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PARTE 1' 

Colon,i,sação e adrninistraç,~~ 'colonial 

I - Coloqia. Coqcei'to 

Colonia (colere-cultivar) tomada ein; s M ã o  
estimologioo é a f iagão dum pôvo que abandma O 

seu pais e se vae estabelecêr num Zertitorio distante 
com o fim,de cultura. 

Mas as ideias que nos vem drr etSmojogiir d o  
muito restritas, acrescepdo que, dado o progreaèo 
cada vêz mais acentuado da8 diferentes industriaa, 
designadamente a mineira, a manufactureira, e 
dado ainda o alargamento das relacbes comeroiais 
dos povos, ao termo colonia deve corresponder 
um significado mais amplo, vieto que moderna- 
mente em colonia nenhuma se pratica èxc l ue iv~  
mente a agricultura. 

Os escritdres tem procurado condenssr em 
formas ptecisa~ o conceito de colonia. 

Eate assunto apreeenta-se-nos a& tres r. 
pectos : 

a )  Um conjunto de  pesmaa dum pds,  reei- , 

dentm temporaria .ou perpetuamente em determi: 



hado ponto de pais estrangeiro; e assim se diz, 
por ex., a colonia jrancêsa em Lisboa. E' um 
conceito meramente. peáhoak. 

b )  Um conjunto de pees8as que se fixa 
num territorio com o fim de o explorar. E' um 
c&&dito eimuiteneamente pbeeoal e territoriabE. . ' 

c) Um territorio separado do Estado a que 
esth sobordinado politicamente e s ~ b r e  o qual o 
mesmo esta&' ex6icé uma iiflÚdncia poderosa e 
eficaz . .&I no , I sentida de lhe expl%orar as riqpesas 

I < 

naturais. 
. E' um conceito social e politico; e s6 eete 

convdm ao nosso estudo, pois que, quando se trata 
de administraçiio colonial ou sciencia colonial 
referimo-nos a colonias distanciadas da rnetropole 
mas ligadas pelo oircu "'nY"@ o da sobordinaç50 politica. 

Clark definiu colonias como sendo possess~es 
longinquas dum pais, com o fim de cultura ou de 
com61.cio. Mas na opinião de alguns escritores a 
definiçao de Clark p6ca pelo defeito de carecer, 
por sua vez, de sêr definida, pois que devia dar-nos 
prdviamente o conceito de poeaessão. 

Acresce que ha ainda outros tipos de colonias, 
tais como: as de povoagão e as colonias mixtas que 
não podem comportar-se nos termos daquele de& 
niçb.  

Por isso alguns julgaram preferivel est'outra 
qve vem no Dicionario de Economia Politica: 



ta conjunto de individuos dum certo pais destinados 
r jundar em pais estranho uma nova pdria.  

Esta definição ainda tem defeitos, porque 
iem sempre os emigrantes teem em vista estabe- 
ecer uma nova patria. E m  geral o colonieador 
procura interesses, não renuncia 4 sua patria, 
quere manter as regalias que ela lhe confere, 
sendo insignificante o numero doe que se desna- 
oionalisam. 

E' por isso que os alemães, e n ~ r a n d o  o 
asaunto sob o ponto de vieta etnologico e poíitioo, 
fizeram de colonia o conceito que reeulta da 
seguinte definiçto de Reinsch: p a k s  atrasados, 
transformados pela ac@o duna povo cz'vilisaddr. 

São exemplos os E. U. da AmBrica do Norte 
e outras antigas colonias do mesmo continente, 
elevadas a um grau de cultura que nivela oom o 
da que foi sua mãe-p4tria -a Inglaterra. 

O meemo se diga do Rrazil oom relaçh a 
Portugal. 

Todavia esta definiçgo ainda nito B exata, 
porque quando os Estados Unidoe e outras ooloniae 
da AmBrica do Norte proclamaram a iadependen- 
cia, j4 tinham atingido o seu maximo de cultura, 
Ora, segundo o critdrio de Reinsch, todo o paie 
traiiaformado pela rrcglto dum povo oiviliead6r 
permaneoeria sempre colonia deste, o que 6 oon- 
traditado pela obeervaçQo dos faotoa, pois ninguem 



O W M U ~ ~ ~ ,  =pcn 'ell:,' as"E: UWdW%t%d'oWohi.à Yllr? 
1oglatedti;'~tle886  ti^. e'ks ' 6 ~ b c f h i a i b d ~  a' áiik 
waijsmanK. 

Isto nu piPnm.ae vi~ta- 4tdlC0. Potqhe codd3- 
aeraasa no seu a ~ ~ e c t o ~ ~ o 8 t i 6 . d - é  1Yinda ha bpinilo 
c6 '!Rêi&kh, coloniiilJião poiks distonciodbe' $a 
rndi.bpiule; ma$ depen&edtt!sAüMa quanto 4. sua orgcs- 

- m t a p  gurrarca*e.pu1att'ea. 
No entanto 6 da observação de qdarii todos 

0 s  e8ci.ttores què a sdbordinaç%6 politicxt não 
C;$) actekiaa a'lizolobia &ma maneira excltiaivai' 

'Hsja e& viath o exemplo da Grdcfa- @e, 
$ohao foi Vkacida pelos romdnoa, Ò Id@&rio B 
que ádctdu a wrgániak@o doa vencidos - Gilaecia 
'e+tix, victbr'es 't)ikto~ jceci~. * 

Orb hff g~ii-sb%os preferivd integiir no cob- 
ceito de'àóluhih os dois elmeiitob -'pbiitieo é 
b t f i i k b ~ ,  áàdaddó* a segul'rite défidçHo de h l l o t  : 
um territorio separado dum estado, ao gzba2'hiá 

~ordznaUo~~p~22ímmCnte  e sobre o ~11'181 'o estado 
&hinad8f @rbe &dó in&&cia pod&Ga c-bficttà 
hti sentcao &e vaioiasar recursos naturazs &â eotorlta 
e q~ro~~~~ao~desenvo tv ime ia to  - .  h b h l  é ?%att?t$dl Mos 
~ h d i ~ e & i .  



E' frequente encontrarem-se nos e ~ c r i t d  
os termos colonia e possessão empregadoe mdik- 
rentemente. Mds 8 partir de certa Bpooa pretmd 
deram alguns atribuir-lhes caracteres de diferen- 
ciação. Foi Roberto de Pommorio o primeiro que 
introduziu tal distinção. E assim, segimdo esta 
escritor, colonia Q uma terra mais ou menos afas- 
tada da metropole, em qiie o colono pode viver ie 
estabelecer-se definitivamente, fundando, assim, 
uni novo Estado, para cuja prosp~ridade contribui 
com a sua inteligencia e coin o seu trabalho. 

Posseosão: B uma terra em que o europeu não 
pode viver, em que tem de se rodear de todae as 
precauções e em que não consegue normalmente 
viver mais do que uma geraçiio. 

Mas este critdrio não 6 rigoroso, porque 
assenta unicamente no clima, quando Q certo que 
em quasi todas as colonias as diferençss climate- 
rícas não são tzo profundas que o colonisador não 
possa ai fixar-sv por mais tempo; aIBni de que 
dentro duma colonia encontra-se uma tal g radaçb  
de. climas que a distinçgo se torna impossivel. De 
testo a sciencia moderna tem tornado acessiveis 
regiões inhospitns, do que nos tem dado frizantee 
provas o Brazil, onde, nomeadamente na r e g i h  
h Alto Amazonas, ainda ha quatro anm a 



frequencia .das febres palustres era tal que 90 
dos trabalhadores da borracha e do caminho de 
ferro eram inutilisados pela doença, por isso a 
primeira tentativa de construç&o da via fersea se 
tornou impraticavel. 

Mas o espirito pratico da América fez com 
que o governo brasileiro enviasse para lá médicos, 
a fim de sanearem a região; e, volvidoe poucos 
anos, a emprêsa recomeçou os trabalhos com Bxito, 
de forma que hoje no Alto Amazonas a mortalidade 
B como nas regiBes normais. Eis porque a maior 
parte dos escritôres não admitem um tal critério. 

Ha outro conceito, mas esse é puramente 
formal e empirico: na co2onia predomina o ele- 
mento europeu, na possessão o eleme&@ indigena; 

Mas isto não tem importancia econoniica, "e 
mesmo B contradita60 pelos factos, porque há 
oolonias como a Iadia e quasi todas as da Asia 
em que os europeus nunca poderão abafar com o 
numero os indi'genas. 

Demais, se considerarmo3 que o objectivo da 
colonisaç~o 6 mais de civilisação, de progresso 
moral e material dos povos colonisados, do que de 
interesses para os póvoa colonisaddree, a distinçgo 
entre colonias e possess8es cae. O que se diz 
de colonias e possess6as iotenda-se tambem re- 
lativamente 6s dependenciaa. Eata ultima dis- 
t i n g a ~  não teve curso fóra da Inglaterra, e provdru 



apeaae da altiv&z dos inglêses, que nHo quériam 
qonsiderar a India como uma colonia, mae sim 
como um impdrio, para poderem chamar ao rei 
da Gran-Bretanha e Irlanda hnperador das Indiiw. 

3 - Colonisãçao. Sehs catipctetes 

CoEonisagaio. é a fuad4ão & coloniad e 
sua administra@io. Apresenta-se-nos com dois 
aspectos : ou como. o próprio facto da colonieação. 
ou como o conj,unto de processos que os povor 
coloniaadôres empregam. 

A coloni~ção como facto nHo é. artificial; 
mas sim um produto natural e neceesario da 
e i .01~~50  dos povos e das suas necessidades ores- 
centea; 6 um facto social por excelencia, e támbem 
um facto economim, pelo menos'na sua fase inicial. 
A colonisaçiio pertence ao grupo das acienoias 
sociais ; 6,  por isso, uma das manifeetaçbes do que 
se chama a sociologia concreta ou aplicada. 

A colonia 6 ,  ou tende a ser, uma reviveecanoia, 
dos povos civilisados ; portanto nos proceeaoa. 
scientificos e praticos da colonisaçâo, temoe de  
seguir todos os processos de formação dos povos j 
ou seja a sua evolução natural - agricultura, 
ioduetriaa, tanto extrativaa como manufactumirae, 
comdrcio, eto. 



Mv, d i z e  os emritores, não basta o progresso 
rp&erial, 4 necessario fomentar o progresso moral ; 
e aeeim, s%tudamos a organisação juridica das 
dcroias, oriação de tribunais que deem as mesmae 
garantias que os da Europa, instituiç6es de bene- 
ficencia e assistencia, etc. 

A fundação de colonias presupbe, como ante- 
sedente necessario, a emigraçgo, e isto tem dado 
ocasião a que algnns escritores confundam os dois 
fenomenos; mas 6 facil de vêr que eles se distin- 
guem por carateristicas que lhes &o peculiares. 
Assim, a emigragão 6 um facto pf:rmanente e coa- 
mopolitico, vem desde os tempos mais remotos, 
obeerva-se em todoe os logares, verificando-se em 
wpecial de continente para continente ; ao passo 
que a co2onisaqEo d4-se de metropole para colonia, 
denota uma relação de dependencia do estado com 
o territorio e desenvolvem-se nas sociedades mo- 
dernas. Demais, a ernig~.aqao 6 um fenomeno 
esaencialmente economico, ao passo que a colonisaç8o 
abmnge diversos aspectos. 

O -imperalismo, por seu lado, no seu desenvol- 
vimeab extra-continental, est& intimamente ligado 
ao fenomeno da coloniliação. 



Oom efeito as naç6es moderam que p o i m m  
elevar ao maximo a sua preponderanaia~pcrlith 
sBLo preoisamente as grandee nações,6dsnihis:~. & 
hoje %e diz qiie a Alemanha e a ~Inglaterrai~á&o 
grandes imp6rios, se elas pesam imenso &a b6Iaq.a 
da diplomacia mundial, Q isto atribuível &mpleat 
mente ao facto de possuirem muita$ coldnihbi 
E a propria Italia, no momento em que ias julgou 
bastante forte e florescente, sentiu a necessidade 
de po~suir  coloniaa e lançou-se 4 oonqipies da 
Tripolitan a. 

Este imperalismo, de caracter social e e6mW 

mico, 6 diferente do imperaliarno politico,'forma 
interna de estado, de que &o exemploa o imperh 
romano, o de Carlos Magno, o de Napoleão, etc. 

Sobre ae causas da colonisaçi30 tem-se apreh 
sentado sobretudo duas doutrinas. A primei& 
liga-se com a teoria econamica do malthusianismo, 
segundo a qual a população aumenta numa pra- 
gressão geometrica, ao passo que as subsistenciaa 
crescem numa progree~ão arimdtica. Não compete 
analisar aqui essa doutrina que B da oadeira de 
Economia Politica. Por emquanto . basta naar 
que esta formula é apenae uma tendemia eu 



aproximaçiio; quere apenas dizer que a populaçiio 
@mace mais rapidamgnte que as subsistenciarr ; e 
m i m ,  haveria com o tempo uma tal deaproporçâo 
entre uma e outra e isso determinaria uma tal 
infixidês de população, que esta teria de mudar 
frequentemente de país, para prover 4s suas neces- 
sidades. A verdade, porBm, A que tal doutrina 
n lo  poude mantêr-se e vê-se que a colonisação 
niío proveio da concepção malthusisnista, porque 
a experiencia o não confirma; demais, se assim 
fosse, a corrente colonisadôra seria apenas tran- 
aitoria. 

Por isso algun, escritôres teem procurado 
outras causas da colonisação. 

O ar. Dr. Marnaco indica as seguintes: o 
espirito guerreiro e economico, o desejo de inde- 
pendencia, e a ambição humana. E vê-se que 
cada uma destas causas influiu em dpocas diversas 
nas correntes emigratorias. Com efeito, a mis6ria 
faz com que os pobres emigrem para procurarem 
o que ngo teem no pais natal. Por outro lado foi 
o espirito da independencia e da ambiçgo que nos 
impeliu para a AmBrica do Norte, Brazil e colonias 
portuguêsas. 

Tambem o espirito guerreiro na Edade Wdia  
e daf em f6ra at6 ao começo da Bpoca atual, levou 
oa rei8 a procurarem em paises longinquos a 



expans8o das monarquias. Mas dai a dieer-se 
que qualquer destas causas determina dum modo 
absoluto a colonisação, 6 exagero. 

A colonisação B um fenomeno qde provêm 
principalmente da actividade dos estados, B um 
acto dos poderes publicos, dum pais politicamente 
organisado. 

A colonisação propriamente .dita 6 dirigida 
directamente pelo estado. 

Dai vem que todas as causas apontadas pelos 
escritores não podem caraterisar absolutamente a 
colonia, porque essas afectam aos particularee; 
ora na colonisação não podemos abstrair do 
estado. E' por isso que, como anteriormente dis- 
semos, este fenomeno esta5 coordenado ao do 
imperialismo, porque a colonisação visa um fim 
de largo alca.nce social, ou seja, o nivelamento dos 
povos bárbaro8 e mesmo daqueles de civilisação 
atrazada, oom os povos colonisadôres. 

E a6 assim estes conseguirão radicar-se na 
consciência grata dos colonisados, realisando deste 
modo o grandioso ideal moderno do imperialismo. 

6 - F i ~ s  da coloqisaçáo 

Sobre o problema dos fins do estado quanto 
4 colonisação, teem-se aventado diferentes teorias, 
mas reduaem-se a quatro as principais : 



e& Wmnfil*a* 
b),r:R~wo$&@a 
c) Sociolbgiçs. , 

èJ Taoria Qs 61x1 qpyal d.çoJ~pi~qã9. 
Na biatwia ,das, doutriws ecos,oxi;iiqas v ê - 4 ~  

.9r ~ue..sid;i;g ,o .mprrtant$ismo., ('1, 
E' a primeira fase da organisaç%o,sc$er$ifi~~ 

&&tas dOut+.aqd O mes-otiliamo qo,usi$eraoa 
a moeda como sendo a principal, sen$o,+!qii~q, 
,aiquêsa dos póvos. 

O maxinoo numerario era o ideal ; e çorqv 
moeda era já constituida pelos metais preci~egp 
no tempo em que se descobriram impqrtaq@ 
jazigos na América e na Afiica, isto fês com qu? 
as estados se lançassem ti conquiqta desses ter& 
torios para aquisição de metais. Por isso a partir 
*do sec. XV a Espanha e Portugal, que adquirira9 
grandes dominios nesses continentes, passaraw 

1 

por ser os mais ricos. Dai o erro dos e~crit6r.ej 
da epoca em considerarem como fim imediato da 
oolonisação a pesquiza de metais preciome, firp 
essencialmente mercantilista, ou seja o aumento 
da riquêsa publica. 

Esta doutrina bem depressa começou a ser 
combatida, porque veio depois a fisiocracia e a 
,eecola economica com Adam Smith. Pretendia 

(1) Vid, &brosio,-pag.,l76. . 



eete que o fim d a  colonisação devia ser o desep-- 
volvimento comercial e o aumento do poder mari- 
timo dos paises oolonisad6res. Quasi todos os 
escritbres ingleses seguiram esta doutrina. Dentre 
eles destaca-se Peckham que foi mais longe, 
lançando a doutrina do cwceito moral do fim d a  
colonisaçiio. Dizia ele que os estados colonisa- 
dores não deviam limitar-se a aurir das colonias 
interesses materiais, compete-lhes tambem educar 
os paises colonisadoe ; e um escritor alemão Zim- 
mermann chegou a tocar talvez os limites do exa- 
gêro, sustentando qiie os estados colonisadôres 
não deviam tirar utilidade alguma das col6nias, 
competindo-lhes sómente introduzir nos meios 
indigenas os progressos da civilisação moderna. 
Ora isto Q impraticavel, porque se os estados 
tivessem de renunciar aos interesses economicos, 
não haveria povori cnlonisedôres. 

Alem dieeo o fim material harm~nisa-se muito 
bem com o fim moral, pois que a construção de 
pontes, de camirihoe de ferro. A abertura de canais, 
etc., são meios de difundir a civilisação; de forma 
que os interesses provenientes de tais melhora- 
mentos redundam em benefioios de ordem moral. 

E' evidente, pois, que o fim da  colonisaçiio 
tem um aepecto duplo; e assim, emquanto que 
por um lado o estado colonisadôr não deve deacu- 
r a r  os seus interesses, tambem por outro lado n8o 

2 



devb exercer violencias nem publicar medidas de 
policia que irritem, competindo-lhe at6 promover 
obras de assistencia e beneficencia, para fomentar 
a solidariedade entre a colonia e a mãe-patria. 

Conclusão : a doutrina naercantilista visava 
simplesmente a aquisiflo de metais preciosos ; a 
comercialista, o fomento do comercio da metropole; 
a sociologica, cumulativamente o interesse da me- 
tropole e o progresso moral da colonia; e a do 
fim moral, exclusivamente o interesse material e 
moral da colonia, com absoluta isenção da me- 
tropole. 

7 - Legitimidade da coloaisação 

A' primeira vista, sendo concordes os escri- 
tores em que a colonisaqRo deve ter um fim ele- 
vado, duplo como j B  dissemos, parece indiscutivel 
a legitimidade da coloniaação. Mas coma ela im- 
porta a ocupação mais ou menos completa do 
territorio, a questão complica-se no campo juridico, 
quer quanto ao direito de propriedade, quer quanto 
ao direito publico ou de soberania. 

i Será licito a um estado colonisaddr apode- 
rar-se do territorio de outros povos, embora menos 
cultos, negando-lhes o direito de soberania poli- 
tica ? E' claro que para os territorios não ocupa- 
dos, ou para os ocupados apenas por povos qiiasi 



erranteta; a ocupação pode faaêr-ee, aomo se tae 
tratasse de res nullius. 

Considerado apenas no aspecto restrito de 
terrenos não ocupados, o problema nso tem Mpor- 
tancia alguma, porque hoje esttí tudo ocupado. 
AtB no Brazil os territorios do interior, embora 
não conhecidos, contudo internacional e diploma- 
ticamente estão delimitados, e o estado brazileiro 
exerce 14 o seu dominio. Na proprie Africa as 
partilhas estiio feitas por forma que não pode 
dizer-se que haja territorios por ocupar. E, assim, 
o problema subsiste. 

Para resolvê -10, as primeiras soluçõee foram 
dadas pelos escritoreu de direito internacional, a 
partir do seculo YV. Eles reconbeceram aos 
povos colonis'ados o direito de propriedade da 
terra e das habitaçaes, mas n&o o direito de sobe- 
rania. 

Outros, j& no sec. XVIII, foram ainda mais 
longe, negando-lhes a t6 o direito de propriedade. 
Isto determinou uma reacção no dominio do direito 
internacional, e assim vemos que já na conferencia 
de Berlim de 1885, embora se não consagrassem 
prinoipios em que fundassem o direito de e~bera -  
nia dêsaes povos, foram reconhecendo que o 
direito de soberania A tão inviolavel como o de 
propriedade. 

Mas 4s deoia6ea do dweito intarwiouall falb 



a eanaão dos tribunais, porque ainda hoje infeliz- 
mente subsiste o direito da força : essas decis6es, 
mesmo quando garantidas pela aeainatura dos 
representantes diplomaticos, n lo  encontram eficá- 
cia na consciencia dos estados, quando nos cam- 
pos da batalha os intwesaes estajam em jogo. 

A neutralidade, no momento da declaração 
da guerra 6 violada como nunca reconhecida, 
muito menos garantida. E m  conclusão, tudo se 
passa como se os povos colonisados não tivessem 
soberania. O mais que #e faz é mascarar com O 

rotulo de soberania a intervenção do estado colo- 
nisadôr na vida interna da colonia. 

8 - OLittas escolas 

Alem dos internacionalistas,  outro^ escritores 
se teem ocupado da solução deste problema : dum 
lado os socialistas, doutro os economistas ( eecola 
classica de Econnmia Politica). E assim como no 
campo das doutrinas economicas on socialistas 
estão sempre em guerra com a escola classica, 
assim tambem combateram durante muitos anos a 
coloniaação, contra os economistas. >Ias no campo 
das doutrinas socialistas uma revolução se produ- 
ziu ; os socialistas francezes reconheceram que a 
França precisava de coloniae, e, assim, no con- 



gresso de Amsterdam de 1904, concordaram que 
a colonisação era necessária e justa, contanto que 
se reprimissem os abusos. 

Os socialistas quando a principio ataoaram a 
legitimidade da colonisação, argumentavam que, 
sendo eguais os homens entre si, as raças o deviam 
ser tambem. Alem de que niaguem tem o direito 
de perturbar em nôrne da civilisação a tranquili- 
dade dos povos considerados inferiores. 

&Ias os soc ia l i~ t~s  não teem razão, porque a 
cLdonisaqão pretende egiialar os povos, elevan- 
do-os ao mesmo grau de civilisaçiio, intuito este 
que os socialistas deviam defendêr. 

Por outro lado diziam eles que a colonisação 
feita 4 custa do Estado determinava gastos enor- 
meu e desperdicios, e houve a té  erc.rit6res da escola 
claasica que perfilharam o argumento, dizendo, 
por ex. Laveleye que a França, depois da extorsão 
da Aleaoia-Lorena, devia entregar Q Alemanha a 
Algbria. 

Mas a grande tendencia moderna 6, como jA 
anteriormente dissemos, para alargar o dominio 
colonial, e, assim, naçaes ha, como a França e 
Portugal, que fazem grandes sacrificios financeiros 
para manterem as  suas colonias. A actual confla- 
gração Q um produto dessa tendencis e uma das 
consequencias mais terriveis da corrente moderna 
do imperialismo. 



Contrariamente aos que sustentavam, como 
.B, Say, que a colonisação era um encargo para a 
metropole, Adam Smith e outros defendiam dou- 
trina contraria -- a da utilidade da colonisação. 

Essa utilidade pode sêr de caracter geral, 
porque aproveita a todos os estados, quer coloni- 
sadores, quer não, e consiste no deeenvolvimento 
da agricultura, comercio e industrias coloniais, que 
determinaram um alargamento dos mercados e 
difundiram os produtos cliarnados coloniais por 
todo o mundo. 

Alguns economistas compararam o0 efeito8 
beneficas da colonisação ao efeito da  descoberta 
das maquinas. Esses produtos coloniais trouxe- 
ram para o continente uma tal quantidade de 
materias primas - o algodão da America Central, 
as 15s da Australia e Argentina - que ocasionaram 
um grande desenvolvimento no fabrico europeu. 

A utilidade pode tambem ser de carster espe- 
cial para a metropole, e apresente-se sob tres 
aspetos diferentes : economico, moral e politico. 

A utilidade econoniica consiate em que as 
colonias fornecem ás metropoles novas forças de 
produg3o e consumo, alargando os mercados e 
preetando-se ainda, quer ao emprego de capitaee, 
quer 4 colooaçrio de peasoas que desejem & 



e3phnslo B sua actividade ; a16m de que ( e  islo 6 
o mais importante) a metropole organisa pautair 
aduaneiras favoraveis, de preferencia aos seus 
produtos que hajam de ser impòrtados pela cot 
lonia. 

E que estas se prestam 4 colocaç!-io de p e g  
soas da metropole, temos exemplo frisante na 
Inglaterra. I 

Que favorecem o emprego de capitaes, basta 
dizer-rie por exemplo, que no ano de 1897 os 
capitais ingltzes empregados nos caminhos de 
ferro da India, renderam 130 milhões de libras 
sterlinas. 

No Brazil fez-se uma grande campanha cha- 
mada nacionnlismo, para que fossem colocados 
nas emprezas capitais nacionais, de preferencia a 
estrangeiros. 

Objectam alguns que a utilidade das colonias 
6 efemera, porque elas tendem, geralmente, a 
emancipar-se da mãe-patria. E' certo, porem,' 
que ainda na hipotese da emancipação, permanece 
entre a metropole e a colonia um laço de amisade, 
que se traduz em relaçbes comerciais e finan- 
ceiras. 

Haja em vista Portugal e o Brazil. Esta 
nossa antiga colonia 6 quem ainda alimenta uma 
grande parte do nosso comercio, e diz-se até que 
muitas das nossas crisea financeiras teem sido 



soluoionadas pelas cambiais brazileiraa feitas em 
ouro por intermedio da  Inglaterra. 

Vantagens de ordem m o r a l :  Sendo a civilisa- 
ção da colonia a que I t e  foi fornecida pela mãe- 
patria, B natural que esta fique exercendo sobre 
aquela uma certa preponderancia, o que dá ::os 
estados colonisaddres um maior peso na balança 
da diplomacia. 

Sob o ponto de vista politico, a questilo afigii- 
ra-se-nos de ordem interna e externa. AtQ tia 
pouco tempo era opinigo geral que as colonias 
constituiam uma garantia de paz externa para os 
estados, porque estes quando necessitavam de 
alargar o territorio para colocar o excesso de po- 
pulação, em vez de invadirem o territorio de po- 
vos visinhos, ocupavam-se no desenvolvimento e 
alargamento de colonias. Mas a experiencia dos 
nossos dias mostra-nos o contrario, vinto que a 
conflagraçtio europein n5io B mais do que um pro 
duto da ambiçgo da8  potencias, para adquirirem 
novos dominios coloniais. 

Quanto & paz interna, dizem os escritores 
i que as nações podem enviar para as colonias os 

elementos irrequietos e os falidos. 
E at6 se tem visto muitos criminosoa regres- 

sarem das colonias completamente regenerados. 



10 - Fotmas da expansão colonial 

Estas formas são de tres categorias: a) ane- 

xaqâo; dá-se quando a metropole intégra a colo- 
nial quanto 4 sua organisação politica e adminia- 
trativa, no territorio nacional. b) protecto~wdo; 
quando o estado colomiadôr se limita a estabele- 
cer uma eupecie de relação politica com a colonia. 
c) esféras de injlr~pncia; n'estas não hs nenhuma 
ascendencia directa de caracter p?litico, lia u6- 
mente um contracto entre duas ou mais potenciss, 
uma das quaia se reserva uma certa euf6ra exclu- 
siva de acção. 

A primeira forma B s que se chrrma colonia 
propriamente dita. A anexaçiio não é de facto, 
mas sim de direito; considera-se o territorio colo- 
nial como estando inteiramente sobordinado i so- 
berania da metropole, isto é, como se o territorio 
lhe estivesse materialmente ligado. 

ConvBm notar que no ponto de vista admi- 
nistrativo a colonia pode ter um% organisação 
mais ou menos sua, at6 atingir a propria aatono- 
mia administrativa; mas em qualquer dos casos 
a colonia fica inteiramente sobordinada 4 influen- 
cia directa da metropole. 

Esta forma de organisação colonial está sen- 
do, modernamente, abandonada. Tem-se entendi- 
do que nas colonias a fundar seria um erro uma 
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tal organiaação; B preferivel o protectorado, por 
que tem a vantagem de o dominio da metropole 
eer mais bem recebido pela colonia. 

Si30 exemplos de anexaçiio as nossas colonias 
da Africa, aa coloniaa holandêaaa de Java, Suma- 
tra, etc. 

Temos um exemplo muito recente de anexa- 
ção - a da Tripolitana pela Itália, a qual fora pre- 
cedidarpor um decreto real que fixava certas nor- 
mas de governo e administração. Ora este exem- 
plo da Italia explica-se, visto que a ocupação se 
fez por meio d'uma guerra. 

Outro foi o procedimento da França quanto 
a Marrocos, fundando aqui apenas um protecto- 
rado, que ela soube mascarar prudentemente, poie 
na aparencia tudo se passa como ae um conselho 
representado pelo residente ge~sal da França em 
Marrocos, estivesse junto do governo imperial, 
representando uma simples funçiio de assistencia. 

Quais as rasaea jurídicas do protectorado? 
Em primeiro logar o estado protector apare- 

ce, naa relações internacionais, a representar como 
fiadôr o estado protegido, de maneira que, sempre 
que este pratique um acto ofensivo dos direitos 
dum estado, este s6 pode exigir responsabilidades 
perante o estado protector. 

Em segundo logar, resultam dessa protecção 
vantagens manifeetas para o estado protegido, so- 



bretudo quando se trate de evitar expolíaç8es e 
intrus6es de outrns estados. Em compensação, o 
estado .protector tem o direito de intervir no go- 
verno e administração do protegido, o que impor- 
ta para este a perda da soberania, não na aparen- 
cia, mas de facto, v i ~ t o  qne o estado protector não 
faz uma enumeração dos seus direitos, podia 
algum ficar omisso, mas reserva-se poderes inde- 
finidos, que o mesmo 6 dizêr -sem limites. 

O protectorado pode ser politico ou colonial 
-aquele a antiga forma, este a moderna. No pri- 
meiro o estado protegido procurava a protecção 
dum estado forte, para se garantir a paz externa. 
O protectorado colonial tem principalmente por 
fim a acção colonisadôra, e B este que nos inte- 
ressa. 

O protectorado politico não existe hoje com 
as suas caracteristicas classicas ; substitui-se por 
alianças, visto que os grandes estados n5o teem 
duvida em aliar-se com os pequenoa; ou então 
recorre-se 6 neutralidade, como sucede com a 
Suiasa e a Belgica, paizes pequenos, entravados 
entre grandes potencias; e como niio podem com- 
petir com estas, nas despeeas relativas 9, defêza, 
pedem-lhes a neutralidade. 

Um prolema de caracter teorico e de previ- 
850 tem sido post? pelos escritores, e 6 o seguinte: 
- Qual será o futuro do protectorado 3 E', dizem 



eles, uma forma de duração efemera, que tende 
a desaparecer; porque, ou o estado protegido não 
progride, e nesse caso Q anexado; ou progride, 
e sendo assim, maie cedo ou mais tarde o estado 
protector concede-lhe a autonomia. 

Mas este raciocinio B aprioristico, dedutivo, 
porque parte de postulados. A experiencia, bem 
ao contrario, mostra-nos que o protectorado em 
vez de desaparecer tende mas é a perdurar; se 
não, t? vêr como a Inglaterra, a maior naç-ão colo- 
nial, regeita siuteniaticamente a anexação. N6s sa- 
bemos que o espirito imitativo tem grande influen- 
cia na vida dos povos: os estados protegidos imi- 
tam os protectores, enquanto que por outro lado 
se forem estados dignamente colonis~d6res, fomen- 
tarão o progresso da colonia, por forma que 
esta venha a atingir a sua autonomia quasi com- 
pl6ta. 

E dizemos ptasi ,  porque, contrariamente á expe- 
ctativa, a politica da Inglaterra não tem gerado 
nas colonias ideias de emancipaçiio absoluta ; pa- 
rece que elas se sentem honradas de viverem sob 
a protecção de tão grande povo. E Q com surprê- 
za geral que a tumariidade assiste ao grandioso 
espectaculo, de PS colonias inglezas oferecerem, 
de iniciativa propria, os seus recursos B mâe-pa- 
tria na atual conflagração. E ,  assim, em tese ge- 
ral, pode dizer-se que, & parte a situaçiio aparen- 



te em que se encontram essas colonias, elas vivem 
como se fossem estados independentes. 

O desenvolvirnento da telegrafia, da  impren- 
sa, doe caminhos de ferro, etc., faz com que o 
mundo cada vêz mais se estreite; e, aiisim, a s  
ideias de liberdade e independencia afectam j4 o 
espirito indigena, sendo acertadamente que s In-  
glaterra procede com as maiores cautdlas no seu 
sistema de colonisação. 

Reeta-nos agora tratar da  ultima forma da 
expenicão colonial - esfera de irtfluencia, que na 
colonisação moderna tem tomado um mais largo 
deeenvolvimento. 
, Mondaini definiu esta forma de expansno 

colonial, como sendo um tervitorio que é rese~.vado 
a uma potencia, quer para o exercicio atual d a  pro- 
pria alividade econonzica ou colonisadora, quer para  
se preveni11 contra ocupa~ões pov parte doutra poten- 
cia. E' uma forma disfargada de ocupação, que 
para n6s tem muita importancia. Na verdade os 
escritôres caracterisarn geralmente estrr forma, 
como sendo um expediente pacifico das potencias, 
que tem por fim oculto a ocupaç50 dos territorioe 
(ocupação diefarçads). 

E' certo que modernamente as doutrinas 
e as  conc1use)es do Congresso Anglo-Alemão de 
1895 não podem harmonisar-ae com o conceito 



de que as eaféras de influencia teem por fim ime- 
diato a ocupaçiio. 

Pelo contrario, aquele convenio deve consi- 
derar-se um expediente usado pelas duas grandes 
potencias, com o fim de limitarem a sua influencia 
nas noaaaa colonias e evitarem o choque dos seus 
intereases. 

Todavia, pode dizer-se, duma maneira geral, 
que as esféras de influencia prevêem a hipoteae 
da ocupação futura. 

Esta forma apresenta duas modalidades : 
esfeima de inlfluencia absoluta ou de interesse, e esfé- 
ra de in ju~nc ia  i*el/ttiva ou propriamente dita. 

A primeira é constituida por um conjunto de 
previlegios que uma potencia consegue doutra, 
com o fim de exercer no territorio do conces- 
sor um certo monopolio comercial e industrial. 
E' caraterisado mais pelo interesse economico 
do que pelo dominio politico. 

A segunda, ou seja a esféra de influencia 
relativa, B um contrato ou compromisso entre 
duas potencias, pelo qual elas se absteem de 
impedir ou embaraçar a sua acçiio em certos ter- 
ritorios estranbos. Erte compromisso tem as cara- 
cteristicas dos contractos de direito privado - s6 
6 valido para as partes contratantes. Dz modo 
que uma potencia estranha pode exercer a coloni- 
eaçtio nesee territorio sem violar os tratados. 



As enfdras de influencia absoluta começaram 
depois da guerra chino-japonesa, em que a Rus- 
aia obteve a concessão da passagem do caminho 
de ferro transiberiano pela Mandechuria. 

Foi a propmito desta guerra que se levantou 
a questso da legitimidade das esféras de influen- 
cia absoluta. 

Não resta duvida que, sob o ponto de viata 
do direito internacional, elas são justificadas, pois 
que, se urna potencia tem o direito de alienar 
o seu territorio, deve ter tambem o direito de con- 
ceder dentro dele quaisquer previlegios. 

Surgiram, porbm, dificuldades no ponto de 
vista economico, porque, por um lado a Russia 
e a França defendiam o regimen da esfdra de 
influencia ; mas a Inglaterra e os Eetados Unidos 
preferiam o rt-gimen da porta aberta, ou seja, 
a liberdade de comercio. 

A' Inglaterra, que estava em melhores con- 
diç6vs para vencêr a concorrencia, convinha a 
porta aberta ; ao yaeso que a Russia, sendo gran- 
de potencia, mas com poucas colonias, e visinha 
da China, preferia as esféras de iufluencia; dai 
a concessiio da Mandechuria. 

Efectivamente as potencias, compreendendo 
que o territorio chinez podia ser utilisado, acorda- 
ram em que seria mais util o regimen das esféras 
da influencia. A inglaterra, que intendeu sempre 



que era melhor evitar a guerra, porque a sua 
superioridade provêm-lhe do comercio, conveio 
por fim no sistema da  concessão. 

Por outro lado as vistas dos povos modernos 
voltaram-se para o continente africano. Na ver- 
dade nem a China nem a America, onde as colo- 
niai se haviam emancipado, se prestavam á explo- 
r a ç ã ~  colonial. O mesmo se dava com a Oceania, 
pois o seu territorio jd se encontrava qualii todo 
ocupado. 

As vistas dos povoe moderiios voltarani-se, 
como dissemos, para o continente africâao. Mas, 
atentas as condições ciimat6ric~s da Africa, a 
diversidade das suas raças, a irregular configura- 
ção do solo e a existencia de perigosos animaia 
ferozes, tornou-se imposeivel a ocupação imediata : 
dai a necessidade duma ocupaçSo ficticia, o11 seja 
o sistema dae esfdras de influencia relativa. 

Foi então que a França, a Alemanha, a 
Inglaterra e Portugal, julgando-se com direito a 
certas extendes de território e intendendo que era 
melhor riso se guerrearem, celebraram entre si 
várias convençõee, delimitando esfdras e impe- 
dindo a intromiasão de outras potencias coloni- 
sadoras. 

Assim, fez-se o tratado de 1886 entre Portugal 
dum lado e a ~ r a h ~ a  e Alemanha do outro ; e em 
1891 a convenção com a Inglaterra. 



Estas convençbes, eendo uma especie de con- 
tractos particulares, consistem em simples obriga- 
ç6es reciprocas, comprometendo-se ae partes con- 
tratantes a n5o adquirirem territórios ou consti- 
tuirem protectorados na esféra alheia e a niSo 
impedirem que as outras signatarias exerçam a 
sua influencia na esfdra propria. 

Asvim, pelo tratado de 86 a França e a 
Alemanha obrigam-se a n2lo embaraçar a nossa 
acç5o colonial nos territorios entre Angola e Mo- 
çambique. E' um contracto particular que e6 diz 
respeito á França, Alemanha e Portugal, podendo 
qualquer outra potencia exercer ali a sua acção. 

O mesmo se dá com a Inglaterra pelo tratado 
de 91, em que esta se compromete a não nos 
embaraçar ao sul da Zsmbezia e de Moçambique. 

Em compensação, Portugal compromete-se 
tambem a respeitar as esfdras de acção coloniea- 
dôra daquelas naçaes. 

li - Classif icaçao eco~otr)ica das  colodias 

E m  oposição á classificação politica de colo- 
nias que acabamos de apresentar, os economistas 
classificam as coloniss em:  Íeitorias, fazen- 
das, coloiiias de povoa~5o e colonias 
mixtas. Euta classificaqão assenta em base 
monomica, 
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Geralmente os escritores indicam somente aa 
trêa primeiras categorias ; mas afigura - se -nos 
preferivel a opinião dos que consideram as col»nias 
mixtas como categoria distinta, pois que lia colonias 
que constituem grandes nucleos de população, 
exercendo todos os ramos de indiistria, de com&- 
cio, etc. 

As feitoi-ias, tsmbem cbamadas colonias 
de coa6rci0, visto que O seu fim 6 quasi exclusiva- 
mente comercial, podem definir-se : ~ n t t ~ ~ p o s t o s  
comevciais estabelecidos em ~ . e g ~ d ~ s  mais ou me- 
nos ricos, mas atrasadas sob ce~~tos  aspectos, com 
o fim de desenvolver o consumo dos produtos da 
metropole. 

Tiveram a sua forma primitiva na coloni~ação 
finicia, e n6s adotámo-la nos primeiros tempos da 
nossa colonisação na India e na Africa. O mesmo 
se diga das primeiras estaçaes coloniais dos holan- 
deses. 

O tipo mais carateristico das feitorias ou 
coloniaa de com6rcio 6. sem duvida, a de Hong- 
Kong, comprada pela Inglaterra h China ; 8 qual 
adquiriu um tal desenvolvimento em pouco mais 
de meio s6cul0, que a soma das suas operaçaee 
comerciais chegou a atingir por ano 600 milhões 
de francoa. 

Geralmente os economistas, como Leroy- 
Beaulieu e outros, dizem que estas feitorias n8o 



podem ser estabelecidas senao por naçdes ricas 
e dotadas de grande marinha. 

Ejta doutrina foi combatida pelo economieta 
ar. Dr. L iranjo, que afirmava ser ela contraditada 
peloe factos, visto que Portugal não era uma nação 
rica, nem possuis grande marinha, quando se 
salientou no estabelecimento de feitorias. 

Na opinião do ilustre profeseor, não s8o 
apenas os capitais que desenvolvem as coloniae, 
mas estas, com a sua riquêea, fazem desenvolver 
por sua vez as naçoes, sustentando-lhes a marinha, 
&c. Assim, a Inglaterra sentiu a necessidade de 
aumentar as suas esquadras, precisamente por ser 
m i t o  extenso o seu imperio colonial. Muitas 
vezes o efeito reage sobre a causa que o produz. 

E' precisamente o que se passa entre a feitoria 
e a metropole : auxiliam-se mutuamente. 

O economista alemão Rocher, estudando esta 
categoria de colonias, aesinala-lha trêa destinos 
diferentee : 

1 ) se o povo ou raça que habita o territorio 
oolonial B incapaz de aconipanhar o elemento 
coloniead6r, a s  feitorias paseem a dominar a re- 
giAo, e, deete modo, convertem-se em colonias de 
povoação ; 2 ) se, pelo contrhrio, tem capacidade 
e condições de acompanhar o deeenvolvimento do 
p v o  oelonisadw, deeapareoe a colonia e sseume 
a indepndeatia; 3 3 w, f i e h e n t e ,  s povo do 



territorio em se encontra a feitoria se mantem 
estacionario, a colonia permanece qua t d .  Efeti- 
vamente o deetioo da8 colonias' reduz-se a um 
destes três indicados. ConvBm notar, p~rgrn,  que 
ele nZo depende exclusivamente da capacidade 
do povo colonisado, mas tambem das condiçõsa 
do eetrido colonisadí3r. 

Fazendas. - A's feitorias op8 2m-se as 
fazendas, que são colonias de caracter excliisi- 
vamente agricola, e como tais ainda teem uma 
faiçgo restricta, visto que se destinam simples- 
mente 4 cultura dos produtos da região. O 
seu fim caoateristico é a exportação ; porque 
para o consumo local os indigenas não preci- 
sariam de ciiltura, a natureza se encarregaria 
de llies fornecer expontaneamente as subaisten- 
cias. Portanto á sobreproduqão vem a corres- 
ponder como consequente a exportação. 

SSio exemplos caracteristicos desta catego- 
ria, a maior parte das colonias modernas, taia 
como: Java, Guyctna, da Holanda; Madagaa- 
car, Toukin, Africa Central, etc., da França; 
Moçambique, Angola, GuinB, Cabo Verde, S. 
Tomt?, etc., de P a r t u g ~ l .  Tadas as nossas 
colonias foram fazendas. O fim caracteri~tico 
d'elas era a exportação. 

O capital B condição essencial neste tipo 
de oolonias, porque sendo estabelecidas em 



regi8ea onde eram desconhecidas as medidae 
higienicas, etc., s nião de obra tornava-se pou- 
co produtiva e isso importava consideraveis des- 
pêaas. Acresce que o indigena B relapso, pou- 
co afeito ao trabalho, e isto obriga a despe- 
sas de fiscalisaçiio. 

Os problemas que se prendem com a 
aclimatação da raça branca ás colonias deram 
tal resultado, que as Africaa rapidamente se 
converteram em colonias de povoo~iio ou agri- 
colas. 

Na verdade, pela influencia dos europeus 
que para ali se transportavam, os indigenaa 
foram-se civilisando e paralelamente começou 
a desenvolver-se a agricultura com a troca de 
produtos europeus. As colonias de população 
tomam pois um grande deaenvolvirnento, por- 
que ao lado dos produtos da região encontra- 
mos os produtos europeus em larga permuta, 
ao mesmo passo que se desedvolvem algumas 
industriaa. E' assim que esta organisaçito, de 
carater mais complexo, dá as coloniaa chama- 
dsa mixtas, em que concorre o elemento da 
populaç(ia juntamente com outros elementos, 
comercio designadamente. 

Leroy Beaulieu, representante da escola olas- 
sica em França, apresenta os seguinte8 caracteres 
das colonias de povoepilo: l?, a6 podem ia 



estabelecidas em terrenos vagos e habitadoe par 
povoe de rapa inferior; S.', o clima deve eêr 
analogo ao da metropole; 3.', nâo 6 neceseario 
que a mãe-patria eeja rica; 4." mas 6 indis- 
paneave1 que a metropole oejla muito povoada e 
extensa. 

O ar. Dr. Laranjo discorda desta doutrina, 
sobretudo pelo que respeiita Q diepensabilidade 
doa capitais da metropole ; porque quando as colo- 
niae derivam da evoluçGo de outras colonias, já 
diepõem de capitais, mas quando se trata duma 
oalania com programa e tipo definido, o caso não 
B j4 identico. 

Tambem 6 muito relativo o criterio de Beau- 
h, quando exige que a metropole seja muito 
povoaiia e ampla. E' sabido que, quando a popu- 
1- B denes relativamente ao territorio, dó-ee 
a emigraçh, e esta pode gerar uma colonia. 
A.eeim, o Alemanha, se cotnpa-rarmos a sua popu- 
bGgo oam o territorio, afigura-se-nos um pais 
pequeno, e isto wnjugado com a aueewia de 
murem naturaie do ferreno, determina o exodo 
da popula@o alemã para ae eoloaias; por outro 
M o  a, %j;.forgo dos alemães para colocarem no0 
mercados estrangeiros o0 produtoe da pua indue- 
%h, tem varrido prideiplmente na Amerioa do 
kid, o amemio h d e  e i~glde,  ~ubetibuindo-íie 
m m  3 q b  dd Xshb pelo e x h ç s  .iaQimdwk. 



E m  conclus8o: o criterio de L. Beaùlieu n3o 
nos parece exacto, porque parte de conceitos nni- 
laterais e simplistas, e n6s sabemos que muitas 
vezes as circunstanciae f6zem variar aa nprmas 
gerais. 

12 - F h q d a ~ e ~ t o  bistorico da coloqisação 

A histo~ia da calonisaç50 est4 mtimhmen- 
te ligada com a historia da civiliaaçiio. 

Na verdade o caracter essencial do ferro- 
meno da civilisaçào reside, como &sat?mos, na 
acção civilisadbra que os povos mais adianta- 
doe exercem sobre oe menos civiliasdoa. Algnne 
escritorea chegaram ao exagero de afirmar qae 
o primeiro homem foi um elemento ooloni&- 
dor. Esta doutrina, pordm, B inadmiseivel, p& 
levar-nos-ia a aupbr o fenomeno da coloniea- 
ção anterior ao da civilisaç2to. 

Efectivamente as primeiras conentee mi- 
gratorias dos povos não podiam, de moao 
algum, dar origem á colonisaçâo, porque cbe 

destinaram a procurar em regibes mais ferteh 
a satisfação dao suas necessidades e não o pru- 
gresso da cioilieação. A16m de que nos primi- 
tivos fenomenos da emigraçito, os povoa emi- 
grantes fixavam-se no territorio que eacolM& 
e quebrawrm o8 lagos de iínao oom a üth 



p t r i a ,  n5o constituindo colonias propriamente 
ditam, mas tribus ou estados independentes. 

ColonisagiXo fenicia. - Pode di5êr-se 
que i colonisaçLo, na sua evoliição historica, apa- 
rece com a emigração fenicia. E ~ t e  pequeno 
povo, reduzido a uma estreita faixa de terreno 
encravada entre montanhas escabrosas e agres- 
tee por um lado, e a vastidiio do mar pelo 
outro, viu-se na necessidade de; cortar as ondas 
em todos os rumos, para procurar nas costas 
do Mediterraueo as subsistenoias de que o seu 
país natal era escasso; e deste modo eles os 
(os fenicios) não s6 introduziram no8 povos 
com quem se relacionaram o gosto pelo comer- 
cio, mas ainda, e muito especialmente, foram 
os corretores da civilisação oriental, que, fecun- 
dando na Grecia, se difundiu pela Europa, 
e ainda hoje se designa por civiliaação claseica. 

O caracter das colonias fenicias era de 
simples feitorias, e, duma maneira geral, pode 
dizer-se que no principio todae se reduziam 
a este tipo tambem conhecido por colonia de 
comercio. 

Rsalmente os fenicios fundaram col6niae em 
todo o Mediterraneo, chegando a ultrapassar as 
Colunae dlHercules, no que não foram impedidos 
pelos egipcioe, portadores duma floras~en(e civili- 



eação e até de comércio terreetre importante, mas 
que tinham grande pavor pelo mar. 

As colonias fenicias eram simpleá entrepostos 
comerciais, e, por não serem guerreiros, oe fenicioa 
não tiveram intuitos de dominaçao politica na  
fundação dessas colonias. 

0 s  cartsgineses, seus sucessores, é que come- 
çaram a dar a esaes entrepoetos o aspecto da 
sobordinaçito politica. 

Os fenicios realisáram jb aquele conceito de 
que f rlam os eacritores modernos, segundo o qual 
os estados asecguravam a sua paz interna, pela 
expulsão dos elementos maus e perturbadores. 

Com efeito, na emigração colonisadora dos 
fenicios revela-se este fenomeno, pois que a funda- 
ção de Cartago, eegiindo alguns, foi devida a uma 
corrente de refugiados politicos que procuravam 
no estrangeiro a satisfação da8 suas ambições. 

E' dai o aparecer já em Cartago o espirito 
politico de dominoção. 

Efectivamente os cartsgineses destacam-se 
dos fenicioa pelo ,seu radicado espirito guerreiro 
que ousou disputar a Roma a posse da Sicilia e 
da Peninsula Ibérica. 

O destino co1on;al de Cartago não teve, 
pordm, uin grande alcance, devido n5o 06 aos . 
sucessivos desastres das guerras punicas, mas ' 

ainda á durêsa da tributação, com que a m&e- 
6 



p&trfa sobrecarregava as colonias para prover 
aos encargos da deffs I .  

ColonisacZo grega.-Seguidamente aos 
cartagin&aes, ap.trece-nos a sc:ção colonisaddra da 
GrBcia, que tem graride ituportancifi, visto ter 
sido este povo o antigo berço duma explendorosa 
civilisação, que necessariamente devia difundir-se 
e produzir benéficos efeitos na sua expansgo 
colonisadôra. 

Adam Smith, com outios escritores, pretende 
explicar a expansgo colonial da Grécia pela grande 
densidade da sua população. . 

Todavia, embora essa desproporção entre a 
população e o territorio tiveme alguma influen- 
cia, não resta duvida que a principal causa 
reeide no elevado grau da sua cultura; d'ahi 
o natural desejo de expandir o seu dominio poli- 
tico. 

O que ha de interessante na acçho colo- 
nisadôra da Grecia é ac onatitiiiçito duma dupla 
categoria de colonias, que não se repetiu na 
acç50 colonisadora dos outros povos : apoi- 
quias e cleruquias. 

As primeiras não merecem o nome de 
colonias, porque os governos limitavam-se a 
conetituir nelas verdadeiras orgsnisaçbes livres, 
independentes e segundo a maneira de ser politi- 



ca da mãe - patria ; depois ab~ndopavam-nas, 
não restando nenhum traço de ligdção entre 
ambaa. Na segunda categoria, pelo contrario, 
os grêgos estabdleciam colonias proprianiente ditas, 
segundo o criterio do sistema moderno da ane- 
xaçiio : as colonias subordinadas ao dominio da 
Grecia, ainda que distanciadas, consideravam-se 
conio fazendo parte do territorio nacional. 

Dum modo geral pode dizer-se que o 
caracter essencial da colonisação grega tradu- 
zia j i  o conceito moderno de colouisação - 
a acção civiliaadora sobre os potr9s atraza- 
dos. 

Colonisaoão romana. O mesmo se 
nâo pode dizêr relativamente á coloniaaçâo 
ron1ana. 

Roma, orientada pelo espirito guerreiro, 
despresava a vida mercantil e tinha mais em 
vista a expansão politica que o desenvolvimen- 
to comercial. As colonias romanas eram redes 
de verdadeiros baluartes ou fortalêsas, que 
tinham por fim garantir .o dominio politico da 
metropds. 

Todavia 6 forçoso reconbecêr que na acç&o 
colonisad6ra dos romanos tambem i~fluiam facto- 
res economicos de importancia, como por exem- 
plo a exoeesiva concentraçiao, da popula . 



romana. Rialmente a propriedade em Roma 
estava nas mãos de poucos; a grande maioria 
da população romana encontrava-se na ociosi- 
dade, o que forçou os governos a fazerem entre 
veteranos da populaçiio romana, a partilha doe 
terrenos conquistadoa. 

Na acgão directa exercida sobre os povos 
conquistados observa-se um modo de ser espe- 
cial: emquinto que a principio o objectivo da 
conqiiista era a partilha dos terrenos, limitou se 
depois á eubordinaç,?~ d3.s cidades, visando j6 
um fim politico, que veio a dar mais tarde 
num grande imperio. Ao regimen do saque e 
da destruição, primeiramente adoptado pelos con- 
quistadores romanos, sucedeu o das colonias de 
povoaqtio. 

Sob este ponto de vista a acção colonisa- 
d6ra de Roma constituia rima excepção ao f-no- 
meno da colonisação, visto que, contrariamente 
á evolução colonieaà6ra dos outros povos, come- 
ça logo pelas colonias de povo.iç80, o que, 
de resto se explica, por ser de caracter politico 
o fim principal dos romanos na coloniaação. 

O direito romano ou direito quiritario era 
privativo da cidade de Itoma; e para as pro- 
vincias liavia o direito das gentts. E' por isso 
que muitas vêzes para ae colonias se orgeni- 
eavam leia eepeciais chamadas Lex coloniae, 



de forma que o regimea de propriedade nas 
colonias era diferente do adoptado em Roma. 

Com a queda do imp6rio romano do Ozi- 
dente todas as conquistas ocidentais se modi- 
ficaram profundamente, pois a invasão dos bar- 
baros determinou, se não a destruição, pelo 
menos a substituição das formas romanas. 

Através da primeira fase da  Edade Media, 
8.8 primeiras colonias ocidentais do imperio 
romano ficaram isoladas da mãe-patria no que 
reapeita 4 cultnra e comercio. Durante muito 
tempo os barbaros preocuparam-se exclusiva- 
mente com o objectivo da demolição das insti- 
tuiçees romanas, de modo que a civilisação colo- 
nial sofreu um longo compa~so de espera. 

Se exceptuarmos as republicas de Venêza, 
GBnova e Piza, que então se achavam num 
periodo florescente, a acção colonisadôra Q quasi 
nula. 

A acção mercantil de Venêza tinha raizes 
tão profundas, que mesmo depois da queda do 
imp6rio do Oriente, continuou a exercer o seu 
comercio dté ao fim do seculo SVII .  Porém, 
no ponto de vista da civili~ação, não coneta 
da historia geral qual tivesse,sido a obra colo- 
niaadôra das republicas italianas, visto que essa 
obra não obedeceu a um criterio metodico e 
sistematico. 



I$' com as colonias da India e Ameriw 
que a colonisaçâo atinge a sua forma perfeita. 

Neste ponto ou povos da peninsula, quais- 
quer que tenham sido os seus erros e abusos, 
desenvolveram uma tal actividade cclonial que 
as escritbrea $30 obrigados a reconhecer que 
a grande obra da civilisaçâo se deve aos por- 
taguhses e aos hespanhoes. 

Deixando para o fim desta analise histo- 
rica do desenvolvimeiito colonial, a apreciaçlo 
da colonisaç&o portuguêaa, e antes de nos refe- 
rirmoa i França, Inglaterra e Holanda, passe- 
mo8 a tratar da 

Coloaisaoão espanhola. - Com as 
descobertas de Cristóvam Colombo, a Espanha 
conguistou rapidarliente a Nova Espenha (hoje 
Mdxico), e a Amdrica'do Sul, eroepto o Brazil. 

Este pais deixou por tal forma vinculada 
a sua acção colonisad8ra que, apezar de ari 
coioniae t e r q  conquistado a sua independen- 
da ha qnasi nm seculo, ainda hoje usam a 
lingual os costumes, os usos ao que foi sua 
de-pa t r i a .  

A Espisnha ao conquistar tão extensos ter- 
ritoriw, procurou simplesmente levar para esoae 
regiUea a aua civilieaçSo, o que die4r ç 



hroy-Berrulieu que ela fundou umd socied&d& 
velha num nzundo ndvo. 

Efectivamente transportou para I4 n&o C16 
o clero com todos os seus privilegias e rega- 
Ifaa, mas tambem os altos funcionarios, coÍa 
o fim de fazerem respeitar os principio8 resib. 

Sob o ponto de vista economico obaerva- 
se na acção colonisadôra da Espanha uma 
orientação diferente da seguida palos outros 
povos. 

Nesta epoca oomeçou a sentir-se o sistema 
da ~ c ç ã o  colonial inglêsa-- o sistema de Col- 
bert, que não Q mais que uma forma espe- 
cial do mercantilismo, que, embora como aia- 
tema economico não resistisse Bs criticas dã 
epoca, deu todavia otimos resultados no des- 
euvolvimento colonial da Inglaterra. Foi sob 
a acção do colbertismo que esta naç$o domi- 
nou o mundo economicamente. 

Apezar deste exemplo t&o frisante, ti Espa- 
nha niio adoptou o mercantilismo, e emquanto 
as outras n~ ç8es procuravam desenvolver u 
comercio e as industrias nas colonias, ela impu- 
nha a restriçno absoluta no desenvolvimefito 
comeroial. 

Permitia o desedvolvimento industrial na$ 
auas colonias, mas proibia o comercio c ~ i n  os 
outros estados, chegando a oonaiderar uhi crime 



a entrada de embarcações extrangeiras nas aguas 
colouiais. As restriçõp,~ chegaram mesmo a atin- 
gir o povo espanhol, que niio podia emigrar 
para as colonias sem licenças e formalidades 
especiais, e a emigraçiio espanhola apenas se 
fazia pelo porto de Sevilha, para mais facil- 
mente se fiacalisarem os emigrantes. E para 
evitar fraudes naa relações comerciais coni os 
outros estados, reduziu as visgpns maritimas 
a duas caravanas: uma para a Nova Espanha 
e outra para a AmBrica do Sul. 

A razão destas restriçties estava no facto 
de o ouro e oa metais preciosos abundarem 
extraordinariamente nas colonias, e a Espanha 
quiz deste modo assegurar a sua posse exclusiva. 

Foi assim que este pais pretendeu reali- 
aar o mercantilismo. 

Emquanto as outras naçges desenvolviam 
o comercio e a industria para obterem nume- 
rario, a Eepanha, guiando-se por criterios aca- 
nhados, julgou que bastava ter a matdria pri- 
ma em abundancia. Por isso, ao passo que 
a França e a Inglaterra progrediram e desen- 
volveram a sua riqueza, a Espanha com a 
pouse das barra8 de ouro, atrazou-se um seculo 
na civiliaaçao. 

O mesmo se deu com Portugal, como adiante 
Veremos, 



No ponto de vista politico não foi mais 
feliz a acção da Espanhs nam colonias. 

Os reis, partindo do falso principio de que 
6 preoiso dividir para reinar, conferiam os car- 
gos coloniais apenas aos espanhoes. E' nsetes 
processos coioninaZôres que deve encontrar- se 
a raziio porque a s  co loni~s  esp~nholas ,  pouco 
depoia de difujão dos principiou liberitin de 89 ,  
adquirirani rapidamente a sua independenoia. 

A decadencia destae colonias resulta de 
dois factores : economico e politico. 

Sabemos que durante muito tempo predo- 
minou na sciencia economica o materialismo 
hi~torico, criterio este que os escritores julgam 
ter presitlido Ct evolução da colonisaç8o eapa- 
nhold. Mas n6s devemos tambetn ter em conta 
o fator politico, porque a E ~ p n n h a ,  fazendo nas 
suas colonias uma verdadeira invaaão do ele- 
mento nobre, clerical e funcionario, criou uma  
atmonfera de antipatia entra os iridigen is.' 

E ~ t a  situaçffo f,i-se agr ivilndo corri o des- 
envolvimento da8 doutrina* economicas, e todau 
esperavam anciosamente o ~nonierit~o oportuno 
para sacudireni o jiiqo da metropola e recla- 
marem a aiitonomin. E seiido a H ) l inda ,  
ao tempo, uma dependericia da E ~ p a ~ i h a ,  se 
bem que aubonoma quanto á admiuicrtrdç%o 
interna, aproveitou-se da situação precaria da 
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mãe-patria para proclamar a independencia e 
dar expansão 6s suas tendencias colonisad6ras. 
Por isso vem agora a proposito estudarmos a 

Colonisação holandeza. - No ponto 
de vista do desenvolvimento colonial e do 
comercio, nada perdeu a Holanda com a sua 
subordinação ao grande imperio da ~ s ~ a ' i a ,  
visto que, por intermedio da metropole ela teve 
facilidade em desenvolver o seu comercio com 
os povos europeus, sobretudo com o grande 
emporio de Lisboa que os portuguêees tinham 
menosprezado. A Holanda tinha nas suas mãos 
a navegação de cabotagem de toda a Europa. 
Foi então que a Espanha, vendo com maus 
olhas a extraordinaria prosperidade do comer- 
cio holandêz, pois reccava perder a sua pre- 
ponderancia, concebeu o plano de inutilisar a 
Holanda, para o que lhe declarou guerra, ven- 
cendo-a. 

Filipe 11, vitorioso, mandou dar caça aos 
barcos holandêzes nas costas da Europa. Esta 
circunstancia, aliada ao espirito audaz e ambi- 
cioro dos holandêzes, que mal se podia com- 
portar j i  no ambito estreito do comercio euro- 
peu, fez com que a Holanda se visse forçada 
a desenvolvêr o seu comercio no Oriente, fun- 
dando lá em 1602 a Conzpanhia das Indias 



Orzentais, a primeira companhia priveligbda~ 
que aparaceu e que serviu de tipo a todas, 
as que se fundaram depois na Inglaterra. 

Dasembaraçados da E ~ p a n h a  os holandd- 
zes, e possuindo grandes somas de numerario, 
desenvolveram livremente o seu comercio e a 
sua industria, no que foram auxiliados pelos 
capitais que tinham levado os judeus expulsos, 
da Peninsula Iberica e que, na sua maioria, 
se haviam fixado em Amsterdam e outras cida- 
des da Holanda. 

Esta companhia clas Indias Orientais, che- 
gou a atingir um tal desenvolvimento, que 
conetituia um estado dentro do estado e represen- 
tava nos mares das regtaes indianas a Neerlandia, 
ou Nova Holanda. Tais eram as regalias de que 
ela foi dotada. 

Com efeito, aos nacionais, quando frequenta- 
vam os rqares, eram dados poderes mi1itarea;'jpor- 
que podiam levantar fortalêzas, manter uma 
esquadra e provêr ao necessario para a defeza 
contra os indigenas e os estrangeiros. *Tudojisto 
era feito em nome da patria. 

Convém notar que os holandêzes usavam 
d s  maxima prudencia no sentido de evitarem 
conflitos & mão armada; niio obstante isto por, 
vsaes foi neceseario pegar em armas. 

O fiw p r i ~ o i p l  da compe~hi&.d, 1 . ~  . 



Orientais, sob o ponto de vista economico, era 
o monopolio do comercio das especiarias, con- 
aiderando-se como secundarioe todos ou outros 
ramos comercieia* Pordm, s f2rtilidade das 
outras feltorias holanrfêzss era tiio grande, a 811s 

vegetaçào era tHo expontanea e exuberante, 
que a companliia, querendo aasegurar para si 
o monopolio de certos  produto^, mandava gover- 
nadares pelas ilhas para destruirem os arbus- 
tos, sprvindo-se entRo da forçs armada psra 
conterera 8 indignacão dos indigenas. 

Llrc~y l3~aiiliei1, que con~hbteii os proces- 
ROR colouiais de Portugdl r: E.ipznh7, foi mais 
tc,ler;irite rel~tivameiite aos holxridêz~ci, talvez 
por2ue eates tinherri ocupado territorios de g e ~ t e  
se1 va gem. 

Einbwli foseem milito intimes as ligaçnes 
da H ~ l a n d a  com a E ~ p s n h a ,  Q de notar que 
as caracteristicas da colonisação holandêza dife- 
rem essencialmente das de E~panl ia  e Portugal. 

Assim, contrariamente ao que se observa na 
colonisnç8o e~panhola, o espirito religioso nlio 
teve ii,flue icia na 8cçZo colonisad6ra da Holanda. 
S b  no Cabo Q que os holandê3es se torndram 
intolerantes em matdria religiosa, porque encasa- 
vtim ahi a religigo como um entrave. 

Procuraram desenvolver nesta colonia a agri- 
cultura, enaaiaram o deeenvolvimento das colonias 



de povoaçfto, porque estando o Cabo no caminho 
da India, a Holanda procurava ter ali um reforço 
para aba~tecer a marinha na sua passagem. 

Nae colonias da Iodia e da Oceania o espirito 
religioso foi conipletamente extranho 4 colonisa- 
ção. E a au~ência do espirito revoliicionário e 
belicoso na colonisaçiir, holandêsa B devida em 
grande parte á circunstancia de a Holanda se nilo 
preocupar com impor aos indigenaa uma religirio. 

O desenvolvimento do comdrcio colonial da 
Holand~ nas Indias Orientais tinha-se realisado 
duma fcnma tiio assombrosa que, ao lado da com- 
p ,nhia das Indias Orientaia, fundou-se em 1621  
a companliia das Indias Ocidentais, que obteve o 
previlegio do trafico comercial com toda a Amd- 
rica, desde a Terra Nova atB aos Mares do Sul. 
Todavia o seu objzctivo principal era o comkrcio 
de contrabando com as colonias espanholas, che- 
gando ao ponto de nos fazer concorrencia no 
Brazil e noutras colonias portuguêsas, de onde por 
fim os repelimos. 

O dominio colonial da Holanda n8o foi de 
grande duraçgo, porque a breve trecho os holan- 
d$seii foram expiilsos da AmBrica. 

Por outro lado o grande desenvolvimento da 
França e da Inglaterra determinou a decadência 
do dominio colonial holandês nrrs Indiae e no 
Atlantico, podendo dizer-se que apbe dois s6oul~ti 



de, oolonisaçiio, a- EIolanda via aniquilado o seu 
poderio. 

Mas pare se avaliar qual fosse o valor da 
aaçiio colonial, sobretudo comercial, da Holanda, 
basta dizer qua tendo durado apenas dois s6culoa, 
a força do espirito colonial estava tão arreigada 
nos holandêses que apesar de terem perdido as 
suas colonias, ainda nos tempos modernos os 
melhores navios mel.cautes que tocavam em Lis- 
boa eram os holandêees. 

Hoje mesmo a marinha mercante da Holanda 
ainda rir alisa com as grandes companhias inglesas 
e,  alemã^. A um grande e luxuoso navio que se 
construa nos estaleiros da Inglaterra, responde 
sempre a Holanda com outro, dotado de todas as 
modificaç6es da cmstruçlio moderna. 

Tendo sido a colonisagão holandesa batida 
pela acçiio colonial francêsa e inglbsa, segue-se 
agora analiear em traços gerais a hietoria da 

Colonisação f rancêsa. - A historia da 
aegto colonisadbra da França apre~enta-nos uma 
s6rie de periodos alternados de explendbr e de 
decadbncia. 

Nem admira que as coisas se tivessem pas- 
sado deste modo, visto que a historia da civi- 
h g 8 e  franoê~s, tambsrn nos mostra uma a6rie 



alternada de periodos de prosperiddde e ,* 
perturbação. 

Pondo 'de parte as primeiras tentativas 
coioniais da França, que se traduiiram em 
algumas viagens de exploração, pbde dizer-se 
que a colonisaqão francê~a começa propriamen- 
te no reinado de Francisco I, e acenttla-se 
com a fundação da colonia do Canadá, de que 
os franceses procuraram fltzer uma grande colo- 
nia de povoaç50. 

Ainda no tempo daquele rei, o grande gene- 
ral Coligni procurou povoar o Canad& com pro- 
testantes franceses, fazendo desviar para ali 
a emigração; mas a tentativa fracassou, porqrie 
os jproteetantea, apezar de perseguidos, n2to 
quizeram !abandonar o torrão natal. 

Acresceu, por outro lado, que neste reinado 
a França foi constantemente agitada por grandes 
perturbaç8e8, o que tornou infrutiferas as tenta- 
tivas de colonisação. 

Foi somente no reinado de Henrique IV, 
correspondente a um periodo de tranquilidade 
interna, que, se começa a acentuar nitidamente o 
grande deaenvoivimento do impdrio colouial fran- 
c&. De harmonia com o espirito da Bpoca fundh- 
rsm-se, grandes companhias coloniais. 

Na verdade, o estado, neto tendo recursos 
para directamente fazer a oolbnisaç30, oonfekia 



amplos previlQgios a companhias particiilares, 
para que assim elas pudessem mais facilmente 
substituir a acção colonisadôra c,ficial. 

Nisto consistia o sistêma do pacto colonial 
estabelecido entre a mãe-pátria e a colonia. 

Por este pacto era concedido á companhia o 
previldgio politico e militar; o poder de celebrar 
tratadoa com outras naç8es. Por outro lado era- 
lhe concedido o monopólio colonial, isto Q, a 
impurtaç80 e exportaçito dos produtos das colo- 
nias eram privativos da companhia. 

Durante o decurso do seculo XVI e grande 
parte do sec. XVII, depois do abatimento da 
Holanda, foi principalmente entre a França e a 
Inglaterra que se travou a luta colonial, podendo 
diuer-se que a França egualou e ultrapassou por 
vezes a acqiio colonisadora da Inglaterra. 

Foi no reinado de Henrique IV que o dominio 
colonial frances assumiu um alto grau de desenvol- 
vimento, ao qual sucedeu um intervalo de deca- 
dencia, para dar logar depois a iirn outro periodo 
de maximo explendôr com a administração de 
Richelien e Colbert. 

E ~ t e  desenvolveu na França o sistema do 
mercantilisruo, que, por isso, tomou o nome espe- 
cial de coibertismo. E' um regimen proteccionista, 
porque partindo do principio de que a riqiiêsa 
assenta na abundaocia de numerario, dia que o 



unico processo de atrafr os metais preciosos dos 
outros pafses B dar toda a protecção As industrias 
nacionais. 

E deste modo, com o siatema protecionista 
do pacto coEonial, a França adquiriu neste periodo 
uma preponderancia superior ti dou paiees que 
tinham então a grande masea de metais precioeoa. 
Dondt: se deduz que o protecciorii~mo, niio ~ e n d o  
normalmente um proceseo de fomento, visto que 
provoca a ruina da agricultura, 6, por v ê ~ e ~ ,  o 
unico meio de desenvolvimento comerci~l e indud- 
trial dum povo. 

J4 neste periodo (aec. XVII) a França lutava 
com uni dos grandes obstaculos que afectam espec 
cialmente a sua população: a relutancia dos fran- 
cêses relativamente á emigreção. E' que, ao 
pasrio que nos oiitros p ~ i s e e  a populaçIio aumenta, 
ali estaciona oii diminue. E como a colonisaçiip 
supõe como antecedente logico a emigração, nuncg 
o desenvolvimento colonial francês atingiu o incre- 
mento que poderia assumir, se a populaçlo aupe- 
rabundasse e pudeese derivar para as colonias. 

A este periodo de extraordinario desenvolvi- 
mento ai~cedeii uma epocs de decadencia colonial, 
devida 4 guerra que a França teve de si~etentar 
com a Inglaterra, em que esta ficou ,vencedÔra e 
de que resultou para i Franpa a perda d o  ~ s n a d d ,  
Iudustalo e outras importantes coloaias. . 

7 



No Brazil tambem não foram mais feliees oe 
francêses do que os hcilandêses, porque c b q a n d o  
a ocupar grandes exteasdes de territorios, foram 
dei expulsos nesta Bpoea. 

O resultado deate aperiobo de declive foi que 
todas a8 companhias coloniais frsncêeaei atreves- 
saram 'uma grande crise que produziu a extinçlo 
d a  maior parte delas, passando a s  restantes para 
o dominio da  corbri. 

Como, porem, algiimss tinham vincado pro- 
fundamente a sua arçKo coloniaadora, acnnt~ceu  
que estss, p a ~ s a d o  o periodo de  decadencia, inicia- 
ram uma epocs de renaecimento coloniel. Foi a 
colonisaçi2o oficial feita pelo estado, que ae des- 
envolveu peloe mesmos processos qiie ussvam 
ae companhias particulares ; manteve-se o sis- 
tema do pacto colonial, com a diferença, po- 
rem, de que o exclusivo do comercio colonial 
ficou pertencendo á metropole oom todos os pre- 
vilegios. 

Atasim, ae coloniata que passaram psira oa 
dominios da coros por virtude da sua decndencia, 
foram frsnqueadaa a todos os francêses! p o ~ t o  que 
sujeita@ a rigoroasa restriçbes comerciaie : podiam 
importar mercadorias exclusivamente da metro- 
pole, e a6 para os mercados detata podiam expor- 
tar  os seu8 produtos ; e6 navios francêees podiam 
ancorar naa aguss coloniais, e as  relaçòes comer- 



&ais das c~lonias com o extrsogriro eram rigoro- 
rosamente vedadas. 

Eqte renascimento fei uem duvida devido á 
pvlitica economica de Colbert, ou seja o mercan- 
tilismo aliado ao yroteccionismo, que mais uma 
vês se phvou ser indispaneavel a um pais que 
lutava com dificuldades. 

Eni todo o crso o desenvolvimento comercial 
e industrial deste regimen era um tanto artificial. 
E tanto assim que, tendo a França estagnado a 
sua agricultura, a breve trecho se reconheceu 
um enorme desiquilibrio entre o desenvolvimento 
cotneroial e induatrial e o desenvolvimeilto~ agri- 
cola. E sem esta fonte nenhum país pode progre- 
dir e viver, porque t? ela que fornece a materia 
p ~ i m a  ao comercie e á industria. 

Foi por isso que a França, depois de exgo- 
tar todos os recursos do proteccionismo, entrou 
em aberta decadencia. 

A situação agravou ss com as perturba,ç8es 
dos fias do sec. XVIII. 

A Revolução Francêna com as suas violentas 
e rapidas transformaç6~8 sociais foi um grande 
ob~tactilo á oolonieaçZo. 

No tPmpo de N9poleiio tambem este estsado 
de coisas se aigravou com a deetruição da armade 
frxn'cêda pela inglêsa. 

Feliarhenta depbis dia queda, de Napbleilo 



cornegou para a França uma nova era de tran- 
quilidade e, por consequencia, de atividade colo- 
nial, Mas, porque esta nação tirilia atravessado 
um.longo periodo de decadencia, niio poude logo 
abraçar o livre cambis9n0, regimen entgo em vigor 
em quasi todos os países da Europa. A França 
viu-se na necessidade. de adoptar mais uma vez o 
íegimen do monopolio ( an t iga  companhias pre- 
vilegiadas) e do pi.oteccionismo, o unico sistema 
que enlao corivi~iha a eene pair, pois a8 Ruas ma- 
nufacturas ainda inipcrfritae n g o  podiam resiatir 
4 concorrencia doe inglêsee. E aesini a França, 
carecida de colonias para colocaçb dos seus pro- 
dutos, deligenciou readquirir o seu antigo dominio 
colonial, o que em grande parte conneguiu, quer 
pela conquista, quer por tneio de tratados. Cori- 
quiatou ti Argelia, Rladagsscar e Tuniria, e recoiis- 
tituiu o protectorado de RIdrrocos. 

Mais tarde, no tleculo XIX, lançou se aberta- 
mente no caminho duma grande acção colonisa- 
dôra, atingindo de novo, poderosos imperios colo- 
niais; de modo que, mesmo depois do lamentavel 
deealitre de 1870, ela adquiriu uma importancia 
colonial, que, embora se não possa comparar 
com a da Ingiaterra, ocupa todavia o segundo 
plano. 

Pelo que reapeita ao caracter da  colonieaçto, 
& liberdades publioas e i autonomia das odonias, 



a França, não obstante ser uma democraciaf ais* 
não atingiu a perfeição da Inglaterra. Mw ieeo 
explica-se gelas circunstanciae eapeciaie em que 
ela ficou ap6s a revolução de 1789. Alem diseo 
este impulso colonial, feito depois dum periode de 
decadencie, ainda foi perturbado por frequentee 
convulsbes internas e desastres no exterior, oomo 
o de 70. 

Por out,ro lado as coloniae francêaae forapl 
estabelecidas em povos atrazadisnimo~, que se nejg 
prestavam ao regimen do 2iv1.e-cambismo adoptado 
pela Inglaterra. 

Se a França seguiese esseri modernos pkoces- 
eos de colonisaçâo, a breve trecho ae suas indus- 
trias seriam abatidas e arruinadas pela livre oon- 
oorrencia dos produtos inglêae~. 

E' certo que o livre-cctnabismo B um regime@ 
excelente para um pefs florescente e prospero eob 
o ponto de vista comercial e induetrisl. Mapi g 

Franga nesse tempo não se achava nessas condi- 
çbes, podendo-se constatar, todavia, que ae t a -  
dencias hodiernas da colonisaçao francees ee 
fazem hoje no sentido de seguir oe proceeeoe da 
Inglaterra, 

O imperio colonial francds, não tendo a i d a  
chegado ao ponto culminante do eeu d w n v d v i -  
msnto, encontra-ee neste momento numa oriae 
graviasima, não pelo que respeita ao  fumo 



s ~ s s  coloniae, visto que estas b e m  desenvolvi- 
mento e condiçoes de vida para se governarem, 
mas sim por causa da atual conflagraçiio europeiu, 

Do exito desta guerra resultar4 necessdrir- 
mente uma grande e completa revolução no siste- 
ma colonisad8r francês: ou vencem os aliados, e 
neste caso a França tem de neoessnriamente har- 
monisar-se com os processos colonisadôres da 
Inglaterra ; ou pelo contrario, .cabe o triurifo 4 
Alemanha, e então a França perder& os ueus 
extensas dorninios coloniais. 

Colonisação inglesa. - Segue-se sgora 
tratar da coloniaação inglêaa, visto que foi 9 custa 
das coloniae holandêaae, espanholas e francêaas, 
que 0e constituiu o vasto impdrio colonial da  
Inglaterra, atualmente o primeiro do mundo, em- 
bora este pais tivesse sido o ultimo a entrar no 
oaminho da  colonisação. 

Muitoe escritores, apreciando esta r&pida 
expansão colonial, teem procurado explicá-la não 
d pela aituaçiio geogr46ca da Inglaterra, mse 
ainda pela natureza especial do seu eolo. Dizia-se 
que um povo com a situaçiio maritima da Ingla- 
terra n5o podia deixar de ser navegador, e colonial 
por coneequêneia. Por outro lado a conetituição 
geologica do solo - um bloco de ferro e de hulha 
no meio do ooeanQ, no. dizer de um escritor -, 



deveria ter facilitado a acçso oolonial inglêea, por 
via indirecta (expansão comercial ). . , 

E' certo, porém, que estas rasões n&b kxpli- 
cam aiificientemente, e a -prova Q qus, apesar de 
rodeada destas circunstancias todas favoraveie, a 
Inglaterra e6 muito tarde entrou na senda da 
colonisaç~o. 

E' no reinado de Iaabel que começam a 
delinear-se os traços gerais da evolução colonial 
inglêm, resultante não de csusao geraia, mas das 
circunstancias especiais em que se encontrara este 
pais, que então atravessava uma intensa crise 
economica. 

Neste reinado introduziram-se profunda0 mo- 
dificaç6es nos processos agricolas, substituindo~ee 

'a cerealieultura pela praticultiira. 
E m  virtude desta substituiçto presoindia-se 

de grande numero de braços, o que deu em 
resultado ficar na oceosidade forçada uma enorme 
massa de trabalhadores riirais, que ae viram na 
necessidade de emigrar. 

Por outro lado a extinçlo dos oonventoe fêe 
com que muitos pobres ficaseem sem o auxilio da 
caridade dos mo- ges, e deste modo a crise agra- 
vou-se mais. 

De tudo isto resultou a necessidade de pra- 
curar alem-mar, em paiaes longiquos, as subsis- 
tencias que a m8e-patria nfto podia dar, visto que 



as suas induetrias, hnje tão fl~rescentes, encontra- 
vam se então numa fase inicial. 

E' principalmente no alvorecer do sec. XVII, 
quando a Espanha estava no seu apsgeo colonial 
e dominava todo o Atl~ntico, que a Iaglaterra Fe 
lança numa activa acçiio coionisadora, deixando 
aquele pais desppj~do dos seu8 dominios neste mRr. 

Depois comtçoii a acentuar-se uma grande 
corrente emigratoria p i ra  a AmBrica do Norte, 
constituindo-se ai um grande numero de colonias 
inglêsae, que OP escritores classificsram em três 
grandes catogoria~ : a ) colonias de propi~tno*io.c, 
que eram fundadas pelos grandes do reino, e 
tinham caracter aristocratico ; b )  colonias de cal ta, 
que eram constituidas por companhias privilegiadas 
de comerciantes ; c ) colonins da corda, que eram 
fundadas pela iniciativa particular dos emigrantes, 
independentemente do auxilio dos grandes proprie- 
tarios e das companhias. 

Divergem muito os escritôres na  apreciaçiio 
do desenvolvimento das colonias inglêsas. Assim, 
alguna dizem que foram as de proprietarios que 
adquiriram mais desenvolvimento. Reinscb e ou- 
troe, pordm, opinam pelas de carta. 

Larciy-Beaulien pretende conciliar aa duas 
opini6es, dizendo que umas e outras prosperaram, 
visto que ambas dispunham de grandes capitais : 
*as de proprietarios abundava o dinheiro dos 



nobres; nos de carta reuniam-se grandes somas 
que por quotisação eram confiadas a emprezas e 
companhias. 

Não pode disêr-se dum modo absoluto qual 
tenha sido a evoliição das caloniae inglh~as;  o 
que se sabe é qiie foram a8 da coroa que mais 
tempo duraram, pTrque a Inglaterra foi a pouco 
e pouco desfazen i )-se das de proprietarios, que 
conatituiam verdadeiros feudos com as sua@ rega- 
lias e previlegios, e tambem procurou absorver 
as de companhias ou de carla, subsistindo unica- 
mente as da cot ôa. 

Certo é que as colonias inglesas na AmBrica 
do Norte tomaram um desenvolvimento extrordi- 
nario, não u6 pelas causas economicas j B  aponta- 
das, mas ainda por causa das agitaçges politioas 
e religiosas da Inglaterra que determinavam a 
fuga dos sectsrios para as col~nias, visto que, 
havendo nelas tranquilidade religiosa, eles sen- 
tiam-se maie 4 vontade e livres de perseguições. 
Alem de que, no ponto de vista economico, lhes 
era muito mais facil adquirirem fortuna nas colo- 
uias que na rnetropole. 

A breve trecho, porem, se reconheceu que 
esse extraordinario desenvolvimento se fazia 91 
custa da mãe-patria, onde a falta de braços para 
os trabalhos agricolas j4 se fazia sentir, pois que 
a pratioulturs pouoo tempo durou, 

8 



Reconhecendo os males que podiam sdvir 
para a Ioglaterra, se este estado de cousas m 
protelasse por muito tempo, os governos começa- 
mm a explorar outras fontes de emigrnção que 
não trouxessem tantos maleu 4 agriniitui.~. En- 
aaiou-@e, pois, a ideia de deportaçto dos ciimino- 
soa para a America do Norte, o que, porem, não 
deu grande resultado, pela pernicioaa i~fluencia 
que eles exerciam no0 costuuiea, pervertendo-08, 
e porque deles derivou um inqigqificsnte aumento 
de populaçiEo. 

Por outro lado começwi a derenvolver-~le o 
siatema da emigraçiio pelo erigyjamento, reaultan- 
do dai taie abusos que a euta eruigr~çto  chegou 
a chamar-~e  escravatuva b~*nncn, e uma grande 
caapanha fêz com que ela fo.cse snhstitiiida pelo 
recrutamento de braços no contlrientl: africano, a 
que se deu o nbme de escravatura j),.pta. 

Emquanto por um ledo as coldiiiq~, prinni- 
palmente aq de agricultura, tomaram grande 
incremento, o cornercio continuava nee mãos dos 
holandêses. 

E ~ t e  facto na9 conv inh~  Q Inglaterra, pois 
era neceesario que não 06 as exportaç8es de pro- 
dutqs cdoniais fo+le f4 ta  pslo comsrcio inglês, 
mas que os produtoe importadoa pelas coloniae 
fossem de origem inglesa. 

0 4 o apar6eirwst.o era 1651 do &c-& de 



Navegaqao de Cromw31, que se pode chamar a 
Magna Caeta comercial ingltha. 

Neete d p16 nli, f i t o  c?w o 6 n qii3aI ~ x * l s -  
sivo de combater o comsrcio holan 164, proibia-ee 
a1)~olutamente qiie a exportsç;io dos prndritoe da 
Amerioa, Adia, Afcicl ou O ~ e e n i a  se fizesje em 
outroe navios que não foaqem os construidoa em 
Inglaterra, com cap;tiir, e t.r& q9iàrtor da pooula- 
çilo, inglbjeu; proibia-se tamhem a entrada de 
navios extrangeiros nas aguas inglbnae. 

A Holanda proteqtou contra estas diaposi- 
çOee, porque, expoliiida j& de parte do eeu riomi- 
nio colonial, viu aolssç rdo o seu comercio. R9cor- 
reu tí guerra, man poiico depain foi vencide e t:ve 
de aceitar o Arto de Nuvegação. 

. Como j6 era grande a exten*&o doa eeus 
mercados, a Inglaterra viu a coiiveniência de p n  
teger o seu comércio, adoptando nas colóniaei o 

vistema mercanti1:sta sob u forma do Colbertismo; 
e assim sobreoarregou com peabdoa direitos adue- 
neiros os produto8 cxtrnngtiros iioportadou, quer 
na metropole, quer na8 colonias. 

Dhi resultou que as indústria* inglín L) tom&- 
ram um deeenvolvimento asnombi 8 40. 

Segue-se uma fase de maior expansEo cdlonial 
por parte da Inglaterra : a princhga Catarinu de 
Bragança, dada em cassinento a Carloa I[, levava 
ósa &ie k h b  4 Talkiw; cr W w  perdia 



parte das suas colonias, emquanto que a França 
por sua vez entrava num periodo de deca- 
dência. 

Maa ao passo que por um lado a Inglaterra 
alargava o seu dominio colonial por todas as 
partee do mundo, o seu excessivo regimen protec- 
cionista começou a descontentar as colonias da 
AmBrica do Norte, que j h estavatu muito desenvol- 
vidas no ponto de vista economico, e não siiporta- 
vam de bom animo os crescentes encargos adua- 
neiros que Ihes impunha a metropole. 

Eate deecontentamento agravou-se quando 
em 1765 o parlamento inglês votou uma lei que 
obrigava os colonos a fazer os seus contratos em 
papel selado. As colonias revoltaram-ae, lançan- 
do-se numa. guerra civil, que terminou pela inde- 
pendência dos Eiitadoe Unidos em 1 7 6 6 .  

Tendo sido a AmBrica do Norte o principal 
factor do desenvolvimento economioo da Inglaterra, 
a separação dos Eatados Unidoa, trazendo como 
consequencia imediata a redução do numero de 
mercados, originou uma grave crise económica, 
que a Gran-Bretanha procurou debelar, lançando- 
se na conquista de colónias á Holanda e & França, 
como o Cabo, a0 Antilhas, Ceillo, India francesa, 
etc., compensando desta maneira as perdas das 
colónias mericanas, . 

Por ~ u t r o  lado aproveitado o ensejo que lhe 



ofereciam os paises continentàis, 6nttetidds ebrn as 
lutas napoleónicas, a Inglaterra procurou ainpliar 
o seu dominio coloni~l. 

Dispondo. assim de grtindes atercados e 
adquirindo um movimento comercial'e indhstriar 
aesombrdso, este pais não temia a 'e6kcbrrêhcia 
extrangeirn, t por isso no sdoulo XIX à exempl8 
dos Eatados Unidos, julgou poder a b l i r  o regimen 
proteccionista, para passar de novo a adoptar o 
livre-cambiemo, que ficou a vigorar. em todo o 
grande itupdrio britanico. . 

A Inglaterra compreendeu que, assim como 
ae oolónias da Ambrica tinham reagido cohtt'a 6 
proteccionismo, resaltanda dai a eu8 independên- 
cia, tambem aa outras poderiam fazer o mesmo; 
por isso resolveu conceder-lhes a' liberdade econo- 
mica, e em 1850 deu ás suas aolonias a plena au- 
tonomia politica. 

Realmente o desenvolvimento industrial e 
comercial da Inglaterra era tiio grande .que os 
seus produtos n lo  careciam já 'de previldgíoe para 
triunfar em todo o mundo ! 

Aconteceu, pordm, que outros pkises, encon- 
trando-ae em boas condiç6es económicas, tratarem 
de desenvolver aa suas indiistrias. A Alemanha 
depois do triunfo de 70 lançou-se abertaahente no 
caminho da colonisação, ampliou o seu comdroio, 
6esenvolveu as suas manufacturas, conetituindo-se 



nmr rival temivel da Inglaterra, que viu ameaçadr 
a ana eupremacia comercial e induetrial. 

Foi então que um grande numero de eoano- 
mistsa iog16aea inioiarnm uma intensa propaganda 
a favor do proteacionismo, proonraado eubstituir 
o Ikre-cambio absoluto pelo livre-cambio relativo, 
isto 6, e6 extensivo soe paisee que firwrecinm ou 
produtoe'inglê~ee. Elte regimen de reciprocidade 
hãb paeeava ezn ultima anhliee dum protscioniamo 
disfarçado. 

Mae esta corrente nso encontrou éco na 
opinitío inglesa que j6 eatava habituada ao regimen 
livre-cambista. Por outro lado o governo julgou 
deen8ceeedriae tais medidas, poia que podia remo- 
ver trg dificuldade, ampliando ainda mais o aeu 
domido aolunial. 

E eedm a Inglaterra eentin a neceseidada 
do protectorado do Egipto, orde exerce uma 
influencia t&o grande como em qualquer dae e:iaa 
éoloniaa, e empreendeu depoie á guerra da Afrim 
do Sul, no intuito de realisar a uniao das republi- 
cae sul-africanae, o que coneeguiu. 

Como a Alemanlis continuavee a progredir, 
anbeiatindo a meema ameaça pata o comércio a 
indfistria britanica, fizeram ee tentativas no aen- 
tido de formar uma confederagb aduaneira entre 
todas r e  cdoniae inglheae. 



Ora ieto era um proteocionismo Qefarçado 
que ainda desta vez abortou. 

O que a Inglaterra tem procurado agora 6 
explorar novos mercados, e aeeim se organie4ram 
companliiae eoberanaa, que teem adquirido grande 
deeenvolvimento no Egipto, Japho e China, de 
tal modo que 50 das importaçõse chinêsas pão 
de origem inglêaa. 

Qual eerá o futuro do impdrio oolonial bri- 
t%nico ? 

Neste momento, em que uma onda devaetab 
dora de carnificins assola a Europa, niaguem 
o pode prever; depende do resultado final. 
Ou se engrandecer4 com a vitória doe ali* 
dos, ou eerá aniquilado oom o trianfo prtioeiano. 

Rrsumindo : A colonisaç80 i~g l ê sa  6 mac te -  
risada, a) pelo seu eepirito eeeenc almente pratico 
e poeitivo, pois os inglêaes procuravam fundar ae 
euaa colonias em territorios debabitados, que Ihee 
forneceesem maior eoma de riqriêaas ; b) pela 
pla liberdade e autonomia de que goeam as oolo- 
nias, visto que os inglêses entendem, e bem, que 
eutas serao tanto maia prosperae qiianto menoe 
rigorosa f8r a eua subjugação 4 metropole ; c) pelo 
respeito e conservação doe usos e coetumes indi- 
genae, contrariamente aoe povos htinoe, que pro- 
curam colocar as colonias no mesmo nivel de 
ipaldade wua r mh-patrir ; d) pela diploma& 



d a  sua politica colonial que consiste principal- 
mente, em decretar medidas que encontrem b6a 
aceitação da parte dos indigenas. 

Colonisa@o alemã. - AtB a guerra 
franco alemã de 1870 a Alemanha não pensava 
em cdonisaçiío. Os proprios poderes publicos 
pouco simpatjsavam com a politica colonial. 

'Depois da guerra de 70, quando em Francfort 
se negociavam as condiçaea da paz, alguem lem- 
brori' a Bismark a conveniência de reclamar da 
França, a.Argelis, acochinchina e Pondicliery; mas 
o grande chanceler de ferro repeliu a proposta in 
Umine, tendo esta, celebre frase : Nem eu nasci 
coJonia1, nem a Alemanha precisa de colonias. 

Mas o que as ideias politicas. da Qpoca tinham 
sugerido, foi impo~to por factores economicoe que 
surgiram depois de 70. 

Na verdade, decorridoe três anos ap6s o tra- 
tado da paz, começou a sentir-se a fóme na Ale- 
manha, pois não havia colocação para a enorme 
soma de capitais provenientes d a  indemnisação 
paga pela França. Era uma crise de abundancia 
de capitais; dal a necessidade de procurar no 
extrangeiro a sua colocação. 

Por esta razão formaram-se emprêsas colo- 
niais, como a de Hamburgo e Bremen, que no 
srquipelago de Samôa, na India, na Africa, e pro- 



curam expandir o comercio alemão e valoiiear os 
seus capitais. 

Como se vê, B principalmente d a  iniciativa 
particular que provêm a acç5o colonisad6ra da 
Alemanha, eendo erroneo o conceito dos que com- 

. batem esta nação, nfirnjando qi is  ela entrou no 
movimento colon;?l m0vid.r pelo espirito i e  emu- 
lação e inveja. B1~;imo qiie assim fosse nao teria- 
mos de que nos admirar, pois qce as naçõee sâo 
corno os homens: a Alemanha depois do exito co- 
lossal de 70 não podia deixar de g e  sentir orgu- 
1lioNa. ~ t !  reeto afigura-se-nos mais provavei que 
a febre da colonisaçiio alem& proviesse 
mente de rasbds economicns. E 8 prova 6 que as 
primeiras tentativas de colonisaç8o ensaiadas em 
1873, não vingaram. 

S6 em 1880 B que Bismarck mudou de opi- 
niâo, pedindo ao Raichutag um crddito de treaentoa 
mil marcos para auxiliar os primeiros esforços das  
companhias se haviam fundado em Hamburgo, 
Bremen e Herlim. 

A opinião publica, porem, ainda niEo era fa- 
voravel ao movimento colonisador; por isso as  
pretençbes do grande estadista foram indeferidas. 

Mais tarde a propaganda de algune poiiticos 
tornou o meio mais favoravel, e no ano seguinte 
Bismarck formiilou de n6vo o pedido do mesmo 
credito, sendo aprovado pelo parlamento alemao. 
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E' então que propriamente cornega a interfe- 
rdncia do estado na colonisaçiio, que ddi em deante 
passa a ter o caracter oficial. 

Para justificar a sua mudança de opinigo, 
Bismarck alegava que o espirito colonisador fran- 
cês era militar e guerreiro, eniqiianto qiie os 
alemães, fazendo uma coloniswçE~ pacifica e 
comercial, não podiam deixar de ruerecêr a pro- 
tecção do estado. 

Esta rasão não passava d i i t n ~  f~n tas ia  do 
cLancel6r, pois a historia da colonissção moetrã 
que, num periodo em que toda8 a4 potencias Ne 
lançavam 4 profia numa intensa acção colonial e 
quando os territorios estavam quasi todos ocupa- 
dos, eram impraticaveis os processos pacifistas 
que Bismarck preconisava. Ct~m efeito j4 no ul- 
timo quartel do seculo XIX quasi todos os terri- 
torios se achavam ocupados, neces.ritando os po- 
vos colonisadôres de lançar mão da força armada 
sempre que se tratasse da fundação de coloniae. 

assim foi que a Alemanha se viu obrigada a 
entrar na presente confliigação, com o fim de au- 
mentar o seu poderio colonial. 

Em todo o caso a Alemanha, quando entrou 
abertamente no caminho da acçiio colonisadôra, 
ainda encontrou na Africa territorios que não es- 
tavam ocupadoa ; por isso poude ali fundar com 
relativa facilidade grandes colonias, sobre que 



exerae a sua soberania, tais c ~ m o :  o Siidoe~te 
Africano, a Afrioa Occidental Alemã, etc. N s  
Oceania tambern conseguiu ocupar algumas ilhas. 

Lutando já com as dificuldades provenientes 
da ocupnção de quaai todos os territorios, a Ale- 
manha vili-se a braços com mais dois importantes 
obstaculos, quaes eram : a) a pouca resistencia 
da sua raça para habitar 8s regi6es inter-tropicas 
e equatoriais, onde as sua8 colonias tinham sido 
fundadas, (visto que os territorios de climas mais 
benignos j4 se achavam ocupados) ; b) a tenden- 
cia do povo alemiio para se desnacionalisar. 

O primeiro obstaculo tornou-lhe dificil a acli- 
mataçiio e consequentemente o estabelecimento de 
colonias de povoaçã+o, de que a Alemanha tanto 
neceseitava, não a6 porque B muito consideravel 
o excesso da sua natalidade sobre a mortalidade, 
chegando a populaçzo a aumentar alguns mi1he)es 
por ano, mas ainda porque desta maneira ela 
faria derivar para as colonias a importante oor- 
rente emigratoria, que se faz para a America do 
Sul, e que, atenta a facil desgermanisaç80 doe 
a l e ~ ã e s ,  constitue um perigo para a Alemanha. 

Tambem na Asia esta nação tem procurado 
modernamente alargar o seu dominio colonial ; e 
assim, obteve da China, arrendamentos e conces- 
s8es sucessivas, que ampliaram ai nalguns pontoa 

. 1 . J  1 

á s ~ s  esfera d'influencia. 



Colonisação italiana. - Foi jh muito 
tatde que a Italia apareceu na senda da colonisa- 
ção. Dir-se-ia que o pais da Arte e da Literatura 
tinha adormecido para a expanpão colonial ! 

k verdade que se por um lado o povo atalia- 
no, em virtude da sua indole e t r ad içâ~  historica, 
foi um povo civilisador, ( ele educou os bárbaros), 
por outro lado as condiçaes poiiticas da It4lia 
antes da unificaçilo n5o lhe permitiram o desen- 
volvimento colonial. 

Por isso, 06  em 1869 a Ithlia desperta para 
acção colonisadôra, e começa a desenvolver-ee a 
ideia de criar fóra do pais novos centros comer- 
ciais e de povoação. 

Desde ha muito tempo que a Ithlis, em rela- 
ç30 aos outros paizes, acusava uma grande despro- 
porçnr, entre o território e a sua p o p u i ~ ~ ã o ,  de 
modo que a emigràção tornou-se um facto neces- 
sário, resultando dai uma forte corrente emigra- 
tória para o Brazil, sobretudo para o Estado de 
S. Paulo, cujn populaç8o 6 constituida em grande 
parte por italianos. Mas não era esta emigração 
fragmentaria que convinha 4 Italia ; era preferivel 
a emigraçgo centralisada. 

Este problema começou a preocupar os esta- 
distes ithlialios, que viram a necessidade de fazer 
desviar a emigração, do Brazil para ae colouias, 
onde se continuaasti a *obra civiliaadora da Italia. 
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O seu primeiro acto de carater colonial reali- 
SOU-O a Italia em 1869 com a tentativa malograda 
de aquisição, por comprri, da ilha de Janlaioa. ' 

As grandes potenci~s coloniaci tinliam jS, feito 
a partilba de qi~sai toda a Africa sem chamarem 
a I t a l i ~  ; e já era tarde quando este paie acordou. 
A unica parte d r Afric* ainda disponivel e sobre 
a qual a Italia podia lançar-se eram as contas do 
Mar Vermelho. 

Foi em 1582 que a Ioglaterra reconheceu rr 
soberania itali tna sobre a b tliis de Akdb. 

Tês anos depois a Italia ocupou violentamente 
o porto de Masaiish e outros territoiiop, provo- 
cando protestos do Negas Joannes. O governo 
italiano desculpava-se, dizendo que, sendo-lhe 
permitido fundar colonias nas costas do Mar 
Vermelho, a Italia n t o  podia prescindir daquele, 
porto, para evitar que ele fosse abandonado B 
anarquia ou ao poder doutra grtnde potência que 
ali vir a conquistar uma situsçlo domi-. 
nante. Dspoi.8 de ooup3do aquele porto impor- 
tante, a Itãlia declaroii ocupzdi todos os territorioa 
da regiito do M~ssuali. 

Aproveitando-se daa pritençõss de Menelik, 
rei de Clioa, q u e  depois da morte do N-giis Joan- 
nee, qniz uobraçar tambem os tronos de Abyasinia 
e de Ethyopia, a Italia apoderou-so,, de facto, de 
todo o Massuah, oonstituindo deste mado uma, 



~ e n d e  e importante colonia. Com efeito, dae 
1iegooiaç8es 'do governo italiano com o eult8o 
Menalik rmultou o tratado de 20 de fevereiro de 
1889, segundo o qual a Italia estabelecia disfar- 
çadamente o protectorado sobre a Abyssinia, fican- 
da Menelik com a faculdade de se utiliaar da sua 
prbtecçiio nas relações externae. 

Algum tempo depois pretendeu a Italia tor- 
nar efectivo este protectorado disfarçado. PorBm, 
o eultão ofereceu-lhe resistência, resultando dai 
uma guerra que terminou com o vergonhoso 
desastre de 1896. 

. Esta derrota produziu uma tão grande im- 
pres~ão de desagrado na opinião publica italiana, 
que alguns deputados e escritorbe chegaram a 
defender a ideia de que a Italia devia renunciar 
4s pretençõea de potencia colonisaddra. 

Esta doutrina foi sobretudo provocado pela 
impressgo corrente de que havia sido Crispi quem 
arrastara imprudentemente o pais a eata situaç80, 
e talvez por ele ter poucas simpatias na Italia. 
Certo B que se levantou uma grande campanha 
contra o programa colonial de CrisF. 

Mss esta campanha nRo deu resultado. A 
Italia reconheceu que ela asaentava numa questão 
de politica partidaria, e, por isso, quis proseguir 
no eeu intento, construindo uma grande e~quadra  
eatganieando uné bao eréroito, para desta m a n h a  



conseguir o que n8;o poude xealisar com o pogra- 
ma de Cr i~pi .  

AtB esse tempo a Italiil não tinha conseguido 
vencer os obstáculotl internacionais que se lhe 
opunham á fundaqão ãum impbrio colonial. Mas 
compreendeu que equilibrando sa suas finanças e 
detlenvolvendo a sua atividade económica, poderia 
preparar-se condignamente para obter colonias e 
entrar, deste modo, no conceito das naçbes auro- 
peas colonisadoras. E assim, compreendendo que 
actualmente B insustentavel um imperio colonial 
sem a posse doe grandes dominios, a Italia declii- 
rou recentemente guerra tí Turquia dom o fim der 
lhe conquistar a Tripolitana. 

Apesar disto ainda subgistem phra a Italia 
as dificuldades quanto á colonisação, visto que a 
emigração italiana continúa a derivar de prefe- 
rencia para o Brasil. Com efeito a colonia italiana 
no Estado de S. Paulo tem hoje uma tal.impor- 
tancia e tem ali interesses tão ligados, que oe e's- 
forços dos governos em a desviar para a Tripoli- 
tana não teem dado resultados satisfat6rios. 

Todavia B crive1 que com um trabalho lento 
e persistente a Italia consiga o seu fim. 

Colonisação belga. - A Bélgica aparece 
tambem muito tarde no movimento colonial, Este 
pais apresenta-nos um processo colonisador parti- 



cularista, sui genevis, não 86 porqiie todo o seli es- 
forço se concentrou na organisação dum estado 
colonial, mas ainda porque esse estado era afectado 
de um modo de ser especialissimo, atento o seu 
oaracter de independencia. De facto o Estado 
Livre do Congo foi um produto da imaginação do 
rei Leopoldo. 

Este, tendo conhecimento das descobertas 
de Stanley e de oritros exploradores, concebeu um 
dia a ideia de fazer da Bblgica um pais colonisa- 
dor. Para este fim entendeu-se com aquele explo- 
rador. Cons~guiu que algumas potencias mandas- 
sem representantes a uma conferencia realiszda 
em Bruxelas, ( 1876 ), sob a presidencia do pro- 
prio rei e com a assistencia de politicos, geografoa 
e scintietas. 

Neeta conferência, cujos trabalhos tiveram 
um caracter de diletantismo, o rei fez referencias 
4 orientação militarista dos povos rcflrctida na 
colonisaçiio, e salientou a conveniência de modifi- 
car e unifioar o plano de colonisação moderna, 
para o que lançou o alvitre da creação de organis- 
moa internacionais com fins colonisadores. E assim, 
fundou-se a Asaociaqão Internacional Africana, 
com edde em Bruxelas, e que era representada por 
uma oomiseiío internacional, encarregada de dirigir 
a propaganda. Aconteceu, porém, que os traba- 
l h o ~  desta Associação niE9 deram resultados pr4ti- 



coe, o que pr6vavalmmte jb. tinha: ddo previsto 
pelo eapirito austacioad e argato do rei Lsopoldo, 
que, no fundo, tinha em viste proeeder depois por 
conta propria. Por imo, tendo-se entendido de 
novo com o exploradôí Stanlcy, o rei fundou uma 
outra aasociaç8i constituida por a l ~ o s  personagens 
belgas - Associaq,?? Internacional do Congo -J, 
ocupando em n o m ~  dela ir bseirr superior do Congo. 

E ~ t a  ocupaç&o foi prrjudicrr rr Françs e 
Portt~gal, que imediatamente tratertrm de se pre- 
venir contra as tendenciaa uiurpatorias ds Belgica. 
Aaeim, a França, por meio do seu explorador 
Brazza, foi ocupando uma parte da bacia do Zaire ; 
e Portugal, pelo tratado de 20 de fevereiro de 
1884 com a Inglaterra, aseegurava a aua sobe- 
rania sobre a foz e ba4a inferior do Oongo. 

Iato seria um obetáoulo para os plrrnoa de 
Leopoldo, se lhe nao valeaee depois o auxilio de 
Bismark. 

Como vamos, foi nesta epoca que a Alema- 
nha entrou no movimento colonieador, e o espirito 
sagáz do chancel8r, prevendo ae dificuldade0 coin 
que lutaria a BBlgica para ocupar o Congo, f6a 
com ela um tratado de simnleda protecção, com o 
fim de lhe lierdar os despojosb E assim, depois do 
referido tratado entre Portugal e a Inglaterra em 
84, a Alemanha protestou e op68-ee 4 efuctivaqgio 
das nossas pretençbes. 
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Portugal, vendo a atitude de Biams~ k e dese- 
jando evitar um conflito, fê3 com que a Inglaterra 
propozesse o tratado anglo-português 4 ratificação 
da rainha Vitória, o qual nas suas linhas gerais 
foi preeente B Alemanha e conetituia uma como 
que plataforma onde todos pudessem encontrar- se 
de acordo. 

Mas o apoio de Biamerk ás preteaq8ea da 1361- 
gica era tão decidido, que i celrbre conferencia 
de 15 de novembro de 1884, realisada em Berlim 
com a aesistencia dos represeutarites das potencias, 
j& assistiu o rei Leopoldo como soberano do Eetado 
do Congo. 

Nesta conferencia consignou-se a constituiç80 
do Coogo em estado livre e independente, s0b.a 
egide da BQlgica, em nome da Associac60, que 
dai em diante perdeu o caracter de intern~cional. 

Ao mesmo tempo aproveitou a, Alemanha o 
ensejo para que nessa conferencia r~e. anaen tessem 
oe preceitos aegundo 'os quais ficava estabslecida 
a liberdade de com6rcio e navegação noa rios da 
Africa, e ' estatuidas as furmalidadee a observar 
quanto a tornar efectivas, de faturo, nse coa ta^ 
africana0 as ocupaçaes. 

Constituido o E ~ t a d o  L b r e  do Congo e reco- 
nhecida a sua independencia pelas potencias, ree- 
tqsa res~lver  a questão de d i re i t~  ista@nacional, 



de saber se o rei dos belgas podia simultaneamente 
ser rei do Congo. 

As camaras deliberaram no sentido afirma- 
tivo, de modo que o Cnngo nlo  era uma colonie, 
mas constituis com a BBlgica um uniiio pessc~al. 

E ~ t a  forma era a que mais agradava 4 Bal- 
gica, a qnem nto convinha suportar os enoargos 
financeiros da i: ionia, mas sim auferir .o# bene- 
ficio~ que deeae estado lhe pudessem advir, oomo 
se fosse colonia. 

Aconteceu, porém, o que era natural: nAo 
tendo o Eqtado do Congo recursos financeiros 
proprios para viver independente, o rei, que tam- 
bem oa não tinha, viu ee obrigado a recorrer ao 
parlamento belga, pedindo-lhe um crédito de dez 
rnilhges de francos para medidas de fomento no 
Congo. E no intuito de tornar mais viável este 
pedido, fazia-o acompanhar dum projebto de con- 
vençQo, segundo o qual o Congo desde 1900 
poderia ser anexado á Belgica. 

J$ antes o rei tinlia legado em testamento o 
Estado Livre do Congo ao aeu pais. Por esta 
disyoaiçâo testamentaria e principalmente com a 
perspectiva da futura anexação, o parlamento 
votou o pedido dos dee milhões de francos, e depoie 
ainda um emprestimo de mais vinte milhões, 

Quanto 4 organisaçito das forçae produtivas 
do Cotigo; elas con~iatiarn pridoipalrhente em c&, 



cacau, tabaco e mnrfirn ; m e  Ai >iinha sido 
declarada a absoluta liberdade de com6rcio e 
navegaçào, era impossivel ti BBlgica tirar todas as 
va-ntagens da fertilidade daqueles territorios. Por 
iaso, o rei Leopoldo imaginou um estratagema 
pare evitar a concorrencia comeroial e decretou 
que os terrenos do Congo ficaeeeni pertencendo 
ao estado, reservando este os direitoe e garantias 
que um particular tem sobre a sua propriedade; 
e por esta forma cessava a liberdade que fora 
garantida na conferencia de Bsrlim. 

E' claro que todos os paizea interessadas 
protestaram contra esta medida arbitraria, e o rei 
viu-se obrigado a modificar uma tal disposição, 
ficando o estado simplesmente com a propriedade 
de dois milhbea de quilómetros quadrados de ter- 
reno, o que a i n b  assim lhe permitiu colocar-se 
em condiçbes de superioridade relativamente aos 
proprietarios partioularee. Sempre que os comer- 
ciantes apresentavam pr&&oe contra um gran- 
de imposto lançado sobre os protlutos, o estado 
respondia que era um par t ia lar  como eles, e 
como tal tambem pagava o imposto; por iaso OR 

proteetoe não tiveram nunca seguimento. 
Chegado o ano de 1900, em que segundo um 

anterior projecto regio, o Congo poderia ser ane- 
xado 9, Belgica, levantou-ae neste paiz a questgo 
de saber se devia faier-ee s anexegb, Dividi- 
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ram-se as opinioes, mas prevaleoeu a i l e l - h r  
a uniiio pessortl, com9 preferivel ao estado de 
col6.tii;i. S4 niiiito tarde, depois de grante'oon- 
tenda Q que o p,irldmsnto decretou a aneragG. ' Oa cscrirhres teem-se ocup*do em d e t a e a r  
qi id seril o futuro desta grande colosia. 

Presentemente pode dizer-se que o, Cùogo 
ainda 4 uma fazenda, e, na opinião doe o o l o n i a l i e ~ ,  
ele niiucrt poder& vir a ser li ma colonia de ,pavw- 
ção, porque as eu.is condiçSe3 cli~atbriiaae a60 
permitem a ac;liuiataç,50 dr raça b ra~pa .  Mas 
convdm notar que estes e~crilôres são oe mqsrnos 
que afirmam ver impossivel a adaptsçso dos ,eur~-  
peus As regiaes tropicais. 

Tem-se calculado até que a permanencia de 
doze anos consecutivos nentae regi0ea seria o sufi- 
ciente para i~iutilisrir ou europeu*; pcr isso oa 
funcionarios p~iblicos nunca eritão iui~ito 4empo 
 estes te1 ritorios ; regressam á Eirropa da dois em 
dois anos para retemperar as suas inergiae. Ota 
é certo que. at6 Iie dois anos os povoa , b u w  
eram inaclimataveis Aquelas regiaus, mas or pro- 
gressos recentes da medicina tropical, ee abda 
não resolveram por completo o problema, teem 
melhorado consideravelmente as condiçõee de ada- 
ptação, o que alitis se pode obter duma mrureisa 
quasi completa, como sucedeu no Alto A~amiww,  
onde aa intempdriea a80 terriveis ; af os mddiooe 



amerioanos aoneeguiram modificar extraordinaria- 
mente ae condiç8es climatericas. Portanto tudo 
depende da  força de vontade, da aplicação dos 
proceseoa ecientificos rnqdernw e do emprego de 
cipitaia. Se na Africs uRo se conseguiram atd 
hoje resultados satiafatorios, 6 porque ainda se 
não empreendeu ums acção eficsz de saneamento, 
como a americana. Qtiando isto se fizer, deve 
obter-se bom exito, na Africa, visto que as 
condiç8es climat6ricas deste continente não são 
peores que as do Alto Amazonas. 

D j  resto, se a população europeia aumentar 
segundo as previpões de Mnlthiis, chcgaremob a 
uma situação em que as subsistencias comecem a 
faltar, e então haverá necessidade de organisar 
grandes emprezas que resolvam o problema da 
aclimatação & Africa. 

-Apesar de o Estado Livre do Congo ter sido 
uma creação dum paiz culto, teem-se feito acuea- 
ç8ea contra a BBlgica por empregar meioa deshu- 
manos para dominar o indigena. Na imprenaa 
inglesa, alem8 e francesa dizia se que aquela 
naçiio, tendo sustentado enorme campanha contra 
a escravatura, foi depois o paiz cristão que mais 
abusou deste trafico. Certo 6, pordm, que tais 
recriminaçbes da imprensa estrangeira n&o ee 
facem ouvir j4 contra a BBlgica. 



Col~nisa~ão asihtica. - A ) Colonisa~ 
çãd thssa. -Deixando para o fim deote esboço 
historioo o estudo da c~lonisação portuguêsa, que 
versaremos com mais lato desenvolvimento, testa- 
nos ainda tratar da colonisaç5io asi4tica e ame- 
ricana. 

A colonisação asihtica abrange o movimento 
colonial da Rússia e do Japão. 

56 muito tarde os russos se lançiram na 
senda oolonisadora ; mas a sua acçiio colonial teiii 
um oaracter muito distinto da que seguiram oe 
outrae paises. Não é uma obra colonial conforme 
ao conceito que os povos modernos fazem da 
colonleaqilo. Ao passo que estes povos iam p~cz- 
ourar lohge da mâe-pátria, em novos continentes, 
territ6rios produtores que lhes permitissem o dee- 
envolvimento economico da metropole, a acção 
coloniscrd~ra da Russia tem-se limitado t i  8,bBria 
e 4 Asia Central - territorios contiguoe & me- 
tropole. 

Foi no ultimo quartel do seculo paesado que , 

começoii a oolonisação russa na SibBria e ,hei& 
Central, pela deportação dos criminosa para e s t a  
territorios, 

Os escritores deede logo começaram a afirmar 
que da Siberia riunca poderia fazer-se uma oobnia, 
atentas as suas pdssimas condiçaee climatériogs, e 
que por mai~kes que fosaem o4 esforps emprega- 



dódraidradd~rto nunca passaria duma grande peni - 
tisncPdt.iu ao ar 1iv1-e. 

Edar opinião foi a breve trecho contraditada 
pelos faatoa, porque a construçrio do caminho de 
fmm trme&eriano fez mudar as condíqaes econo- 
micas do território e facilitou o caminho da 
asion;eg+. 

Para este grande progresso contribuiu tim- 
Irem a rcgimen economico concedido aos colorios. 
De fmt~, o governo fornecia-lhes adiantamentos, 
c o m d i d h e s  tratos de terrenos e facilitava-lhes 
gmridbe depoatos de mercadorias ; de forma que 
*rn auxilio8 e atenta a fertilidade do terri- 
t & ~  &&no, não fni dificil desenvolver ali a 
a*ili6ae(lo. 

PQP. mtro lado, a construçào dw caminlio de 
f'úil~ei: gianeeaepiano, que a principio teve um 
esrimte~ de mera eatrategia militar, trouxe como 
ormedqiteilaie assessoria a facil ocnpcfção .dos lon- 
goe territorios da Asia Central. 

A aicgao clolonial riissa revestiu, oomo disee- . 
mos, um m a c t e r  muito especial ; rnstis se parecia 
mar a ooleniaaçâo interna do que com a colonisa- 
çiío propriamente dita. Pode compararbse ás ten- 
tb)tiWs qttò entre n6s se teem feito no sentido de 
povbm B bultivar O Alemtejo, e aoe eeforços do 
guvem.ti italiano, vizando desviar a= sua grande 
W w  j ~ s  o terribrio naoional. 



B ) C o l ~ ú i ~ a ~ ã a  jaM~ezrt.~-cr. O 3 ~ 5 0 ,  ao 
contrario, seguiu procewrog. dferentw,. p r a ~ ~ r m d a  
fundar colonig propriamente ditas; 

, Este pai$, que através o smulo !XQX+empre~.. 
hendeu . . uma larga obra de  jeónganisaçtlo intema,q(i 
com a sua lepislaçiih. modero%, - coneegriio..qw~wi 
instantaneamente colocar-se no lado da maior$artrc. 
dos paizes da Eii . pa, não duvidou lançar-seao 
caminho da acç?o coloniundôra, tanto mais que j& 
era uma grande potencia maritinia. De atnbos 
estes fnctore~ resultaram as duas grandes gwerrhe: 
cllino-japc116sa e rusfio-japonêsa. 

Neste tempo era ji impossivel a colartisaçlto 
pacifica, visto que o8 territórios estavam todos 
ociipados pelas potrncias. que anteriormentec'os 
hoviam çolonisado; por isso o Japão viu-SB na 
necessidade de lançiir mão dg guerra para con- 
quistar territórios. Não obteve, por6m,.grandes 
vantagens no ponto de vista,,aconomico, póia r 
posse das ilhas Formosa e doe Pescad6res, s o 
protectorado da Corêa, não compensaram os pesa- 
dos sacrificios que o Japão empregou nas duas 
guerras. 

Por oiitro lado esta nação tambem pensou 
na ocupação das ilhas FJipinas e de Sandwich, 
mas foi contrariada pela guerrp hispano-americana 
que teve como consequencia a passagem dessas 
duas ilhas para o dominio dos Estados Unidos, 

11 



Colonisação americana. -- Apesar da 
orientação democratica da republica doa Estados 
Unidw parecer hostil a toda a ideia de conquista, 
niio obatante a sua constituiç80 se mostrar aberta- 
mente contrária 4s tendencias guerreiras, o facto 
Q que a guerra hispano-americana não .teve outro 
intuito que niEo fosse o da expansito colonial. Na 
verdade os Estados Unidos apoderaram-se, além 
de outras ilhse, das Filipinas, de Porto-Rico, de 
Ssndwich, de Hawar, etc., que ficaram sendo 
outras tantas colonias ; e pelo que respeita a Cuba, 
ni2o se pode dizer que esta ilha entre no dominio 
doa Estados Unidos, visto ela conservar a sua 
autonomia politica e administrativa, mae constitue 
um verdadeiro protectorado, onde a republioa 
norte-americana tem estações de carvão para 
abastecer os seus navios. 

NBo nos referimos aos outros povos america- 
noe, porque eles nHo atingiram a fase da coloni- 
saç&o, principalmente porque hoje, que os terrenos 
estão ocupados, 6 muito dificil conqiiistar coloniaa, 
mormente para os pafses pequenoa tt de acanhados 
recursos. 



13. - fls Qfandes correntes da colotiisação. 
Fototo da colo~isação,  

Neste esboço hiatorico do desenvolvimento 
colonial diatinguem-se trêa grandes correntes : 

A primeira B constituida pela emigraçgo e 
colonisaçiio empre~ndida pela Europa para ae 
regiões temperadas tla Asia e Amdrica. Das nações 
coloriiaadoras europeiaa derivaram para ewas coi6- 
nias grandes correntes emigrat6riaj, fenomeno 
este que airida perdurou, mesmo depois da eman- 
cipação das colonias amzricanas; mas 4 medida 
que esta corrente se ia enfraquecendo, por ee 
achar exgotada a capacidade de recepçgo desses 
territorios coloniair, os povos europeus sentiram a 
necessidade de dirigir as  suas yietas para outro 
continente. 

Dai o aparecimento da segunda corrente diri- 
gida para a Africa, que foi ocupada de norte a 
sul pela Alemanha, França, Inglaterra, Portugal, 
etc. Aconteceu, pordm, que oe estados colonisa- 
dores ocuparam ~rimeirameat~e os territórios da 
zona temperada, e foram pondo de parte os da 
zona tropical, onde a aclimataçào B muito dificil 
e s6 permite o estabelecimento de colonias de 
exploração. 

E como não eram estas, mse eim aa de 
povoaqão, que msi8 convinham aos eetados oolo- 



nisaWw, surgiu a necessidade de orientar a 
colonisaçfio para outra parte 

E' por isso que aparece a terceira corrente, 
que se faz no sentido de ocupar novamente os 
territorios da Asia Central. Pareceria 4 prirnsira 
viata que, dadss as modernas tendenciaa colonise- 
doras da Russia, deveria estar reaervado s eats 
potencia o papel de colonisar exclusivamente 
aquelas regi8es. 

Todavia nQo foi aseim, não a6 porqi~s a 
Russia ainda está um tanto atrnzada em civilisaçili 
relativamente 4s potencias coloniais da E ~ ~ r o p a ,  
mas ainda porque jQ possus imensos territorioe. 
Por outro lado ha tambem R notar que, sentindo 
os povos europeus necessidades de expanfiào e 
tendo exgotado j l  toda, a amplit~id* de colonisaçãc, 
na Africa, a Rueeia viu-ae obrigada e ceder Q 
pressiio dae naçbes, n8o podendo, p o i ~ ,  evitar qiie 
elaa 'obtenham na Asia coloniaa ou esfSrria de 
influensirr. E amim uma grande parte do irilpdrio 
chines encontra-se j S  virtualmente ocupsdo e divi- 
dido por concess8ee e priv'rldgios feitos h Ingla- 
terra, Ithlia, França, etc. 

E m  qual destas correntes se fixar4 o futuro 
da  colonisaçã~ 3 

NSo ha duvida que, atentas as belas condi- 
ç8ea climatdricaa da A~ia ,  a exuberante fertilidade 
&' seo solo, e a frailidade de convivenoia oom o i  



aaiaticos, purtadof.~ d w a  .civilidapão jh'ddiantada, 
a terceira corrente devi constituir o futuro da 
coloniaação euro*. 

Relativamen40 & Afriea o problema comiaite 
pr'incipalmente em de conseguir o maior grau de 
adaptação. Como j& se disse, ao norte do I3r,.ítil lia 
territorios que bem podem comparar.se ás pmres 
regibes da  Africa, e no entanto a medicina tropical 
já conseguiu até. certo ponto torná-los adaptsveis 

colonisaçiio. 
Oa exploradores, todavia, continúam a afirmar 

que nas zonas tropicais e equatoriais africanas, ae 
niio 6 imposeivel a adaptação da- raça branca,:& 
pelo menoe dificilims a fund~ção de coloniaa de 
povoaçdl~, não a6 porque B muito limitado of 

numero de horas de trabalho que o europeu pode 
suportar, mas devido ainda ao clima ehceasiva- 
mente quente que produz a ruina do seu òrga- 
nismo. Desta maneira apenas ltie 6 permitido 
e com dificuldade, o serviço de fiscalieaçlo e 
direcgão dos trabalhos ; por isso a emigração paPa 
eetas regi6es nunca poder4 atingir um grande 
incremento, a não ser que as guerra* etlropêae, e 
as pestes que se lhee euoedem, tornaas- ntmie: 
Aria a emigração para a Afriea.. 



14, - Goloáisaçáo ~ o f  ttiiliêsa. 

Assim como na colonisaçiio geral do seculo 
XIX se observam três correatea de ernigraçilo 
diversâa, assim tahbem n a  historis da  akianslo 
colonial do .nosao pala encontramos três direcç6s 
diferentes - India, Brazil e Aftica - mse que n301 
teem com aquelas uma exata correspondencis. 

Como acablmos de vêr, todo o futuro da 
colonisaçiio europêa eet4 hoje na perupeetiva da 
terceirrr corrente geral, isto 6, na colonisaçto da 
Aeia Cfntral onde a raça branca Q perfeitamente 
adaptavel. Ora 6 precisamente esta corrente que 
nos falta por oompleto, visto que quando oa escri- 
tores traçaram a trrjoctoria do movimento coloni- 
sador dos povos, n6s fichmos na segunda 0orrent.e 
-8' da Afrioa. 

E' verdade que para o nosso pais, felizmente, 
não se verifica esea desproporção aterraddra, que 
observamoe em outros, entre o territorio e a popu- 
laçgo, visto que, embora esta oresça bastante, a 
emigração para o Brazil vai mantendo o equili- 
brio: E tanto assim Q que já se teem tentado 
esforços no sentido de desviar a corrente emigra- 
toria para o Alentejo e para as colonias, prova 
bem eoidente de que não B exagerada a população 
do noaso pais relativamente á eua extensão ter- 
ritorial. 



0, nosso pais não tem necessidade de adquirir 
mais coloniae, nem alimenta pretençõee a uma, 
partilha eventuai que porventura ae potemiae 
venham a fazer da Asia; o que n6s precisamos 6 
duma rigorosa administração colonial, para qhe o 
nosso extenso dominio possa progredir. 

Colonisação da Ind ia -A  primeira oor- 
r e ~ t e  de colonieação portugugsa foi a da Iodia, e 
isso resultou da ordem oronologica das noesas 
descobertas. Assim, os portuguêses pabsaram da 
Madeira e doa Açores ao arquipdlago de Cabo 
Verde ; dai, passando pela Guine, foram costeando 
a costa ocidental da Africa at6 que atingiram o 
Cabo. Passado o temeroso promontorio foram 
marginando a oosta africana oriental ate chegarem 
áe Indiaa. Foi por acaso que Pedro Alvares 
Cabra1 descobriu as terras de Santa CFII~, hoje 
Brazil. 

ParBce á primeira vista que, no ponto de 
vista cronologico, a nossa primeira corrente oolo- 
nieadora devia ser a da Africa e não a da India; 
mas não foi assim, e isso explica-se por uma lei 
peico-fisiologica - a lei do menor e.siforqo. 

Realmente os rigores do clima africano, a 
tenaz oposiç60 dos indigenacl, e a dificuldade em 
ali adquirir os prodiitos das industrias extractivas 
e agricolas, levaram os portugu4ses a despresar 
o solo afrioano e a proourar de preferenoia r 



India, onde poderiam facilmente eonaeguir %.datis- 
frtç8o das auae ambiç8ea e a exploração de metais 
preciosos. 

A a c ç b  od~oaib~-portiigu&aa~nas Io'dias' reoes- 
tiu ,pobretudo oi;raeter ds.explora@to comer8ial. 

Mais tardef sub o governo ae Afónso de 
Albuquerque, compreendemos a neceseidade de 
pasaar dum r,egime de simples ~exploráção para a 
constituiç50 dum vzeto império coldnial, que opo- 
seaee .una forte barreira á concarrerrcia dos holsn- 
dêses e de outras potencias. 

PorBrn, os sonhos dourados do primeira vice-' 
rei não, ae realidram, e o què 116s niio ffzemos, 
csiiseguiu-o mais tarde a Ioglaterra. 

A nosaa acção colonial nas Indias foi aeme- 
Ihante $ das republicaa medievais da Itália: tive- 
mos p monopolio do comdrcio oriental; o trana- 
porte das mercadorias era feito em grandes naus 
arwadas para a guerra e que sportavam, como 
ponto de destino, em Lisboa; tinhamoa, em suma, 
um regimen restritivo e absoluto. 

- Mas do caracter unilateral da colonisação 
portuguêsa .nas Iadiaa resultou a sua decadencia; 
que a $  breve trecho foi acelerada pele concorrencia 
de outros paises, nomeadamente a Holanda. 

Por outro lado 8 princêsa Catarina levava- 
no8 m bte uma boe parta da0 nossae oolonlas, 



porque a Inglaterra deu uma interpre&@o WI%& 
extensiva ao tratado da conceseão dotal. 

Desta decadencia resultou o gparechnento da 
nossa segunda corrente de coloniesç%b. 

Colonisação do Bi*azil -iEmqtlatrto.m 
fascinou a riqit&aa das Indias, os p ' o r w & e a * d d -  
prezaram a emigraçh para o Brasil. 

E' certo que a colunieaçiio hrssilhra já, havia 
começado no reinado de D: Jogo III, r&s %i% 

conatituida por criminosos e mulheree damá tiota, 
que para 14 eram deportadoa ; por isso nlio de@ 
resultado. 

Mais tarde, com a decadencia das 'Indids, 6% 

portuguêsee começaram a emigrar para o dtazíl 
principiando entiio a desenvolver-ae a agricultura, 
sobretudo a cana de aiiaucar. PorBm, eèta cultulia 
exclirsivista poucos resultados deu, e por isso een- 
tiu-se a necessidade de cultivar outros p d a t d o ,  ' 
como o tabaco, o algodlo, etc. 

Mas 4 medida que se iam desenvolvendo oe 
trabalhos agricolas, começava a sentirae 6 f a l ~  
de braços para os realisar ; dai a lançar ee mlo  
do trafico dos nrgros.  A necessidade desta escra- 
vatura era tanto maior quanto B eerto qbe oe 
indigenas, tendo em abiindancia as sub~hnc iae  de 
que careciam, se recusavam a t m b a i h r  s a d l  

ver oom os brwcas., 
E' olwo que, teodo oii qsaZriipQeb bmqm . 



suficiente0 parai.as diversas culturas, transporta- 
ra* indigenas das  coloniae africanas para o Bra- 
zil. E quaisquer que sejam as criticas que se 
fatpm :e .ate t trafico, devemos lembrar-nos que 
não &w cta snicch que us4mos destes processos ; 
assim, 8s ingl&sna fizeram o mesmo par i  a Amé- 
r i a  do 'Norte, 'embora em menor escala. 

r Ainda hoje na grande republics sul-americana 
s e . ~ d a m  .visivelmente veetigios da esoravatura. O 
etrakgeiros que -pela primeira vez desembarca no 
Brazil, aente a impressào de que est8 num pais 
de negros, tal 6 a sua quantidade, se bem que o 
indigina não seja preto, mas um tanto semelhante 
ao pele-vermelha. 

Esta colonisação do Brasil tambem concorreu 
para a decadencia das nossas coloniaa afrioanae, 
visto que o negocio consistia 86 na exploraçito feita 
por negreiros, despresando-se assim outroe ramo8 
de coni6rcio. 

' 15 - O t ~ a ~ i s a ç ã o  admiilistratirca das coloriias 
@otth$hesaS 

Tendo-se intensificado no Brasil a agrioul- 
tura, imp33-se 4 metropole a necessidade duma 
orgariisação administrativa que protegesse e fo- 
mentasse eaae ramo de riqueza. E assim foram 
wnatituidaa as CapitanZas, que de oerto modo oor- 



reapondiam ao regimen .letidÈl r .  O ~ e i .  $asiedcm 
ção 808 seus suíditm duma certa ~ u @ ~ d e i t e % r i -  
tmSQs, pela qual as-. danativoa 4inbagii- tdaa +a@ 
direitos g ~ a i s  de:aoberarria, e a c o r ô s ' m ~ ~ h u a v s  
a fruir certas regaliaa . aIfandeg&rk;sa,, -tiilha 
monopolio das especdiarfaa, recebia 0.. dizime de 
todos 0s impoetss cobrados e o quinto daa rnetaie 
preciosos. 

. O .Brasil foi dividido em doze cqpitmfari, em 
conformidade aom a .oi-ganistrção que acabamoa de 
expor. 

E' de estrariliar neata epoca uma tal o:gani- 
sação, que constituis uma enpecie de deseentrali- 
sação administrativa. Na verdade esta fase d a  
nossa. colonisttção corresponde na Europa a-  um 
periodo de unificaçiio e intensificação dos poderes 
reais, em que os soberanos se esforçam por desen- 
volver at6 ao maximo o seu poder absoluto. 

Como se compreende, pois, que os reis, neste 
periodo, estabelecessem Das ,colonias um regimen 
que era a alienação d i ~  sus  soberanfa? A oausa 
deata contradiçRo deve ir procsiar-ee $ neoessi- 
dade que os reis ~entiram de lançar miio dastee 
proceasos para interessarem 08 BBUR subdito~ na 
oolonisação. E' que neste periodo era mist6r 
atrair portuguêses para o Brasil, e a conce~são de 
direitos sobersnos aos donaterim. constituis. ,um. 



eatimuro e -urna garantia para os inter6mae que 
.esiqa,se pwpnnhanr.Ralisa~. 

A breve trecho; por6m, os mpitiies~t'nmes tür- 
.ngwnp-ae dideolutos e ambicioeos, aaorificahd~ 
tu&,, at6 o, bem da metropole, ao seu proprio 'in- 
teréye.; D@i .a oscessidade para a cor6a *de Rca- 

bar com. este regimen de abuaoe, substituindo as 
oapitães-mores por governadores gerais. 

Com esta sub~tituição o regimen adrnin?stra- 
t i v i  foi profundamente modificado, visto que os 
governadores eram apenas delegados da adminia- 
traçiio publica da metropole e simples represen- 
tantes doe poderes execi~tivo e judicial. A base 
deate regimen, ainda hoje adoptizdo nas noeeas 
oolonias, era o governador geral, que tinha a 
autoridade suprema, especialmente no ponto de 
Wsb executivo e de fomento. 

- 16,-fVobra &os BorthghCses no Brazil 

Cob o regimen das go*ernadores gerais o 
Bnreil fui progreditido lenta e gradualmente, che- 
gando a atingir um alto grau de deeenvolvimento 
material. - L  

E' 6pihiào geral que bs poi.tuguê~es realis.8- 
rsm ali grandes emprmndimèntbs ; ma.e girem de 
animo .tbprevenido visitar ii g.anda "repubiiea 
eul-americana sente grande desiluetlo. 
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O que Q certo pordrn, 6 que n6s deeepvolve- 
moa. ali o comdrcio e a agricultura ; conseguimos 
fazer do Brazil iim ImpBrio que de 1822 a 1889 " 
viveu em condiçetes que bem fricilitaram a adopta- 
ç,2o do regimen republicano, de forma que não se 
transitou para este bruecamentt: ; e no entanto, na 
opinigo dum ewritor norte-americano, o Brnzil B 
a republica mais democratica da America. Logo, 
o imperialismo, que preoedeu a répblioh, foi'um 
regimen liberal. 

E Leroy-hu l i eu ,  que tanto cmba'Md 6 

caracter militar da colouisaçBo portugbésa e 
eepqnhala (embora defenda identicos poceeeos doe 
holandêees), apesar d a  sua mti fd e da sua mani- 
festa m4 vontade para comnbsco, n&o poude dei: 
var de afirmar no seu livro « L)e ta coZonérratio+a chez 
les peuples model.nes 1, qiie o Brazil 8e eeparou dé 
Portugal como o fruto maduro se Repara da arvore, 
sem esforço e sem violencia. Esta afirmação B 
uma prova de que o Brazil j4 se encontrava muito 
desenvolvido quando se emancipou da mle-pátria. 
Mas a verdade i5 que esta nfirmativa não deve ser 
tomada 4 letra, porque a Rrazil niEo proclamou 
sua independencia pelo facto de ter atingido CILW 

alto grau de progresso, mas aim por circunetancias 
especiais. Se admitisaemos esta hipoteee teriamoa 
de concluir que ae mlonias inglês~e, hoje muito ' 
mais progreaeivse e decienvoloidas que o Braril de 



então, já, se deveriam ter separado da metropole. 
E,o.qw e certa 6 que os laços que unem estaa 
çolo~iss-4 Inglaterra são h o j ~  maia do que nunca 
fortes e estreitos. 

, Yimos que,a nossa terceira e ultima corrente 
coloninadora se concentrou no continente africano. 
. Durante o periodo colonial do Brazil, a colo- 

niaaçiio africana restringiu se 4 $ aqriisição neste 
contiaente de mão de obra (escravatura negra) 
para aseegura r .~  desenvolvimento e a p~oaperi- 
dade d~ grande colonia sul-americana. E' certo, 
pordrn, que algiimas tentativqa se fizeram no sen- 
tido .de conntituir nm grande empario colonial na 
Africa, sobretudo na costa oriental, o qual mono- 
policl.asse o comercio e explorasse as riqudsae 
daquelas ferteis regities. 

No tempo do Marquês de Pombal procurou- 
se, n to  propriamente suprimir o negocio doa 
negreiros, porque infelizmente Angola vivia quasi 
e6 deste comdrcio e dos respectivos rendimentos 
alfandegarios. Pombal diligeuciou contrariar por 
meios indirectos o negocio da escravatura ; para 
iaeo procurou desenvolver ouaos ramos da activi- 
dade, principalmente a agricultura ; mas não 
eequeoaado oe intereeeee rnateriaie s morais da 



propria colonia, fundou ali hospitais. escolaa  ara 
o indigena, etc. 

Todavia nenhuma destas tentativas deu read- 
tados, p~rquanto  todas as noseas atençges estavam 
concentradas no Brazil, e a falta de m2lo de obra 
nesta colonia fez malograr os planos de Pombal. 

Pode dizer-se que s6 a partir de 1870 se 
fez sentir a nossa acção colonial africana. Foram 
aobretndo as exploraçbes de Serpa Pinto atraveg 
do continente africano que ali determinaram a 
nossa expando colonisadora. 

Abriram-ae vias de comunicaç2t0, conetrui- 
ram-se caminhoa de ferro, desenvolveu-'se a~agr i -  
cultura e o com6rci0, realisáram se, emfim,. tais 
medidas de fomento, que no fim do secdo XIX 
tinhamos na Africa um grande imperio .colonial. 

Aconteceu, pordm, o que era fatal : ae poten- 
ciaa colonisadorae começaram a desenvolver a sua 
acçiio naquele continente, e, em face deata conoor- 
rencia ficámo? numa situação de manifesta inferio- 
ridade ; deixkmo-nos @.trazar tanto no deeenvolvi- 
mento colonial como na administração interna da 
metropole. 

18, - Da decadeqcia da coloqisação Botthiheza 

Se compararmos o. nosso desenvolvimento 
~oloaial  com o que atingiram a Inglaterra e 



F r q ç r n ~ .  fim. do s6çulo paasado, e a Rolaida no 
principio do presente, não hrr duvida de q'ué a 
nose& deoadesoia colonial 6 um facto. 

: NiEo 6 8 fdts de reeuii.soe financeiros que 
deve ir buscar-se -a causa. deeta decadencia, mas 
antes 4 nossa inferioridade Iiistórica e a defeitos ' 

áe  admjoistraçilo. - 

Lsroy-B.taulieu, referindo-se a estis decaden- 
cia, diz que a verdadeira causn reside no regimen 
restrictivx, adoptado nas,nosaaa coloniae. 

Certo 8, porém, que outros paiges, adoptando 
o mesmo regimen, atingiram um floreseente des- 
envolvimento colonial : na Inglaterra o Acto de 
Navega@o, na França- o, Pacto colonial, e na Ho- 
lapda se. Companhim pri~ilegiadae deram ótimoe 
resultados. ,Portento p m m  que não foi devido 
ap rq imep  restribivo e .mercantilista que se' acen- 
tuou a dwadeacia das .noseas colonias. A causa 
deve. ante-a procurar-se em outros fectores e nos 
caraoaeres ou elementoe diferenciáie 'da noesa 
cl~]onieaçQo, oa quais passamos a determinar. 

N + , b  duvida da que causm determfnantee 
houve que impeliram os portbgueeee para a vasta 
obr& de ooloniaação que t&o glorioeamente em- 
pwadsmm, 



Oe eecritdres assinálam a nossa acçlo colo* 
nial com os seguinte8 caracteres : 

1 . O  - O espivito guerreiro, de avelttuwa e de 
conquistn, que dominou a nossa acção coloniea- 
d9ra. Foi principalmente este espirito audacioso, 
que levou os pwtugtiêses a fundarem o maior 
impbrio colonial d 7  mundo. Mas, embriagados 
pelos louros da vitória, eles não concentraram a 
devida atenção no desenvolvimento comercial e 
industrial das colonias. Dai o fichem vencidos 
na luta da concorrencia que lhes ofereceram as 
outras nações colonisadoras. 

2." - O espzrito religioso que dominou a nossa 
acqão colonia2. Dir-se-ia que o nosso maior intuito 
era converter os povos conquistados, 4 f6 cristã. E 
foi tão profunda e t8o eficaz o noesa acção reli- 
giosa no movimento colonisador, que, perdido o 
nosso grande império colonial das Indiaq, ainda 
ficámos com o Pndroado do Oriente, que consiste 
no direito para Partugal de nomear bispos mesmo 
para as dioceses inglêsas da India. E' tão impor- 
tante este previlégio que ate a lei da separ~çao o 
respeitou. 

3 . O -  A colonisa~ão porluguê~a foi ovisntada 
pelo criteleio unilatel.al do mercnntilismo; isto 6, 
apenas nos ocup4mos com a fundaç6to de entre- 
poetos comerciais ou feitorias, desprezando as 
ooloniae agrioolae propriamente ditas e as coloniaa 
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de povoação. E' certo que isto se explica em parte 
se atendermos a que Portugal, sendo um pais 
pouco populoso, nlto podia empreender grandes 
expedições, nem tão pouco constituir grandes cen- 
tros de população nos seus extenaoq dominios 
ultramarinos. Apesar disto, muito maie se pode- 
ria fazsr, se não fosse o exagerado eepirito ganan- 
cioso dos portuguêsee, que a6 penaavam na explo- 
ração comercial, sem se importarem com a fundação 
de mercados: al8m de que no periodo da coloni- 
sação oriental, em que se descobriram importantes 
minas de metais preciosos, pensou se sobretudo 
em trazer esses metais para a metropole; e no 
periodo àa  colonisação do B razil sómente se cui- 
dou de obter lucros com a escravatura negra. 

4." - O espirito da toiera~acia dos portuguêses 
para com os indigenas. Leroy-Beaulieu e outroe 
escritôres teem-nos acusado de havermos feito 
uma obra colonisadôra cruel e desumana. 

Eete escritor é injueto, porque a f6ra um ou 
outro abuso de caracter individiial, o espirito 
português foi sempre tolerante ; e ainda hoje, na 
Africa, Portugal 13 a nação mais tolerante para o 
indigena. Até no Brazil, a despeito da má vontade 
dos indigenas por causa do predominio que ali 
exerce a nossa colonia, o certo 8 que os portu- 
gueses foram muito tolerantes. Digam o que dis- 
eerem, o povo português 4 carinhoso e bom. 



20, Impottaticia acthaí das coloaias potth$Qen 
sas sob o potrto de vista politico e econb  
c l'$oainiet)to comercial entre a me. 
tropole e as colónias. Exportação para as 
colonias. Reexpor taçào colonial, Os  de^ 
ficits,, c o l o ~ i a i s  e a soa rectificaçao, 

E' certo que, por virtude dos caracteres que 
estud&mos, a nossa decadencia colonial acentuou- 
se extraordinariamente ; mas isto de modo nenhum 
quere dizer que as nossas colonias não tenham 
ainda hoje iim alto valor no conceito das grandes 
naçbes europeias. 

E' tão grande a nossa importancia colonial 
que um escritor extrangeiro ainda ha pouco tempo 
disse qrce Portugnl  mio teria razão  d e  existir se não 
f o ~ s e  o seu domiltio colonial .  E esta afirmativa 
encerra uma grande verdade, por mais que isto 
choque o nosso amor pátrio. 

Na verdade, se Portugal fosse simplesmente 
esta estreita faixa de terreno á beira do Oceano, a 
nossa independencia estaria seriamente ameaçada. 

Sob o ponto de vistz, politico são imp~rtan-  ' 
tissimas as nossas colonias. Basta dizer-se que 
elas teem os melhores pontos estratdgicos do mun- 
do e 6 nisto que consiste especialmente a melhor 
garantia da nossa aliança com a Inglaterra. 

Eis porque um do@ pontos mais irnportantea 



e melindrosos da nossa politica externa B estudar 
a maneira de manter as nossas colonias ; porque 
no dia em que elas desaparecessem com elas des- 
aparecia tambem a nacionalidade portuguesa. 

Sob o ponto de vista económico as colonias 
representam para n6s um grandissimo fact8r de 
desenvolvimento comercial e industrial. E m  pri- 
meiro logar muitas induetrias portuguesas ( algo- 
doeira, de conservas, etc.) n5o poderiam viver se 
niio f ~ s e e  a exportaçiio para as colonias. Por 
gutru lado importarnL)n de 14 metteri;is primas, 
para depoin de iuantifauturadti~, tln renxportrrriiios; 
de modo que o movimento comercial entre a me- 
tropole e as colonias Q importantissimo. 

Sob o ponto de vista financeiro 6 certo que 
as colonias nos custam grandes sacrifictios, mas 
eaaes encargos são compensados com os produtos 
que delas noa veem. De resto, o desiquilibrio 
financeiro das nossas colanias posto em relevo 
por muitos escritores, tem sido talvês exagerado. 
Assim, ha quem diga que calculando rigorosa- 
mente as receitas e despezas proprias das colonia~, 
se verificaria que elas não davam deficit, sendo 
erroneos os calculos que vulgarmente ee fazem, 
porque no capitulo das despezas coloniais fazem-se 
entrar verbas estranhas Qe colonias, como por 
exemplo em Angola as despezas com os degreda- 
doe, Eeta verba niio deveria entrar no capitulo 



das despezas da colonia, mas sim no das despesa 
da  metropole. 

E m  todo o caso a verdade B que até hoje a 
administração financeira colonial tem acusado 
sempre ( i p J i ( * i t .  Este desiquilibrio, no entanto, é. 
insignificante, se o compararmos com as despezas 
que as outras potencitis fazem com as suas colo- 
nias. Calcula-se em algumas centenas de oon- 
tos o noeso deficit colonial, mas ainda que se 
ccrnt~u~ern por milhareu, isao ainda não seria 
ir iotivo !):,r:, *e afirmar que niio devemos ter oolo- 
uiau. 

Esta opinião cai pela base, se atendermoa a 
que a simples colonia de Angola, com o seu ma- 
gnifico planalto de Mossamedes, (a regilo maia 
fertil da Africa) seria suficiente para, num futuro 
não muito distante, compensar os encargos finan- 
ceiros que se fazem com as outras colonias, se oe 
modernos processos de colonisaçiio ali fossem 
aplicados. Por outro lado, tem- se verificado que 
as coloniae vão progredindo e os dsficits viio des- 
aparecendo. Assirp, S. Tom4 jB dB eupwauit, e 
Macau tsmbem por vêses o tem dado. Mas a 
necessidade tem feito com que estes saldos não 
sejam aplicados ao desenvolvimento da reepectiva 
colonia, como seria para desejar, maa 880 oonsu- 
midoa na  voragem de Angola. 

NBo reata duvida que no dia em que Portugal 



no I.egimtrn de verdadeira administraçto 
colonial, ae nossas colonias hão-de dar saldos sufi- 
oientea para o seu desenvolvimento comercial e 
sgricola. Eetamos oertos de que o futuro finan- 
ceiro das nossa  colonias, que B prometedor, ha-de 
r e~e t a r -nos  doe erros do passado. 

Para se avaliar da importanoia e do valor 
eilõnomico das nossae colonias basta vdr que, aendo 
todo o noaeo movimento comercial, de importaçiío 
e exportação, de 125 mil contos (m6dia doe ultimo8 
10 anos), cerca de uma sexta parte, ou sejam 21 
mil contos, B do comercio de importação e espor- 
taçso com as colonias. 

N6s temos um halança de comercio muito 
desfavoravel, porque em vês de a importaçto ser 
equilibrada pela exportação, esta não chega a 
atingir ama terça parte daquela, ou sejam 50 mil 
aontos. Contudo a tendencia atual do nosso mo- 
vimento comercial B para aa coloniae; portanto, 
embora atraeadas, o va16r das noeaae ooloniae 6 
importantisaimo para Portugal e constitue a 
garhntia da eua independencia. 

21, - Conceito da admioistraçâo colonial. 
Priqeitos esttidos c~lcqiaes. 

Durante muito tempo o estudo doa fenomenoe 
ba nrrtui$eaa oolonial n8o obedeceu r um prinoipio 
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soientifico ; porque a principio a wla;nioe@ foi 
considerada um facto casual e mais ou menor) 
arbitrario. Com efeito as primeiras colanias forao, 
o resultado do espirito aventureiro da epoca, e de 
modo nenhum obedeceram a principios colonieir 
propriamente ditos. Todavia, bem depressa a 
observação e a experiencia doa factos vieram moe- 
trar que era mister estudar o fenomeno coloniel 9 
os principios que o regulam. Foi assim que o 
exame comparativo entre as colonias ingleaas e 08 

doa outros paizes fêa resaltar a silperioridade do 
principio da descent~~a1isac;iio colonial. 

A observação ainda p6a em evidencia o pri& 
cipio da correlaqão de cada uma especie de colonia, 
(feitorias, fazendas, colonias de povoação e mix: 
tas) com a mãe-patria. E' evidente que qualquer 
destaa formas não convem indiferentemente aqual- 
quer metropole. As colonias de povoação conveew 
sobretudo aos paizes de grande população; ag 
fazendas, com o seu cartzcter agricola e exiginda 
abundantes capitais, 06 convem &s nações ricas e 
prosperas; as mixtas e as de comercio conveeq 
aos povos que ngo sejam caracterieados por qu.res- 
quer destee factores. 

Outro principio que se manifestou e~idente, 
foi o de que a rnetropole não devia compensar-* 
das despezas feitas com as colonipe, lançwdq 
impoetos sobre eatae ; pelo contrario, d q x ~  nnntpril 



tar-se com os grandes beneficios economicos que 
elas lhe proporcionam. Na verdade a metropole 
importa materias primas das colonias, para desen- 
volver as suas industrias, e cria mercados nos ter- 
ritorios coloniais, favorecendo desta maneira a sua 
expanslio comercial. &ta dupla categoria de van- 
tagens deve ser suficiente para que a miie-patria 
ee julgue compensada dos encsgos financeiros que 
as colonias lhe acarretam. 

Da analise destes principias, que a experien- 
cia ia patenteando, começaram os escritores a 
deduzir normas scientificas aplicaveis Ae coloniss ; 
e considerando a colonisaç2to excl'usivamente como 
um elemento de prosperidade da metropole, apre- 
eeiitaram a sciencia colonial como seudo um capi- 
tulo especial da economia politica. 

A breve trecho porem recouheceram que a 
coloniaaçi30 B um fenomeno de natureza economica, 
mas ainda outros ferromenoe sociaes, De facto 
Cauwes afirmou que o regimen economico ado- 
ptado nas colonias não pode deixar de estar 
dependente e coordenado com o seu regimen poli- 
tico. Assim, ao regimen da sujeição e vassalegem 
coxresponde o sistema restritivo do Pacto colonial 
e do Acto de navegapio; ao passo que nas coloniae 
inglezas, oaracterisadaa por uma ampla liberdade, B 
perfeitamente adaptavel o sistema da autonomia 
aduaneira; fioalaente ao regimen da assimib@o, 



em que a colonia B considerada como um prolon- 
gamento da  mãe-patria, corresponde o sistema d a  
união aduaneira. Ora isto mostra claramente que 
era erronea a orientação dos escritores quando 
viam o fenomeno da colonisação simplesmente 
atravds um criterio economico. 

Efectivament~ a s  colonias 860 sociedades 
novas que precisam d'uma organisação economics, 
familiar, intelectual, moral, juridics e politica, e 
por isso a colonieação ngo pode deixar de abran- 
ger todos estes aspsctos da  vida social. (') 

22. Constittiiqão da  sciencia colonial, 
Objecto e divisa0 da admioisttaç50 colonial. 

Chegando á conclus50 de que se n90 podia 
incluir a sciencis colonial num simples cspitulo 
da  economia politica, visto que na colonisaçiio, 
aldrn do fznómeno económico interveem outros 
factores, conictituiu se então a sciencia colo~zial pro- 
priamente dita. 

Foi Jules Duval que no seu livro LPS COZO- 
nies et  la politiyue coloniala de Ia Frnnce, primeira- 
mente insistiu na necessidade de se criar a aciência 

(1) Dr . Marnoco o Sousa - Adrninistra$io coloniat. 
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da colonisaçiio, visto que eia tem objeoto proprio, 
bem definido e distinto das outras sciencias. Esta 
tendencia de emancipar a sciencia colonial da 
sciencia economica foi-se acentuando ; de maneira 
que em 1900, no terceiro congresso do ennino 
auperior, a sciencia colonial fui incliiida no quadro 
geral dos estudos universitárioa. Além disao esta 
uciencia tem um importante orgso ecientifico-o 
Instituto Colonial e Internaciond - com &de em 
Bruxelas, fundado em 1894, e que jd tem publi- 
cado trabalhos coloniais importantes. 

O fenomeno da colonisrição pode encarar-se : 
a )  eob o ponto de vista do meio em que se veri- 
fica; b )  das populações a que se aplica; c )  da 
evolução por que tem passado ; d) e da interven- 
ção do estado. Dai a subdivish da sciencia 
colonial em : geografia colonial, ~tnobogia coluninl, 
historia colonial e administrsqão colonial. 

A geogvafia colonial tem m u i t ~  i r i i  portancia 
estudada sob o ponto de vista ucientifico, pois que 
nos dá a conhecer os caracteres fisicos da colonis 
e as relações dos seus habitantes com o territorio. 
E assim, pelo conhecimento das euae condições 
climatericas, da composição do solo, da sua confi- 
guração e de muitos outros factores, pode-se apre- 
ciar o valor economico e social das colonias. 

Do mesmo modo o conhecimento da etnologia, 
eu seja, o estudo das raças indigenas, 6 funda- 



mental para o desenvolvimento scientifico da colo- 
nisação. Com efeito, Q miater conhecer os costu- 
mes, a religião, a raça e a civilisação dos indigenas, 
para aseim Ihes aplicar uma legislação conveniente. 
Da ignorancia destes factoree resulta quasi sempre 
o insucesso da acçiio colonial. 

A I~islo~*in colo7zia2, estudando o fenomeno da 
colonisação atravks os tempos, oferece tambem 
vantagens muito apreciaveis. Efectivamente, ha 
mais de quatro seculos que se colonisa, e o passado 
fornece-nos elementos para orientarmos a nossa 
conduta no futuro. 

Einalmente a admi~zist~~ogão colonial, que B o 
objecto deste curso, estuda a acçiio que o estado 
exerce no desenvolvimento das colonias em todos 
os seus aspectos. Foi neste sentido que procedeu 
o legislador quando, pelo decreto de 24 de dezem- 
bro de 1901, creou nesta Universidade a cadeira 
de administraçiio colonial, transformada em curso 
pela nova reforma da Faculdade de Direito. No 
relatorio que justifica a introdução da sciencia no 
qiiadro dos estudos juridicos, vê-se que ela abrange 
todas as questões que a acção do Estado possa 
levantar na colonisaçtio. 

Fixado F, objecto da administraçao oolonial, 
convem determininar os capitulos em que este curso 
se pode dividir. O Sr. Dr. Ruy Ulrioh dividiu a 
administração colonial nos seguintes capitulos; 



Politica Colonial, Economia Colonial, Organisaqão 
Administrativa, Serviqos TCcnicos, Direito Colonial 
e Sociologia Colonial. E em apendice eetudava a 
C'odonisa~ão Penal. 

Outra divisaio que tem caracter oficial e IegiiI, 
(Decreto de 13 de agosto de 1902) distribue as 
materiaa deate curso em cinco grandes partes: 
1.' - administraqcio civil e politica ; 2.' - admi- 
nistraqüo economica e financeira ; 3 ." - adminis- 
tracão judiciaria e eclesiastica ; 4." -- administra- 
$0 militar; 5.' - ad~ministracão da ma~.inha. 

Porem, o programa abrange sómente as duae 
primeiras divisões, - fazendo parte as duas ulti- 
mas de cursos tdcnicos, e elitando a terceira incluida 
na cadeira de organisação judiciaria. A admi- 
nistraçã 1 eclesiaetica, com o regirnen da separação 
do Éstado das Igrejas, es t l  posta de parte. 

Terminada a introdução que constituiu o 
objecto da parte, vamos entrar no estudo da 
adminislraqão civil e politica das colonias, que ser& 
o assunto da 2.' parte. 



Administração civil e política 
t 

23, Coloflisaçiio l ivre  e oficial, 

?So estudo desta segunda parte o primeiro 
problema que se nos depara é o de determinar 
qual deva ser o grau de intervencão do estado na 
colonisação. Dzver&, com efeito, o Estado intervir 
nl administração das colonias, ou dever&, pelo 
contrario, abandona-las á livre iniciativa dos par- 
ticulares ? Por outras palavras, dever4 ser oficial 
ou livre a colonisação ? 

Na colonisação oficial é o Estado que envia 
expedições de funcionarios e militares, que, uma 
vez fixados no territorio colonisl, vão atraindo oe 
particulares para ai  se estabelecerem. Na colo- 
nisaçiio livre são particulares (comerciantes, indue- 
triais, etc) que se dirigem de motu proprio 40 colo- 
niae e desenvolvem ali a sua actividade. 

Vejaissa os &rgumeatoe de que ~9 sgvena 



partidarios da colonisação livre para defenderem 
a sua doutrina : 

1 . O  - Para que os particulares possam esta- 
belecer-se nas colonias não são precisos regula- 
mentos adminietrativos, e por isso é, dispensavel a 
intervençgo do estado. Para reforçar este argu- 
mento invocam as antigas feitorias da Afcica, que 
se estabeleceram e desenvolveram independente- 
mente da acçfo dos governos. Eata afirmação, 
não B verdadeira. E' certo que as feitorias tiveram 
a principio caracter particular, mas depois foi 
necessario enviar expediçbes militares para as 
defender contra a anarquia dos indigenas. 

A Holanda tambem usou dos mesmos pro- 
cessos para assegurar a posse das suas colonias. 
Por isso, este argumento n2o tl verdadeiro. 

2." - Não ha necessidade de o Estado se dar 
ao encargo de manter colonias, porque mesmo nas 
extrangeiras os particulares podem auferir tão 
bons lucro8 como nas nacionais. 

Mas, se assim fosse nenhum E ~ t a d o  teria 
coloniaa, e por isso elas deixariam de existir, o 
que seria um erro, pois j4 vimos os grandes bene- 
ficio~ que as colonias traeem 4 mite-patria. 

3 . O  - A colonisaçto oficial 4 ,inconveniente, 
porque a administraç80 do Estado 6 sempre rui- 
dosa, A intervanqlto do Eetado, dia Chailley, 



apenas serve para arruinar o que declina ou para 
esteriliaar o que 6 fertil. 

Ora quando se diz que o Estado deve ter 
colonias não se quere dizer que ele as administre e 
explore directamente ; basta que dispense auxilio e 
protecção aos psrticulares, para que eles desen- 
volvam lá a sua actividade. 

Com efeito, tratandq-se da administração 
directa, não ha duvida de que os serviços oficiaee 
são pouco satisfatorios, sendo preferivel o sistema 
geralmente adoptado das concessõsi a particularer 
ou a companhias. 

E' preciso não exagerar a intervenção do 
estado. Assim, a colonisação oficial nito quere 
dizer que as colonias são directamente adminis- 
tradas pelos governos, mae eimplesmente que silo 
fundadas pelo estado, ficando os particulares com 
a sua livre iniciativa. 

Pelo exame dos argumentos que acabamos de 
analizar, vemos que Q indispensavel a interferenoia 
do estado na colonisação. , 1 

24, Ftioçbes do Estado nas colonias . 

Os e~critôreci teem tentado reáuzir a trêe 
categorias os criterios gerais da intervençito do 
estado na acção colonial ; fun~üo politica, eco~ornioq 
e educativa, 



A funcdo politica consiste em o estado exercer 
a sua soberania sobre o territorio da colonia, 
necessitando, por isso, de organisar ali os serviços 
publicos, para o que precisa da intervenção da 
força militar, etc. Esta intervençito politica pode 
variar de metropole para metropole conforme o 
regimen que cada uma adoptar, e dentro da metro- 
pole ainda pode ser diferente de colonia para colo- 
nial segundo as circunstancias em que estas se 
encontrem. 

A funqão economica consiste em o estado pre- 
parar con~enientement~e as condiçaes materiais da 
colonia, para que os colossos ali se possam fixar 
sem correrem grsvee riscos. Efectivamente dei- 
x4-1011 ir para regi8es inospitas, sem conforto e sem 
protecção, t! proceder temerariamente e expô 10s 
a perigos frequentes. Foi assim que Choiseul, 
ministro de Luiz XV e continuadôr da obra de 
Colbert e Richelieu, exmpreendeu uma expediçgo 
4 Guyana francêsa, mas não tendo procedfdo aos 
trabalhos preparatorios da adaptação, aconteceu 
que uma grande parte dos colonos morreram de 
fome e sem protecçàio. Ressalta, pois, com toda a 
evidencia a necessidade da intervenção economica 
do estado nas colonias. 

Quanto 4 junção educativa ela tem de ser 
diversa conforme se trata dos indigenas ou dos 
colonoa, Relativamente kqueles, os escritores 850 



ooncordes em que a metropole deve fundar eecolae 
de instrução primaria e secundaria para w educar 
e instruir. Pelo que respsita a inetr;lçto euperior, 
os escritores são concordes em que ela deve egr 
monopolisoda pela mãe-patrie, para evitar entre 
oa indigenas o deeen8olvimento das ideim eepara- 

. listas. Para euteu, o ensino deve <ser sob,aytudo 
pratico e thnico,  p u r  forma 9\13 @a habi\he a preli- 
tar servicc a 6 metropole. 

25, Ttabalbos Bteparator ios da coleúisa$h~ 
- d ;  8 .  

Visto qu? o Entado tem de intervir n a  cokp 
nieação, o problerr a principal que se impõe 4:seiesr 
cia colonial é determinsr qusiá devirm ser oe, tr~lr 
balhos preps,ratorioa que lhe compete revliwr. 
São t r 8 ~  a~ orientaç8ea seguidss : e )  - orientpg80 
dos eso.itoree inglezes ; b) - oi*zentn@o de Gla$s- 
tone ; c) - o~*ietafn@o de Lsvoy-Boaldisu. 

A primeira coneiste em o Estado abril: vias d e  
comunic~çào e portoa, arrotear os terrenos, deli- 
mitar e medir e s concessaes ter+oriaia q.ue ,fizer 
particulart S. i 

Gladstone. da segunda ewr-, entendia que 
o estado devia fazer tudo isto, m(ce foi aiada mais 
longe, pois ex:gia que ele abstmase as  florestas 
para serem opitivadse, arisetae ewolas, hoepitais e 

a4 



Igítja6; hitadde' os locais para e fmdaçiio daa 
bid~des  ; etnfim, preparasse todas as instituiqõen 
neoeeearias para que os habitantea da metropole 
nilo extranhaaeem a transição. 

A teroeira corrente de orientaçiio t? represen- 
tadli por Leroy-Beaulieu. Segiindo este escritor 
k &çào do Ee'tado nos trabalhos preparatorios 
devb restringir-se simplesmente 4 viaqão, obras de 
portos e delimilaqão ou demaic~rcão de t~vrenos.  

A viação abrange s abertura de estradas e 
caminhos de ferro para fdcilitar aos colongs os 
râeicia dê oomunlcaçiio, pois de contrario eles não 
se arriscariam aos perigos d~exploração. A via- 
çlo  B um trabalho preparatorio importanti#sirno e 
eeeencial ao desenvolvimento das colonias. E 
asaim é que no Bracil ha grandts exteneões de 
tb*enoa fdrtiliesimoa, mas que 830 inteiramente 
ihii~prove&avdia por n8o terem vi16 de comuni- 
Odçab. 

As obras de portos compreendem nilo s6 os 
thabalho~ doa portas propriamente ditoe, mas tam- 
bem oe cais, docas, armazens, etc. São muito 
iieceesarias bambem estae obrrs, viato que se 
colonias são dominios ultramarinos, comunictsadb 
pcio mar com a metropole. 

A demarcação e delimitaçáo d'oe terrenos 
quo devem der vendidoe ou concedidos gratuita- 
pmtq id o o l b ~ o ~  6 iodtcpeniavel, pBn evitar no 



futuro duvidae e confusõee, e para que os qplpgop 
saibam os limites dos seus terrenos. 

Leroy-Beaulieu, que Q o chefe da escola 
individualista moderua, reduz ao minimo a a q h  
do E~ tado ,  mas reconhece que é neoesearia a inter- 
vençzo d'eate, pelo menoe nestes tres trabalhoe 
preparatorios. 

Surge agora o problema financeiro que anda 
intimamente ligado com o que acabamoe de aria- 
lisar. Aonde vae o estado buacar os recureas para 
fazer face a estes trabalhòe preparatorioa? Uns 
entendem que a metropole 06 deve fazer mpc*e- 
sues ri titulo onerôso - aforamentos, taxas, etc., 
tirando daí lucrria que compensem dcy encargo8 
resultante8 de tais tr~balhos. Convem notar, 
porem, que esta soluçto tem o inconveniente de 
que, a titulo oneroso não ha ninguem que queira 
conceeeões nas coloniae. Oa Estadoe que mbam 
quem as queira gratuitas j4 se coneideram muito 
felieea. 

Outra soluçiio que alguns escritume preten- 
dem dar ao problema B a de qus o Estado ,deva 
contrair emprestimos, cujo juro e amortisaç80 
eejam mais tarde pagoe pelas coloniaa quando elm 
d%em lucroa. Esta aoluçiio traria como aonee- 
quencia que o Estado ou teria de lanqar tribufoa 
muito o 8 d ~  oobre as oolonise, ou .d úi Eaa- 



çaria muito tarde, o que em qualquer dós casos' 
não dh reeiiltado. 

Como nenhuma d'eata scluç6ecr rnsolvesse o 
problema, apcreceu depois uma outra q u ~  B hnje 
doutrina corrente : O 'estado deve f h  zer os tra- 
ballioir preparatorio~ riem pensar em impor encar- 
goa 4s colonias. 0) beneficiou que esta8 tra- 
zem Q fi miie - patriA oompensam bem os aecri- 
ficios yrie* eata ftlz coni f - 1 ~ .  SI não fosse este 
principio das conipenadçOes, ox povos modernos' 
n3iA'Ne etjforçnrisrn por aumentar o eeu dominio 
colonial. 

U m  outro problema susoitado quanto 9, inter- 
firencia do estado na  colonkaçiío Q o dos metodoe 
da cdonieação. Reduzem-se a dois eetes metodoa : 
n penetragüo econo~rdica e a conquista. E ~ t e s  dois 
metodos correspondem de certo módo 4 colonisa- 
Ç ~ O  livre e á colonisaçiio oficial. Aseim a pene- 
traça0 economica ou colonisação pacifica, como 
tambem llie chamam, consiate em os habitsntee 
dum pairi se introduzirem a pouco e pouco nae 
coloniw, entrando em relaçdes com os indigenas, 
sem1 neàgsaidade da intervenção da for ça publica. 

O metodo da conquista coneiste em o eatado 



directamente enviar ao  territorio uma expedição 
armada com fim de o ocupar ou de o usurpar a 
outra nação. 

Alguns escritwen teem procurado ver nestes 
dois metodos UIUR quest51 de ordem etnica, e por 
ieso defendem a dc)utrina de que oe povos aaglo- 
bsxbci adotam o rnetodo de penetraç%o, ao passo 
oa povos da raç* lntina B~guern o proceeso da ocu- 
paçRo violenta. Ora isto nRo Q exato, porque a 
Inglaterra, ponto que w j i  i ~ n i  p8vo de raça snglo- 
ssx9nica, tem recorrido 4 conquista para alargar 
o seu dominio colonial. 

27. Eqigtacáo para as coloaias 

Continuilndo a estudar os diferentes proble- 
mas que se prendem com a intervençito 'do estado' 
na colonieação, passemos agora a tratar da emi- 
graçiio para a8 noloniris. 

O probletna, da interferencia do estado nesta 
emigração tem preocupado sobremaneira os esta- 
distas das n:?ções colonisadorau. Nem podia dei- 
xs r  de  ser assim, v i ~ t o  que, propondo-se os esta- 
dos exercer a sua acçfc, oivilistidora nas colonias, 
precisam de f2zer derivar para elzs o numero de  
cidadgos necessario para tal fim. O problema 
tem iluscitado dificuldades eobretudo nos p a h  



o$qniea?oreg de grande emigração, em qw a oor- 
rente emigratoria se dirige para outros paizes que 
não sejam as colonias. E' o que se d i  con~  a 
Italia, Alemanha e Portugal. 

Pelo que respeita & Italia, o problema d s  
fawr derivar a emigraçao para as coloniae sueci- 
tou-se depoie da ocupação da Tripolitana. A cor- 
rente emigratoria italiana estava desde ha muito 
tempo eaoamiohada para o Brazil, sobretudo para 
o rico e floreeceate Estado de S. Paulo onde ee 
concentra um grande nuelo de emigrante8 italia- 
nos. Foi por isso que os governos, sentindo ír 

necessidade de oolonisar a Tripolitana, teem em- 
pregado todos os esforços tendentes a desviar aquela 
corrente para esta extensa colonia. O mesmo se 
deu comnosco, quando no fim do seculo passado 
eentimos a necessidade de oolonisar ae costa8 afri- 
canas. Qd governos portuguêaes procuraram tam- 
bem desviar para as noeeae aoloniae de  Africa a 
emigraçiio, que ee dirigia de preferencia para o 
Rio de Janeiro. Porém, escritores eminantes e 
economistas abalieados, como Oliveira Martins 
no seu livro nPortuga1 e Brazil I e Anselmo de 
Andrade na sua obra n Portugal Eoonomico a,  

manifestavam-se abertaments contra as tendencias 
governativae. (') 

(1) Vide M obra8 citadae, onde este astun?o 4 verrado com 
~r ls ,de icnvol~ Icrnto  o rkrrare. 



Oliveira Martins, perfiltiando & frla'e 'ile Hér- 
culano, segundo a qual o Brazil 6 diflda hoje 8 

nossa melhor colonia - e começou a eê-10 precisa- 
mente depois que deixou de ser colonia - sfimeiva 
Que era inconveniente desviar a emigraç&o do 
Btazil, porqne este facto arrastaria o despof-tu&ti&- 
zamento da grande republica ~ul -~m4i ícana .  No 
ponto de vista economico tambem o grzinde Cstbi- 
dista combatia aquelas tendenciaa, dizendo que 
nunca as colonias poderiain subetituir com 1r8nta;- 
gem o nosso comercio com o Brsdil. Alem de que 
era perigoso e temerario lançar para o grande 
cemzterio africano muita gente portuguezs. An- 
eelmo de Andrade nHo se detinha tanto neritbs 
consideraçõee, mae sim na ineficacia dae medidiis 
governativaa tendentes a desviar para a Africa s 
nossa emigraçào, tal como sucedeu na Frsiiça, 
onde se fez uma intensa propaganda a favor dir 
emigração para as colonias, mas sem resultsbob. 

Convem notar, todavia, que este argtimento 
ae n t o  pode aplicar a todoa oli pnizes, visto que a 
França 6 a nação euiopêa, que denota maior deli- 
proporçto entre o territofio e a populaçilo; e s h  
em vez de aumentar, como sucede na quam tbtg- 
lidade doa paizes, estaciona e até por vetea d i d -  
nue. Alem disso o francês com sua trdèantsádb 
ciyiliaação e com o seu $exp-ertirt ainda Io(L(Wo 

, . 



nas classes mais pobres, niio se quer sujeitar aos 
sacrificios e intempbries das colonias. 

No ponto de vista cconomico, diz Anselmo de 
Andrade, tambem a derivação para a Africa da 
nossa corrente emigratoria, seri* ruinolili, visto 
que exigiria grandes sacrificion e enormes. despe- 
zas, não s6 qnanto aos trabalhos preparatorioe, 
mas ainda relativamente aos capitais que o estado 
teria' de fornecer aos colonos, se quizesae qiie eles 
se fixassem na Africa ; o mesmo se diga das des- 
pesa8 de transportes, etc. Alem disso o estado 
teria de lutar contra o preconceito arreigado no 
espirito das classes inferiores, de que a Africa B 
para os criminosos, para os degredados. Por isso 
86 mediante concess6es muito vantajosas, que tra- 
riam ao eetado enormes sacrificios, é que os por- 
tnguêses emigrariam para a Africa, posto que essa 
emigraçto nunca podesse atingir um numero sle- 
vado. 

A Africa, diz o ilustre hoiiern publico, nunca 
poderia oompensar tais sacrificioe, visto que ka 
uma grande desproporçSo entrz a ~itusção econo- 
mica do emigrante para o Brezil, que ria maioria 
dos oasoe j6 leva coloeaçâo, e a do emigrante para 
a Africa, que, quasi sempre vae ao acaso. Dai o 
terem fiacassado todas aa tentativas dos govêrnos 
portugu~ses, no sentido de deaviar a aoasli emi- 
8ragBo para aa m10nioni.s africanas, 



Jh em 1838 o Ministro dos negocios extran- 
geiros enviou circiilarea aos representantes coosu- 
lares de Portugal no Brrzil, autorisando-os a con- 
ceder perisagens gratuitas aos emigrantes sem 
meios que qiiiz ?asem ir fixqr-se na0 nossas colo- 
ni*s afric:rnas. Outras diaposiçbrs f . ~ r a m  publi- 
crrdae depoia d'is-9. muito especialmente a lei de 
25 de mrirçq de 1.377 que protrgia a emigrrição 
para a Africa, e wgiindo a qual o governo devia 
transportar on individuos qiie para I4 se quize8- 
sem dirigir ; mns ret,iiltou daí que n6 ~ce i t a r am a 
oferta certos prufidaioriai8, como csrpiriteiras, fer- 
reiros, etc. 

Por fim esta Iài fdi completada por iim regu- 
lamento que faziu mais amplas conce-o?les aos 
individuos que se quizessem dedicar, nau ct\loniq$ 
4 agricultura e rZ indultrii. A~isim, de hirmonig 
com um prrgranm dsa coloniaa, o estado concedia 
os meios necessarios para as  primeiras dewpezss 
dos colonoci, ftincionárioa e respectivas fdrniliaa. 
Pois apesar destas vaiitagenr tc-111-se verificndo que 
a emigraçgo para a Africa poiico tem aunlentado, 
ao passo que a corrente emigratoria para o l31'~zil 
e California tem nestes ultimos anos atingido uma 
cifra fabulosa. 

Do que acabamos de c-xpôr pode cnncliiir.~e 
que temos de renunciar B ideia de formar na Africa 
grande8 centros de população. 0 8  governos 
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devem decretar medidas, tendentes a favorecer 
tanto quanto possivel ae industriae e as obras de 
iniciativa particular nas colonias africanls, mas 
sem esperança de que a msEo de obra dos portu- 
guêzes dê reaultados satiafatorios. 

A proposito da acçiio do estado no aentido 
de auxiliar a iniciativa particular, aparece o prri- 
blema das companhias coloniais privilegiadas. 
Como vimos já na historia da colonieaçHo, os gran- 
des paiees colonisadores, nos aeculos XVII e XVIII, 
desenvolveram as auas colonias pela concessão de 
grandes previlegios As companhias particulares. 
Foram notaveia as companhias inglezas e holan- 
dezae, sobretudo as das Indiali Orientai~, que 
duraram mais de doia aeculos. 

E' notavel que no principio do seculo XIX 
as companhias entraram em decadencia, at6 que 
deeapareceram quasi por completo. Mas não 6 
para admirar, porque sendo as inetituições politi- 
cae e juridicas dessaa companhias, da mesma natu- 
reza que o regimen das metropoles (o absolutismo), 
desde que este caiu, elas tinham de fatalmente 
desaparecer tambem. Por outro lido, razões da 
ordem economica apressaram a sua decadinbia. 



Assim, notavam-se no seu seio freqiientea elemen- 
tos de corrução e de pessima admiuistraçZo, que 
lhe abriram a pouco e pouco o caminho da ruina. 
Mas 6 interessante que, no ultimo quartel do sec. 
XTX, reaparecem na Inglaterra - o pais claaaico 
do individualismo - as antigas companhias privi- 
legiadas. Efectivamente em 1881 a corda ingleza 
conferia a carta de privilegio 4 Companhia de 
Borneo, que iniciou a sdrie das companhias privi- 
legiadas modernas. Seguiram-se-lhe depois : a Real 
Companhia do Niger, a Companhia Ingleza do 
Este Africano e a Companhia da Africa do Sul, 
por causa da qual n6s eofrmos o vexame do ulti- 
rnatum de 1891. 

A esta politica colonial ingleza do fim do 
emulo passado correspondeu a mesma corrente na 
Alemanha, que fundou as companhias da Nova 
Guind e da Africa Oriental. 

Tambem o nosso pais, seguindo o exemplo 
da Inglaterra, fundou as companhias de Moçam- 
bique, do Niassa, da Zambezia e de Mossamedes, 
mas apenas as duas primeiran são privilegiadaa. 



h. N O ~ ~ O  e nathfeza das combanhias c o l o n i ~ i s  
privilegiadas 

'I'erido assim reaparecido as  companliiae, os 
eacritnrea conwçaram a preocupar-ee com a deter- 
minaçiio scientifica da sua naturez ?. Alguns colo- 
nialialiõtae consideram aa comp ~ n h i a s  como sendo 
as ernplvzaa se p v o p u n h ~ m  dasenv»iort- nua colo- 
nias o comercio da nteti-opola. A breve trecho, 
porem, ne cornpreliendeii que ecltr no($> era insu- 
ficierit?, viwt-o que  rici companltiw 1iR9  tinham 
shinente fine de natureza comerrial, m.ie tamb .m 
se entregavam 4 agricultura, 4 induiatria, etc. 
D LI o tlefinir\?m-se companhias coloniais, como 
sendo oinyrpz(l.5 que se pteopo"ern d ~ s e n u o l u e ~ *  ucis co-  
lonzns u acliuidade come~.cial,  indtcstr.ia1 e agricoia. 

Oa escritores nào se contentaram com este 
conceito e procuraram determinar a natureza juri- 
dica das companhias. Como estas tiveeeem na 
sua carta atribuiçaes politicas e administrativas 
verdadeiramente soberanas, chc gou-se a dizer que 
as  companliiirs constituem um estado dentvo d o  
estado, iato 6 ,  exercem dentro do territorio que Ihes 
6 concedido os mesmos direitos que o estado exerce 
na  sua drea. Edta doutrina, por ser falaa, f ,i 8 ban- 
donada. Nem as antigds companh:aa, nem as 
modernas se podem considerar estados, visto que 



são de caracter temporario e estão sempre dqpen- 
dentes da metropole. 

Alguns escritores alem,?es diziam que as  com- 
panhise não ersm euterios p i  opriamente ditoe, mas 
udados y rotrgidos 071 s p r a t t  ndavios (Lr,b~ nd). Tam- 
bem csiu pela base eeta doutrina, porque o pro- 
tectorado, sendo um vinculo de aubordioaçio entre 
dois estados, supõe a existencia delee anterior- 
mmte 4 siia constituiçiio. Ora n&o se pode direi 
que BR cotnp~~~~lli;3s antes de receberem a ca~ta doe 
seus previlegios fdasenl e~t~ados .  

Outros esrritorerl dizem que na oonrpenhiae 
kão ci~*cunsc~-ições adrnz ~tist~.ativas classicas, taie como 
as circunscriçe)es da metropole. Com efeito, esta 
é a doutrina de caracter scientifico mais comente, 
visto que estas companhias, constituidas .para 
explorar e valorisar vastos terrenos incultoe, e ezem- 
cer uma forte acção civilisadora sobre o indigena, 
necessitam que os governos i hes concedam amplon 
direitos e poderes para realisarem a sue miselto. 
Deate modo elas sub~t~ituem o estado, semelhante- 
mente ás circunr criçdes administrativas nostpafses 
descentre lisados. 

Finalmente, ainda ha eecritorea que conside- 
ram estas companhias como anrlogse 4s compa- 
nhias conceseion4riaa doe caminhos de ferro. Efecti- 
vamente estae companhias, sobretudo ae .grrwidss 
ompaohiai estrangairaa, prwiiam dalsrp~tigha 



autoridade, sucedendo at6 na França que um chefe 
de estaçao desempenha uma parcela importante 
da auctoridade piiblica ; B uma especie de comis- 
sario de policia. Esta doutrina por6m o30 chegou 
a alcançar foros de sciencia. 

O mais rasoavel 6 dar 4s companhias colo- 
niais previlagiadas a natureza das eociedades 
industriais de caracter privado, mae investidas 
p e h  estado, de certoa poderes publicas. 
I 

30. Antigas e ~ o d e r o a s  coniganbias coloniais . . 
7 ' % *  . 

gr iv  ilegiadas 

. ' E+tsB ideias de considerar se cgmpanhias 
cdtno um estado independente dentro do estado, 
i4hultaram dos amplos e extraordinarios privile- 
giòa'de que gosabam as antigas companhias. Ha, 
porém, uma diferença fundamental entre as anti- 
gas e aa modernas. Na verdade, as antigas comps- 
n'l;ias coloniais privilegiadas, na aparencia, eram 
v&rdadeiros estados, visto que no tocante 4s 
atribuições de caracter economico elas tinham 
a monopolio completo do comercio; e quanto 
98 atribuiçbes politicse tinham o direito de ar- 
d a r  exercitos, construir fortalezas, declarar a 
guerk e famr n pai  com os chefes indigeoas, 
bunhar moedas, emitir aelos de franquia, eto. 



Emfim, tinham a$ribuiçõis politicas muito eeme- 
Ihantes aos estados, mas nunca a sua natureza se 
chegou a identificar com a daqueles. 

Pelo contrario, ae modernas companhias a6 
na  aparencia exercem funçbes eemelhantee Be do 
estado. Por outro lado, em qiianto que as antigae 
tinham o monopolio do comércio geral, estas não 
o teem. Os seus previlegioe limitam-se a certas e 
determinadas manifestações da actividade econo- 
mica. Assim, a Companhia do Niassa tem o 
monopolio da exploração de mines no seu terri- 
torio, mas quanto ao comdrcio, qualquer o pode I4 
exercer, sujeitando-se aos impoetos taxadoe pela 
companhia. 

Pelo que respeita B soberania politioa, else 
não podem ter ex6rcito nem possuem os amplon, 
poderes das antigee. O maie que podem ter ,4 
uma força policial para manter a ordem interna, 
porque a defeza d a  integridade territoria1 t$ con- 
fiada ao exercito. Ora se o criterio do e~todo  
dentro do estado 6, como vimos, inaplicavel4e anti- 
gae compadh:as coloniais, muito menos o pode eeir 
Ba modernae, visto que os seus privilegias @&o 
muito reduzidos. 



31. Legitimidade e titilidade das  companhias 
coloniais privilegiadas modernas 

O problema relativo & legitimidade e utili- 
dade das companhias coloniais, tem sido ventilado 
pelos escritores separadamente, quanto ás antigae 
e 4s modernas, dada a sua bcentuada diferença. 
Quanto 4s primeiras, Adam Smth  e J. R. Ssy, 
p-atriarcas da escola liberal ou individualista, eram 
concordes em condenar estas companLias, viato 
qpe o seu regimen privilegiado se opunha ao 
espirito liberal deeta escola. BIss os eacritoree 
que eeguiam uma oricntação mais positiva e pra- 
tica (escola histórica), Rocheil B frente, não iam 
tPo longe nos seus exageros, chegando este a pôr 
em evidencia os eerviços prestados pelas compa- 
nbiae 4 civilieaçto e ao desenvolvimento economico 
dos povos. 

E' claro que os individualistas não se limita- 
vam a apreciar as companhias no ponto de vicita 
teorico da sua utilidade ; iam at6 ao ponto de vista 
pratico, dizendo que elas cometiam abusos fre- 
quentes. 

A eete argumento respondiam oe escritoree 
da escola hietorica que uma colectividade não 
pode ser condenada pelo facto de um ou outro dos 
wga membros prevaricar e oomeb~ abusosi. 8ã0 



capou esporadicos e excepcionais que se podem 
combater sem inutiliaar a instituiçto. 

Kão ha duvida que Rocheil tinha rasgo, visto 
que naquela Qpoca, dadas a8 difi:uldades de comu- 
nic;çiio, se nKo foiiaem as conipanl~ias a colonisa- 
çiio teria ficado muito atraz4dd. S: nos despren- 
dermos de certaçi c i lbtrlrza~ nlet~fidi~as,  seremos 
levados a concluir qiie as antigas companhias prea- 
taratn relevantes serviços 4 Iiunianidade, sendo 
justo que reconheçamos a sua legitimidade. 

Isto, porém, ti% obsta a que o problema ainda 
hoj? se suscite relativamente á ~ i  coriipnnliias tiio- 
dernas. A legitimidade destas Q impugnada pelos 
escritore s sob doi8 pontos de vi"a : ri) o c n ~ ~ a c t e r  
dos SPUS servigns; b) OS plsoçessos ~~onornicos da colo- 
nisacão. 

Quanto ao primeiro aspscto, diz-ue que aa 
. compsnliis~, tendo caracter particul ar, prestam 

sefviços publicou. E é ilegitimo qiie o estado 
eliene atrib11:ções de caracter piiblico em favor de 
entidades part?içulares. Ainda mesmo que o e ~ t a d o  
pudesse alienar a Rua soberania, não o devia f r z ~ r ,  
porquc isso seria falaear a sua missão. Ora con- 
vem notar que os escritores que rissim combatem 
a s  companhias eão os xdverearioa da co lo~i i s~ção  
oficial. 

E ~ t a  questiio no ponto de vista tebiico não 
tem a minima importanoia, e na pratioa este argu- 
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niento é inconsistente ; porque o facto do estado 
alienar atribuiq8ss propriae verifica-se ate na me- 
tropole relativsmente ás autarquias. A1Qm de 
que o estado n8o abdica dos direitos de soberania, 
mas abmente delega nas companhias para exttrce- 
rem eeses direitos nas colonias. 

lielativarnente aos procesclnp da coloni~s~j i - ,  
dizem algiins escritorts eer ilegitinio que as  com- 
psnhies substituam a iniciativa particular. Com 
efeito, se o estado não deve in tvvi r  na vida eco- 
nómica, substitiiindo a a c q h  individii~l, as  com- 
p a n h i a ~  tambem o não deveni f! zer. Ebte argii- 
mento tambem nRo tem valor, porqiie, apesar de 
ter alguns dtfiitos, o intervr-ncioniamo do estado 
Q preferivel ao abatencion~smo. Alzrn d ' i~so  deve- 
mos concordar que as con~paltl~iau, devido B faci- 
lidade em rtiinir grandes capi tdi~,  podci i i  realiaar 
serviços que a iniciativa individual ris;) levaria a 
cabo. 

\ 

Kelativsmente ao estado tailibem as oonlpa- 
nliias se conservaiii iium plnoo de superioridade, 
porque contrariamente ao que se dá com as emprd- 
sas publicas, elaa teem o estimulo do interesse 
cconóiiiico directo. 

Por outro lado a superioridade das compa- 
nliias no  acç;nio colonisadora ainda resalta do facto 
de elas estarem libertas das influencias politicas 
dos governos, e de circunscreverem a sua activb . 



dade a uma porçao limitada de terreno, podendo, 
por isso, exercer lima fiscalisaçâo maio rigorosa e 
empregar tscnicos mais competentea. 

32, Fias e flitaro das conlpaahias moderoas 
de  coloaisa$ão 

Relativamente á c?l~n:saç80 por meio de 
companhias, ainda se levanta o problema que 8 3  

propae determinar 08 fins e o futuro dessas oom- 
panhiãs. Os escri!ores continiiatn a a~sinalar-lhe8 
um duplo fim : ecouamico e polltico. 

O f im politico que ae companhias teem em 
vista 6, sem duvids, o da ocupaç5o e da penetra- 
ção. E' por isso que os colonialietas costumam 
dizer que a s  compznliiaa 850 extensas cortinas, 
por detraz das quaes o estado exerce a sua acçgo 
colonial. 

O fim economico, tendo em vista a explora- 
ç6o e valorisiçiio dos terrenos, iiiiptiz-se, porque 
muitas vezes o estado niio tem cap i t a i~  para pro- 
ceder & exploração economica das coloniari, e sinda 
que on tivesee ~ e r i a m  prt ftriveh aN comp~iri~iius, 
visto que A acç<27 ad~uiuistr; tiva deetiis 6 maia 
eficaz. 

Umas vezee aconteca que aa companhias rea* 
lisem os doia fim, como por exemplo, a cornp~nhia 



hgleza do Niger ; outras vezes s6 chegam a reali- 
sar o fia politico, como aconteceu coni a compa- 
nhia nlem5 da Africa Oriental, que foi absorvida 
pelo estado antes de conaeguir o fim economico. 

Esta circunstancia de as compantiias n&o 
atingirem por vezos integralmente o seu duplo 
fim, resulta da sua propria situaçã) economica e 
social. Porquanto, desde que elas são destinldas 
a ocupar territorios habit~dos por tribus ou raças 
mais ou menos barbaras e selvsgen~,  e da10 o 
estado de adeantamento do povo colonieador, a 
sua daração tem de sêr fatalmente efemera e tran- 
sitoria, porque num periodo mais ou msnoe curto, 
a companhia p6s o povo coloninado num estado 
de civilisação e progreeso que permite & metropole 
o exercer a sua acçiio directamente. 

E' por iaso que alguna escritotes caracteri- 
eam as companhias em trêa periodos distintos: 
1.') o da prepareção pr6via ; 2.7 aquele em que 
as  companhias adquirem o caracter de privilegia- 
das; 3.') o periodo em que elas perdem este 
oaracter e s fo  absorvidas pelo estado, 



33. f l ~ t i h s  e modernas t o m f i a ~ h i a s  coioniais 
portti$iiezas, Companhias s l ib~cencess io~ 
narias ,  

Vejamos agora o que se tem paseado rei'ati- 
vamefite As companliias coloniais portuguênas. 

Costumam os escritores fazer distinção entre 
antigas e modernes  companhia^, e naquelas aesi- 
nalam dois periodos : pra-pombalino e pomhàlino. 

Entre n 6 ~  aa companhias coloniais aparece- 
ram logo no inicio da nossa acqiio colonial. Assim, 
em 1444 fundou se a companliia ou parceria de 
Lagos, a qual mandou tí Africa urna caravela des- 
tinada ao trafico da  escravatura. Foi aprisionada 
uma porção de mouros que foram reduzidos & 
condição de escravos, pertencendo uma quinta 
parte ao Infantz D. Henrique. 

Todavia nem no ponto de vista palitico nem 
no ponto de vinte economico, elita companhia adqui- 
riu o caracter de verdadeira compsnhia colonial. 

No tempo dos Filipes desenvolveii-se a ideia 
de organiear grandes companhias coloniais, prin- 
cipalmente com o fim de fazer face & concorrencia 
das companhias inglêsas e holandesas. Efeotiva- 
mente fundaram-se duas grandes companhias - 
a Companhia Portuguêsa das Indias Orientaes 
(1587) e a Companhia do Comercio da India (1628). 
Foi efemera sur duragao, porqne uar ver a#w 



dida a dominação doa Filipes, a sua obra caiu por 
terra. Depois disso quem niais se distinguiu na 
propaganda em f4vÔr daa companhias fui o Padre 
Antonio Vieira, que pugnou pela creação de duaa 
grandes companhias : uma para o Oriente, desti- 
nada a monopolisar o comercio das Indiaa, outra 
para o Occidente, destinada ao comercio do Brazil. 
E assim, em 1649, fundou-~e para o comercio 
d'este ultimo paiz, a Grande Conipanhia do Brazil, 
que tinha o monopolio das fairirihria, do azeite, do 
bacalhau, etc. Em seguida fundaram-se outras, 
com a de Cacheu e Rios da GhinB, a de Cabo 
Verde e Cacheu, e a da India. Mas n mais impor- 
tante fui sem duvida a do Brazil, que prolongou a 
sua exiatencia ate 1720. 

Com a subida ao pgder do grande Minibtro de 
D. Josd, inicia-se ria hiutoria da nossa colonisaçiio 
o periodo powbaltno. Foi neste periodo que ae 
fundaram as duas mais importantes companliias 
coloniais do antigo regimen- a do Grão Par& e 
blaranhilo ( 1755) e a de Pernambuco e Pttraiba 
(1759). 

Adam Smitli e outros economistas estranlia- 
rem que Portugal fundasse na ultima metade do 
seculo YVIII estas companliias privilegiadas, 
quando aa outras nsiçbes j A  aa tinliam abolido, 
Eete facto, porem, não B prira admirar, ee conai- 
derarmoa , , que o Marquêe de Pombal seguia a poli- 



tica proteccionista, como a melhor maneira de 
fomentar a riqiieza publica. Alem d'isso a Espa- 
nha estava tirando optimos resultados da florea- 
cente Conipanli;a de Venfzuela, e este facto tam- 
bem influiu no espirito de Pombhl. 

As duas compnnliiar do period'o pomba1:iio 
eram poderosissinias e tinliam t ~ i s  privilegios que 
a sua direcção suprema estava logo abaixo do rei. 
eram independentes do governo e tinliam tribu- 
nais, etc. Isto mostra que as  duas companhias 
deste periodo eram das poucas que mereciam tnl- 
vêz o qualificativo de estados dentro do egtado. 

Od privilegios eram-llies concedidos por vinte 
anos, pedendo ser prorogado eate yraso; mas 
foram taiu os abusos qiie se cometaarn á sombra 
d'essas companliias qiie o proprio Marquês de 
Pombal recueou a proroqaçâo, embora a grande 
companiiia do Par4 e Al~ranIiRo continuasse, de 
facto, a gosar os mesmos privilegios. 

JIorto Pombal e dada a reaçao politica que se 
desenrolou contra a Rua obra colossal, as  compa- 
nhias tatubem foram abolidas, para darem logar 
mais tarde, B form>içào das moderuas companhias 
colo~t iais .  Com tfcito, no ultimo quartel do seculo 
XIS,  verifisou se no nosso pai9 fenomeno identioo 
HO que 01) erva nioa em outras naç6es - o apare- 
cimento das moilerri na cotuparihias, que eram orien- 
tadas pelo eapirito interesseiro: Desde,  que b 



Xoglaterra, que tem sido a nossa secular aliada e 
um modêlo a seguir no ponto de vista colonial, 
fundou as  modernas ccmpailhias, o nosso pais 
prontamente a imitou. 

O primeiro dos nossos escritores que fês pro- 
ppganda a 'favdr da colonisação por companhias 
foi Almeida Garrett. Depois, Julio de Vilhena 
no relatorio que acompanhou o decreto de 189 1, 
salientando as  nossas belas qualidades de povo 
colonisador, acentuou a neceasidade de Portugal 
entrar de novo na acção directa da colonisaçiio. 
No primeiro periodo, disse o sr. Julio de Vi~liena, 
a nossa acçto colonisadora teve um caracter ca- 
valheiresco, colonisou-se com a espada e com a 
oruz; no segundo periodo a nossa colonisação 
tomou uma feição pratica. Desde que os povos 
começaram' a atravessar uma fase de positivismo, 
tornou-se indispensavel a todos, e mórmente a nós, 
a coustituição de companhias coloniais qne abris- 
sem novoe horisontes á economia nacional, a não 
aer que o estado português, semelhante a um ava- 
rento que guarda absortamente o seu tezouro, qui- 
qeese manter improductivos os seus territorios 
aem os valorisar. 

A esta intensa propaganda de Julio de Vi- 
lhena corresponde a constituição das nossas gran- 

, d e ~  companhias modernas. Assim em r 1 de feve- 
reiro de 1891 foi concedida a respectiva carta 6 



Companhia de Moçambique, e em 26 de setembro 
do mesmo ano t;imb.m f4)i pliblicedo um decreto 
que concedia a carta 4 Companhia do Niassa. 

No ano seguinte foram fundadas as  comprr- 
nbias da % ~mbazia e de Mospiinedes, ma0 e6 sque- 
Ias duas merecem o n6 ne de privilegiadas, porque 
a6 elas teem direitw dá soberania ; ao passo que 
estas rião de caracter excliisivamente económico. 

Fiindaineritalmente a s  noesaa companhias 
modernas teem a mesma naturêaa das modernas 
companhias extrangeiraw. E m  todo o caso ha a 
notar duarl dif5rençae caracterieticne e importan- 
tee : eni primeiro logar a intervenção doa governoa 
nas nossas comp~nliias 6 mais extensa que naa 
extrangeiras, sobretado as  inglêzse, qiie'teem uma 
certa autonomia relativamente ao estado, ao passo 
que entre n6n ha uma certa suhordinaçlo. E ~ t e  
facto resulta da diferença de regimens politico-co- 
loniais adoptados em Portugql e na Inglaterra : - 
Eotrenós ha o regimen da sujeiçlo, e na Gran-Bre- 
tallha adopta-se o regimen da autonomia. 

A 9  lado desta diferença de caracter politico 
e ~idmini~trat i ro,  nota-se unm oiitra main impor- 
tante de caracter económico e fin~nceiro. A ~ s i m ,  
a s  grandes companhilts extrangeiras são organisri- 
das com capitaes nacionais, ao passo que as nos- 
sas estiio nas  mão^ de capitalietas extrangeiroa, 
resultando dai . ingereaoia destes os nosm poli- 
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tica pelas vias diplomat:cas, criando noa, por veses, 
sdiios embaraçoe. 

Alem.das grandes companhias devemos tam- 
bem mencionar as secundarias ou suh-conc~wio~zá-  
fim. Com efeito as grandes companhisq ou f a z ~ r n  
par si as exploraçbes ou fazem conc?ri-;lisu a outrns 
ernprtlsae, que tomsm e nome de nilb conceeeioni- 
rias. E' na carta concedida &e grandes comprir~lliss 
que i e  confere a faculdade de transmitir algune 
dos direitoa nela exarados. 

Estas companhias aão v a n t ~ j o ~ a ~ ,  porque 
teem fins mais restritos e especial;sadon, e por 
outro lado a compauliia co~cesnionsrnta vela peloa 
actoe d'elas. E' aesim que o regimen destas com- 
panh ia~  tem t,omado um grande deaenvolvimento. 
Htsja em vieta se companhias de Moçqmbique e 
do Zambeze, que teem como sub-conceaaioi~ci rias 
as  companhias de Garangoza, do Lqbango e algii- 
mas companhias extrangeirae, etc. 

Relativamente aos direitos e obrigações das 
noaees companhias coloniais, podemos dizer, duma 
maneira geral, que a sua organisação juridica é a 
mesma daa extrangeirae, sendo apenas para lamen- 
tar que os capitais não sejam noaaoa. 



34, ppteciação das nossas conibaribias 
coloniais priv ílegiadas 

Mau grado os bons auspicios sob que foram 
fundadas ae noasas modernas compa~hiae coloniais, 
os escritôres e economistas portuguêzes teem apre- 
ciado de~favoravelmente a sua acção colonieaddra. 
Assim Mouainho de Albuquerque, Antonio Enee e 
mais modernamente Teixeira de Sousa, manifes 
taram-se abertamente contra as companhias. 

Em primeiro logar, argumentam êles, B era- 
gerada a extensão territorial daa nossas compa- 
nhias (cerca de 60 milh6es de hectares). Dir-se-ia 
que a prosperidade delas depende da sua exten- . 
são; quando Q certo que o seu exito ser8 tanto 
mais garantido quanto menos extensa fdr a eua 
ares. Numa pequena extensão de territorio a 
vigilancia torna-se mais fdcil e a administraçil;~ 
mais rigorosa e eficaz. 

Por outro lado a organiaaçlo financeira daa 
nossas companhias não se harmonisa bem czom on 
interesees da colonieaçact. Assim, ha companhiad 
colonihis inglêl;?e que teem sacrificado on seu0 
proprioe interesaea ao bem da, miEe-patria. Mas 
nós não podemos esperar eiata isenção por parta 
das nossas companhias, porque sendo extrangeiros . 
ou oepitaie, oe eeue poseuidores pouoo se importam 
oom a proeperidade do noeso pds, 08 aonril(r & 



Londres e Paris vigiam rigorosamente a adminis- 
tração dos seus dinheiros e opbem-rie a tqdos os 
actos que diminuam a garantia dos seus inte- 
reeees. 

Convêm notar, pordm, que as criticas destes 
eecritoree não afectam a naturêsa das companhias, 
nias sim a maneira prática como e30 organieadas. 
Devemos, por isno, concluir que as companhias 
não devem ser abolidas, mas ruformadas, de ma- 
neira n poderem empreender uma acção colonisa- 
dôra benefica, de harmonia com os interesees de 
Portug.d. Para ia30 seria neceee4rio rcformar as 
suas cartas de concesuiio, e organisir-Ias com capi- 
tais nacionais. 

85. Regimen boii tico das  coloaias. Sajeição, 
assitqilação e aatoqomia. Coqceitos. 

Estudados os processos da colonisaçáo, se- 
gue-sc naturalmente a apreciaçHo des regimens 
politicoe que os eatados adoptam nas colonias. 
Com efeito o regimsn politico das coloniae, ou 
seja, o siatema de relaçõ2s entre a colonia e o me- 
tropole, 6 tembem um dos problemas fundame~k- 
tais da interferencia do estado na coloniaaçilo, por- 
que destes diferentes relaçoes resultam as diversas 
maneiras de soluaionar os problemas da adminie- 
trq8o aolonid. Fundada uma colopia, a sua 



administração 6 caracterisada pela interferencia 
do e s t ~ d o  no seu progreecio rn~t~er ia l  e moral ; com- 
pete ao estado introduzir na colonia todos oe me- 
lhoramentos, segundo as fases evolutivas do des- 
envolvimento da metropole. Ora para determi- 
nar  o Criterio que se deve seguir na  organiasç2io 
dos modernos serviços colonitlis, é m:ster atender 
ao regimen politico adoptado. Assim, por exem- 
plo, tratando-se du orgariisar a legislaçiio coloniar, 
isto é, de introdiizir nas colonirs a s  reformas neces- 
sariss pora o seu prOgrfSS0, a quem compete fazer 
a s  leis ? Aos orgâos locais, ou aos da metropole ? 
Não se pode responder a estas interrogaçaes sem 
previamente verificar o reginien colonial adoptado. 
Se a colonia fôr a u t o n ~ m a ,  seião oe orgãoe locais 
qiie confeccionani as  lei8 e as r6 f.lrmas; mas se 
pelo contrario, as coloniari vivem sob os regimena 
da assimilação ou da sujeição pura, 6 9 metropole 
que compete tal poder. 

Entre  n6s as colonias teem sido administradas 
no Terreiro do Paço ; tcjdavia na vigencia do Re- 
publica, como vertmos, prr cura-se dar á s  colonias 
autonomia adminiatretiva. 

Pelo exposto se tê, pc.rtanto, a iniportancie 
do problema doe regimens po1:ticos coloniais. 

Para aoluciocar este problema trêa eietemae 
teem sido edoptados : 1.') sujeicao ; 2.9 autono- . 
mia ; 3 .O) assimilaçiio, 



C o b v b  notar que nem sempre este modo de 
sistematisaçb foi uniformemente seguido. A~eim, 
no Congresso Colonial Francês de 1890 prevale- 
ceu a doutrina de que as soluções se não deviam 
reduzir a formula teóricas ; era preciso estudar 
concretamente se condiç8es da colonia, para se 
chegar 4 conclusão de qual deva ser o regimen a 
adoptar. Por outro lado notam-se por vezes entre 
oe escritores equivocas a respeito dos significados 
dos termos styeiç80, a ~ ~ t o n o m t a  e assimilnqiío; che- 
ga-ee e confundir autonomia com descentralisa- 
ç&o, assimilação com eujeição. Tbdavia pâo regi- 
rnens politicoe e ~dministrativos diferentes. 

RarSo tinha, pois, o aludido congreseo de 
1890 em n lo  aceitar aquela claseificação abstracta. 
A tendenoia geral B a de seguir esta tripartição 
doe regimens politico-coloniais, como tendo a van- 
tagem de orientar os eepiritoe e sistematisar as 
discuss6es. Demais esta triplice distinção encontra 
a oua .juetificaçto na história da arção colonial. 
Com efeito por um lado muitos paizes entenderam 
que s colonisaçto devia ser feita de harmonia com 
oe interesses excluaivos dir mrtropole, sem sten- 
detem ao desenvolvimento e educaçiio do indigenrr 
(regimen de ai~jeiçiio). Tal foi por exemplo, a A 

a Eepanha, Portugal, etc. 
Outro8 povoe colonisad6reii procuraram tirar 

da colonia todo o intereiie, iam ao mmmo tempo 



tambem introduziram e desenvolveram nela a 
civilisaçRo da metropole, preparando-a por enta 
forma para a niitonotuia e emancipaçto (regimeh 
da autonornis). Erite regimen 6 seguido pele Ingla- 
terra nas colonias do Canadá, t\frica do Sul e 
Austrslia. 

Finalmente outros paizes coloniaad6rea con- 
sidernni o territorio colonial como um prolooga- 
mento material da metropole (regimen da aseimi- 
lação). Neste ultimo caso sRo identicoe ao0 da  
metropole os processos administrativos das colo- 
nias. 

Este siatema B boje praticado pela Françtt, 
E ~ p a n h a  e Portugal, apesar das noseris tendemia# 
se orientaren; no sentido da descentralieaçgo admi- 
nistrativa. 

Resta agora saber qual destes regin~ens deve 
ser preferido. 

Todos os escritores são unanimea em afirmar 
que o problema não pode ter uma solução sim- 
plista e unitaria. E m  tese, pois, não ae pode 
dizer qual doa regimens convêm a este ou áquele 
pais. Para ee resolvêr praticamente o problema, 
ha que atender Se condiçoes climat4ricaa e efilicra 
da  colonia, ao seu estado de desenvolvimento, de 
suas nacessidedee e aos interesses. Pndemw afic- 
mar, em principio, que a s a  escolha depende de 
asroi oportunismos e detemiaalas &gqwbtawiw, 



Com efeito seria absurdo e ilogico riplicnr sistema- 
ticamente um regimen a quelquer colonia, porque 
se para algumas Q preferivel o r ~ g i m e n  da sujei- 
ção, a outras convêm mais o da autonomia ou o 
da  assimilação. Asaim, tratando-se de colonias 
novaa, em que ae raças indigenas estão no periodo 
embrion4rio d a  civilisação, em que nrio teem con- 
sciencia des suas neceseidade~, evidentemente que 
seri. absurdo o regimen da autonomia. Neate caso 
resta apenas a duvida sobre ae deve aplicar-se o 
regimen da siijeição ou o da assimilação. Não t 8  
duvida que no ponto de v i ~ t a  dos interesse8 huma- 
nitarioe, 6 eete ultimo o que mais conv&m, visto 
que se propõe fundar na colonia uma patria nova ; 
de modo que os partidarios deste ~iuterna dizem 
que nHo deve hsver metropole e colonias, maa 
sómente uma nocão composta de metropole e co- 
lonias. 

Todavia tratando-se de colonias muito atra- 
rndas, em que os indigenas se mostiam reb-ldea 
b civilieaçao, o regimen qiie mais convem Q o d a  
sujeiçilo, por ser o mais inergico e autoritario. 
Este  sistema ainda hoje seguido pela Ho!anda, 
dominou até; Q Revolução francêsa. 

Depois apareceu o da assimilaç30 que, como 
aimor 6 mais humanitario. 

Quanto ao regimen da autonomia, este B proprio 
#e pmi quito adewtadoa na ee~da  da oiviliaapBo. 



A colonia, neste caso, ~presenta-se-nos como um 
estado independente, com leis, corpos deliberati- 
voa e orgãos executivos proprios. 

E m  conclusilo : o regimen da  sujeiç~o,  embora 
hoje condenado, ainda Q o unico eficaa, tratando-se 
de colonisar tribus selvagens e completampnte 
incivilisadas ; o r e~ i tnen  d a  aseimilaçrio aplica-ee 
geralmente ás  c(.lt,nias que fiquem proximaa d a  
matropole e tenham condições mais ou menoR iden- 
ticas a esta;  o regimen da autonomia Q o mais 
moderno, o que mais se harmonisa com OR princi- 
pios da  scirncia, e o que pode elevar a aolonia a 
um alto grau de civilisação. 

36, Fins e co.tiseqheacias dos t e g i ~ e ~ s  
poli ticos das c o l o ~ i a s  

Vimos j4, duma maneira geral, em qve con- 
eietiani os diferentes regimene politicos coloniak. 

Vamos @gora confrontar essís regimens com 
o driplo fim da  coloni~ação (econoniico e civiliea- 
dôr), e apreciaremos tambem as conwquenciae. 

No regirnen da siljri~,Fio apenas ~e realisa o 
fim material, puramente economico. Pode dizer-se 
que esta concepção B impeifeita e unilateral, visto 
que se atende exclusivamente aos interesses da  
metropole. 

18 



Os regimens da assimilação e da autonomia 
realisam os dois fins coloniais, mas duma maneira 
diverss, eobretudo no que respeita ao fim social ; 
Assim, no regimen da asaimilação o fim social ou 
civilisrdor B realisado inteiramente pela metropole , 
ao passo que no regimen de autonomia este fim é 
realisado pelaa proprias coloniaa. 

Caracterisados os fins da colonisação de har- 
monia com os regimens politico-colonia;~, vejamos 
as consequencias qne rssultam deetea regimens 
para a administração das colonias. Estae conse- 
quencias devem ser encaradas no ponto de vista 
legisladivo, aduaneiro, fiscnl, administrativo e militar, 
tal como as considerou o ar. dr. Marnoso quando 
regeu este curso. 

A) No ponto de vista legislativo, a situaçfo 
é a seguinte: Para as colonias do regimen da 
sujeição toda a legislaçto, desde a lei ate 4 mais 
eimplee portaria, 6 feita exclusivamente na metro- 
pole, sem que elas ou seus representantes sejam 
ouvidoe. No regimen da aeeimilação, as leis eiio 

. feitae na metropole, mas com alguma intervenção 
doe representantes das colonias. Com efeito, estes 
representantes n8o s6 intervêem na legislação 
colonial, mas at4 nas leia gerais da metropole, 
visto qhe os deputados eleitorm pelas colonias s&o 
representantes de toda a naçso. E' o que se 64 
entre n60, 



No regimen da autonomia a legislação é feita 
pelas proprias colonias, as quais teem oe seus 
orgãos legislativos, como qualquer pafs indepen- 
dente. Assim, em algumas colonias inglesas 
(Canadti, Africa do Sul e Australia) existem ver- 
dadeiros parlamentos com organieação eemelhante 
ii da metropole. 

B) - No ponto de vista administrativo a orga- 
nisação tambem d diversa para os diferentes regi- 
mens politicoe das colonias: no da  suleiçâo não ha 
propriamente organisação administrativa no sen- 
tido tdcnico deste termo, todo o poder executivo e 
todos os actos de administração são realieadoa pelo 
governo da metropole por intermedio de funcion8- 
rios de sua confiança - os governadares da colo- 
nia. Pelo contrario, no regimen da assimilaçâo, 
como a colonia se cousidera um prolongamento da 
metropole, a organiaação administrativa d rnutatis 
rnutandis a mesma desta. Assim, pelo que res- 
peita ás nossas colonias, em vêz de serem dividi- 
das em distritos, como a metropole, estão divididas 
em provincias, o que, de resto, não 4 novidade, 
visto que antigamente a nossa unidade de divia5to 
administrativa era a provinoia. 

Naa colonias manteve-se o nosso antigo regi- 
men provincial, por cauea das grandes dificulda- 
des de comunicação e para não pulveriear dema- 
siadamente a rrcçto adminietrativa. Msa, Aparte 



eata diferença maie aparcnte que real, temoe tam- 
bem nas colonias 00 distritos, concelhos, eto., como 
no continente. 

No regimsn da autonomia, embora as dife- 
rentes circunscriç6es coloniais de certo modo 
façam parte do territorio da metropole, são toda- 
via politicamente independentes e por conaequen- 
cia teem uma vida administrativa diferente da 
metropole, e ate diversa de colonia para colonia, 
conforme a8 suas circunstirnciae. 

C) - Qiianto ao regimen fi.scal, eete com- 
preende oa orçamsntos e os imperitos coloniai~i. 
No regirnen da  eujeição, visto não haver corpos 
adrbinietrativolr locais, tambem nã 1 ha orçamento 
colonial ; este eet4 incluido no orçamento da me- 
tropole. No regirnen da  assimilação o orçamento 
colonial 6 tambem o da metropole, mas a colonia 
intervem pela mesma via que interveio na funçato 
legislativa ( pelos seus deputados). Acresce porem, 
que ai6m do orçamento geral ha os orçamentos 
locais, proprioe de cada colon;a, e nestes elas 
interveem directamente, sujeitas embora 4 fiscali- 
sação da  metropole. 

Nas colonias autonomaa o orçamento B orga- 
nisado por elas, seni a inkrvençfio da mb-patria. 

Pelo que respeita aos impostos ooloniaie, no  
regimen da si~jeição ele8 são pesadissimos, porque 
a rpetropole deee~e aimpleamePte auferb luarol. 



No regimen de assimilaçto os impostos au 
pelo menos devem ser, os meemos da metropole, 
visto que as colonias tem ag meemae condiçç)ee 
politioas e administrativa8 desta. Nae colonias 
autonomas ha completa independencia neetr ma- 
teria. 

D) - Relativamente ao regimen aduanez'm, na 
vasealagem ou sujeiç&o vigors o ehamsdo sistema 
do Pacto Colonial francês ou o Acto de Nawgs- 
ção inglês. E' um regimen restrictivo que vrre 
até ao ponto de proibir 4 colonia o comprar ou 
vender ao extrangeiro. 

Na aat3imilação o regimen aduaaeiro 6 o 
mzsmo da metropole, isto 6, nâo ha barreiras alfan- 
degarias entre esta e a colonia. 

No regimen da autonomia, ae colmias levam 
a sua independencia at6 ao ponto de haver barrei- 
ras entre elas e a metropole, embora a taxs doe 
direitos a1 fizndcgarios para a mãe- patria eej a erdi- 
nariamente inferior 4 dos paizes extrangeiroe. E 
o que se dá com as colonias inglezae. 

E) - Quanto ao regimen militar, na sujeiçh 
não ha organisação da  força publioa, porque r 
metropole receia que ela se torne elemento fomen- 
tador da sublevação da colonia. A defesa debh 
estQ abnolutamente a cargo da mte-pstria. 

No regimsn da assimilaçào, a organiiagib 
militar 6 identioa 9, da metropds, iEpfre a6ri 



o mgimen militar das colonias é um pouco dife- 
rente da organisação militar do continente; mas 
no ponto de vista geral B o mesmo. 

Nas colonias autonomas o exercito é proprio 
e sómente para a sua defesa; nem sequer tem o 
dever de ir defender a metropole. Todavia na 
aatud conflagração tem-se visto que o sentimento 
de defender a Pstria se estendeu at6 As colonias, 
pois que estas correm voluntariamente a oferecêr 
reforçoo militares A Inglaterra. 

31, flpteciaçáe dos tekitqe-tis boíiticos 
das colonias 

Em face doa principios gerais expostos rela- 
tivamente ao conceito e 6s conaequencias dos regi- 
mens coloniais, B facil a sua apreciação. 

Muitos escritores não dão sequer ao regimen 
da sujeiçlo a importancia de o discutir, visto que 
ele repugna aos proprios principios da colonisação 
moderna. Ora isto B verdade dentro de certos 
limites, mas convem não exagerar. Com efeito o 
fim ultimo da acção colonial deve ir alBm da 
exploração de interesses ; o estado deve procurar 
tambem desenvolver a civili$açb do indigena. 
Mas, durante um periodo mais ou menos longo, 

awnteoer que oa outros regimena eejern im- 



praticaveis, e neste caso a sujeição tem de rer 
adoptada provisoriamente. Nas tribue selvagens, 
onde ainda não ha trabalhos prepnratorioa, nem ou 
mais leves visliimbres de civilisação, não se pode- 
riam aplicar os dois ultimo8 regimens. 

Quanto a eetes não lia duvida que o da auto- 
nomia é indiscutivelmente superior ao da aseimi- 
lação. Quando teóricamente não tiveseemos argu- r 

mentos que justificassem esta afirmativa, bastsr- 
nos-ia o exame dos reaultados praticou que o 
regimen da autonomia tem dado 4 Inglaterra. O 
facto desta grande potencia colonial ter adoptado 
um tal regimen emquanto os povos da raça latina 
adoptavam o da assimilação, levou alguns eecrit8- 
res a concluir que a adopção dum ou outro regi- 
men resulta do caracter etnico do povo colonissd6r. 
Aseim, a autonomia B propria dos povos anglo-ra- 
xíSee, ao passo que a awsimilaçio B o regimen que 
convem aos paizes latinos. Ora esta doutrina nHo 
B absolutamente verdadeira, porque a Inglaterra 
já praticou o regimen da assimilação. 

Convem notar, todavia, que no terceiro 
periodo da colonisação, depois da Revoluçiio fran- 
cêsa, emquanto os inglêses passavam da sujeiçito 
para o regimen da autonomia, que lhe tem dado 
optimoe resultados, os povos da raça latina ado- 
ptaram o da aesimiiação. Na França, apesar <le 
ae gaetar muito dinheiro com a oolonisaçh, M 



wloniaii não teem dado tgo bona resultados como 
rii da Inglaterra. Por ieeo somos obrigadoe a 
ooneluir pela superioridade da autonomia colonial. 
De faato, compreende-se que se adopte o regimen 
da aeaimilaçito para colonias que não estejam 
muito dietantes da metropole, e que tenham con- 
diçõee geograficas e etnicas, se não identicas, pelo 
mema aemelhsntes áe da mãe-patria ; mas preten- 
&r apliear este regioien a colonias que não reunam 
e- condiçüee, seria ilogico e absurdo. 

38, Otflaãisação bolj tica das colonias ia&lezas. 
Coloaias de ioverao resbensairel, de s i ~ n  
blts iostithiç6ks tegtesentitirras t da coroa. 

Ambamoe de verificar a euperioridade das 
odonire de regimen politico autonomo. E como 

Inglaterra tem praticado este regimen com bas- 
taatem vantagens, negue-se estudar a organisaçàio 
politica das suas colonias, as quaie, embora auto- 
mmae, apresentam três tipos diferentes : a) colonias 
$a gmrno responsavel ; b ) colonias de simples ina- 
fiwiflas representativas ; C )  colonias da corda. 

A' primeira categoria pertencem as grandes 
celoniri da Australia, Nova Zelandia, Cabo e Ca- 
na& E m  t o d a  elas ha um parlamento com 
rMboi@w kgislativae Uo amplaa como no da 



metropole. Comp6e-se de duas aamarae : a dos 
deputadoe, de eleiçao popular, e a carnais alta, 
nomeada pelo chefe de estado ou por um corpo 
eleitoral de naturêea especial. Estas coloniae 
teern um governo constituido por um ooneelho de 
miniatroe, e um como que chefe de estado (gorer- 
nador), que representa a cor8a e o governo inglês. 
Este alto funcionhrio exerce aii claesiras funçõee 
do chamado poder muderad8i., e exerce conjunta- 
mente com oe ministroe o poder executivo. Aesirn, 
nomeia e demite os ministros, convoca e adia o 
parlamento, etc. 

b) - Pertencem ií eegunda categoria as colo- 
niae de Jamaica, Bermiidae, Guyana inglêza, ate. 

N'eetae coloniae tambem ha parlamento, com- 
posto umas vêsee de uma e6 camara, outras vêees 
de duas, eendo naquele caeo metade dos mem- 
bros de nomeaçHo dq i a  e outra metade eleita pelo 
p6vo ; mas este parlamento spenae faz as leis, nito 
fiscalisa a acção do governo. O poder executivo 
pertence ao governad6r e aos funciontírioe nomea- 
doe pelo ministerio dae colonias. 

c) --Finalmente nas coloniae da mr8a (colo- 
nias da India) nHo ha propriamente um parla- 
mento, mae eim um conselho l~gislativo, constitaido 
geralmente por funcionarioe e indidduos maie 
notaveis dr colonia, e nomeados pela oor6a. 

Oharnam-m da coroa eebe o o l o ~ s ,  akv s b p  
10 



que estlo mais em contracto com a metropole, 
mas ainda porque o Reu vice-rei (governador) tem 
honras principexcas. O poder cxecutivo Q exer- 
cido pelo c o n ~ ~ l h o  governatino, consti tiiido pelo 
governndbr e por mais duas ou trêJ\ea:ôae da 
colonia, das quais ele se faz cercar. . ' 

E' nestes dois conselhos que se manifesta a 
autonomia das colonias. Convem notar ainda 
que o governo e os funcioo&rios nqnieados pela 
metropole n&o ato responsaveis perante o couselho 
legislativo, mas perante o mini.yterio das coloniss. 

Facilmente se vê que este regimen tem alguns 
pontos de contacto com o regimen da si~jeição. 
Todavia a Inglaterra adoptando aquele e is tem~ nas 
colonias mais atrazadas não tem em mira exclu- 
eivamente a exploração da colonia em beneficio dos 
intereesee da  metropole, mas antes transforrr al-a 
numa cblonia de simplej inetituição representativa, 
quando ela tenha atingido um desenvolvimento e 
um grau de civilisação compativel com este regi- 
men. . 

39, Redimea polit ico das  coloqias ~ot t i igi ie-  
za s  : sl i~eição,  a o  regi meti absollito ; assi-  
milação, ao r e h i ~ e q  l iberal  

Pelo que .respeita ás colonias portugueas B 
facil de vêr a.evalu+io dos seus.regirnens. Assim 



durante o lbngo periodo do absoliitismo ae noseaei 
coloniaa R&O caracteris~dou pelo regimen da sujei- 
$0. Tratava-ae simplesmente de F xplorar as 
riquezas ultrsm~rinss sem atender ao futuro das 
colonia~. Todavia algiimas tendêneiee, mas eem 
r e su l t ab ,  se manifestaram no sentido de impor 
ás colonias o regimen da assimilação. . 

Este desid~rntztrn a6 foi realisado pelo regi- 
men constitucional, que se inspirou nos principios 
liberais da Revolução francêsa. Aesim o art. 7 . O  

da Carta Constituciontrl declara que os indigenaa 
nascidos no territorio colonial teem os mesmos 
direitos que o0 metropolitanos. 

Dai em deante as coloniaa entraram franca- 
mente num amplo regimen de assimilaç&o. Du- 
rante o periodo constitucional chegaram a faeer-se 
algumas tentativas no sentido de tornar aa coloniae 
autonomas ; todavia abortaram'eatae tentativas, e o 
regimen republicano 6 que se propõe a efetivaçfo 
d'esta tão libsrsl medida, como passamos a vêr. 

40, Polltiea da Repablica 

Tem-ae dito que a politica do n6vo regimen 
relativamente tis nossas colonias, se inspirou nos 
principios da autonomia, Para determinarmos 
com precisão o regimen politico daa nossaa colo- 
niae, 6 mister estudar com atenqita os diplomar 



n.W 277 e 278, de 15 de agoeto de 1914, pelos 
qusie ee fixam as baeee da noess administraç80 
colonial. ('I Estae dum leia correapondem a duas 
grandes secçóes do programa deete curso : admi- 
nistra@~ civil e pol i t icd ,  e administraqí?~ economica 

e fipanceiva. E como eetamos eetudando a pri- 
meira aecç2t0, intereesa-noe neste momento anali- 
sar o primeiro diploma. 

Quem, desprevenidamente e de animo leve, 
ler eete diploma, poderti á primeira visto supor 
que nela ee consigna o principio da autonomia 
oolonial ; mae analisando-o com atençsa chega-se 
a concluir que o regimen da autonomia B ooiea 
que nlto existe por emquanto na nossa legislaç&o 
colonial. Este contraste entre a terminologia da 
lei e a realidade dos factos que ela regulamenta, 
& uma tendencia das leis actuais que muitas veriea 
procuram mascarar-se oom simples aparenciae. 
Com efeito a 1.' lei de 15 de agoeto de 1914, 
sendo como que a carta constituoional dae noseae 
coloniae, começa no eeu art. 1." por definir o que 
eejam colonioe, eegundo o criterio que orientou o 
legisled6r. 8 8  coloniae portuguesas, diz o citado 
arfigo, constituem organiamoa administrativoe auto- 

(1) Recomendamoa a leit~ira deatee doie diplomrie, onde O 

leitor encontrar8 desenvolvidamente a doutrina gae aqui drmor 
rn I#WPO* 



nomos, sob a superintendencia e âscalisirgbo da 
metropole, pela forma prescrita naa basee anexai 
4 preeente lei e qlie dela fazvm parte inbgrirnte. 

Na disposiq8o deste artigo v4-se clarameate 
o contreste entre a tecnioa da lei e a res1Mde 
da8 factos. Ma% nto seria neceeseFio ultrapaw 
os limites deste artigo para ae concluir que o regi- 
men da autonomia nãq existe nar nomas aoioui~ ,  
visto que, quando ae fala deste regimen, referima- 
nos 4 autonomia politicri e n io  4 adminietrativa, de 
que fala o artigo 1.". O regimen politioo dai  nom- 
sas coloniae niio 6, poie, o da autonomia. 

A' face da lei de 15 de agoeto tambem i e  
não pode dizer que a s  coloniae portogabsrs ~rte- 
jam sujeitas ao regimen da assimila*, vieto que 
a legislaçto colonial B a meema da m e ~ p o l o ,  
como se vê no art. 2.' e seguintee, que rrutarim o 
governo a decretar diplomas organiaoe p a ~ .  d a  
oolonia, tendo em viata o eeu grau de demnwhi* 
m n t o  e mais cirounstancias peauliares. T-r 
bem niio r4 de aujei@o o regimen polkieo dss nos- 
eas wlonias, o que facilmente se dedum do leitura 
das bases desta lei. Aaeim, ae inetitniçhs dos indi- 
genas ser80 conservadae, contanto que bla8 n&o 08- 

jam contrtírias ao direitos fundamentaia davida e da 
liberdade humana, como se vê da bate f e.", n," 8.'. 

Pelo que respeita ao direito penal k m h  
uta baae preoeitua uma oertr a o b u ~  p n  00 



indigenas. Ora evidentemente, que estes factoe 
nào'eão compativeis com o regimen da siijeiçiio. 

Desta maneira verifica-ee que o regimen das 
noeeae colonias não se harmoniira com nenhum 
dos tree tipoe apresentadoe, o que de resto se 
explica, se ponderarmos que eseee timoe apenas 
constituem modelos e não sistemas fixos a que a 
legieleç80 dae diferentes colonias ae tem de ada- 
ptar. E aeaim verificam08 na noasa legialaçso, 
que umas vezes 6 o regimen de aseimilaçãa que 
domina o espirito do autor, outras vê.ses o prinoi- 
pio da sujeição, e ainda outrae o eietema da auto- 

, nomia colonial, que, todavia, nunca passou da 
esfera adminietrativa. 

Vi&o qne no diploma n.O 277 ee preceitua a 
publicação das leis organicas para cada colonia, 
poder-se-ia sup6r que nele está consignado o prin- 
cipio da autonomia politica, pois que o projecto 
da lei organica seria feito na colonia e  ela colonia. 
Mas infeliemente, verifica-se ainda o velho prinoi- 
pio de que as colonias continuam a eer governa- 
das no Terreiro do Paqo! Assim, (art. 3 . O  e aeue 
5 $) o projecte, da carta organica elaborado na res- 
peotivs colonia tem de vir d metropole para ser 
rnbmetido B eprecisção do Conselho Colonial, 
aonetituido por individuoa que, na maioria dou 
w~tos, nunca foram 4 s  c~loniae. Revieto ou emen- 
dado, eate projeot~ rce 4s mâoa do Ministro dai 



colonias, que, concordando, o faz logo publicar, 
ou nito concordando, submete-o 4 apreciação do 
Conselho de Ministros. Depois destas formalids- 
des a carta organica i? finalmente decretada. 

Ha ainda a notar que o Governo Colonial 
niio 15 constitiiido exclusivamente por habitantes da 
colonia niio fiincionários; mas tambem por fun- 
cionários metropolitanos, e ate5 por extrangeiroa 
naturalizados, como delegados de assooiaçbee 
comerciais e industriaia em que predomine o ele- 
mento ex trangeiro. 

Outros casos ha em que o projecto da  carta 
organica 6 elaborado pelo Governadar da colonia. 
Ora nestes casos tambem 6 evidente que a elabora- 
ção pertence, em ultima analise, 9, metropde, visto 
que o Goverdad6r e5 representante dela, e quantss 
vêees, at6, ele representa determinada facção poli- 
tica ! 

Podemos, pois, dieer que na realidade doa 
factos quem continua a governar se  noesas colo- 
6 o poder executivo, 6 o Terreiro do Paço. 

Significari isto, contudo, que a Republica, 
traiu ou não soube executar os modernos princi- 
pios coloniais? De modo nenhum. 

A autonomia n t o  é praticavel nas nossas colo- 
nias, eniquanto elas não atingirem um alto grau 
de civilisaçâo e desenvolvimento, para se poderem 
administrer independentemente, Ora elae, infelia- 



m ~ a k  ainda nHo estão numa si tuaçh compativel 
com regimen tão liberal, como acontece ás colonias 
inglêeae. 

Evidentemente que 4s nossas colonias africa- 
nas, ainda tão atrazadas eob todos os aspectos, 
a h  conviria, o regimen da autonomia. 

O que ee torna necessario e urgente B fomen- 
bar o seu deaenvolvimento, 6 activar os trabalhos 
ptttparatorioé, visto que n6s ainda eetamos no ini- 
cio dat moderna colonisação, para que mtris tarde 
as nossas colonias possam fruir beneficamente as 
ventagens deste optimo regimen. 

Caíclue-se, portanto, que é impossivel aplicar 
W e  jb 4s nossas colonias o siatema da auto- 
mnii.. 

Mae estarico as colonias port uguêeas sob 
á regimen da eujeição? Quando se comecem a 
I& ae b4aes da nossa legislaçiio colonial, poder- 
sé-BI dhegrer a essa conclusão, visto que a fiscali- 
rirgBo da mebropole sobre as colonias B muito 
ampla. 

Çostt efeito, como se vê na baee I.', a metro- 
p b  exerce a funçEo de superintendencia e fiscali- 
sação no governo e adminiatraçlo das colonias por 
dto fotaiaa : 

1." - Mantendo no territorio delas a sobera- 
r& wioad, o exacto cumprimento das leis e maie 
WmiPr* doe poderes ooupetentes ; 



2." - Lsgialando, sempre que o Congresso o 
julgiie conveniente ; 

3." -Legislando por meio de decretos do 
Poder Execiitivo sobre os aapuntos que excedam 
a competencia dos governos locais, nos casde em 
que a ConstituiqZo o permita; 

4." - Concedendo ou negando aprovação Qe 
resoluç8es doa govêrnos locais, que não tenham 
por si proprias força executoria ; 

5.' - Modificando ou suapendendo as  delibe- 
rações dos Con~elhan de Govêrno com força exe- 
cutoria, nos casoa designados nesta lei; 

6." - Resolvendo definitivamente sobre o0 
assuntos a respeito dos quaili os Governaddres 
das colonias hajam discordado doa Conselhos de 
Govêrno ; 

7.'-Fazendo as nomeaçbes do pessoal e 
adoptando outras medidas de carscter executivo, 
quando estas e aquelas excedam a competencia 
dos govêrnos locais ; 

8." - Orientando, auperiormente, a marcha 
geral da administração ultramarina, principal- 
mente rins assuntos que envolvam o interesie da  
metropole, de mais duma colonia ou relaçaes inter- 
nacionais, mas respeitando sempre as  faculdades 
que, para ae governarem ou administrarem a si 
proprias, hpjam sido concedidas ás colonias pelas 
suas leis organicas, 



Vê-se, pois, que nesta longa enumeraçgo se 
confere S metropole a mais ampla interferencia 
na vida colonial, mas o que 4 mais int4eressante B 
que o legislador i e  eeforça sempra por salvar ae 
sparenciaa de autonomia. E' tão ampla esta inter- 
vençto, que pouco fica 4 iniciativa da colonia; 
tanto mais que no art. 87 da nossa Constituição 
se confere ao Ministro das colonias o poder de, 
quando encerrada8 as camaraa, tomar as medidas 
' que julgar neceesariss e urgentes para as provin- 
cias ultramarinas. Esta disposiçã~ B uma copia 
do Acto Adicional de 1852 4 Carta Conatituçional, 
o qual foi muito combatido nou ultimoe tempos do 
velho regimen. Nas disposições do Acto Adicio- 
nal havia algumas reetriçbea, tais como a de que 
o Ministro deveria submeter os seus actos 4 apro- 
vaçào do parlamento logo que ele abrisse. E' o 
que hoje tambem se consigna no $ i~nico do art. 87 
da Constituição. 

Mas a t o  B a6 no ponto de vista legirilstivo 
que ae nota a interferencia da metropole ria vida 
das colonias. Ela manifesta-se tarnbem na nomea- 
qão dos funcionirios para as colonias, na tutela 
exercida pela metropole sobre os corpos adminis- 
trativcs locais, por isso que as suas deliberaçõe~ 
podem ser revogadaa ou suspensas pelo Governa- 

dor. 
Fm face dr eloquenoia do8 factos podW-8e-i(, 



julgar que a interferenoia da metropole na admi- 
nistraçho das colonies iria att! ao regimen da su- 
jeiçâo. Mha tal nao sucade, porque se paesarmos 
agora a snalizar o diploma 11.977 no que respeita 
& vida administrativa das colonias, concluiremoa 
que, se nAo existe um regimen de autonomia, lia pelo 
menos uma certa descentraliaação administrativa, 
desde a provincia att! 6, aldeia. O autor da 
lei de 15 de agosto de 1916 estlibeleceu diversas 
circunscriçOes administrativas que devem ser feitaa 
conforme as condiçbes de cada colonia, atendendo 
ao relevo orografico, ás linhas de agua, 4s vias de 
acesso, ao elemento etnico, etc. 

A primeira divisão t! a de provincia para ao 
colonias maie importantes, e a de distre'cto para as 
outras. A provincia uubdide-se em varioa distri- 
tos, e estes, por sua vês, subdividem-rae em conce- 
lhos e municipios numas coloniae, em capitanias- 

m6res e comandos militares noutras. 
Mas oonvêm notar que a esta diversidade de 

divieõee administrativas nilo corresponde a desoen- 
tralisação, na verdadeira acepção do termo. A des- 
centraliseç&o verifica-se nos poderes conferidos aos 
corpos locais, ao passo que na organieaçi30 actual 
quem tem todos os poderes t! na rialidade o Gover- 
nador da colonia, o qual repreaenta a metropole, 

Será necessario um longo periodo de frabu- 
Iba e de elaboraglo para que aa noseaa coloniae 



possam chegar a um eeitado de civ2lieaçi%o que lhee 
permita a autonomia e independencia que teem 
entre n6a as antarquias locais. Teem, é certo, as  
colonias a autonomia administrativa, ma8 falta- 
lhes ainda a autonomia politioa. 

41, E ~ a ~ c i b a ç ã o  das coloriias 

O problema da emancipaçso das coloniag, o qual 
consiste em eatas ae separarem da metropole adqui- 
rindo a sua independencia absoluta, tem importancia 
capital, quer no ponto de vista da politica das colo- 
nias, quer no ponto de vista da politica mundial. 

Por muito tempo se considerou como um 
axioma a tendencia separatista das colonias. Di- 
zia-se at6 que nenhuma colonia podia eximir-se a 
esta tendencia geral. Com efeito esta opiniiio cor- 
rente afigura-ae de certo modo plausivel, vieto que 
silo muitas as  causas que inspiram nas colonias as 
ideias de emancipaçilo. Aaaim, comprehende-se 
que os colonos, tendo abandonado a mrie-patria, 
mantenham com esta simples relaqaes familiaree e 
comerciais ; mas na maioria dos casos, eles conati- 
tuem familia nas coloniaa, cruzando-se com ele- 
mentos indigenaa e extrangeiros, de modo que, 
decorridas poucas geraçaes, começa a esboçar-se 
uma nova raça, um povo novo, com caracteres 
difehntsi da metropole, 



Por outro lado, abunda nas colonias o elemento 
estrangeiro, acontecendo que, decorrido um espaço 
de tempo mais ou nienos longo, oa sentimentos de 
patriotinmo começam a obliterar-se e os filhos dos 
colonos j4 nem sequer de visu conhecem a mse- 
patria. Por todas estas razões B natural que nas 
colonias se desenvolva um povo aem os sentimen- 
tos patrioticos da metropole e sem uma conscien- 
cia nacional propria. 

E' por isso que, como diz um escritor, em 
toda a colonia se forma um povo i50 diferente da 
mge-patria qrre B quasi impoasivel, divisar-lhe oa 
caracteres psiquicos e etnicos originarios. . 

Esta afirmativa 6 exuberantemente confir- 
mada pelo factos, pois que os inglezes da Ame- , 

rica do Norte são muito diferente6 dos da Gran- 
Bretanha, os eapanhoes da America do Sul d o  
diferentes dos da peninsula iberica, e os braeilei- 
roa tambem diferem muito dos portuguecea. 

Por ontro lado a tendencia evolutiva da8 
ideias politicas tambem favorece o aentimento da 
emancipaçiio. Compreende-se que, quando uma 
colonia começa a ter uma vido. comercial e indus- 
trial propria diferente da metropole, stja logico 
que essa difertnciaçâo se dê tambem no ponto de 
vista politico. Alem disso aparecem sempre nas 
colonias elementos agitadores, que num trabalho 
inaino de propaganda, vPo insuflando no espirito 



doe indigenas sentimentos de rovolta que fazem 
germinar e deeenvolver tendencias de emancipa- 
çito e de liberdade. 

Outras vesee, ainda no ponto de vista politico, 
s8o as propriae metropoles que, com as sua0 me- 
didas repressivas, originam a revolta e indepen- 
dencia das coloniae. Foi o qua se deu com a colo- 
nia dos Estados-Unidos que, durante muitos anos, 
sintetisou a sua historia em lamentos e queixu- 
mes contra as prepotencias de mãe-patria, pri- 
meiro que tomasse uma resoluçâo energica e deci- 
uiva. 

De todas estas razoes veiu para os esoritoree 
a convicç&o de que a tendencia separatista é uma 
lei hietorica a que nenhuma colonia se subtrae. 

&odernamente, pordm, é muito duvidosa a 
iafslibilidade desta doutrina. Os ultimos 80 anoe 
da vida colonial ingleza contrariam a a c ç h  fatal 
deeta lei, visto que as grandes colonias deste libe-. 
ral paíe, j ã  atingiram o desenvolvimento e a civi- 
lisiç8o necessaria para proclamarem a sua inde- 
petidencia. Nas principais colonias inglêsas a 
ligaçio poli$ica com a metropole B quasi artificial, 
tudo nelaa ee passa como se fossem independentes. 

E a prova frisante de que nto exipte nestas 
coloniaa a tendencia separatista est4 no fenomeno 
ilingsnlri e extraordinario que nos oferece a guerra 
~o&d : a13 ~o~omdias ingleaas em v4s da aprovei- 



tarem eeta ocasiào oportuna para erguerem o 
estandarte da independencia, correm preseuroeaa 
a oferecer á mãe-patria o sacrifioio das auae vidae 
e do seu dinheiro pera lhe assegurarem o triunfo ! 
Prova eeta bem evidente de que não é verdadeira 
a lei da tendencia geral e infalivel da emanoipa- 
çlo das coloniae. 

41. Legitimidade da emaqcjhação das c o l o ~ i a s  

Tratando de estudar este problema, oe eeeri- 
t8ree teem apresentado diversas doutriaiae para o 
solucionar. Por um lado aparecem os eenhen-  
talistas e os utilitaristas que são contrarios h emarrc 
cipação das colonias. Outra corrente, pordm, 
baeeando-se em motivos e criterios de varia ordem 
pronuncia-se pela legitimidado da emancipagiro 
colonial. 

Os aentimentalietae dizem qae uma colonia 
não deve separar-se da mãe-patria, porque ieeo 
seria o mesmo que repudiar os sentimento8 de 
filiação. 

Os utilitaristas opinam que a emanciptqib 
niio Q legitima porque iria ferir o0 intereeseo & 
metropole. 

Ora 6 facil de vêr que nem une nem outror 
@em razlo. Em vmeiio logr os airnplw motiva 



- l i 6  - 
de ordem sentimental não podem prevalecer aos 
superiores interesses dos povoe. De resto e por 
analogia basta atender a que, no campo juridico, a 
emancipaçso doa filhos Q um facto reconhecido pelo 
direito privado. Acresce at6 que se nota na historia 
do direito a tendencia evolutiva para a desagregação 
da  familia ; isto 6, se compararmos a familia mo- 
derna com a antiga, n6s vemos que hoje a familia 
limita-se quasi exclusivamente aos pais e aos 
filhos menores, ao passo que antigamente quasi 
todos os descendentes do pater fnmilias faziam 
parte desse agregado. 

Não ha portanto que invocar eentimentoa de 
filiagão e de reconhecimento das colonias ; tanto 
mais que a metropole ao fund&-Ias, atende sobre- 
tudo aos seus proprios interesses. 

Da  meama sorte não teern razlio os utilitaris- 
tas, porque a celebre frase de Herculano de que o 
Brasil ainda Q hoje a melhor colonia portugueza, 
B aplicavel em geral a todas as colonias. Efecti- 
vamente estas, mesmo depois de emancipadas, 
manteem optimas relaçoes com a metropole, que 
em face das suas antigas colonias continuará dis- 
frutando por muito tempo numa situação privile- 
giada relativamente aos outros paizes. Assim, uma 
g ~ a n d e ~ p a r t e  d a  emigração da metropole conti- 
nuará, a dirigir-se para a colonia, portanto estabe- 
feoer-se-tia uma forte corrente de pessbae, capitaia 



e mercadorias entre a meir>pole e a cdonia 
emancipada. E' por isso que, apezar de nos ter- 
mos deixado atrazar extraordinariamente no des- 
envolvimento comercial, e de já ter decorrido um 
seculo após a independencia do Hrszil, ainda hoje 
este grande pais é a nossa melhor colonia. As 
noessas maiores dificuldades financeiras são sem- 
pre satisfeitas pelas cambiais brazileiras, atingido, 
a soma duns 20 a 30 mil contos que, por inter- 
medio de Londres, nos chegam anualmente do 
Brazil ,  e que tanto teem ajudado a extinguir o\ 
enorme d ~ f i c i t  que asfixia a nossa vida economica. 

Vê-se, pois, que a emancipação das colonias 
não iria prejudicar os interesses da metropole. 

A doutrina dominsnte e aceitavel 6, pois, a 
da legitimidade da  emancipação das colonias ;: 
isto 6, desde que elas adquiram condiçbea de des- 
envolvimento para se poderem governar e admi- 
nistrar por si proprias, deve reconhecer-ee-lhes a 
independencia. 

São, porem, diversos os fundamentos apre- 
sentados pelos escritores para servirem de base ao 
facto da emancipação. Por isso, continuam a classi- 
ficar-se em três grupos os defensôres da legitimi- 
dade da eepartiçao : 

ry 1. O )  consensualistas ; 2." ) os autorita os; 3.' ), 
os naciona2istas. 

1 .O - Os consensualistas, fundando a legiti- 
21 



midade na vontade doa povoe, afirmam que o 
proprio estado se baseia na vontade popular ; isto 
6, aempre que numa multida'o constitue um todo 
com uma certa un;dade, em que se manifeste a 
vontsde geral a favor da independencia, essa mul- 
tidão deve constituir um estado aiitonomo. Ora 
esta doutrina B falsa. Com efeito, dizer que os 
etados se fundam na vontade dos povos 8, 
em primeiro logar, um erro de facto, porque a 
historia diz nos que os povos se fundam p31á con- 
quista e pela força, e conservam-se pelo dominio 
e poder da autoridade constituida. Raras vêzes 8 
consultada a vontade dos cidadãos, e quando se 
faz a consulta, ela niio passa duma ficçiio. E m  
segundo logar a vontade do povo 6 muito vaga e 
insubsistente: não se sabe o que seja. A vontade 
do povo e das multid8es, diz Le Bon, B tudo o que 
ha de mais fugaz e incoerente. 

2." - 0 s  autoritarios, assim chamados por- 
que bsseiam na força a legitimidade da emancipa- 
ção, dizem que o unico fundamento dos estados 
reside na violencia daqueles que tiverem audacia 
paro conquistar o poder. 

Esta doutrina tambem não 6 aceitavel, por- 
que a historia demonstra que os estados que se 
manteem exclusivamente pela força, atravessam 
sempre uma existhncia cheia de dificuldades, ate 
que por fim chegam B ruina. 



Nae proprias relqões politicae entre as colo- 
nias e a metropole, n6s vimos que a sujeiçlio 4 
hoje um regimen geralmente inaceitavel. 

Portanto n8o podemos basear a ernanoipaçiio 
daa coloniaa na força ou na violencia, como que- 
rem os autoritarios. 

3 . O  - Da insuficiencia destas duaa doutrinas 
para solucionar o problema, apareceu o criterio 
dos nacionalistas, segundo o qual a divisão mun- 
dial dos estados 6 determinada pelo principio dae 
nacionalidades, isto 6, será legitima a emancipaçb 
das oolonias, desde que elas reunam os caracteres 
proprios duma nacionalidade - comunidade de 
territorio, lingua, tradições, raça, civilisação, aepi- 
raçUes, etc., numa palavra, desde que adquiram o 
sentimente de que possuem uma individualidade 
propria, independente. 

A' primeira vista esta doutrina parece tudo 
o que ha de mais claro e evidente ; todavia ela 
sofre contestaç8es d s  parte de alguns escritores 
pelas seguintes razUee: 

1 .O - 0 chamado principio das nacionalida- 
des não sle verifica em todos os estados. Aesim, 
na Suissa encontram-se representadas trea naç8ea 
( Françii, Italia e Alemanha) n&o 06 pela lingua, 
mas tambem peloa ooatumes, liabitoa, raças, &O, 

Quem pergorrer as tres regi888 da republioa M- 
vetica, verifioa logo, que, ~ o b  todoa oa p o u ~  l(li 



vista pelos quaie se pretende caraterisar as naçbee, 
se encontra uma verdadeira trindade nacional. 

Na Belgica observa-se o mesmo fenomeno, 
visto que este pais B um mixto de três raças 
diferentes: os flimengos, os val.ons e os fran- 

. cêses. 
2." - Falta ainda caraterizar os elementos 

que d to  a um povo a sua independencia, consti- 
tuindo-o numa verdadeira nacionalidade. Ora se 
k dificil precisar e caracterisar os principias das, 
nacionalidades, essa dificuldade surgirá ainda mais 
agravada tratando-se duma colonia. 

Não ha duvida que 6 hoje doutrina assente a 
'legitimidade da emancipação das colonias, mas 
o problema complica-se quando se pretende saber 
qual B o momento em que a colonia deve procla- 
mar a sua independencia. E' dificil de se deter- 
minar com rigor. Esae momento vir& quando o 
ol)ortunismo e as circunrrtancias o permitireili. 
Em politica, com efeito, não hrr regras fixas, tudo 
obedece ao principio da oportunidade; todas as  
transformações sociais se justificam quando mais 
tarde se vem a demonstrar que foram oportunap. 

E' por isso que hoje, espiritos ali&s bastante 
eensatos, afirmam que, se o imperadar da Alema- 
nha, ficasse triunfante na grande carnificina que 
aasobsrba a Europa, a historia, niaia tarde, juiiti- 
ficaria o seu geeto eangre~to  ! 



A proposito da emancipaçilo, discute-ee b 

problema de saber se as metropoles podem opor-se 
4 independencia das duas colonias. Para aqueles 
que admitem a legitimidade da emancipaçiio, não 
resta duvida que a metropole não tem o direito de 
se op6r. Mas a historia demonstra que nunca as 
metropolea chegaram a determinar o momento pre- 
ciso em que as coloniae se devem emancipar. E' 
por isso que, apezar do principio dominante de 
que as metropoles não devem obstar 4 tmancipa- 
ção, a verdade B que elas teem sempre oferecido 
resistencia &a tendencias separatistas, o que, de 
resto, obedece a esta lei geral: a rialidade doe 
factos est& semprs em oposição com oe prin- 
cipio~. 

A proposito do problema da eniancipação con- 
vem notar que, B semelhança doe individuoo eman- 
cipados que mais tarde voltam a abrigar-se eob o 
poder paternal, as colonias, depois de separadas, 
tambem algumas vezes perdem a sua independen- 
cia e voltam a ficar sob o dominio da metropoie. 
Foi o que se deu com oimperio de Marrocos, que, 
depois de emancipado, voltou a ficar dependente 
da Eapanha e sobretudo da França. 

Dissemos já, que as metropoles op6em natu- 
ralmente uma resistencia ten4z 4s tendenciae sepa- 
ratistas das colonias. Couvêm notar, todavia, que, 
modernamente, eaiia opoaiglio sistematioa não ee 



tem manifestado. As grande8 potqncias cdoniais 
oompreenderam que a melhor maneira de opbr 
uma b r r e i r a  9, errtancipaçâo era seguir uma poli- 
tios de tolerancia e de liberdade para ai  ooloniae, 
era rsaliesr obras de fomento e de progresso, as- 
segarando, deeta maneira, o bem estar e a felici- 
W e  dos seus habitantea. E' aeim que as mais 
importantes coloniae inglezaa, tendo jA atingido 
um eatado de progresso suficiente para proclama- 
renr a eua independencia, cada vez mais estreitam 
oa laços de amieade com a mãe pátria. Efectiva- 
mente tratando-se de metropoles de grande pres- 
tigio mundid, que abandonam as colonias a um 
regimen de ampla liberdade, estas compreendem 
que não teem vantagens na emancipaçto; pelo 
contrario preferem o apoio das metropolee, para 
maia facilmente manterem o seu equilibrio finan- 
aeiro, economico e politico. Por outro lado estas 
oolonias teem a consoiencia de que separando-se 
da metropole constituiriam pequenos estados inde- 
pendentes sem prestigio e sem força para ee 
imporem ás grande8 potencias; ao passo que, 
estando ligadae 4 mãe-patria, compartilham do 
seu poder e teem mais importanoia no oonvivio 
dae estadoa, 



Vimos que muitae coloniaa, chegadas 8 0  

estado de emancipaç80, não proclamam a sua 
idependencia. Daf o pretenderem os escritbrea 
determinar quais sâo as colonias emancipaveia* 
SZo t r ê ~  os criterios apresentados para solucionar 
este problema : 1 .O) o criterio d a  distancia ; 2.") o 
c~.ite~,io d a  politica metropotitana ; 3 .O  ) o criterio da 
n a t u r u a  econornica d a  colonia. 

1 .O - A primeira corrente de opiniõo 6 repre- 
sentada por Jules Duval. Este escritor faz notar 
que as colonias situadas proximo da metropole, a 
pouco e pouco v50 assimilando as instituiçoes da  
mãe-patria, de maneira que em vêz de tenderem 
para a emancipação, encaminham-se, pelo con- 
trario, para o regimen da assimilação; ao passo 
que as colonias longinquas, não sendo tão bafejadas 
pela civilisaçi?~ metropolinana, vão-se organisando 
duma maneira diferente, tendendo gradualmente 
para a. separação. 

Ora este criterio Q bastante falho, tauto maia 
que, com os progressos da viação moderna, com a 
descoberta da telegrrifia sem fios, e e; construção 
de poderosos transantlantic~s, a distancia consti- 
tue hoje um factor secundario. 

2.' - Segundo este criterio a politica metro- 
politana tem uma grande influencia no dewnvolvi- 



mento das  ideias separatistas. Vê-se isto clara- 
mente, se confrontarmos a antiga politica de sujei- 
çito com o moderno regimen da autonomia. Em- 
quanto a primeira levou 4 emancipação as  impor- 
tantantes colonias da America e da Africa do Sul, 
o regimen da  autonomia t2m levado alguns pafses 
a acolher-se ao sistema do protectorado, como o 
Egito, Marrocos, etc. 

3.' - Segundo Leroy-Bsaulieu, a natureza 
economica da colonia tambem infliie conaideravel- 
mente para o desenvolvimento das ideias de inde- 
pendencia. Assim, c? natural que a s  colonias de 
povoação tendam para a emancipação, visto que 
possuem uma civilisação adeantada, semelhante 
4 europêa. Foi o que se deu com as colonias Ame- 
ricanas. Pelo contrario, a s  fazendas, onde pouco 
abundam os europeus,- e onde os elementos da 
nacionalidade se não verificam, experimentarão o 
desejo de se emanciparem. 

Todavia os fdctos não comprovam a doutrina 
de Beauliau, visto que muitas colonias de povoa- 
çito não tendem para a independencia. 

A conclusão a tirar de tudo isto B que, para 
determinarmos quais as  co1on;as que podem eman- 
cipar-se, não devemos atender a cada um destes 
factores, mas antes devemos aprf cia-10s conjun- 
tamente, 



4 4  IQ tetvedçào dos estados 
bata a eqaacipação das coloaias 

A proposit'o da  emancipaçgo tambem se dia- 
cute o problema da intervenqão internacional. 
Trata-se de saber se um ou mais estados podem 
intervir na emancipação das colonias. Os inter- 
nacionlistas 6 que se ocupam, em geral, deste pro- 
blema, não tanto no ponto de vista da intervençito 
do estado na vida colonial, mas sobretudo no que 
respaita 4 interferencia de um ou mais estados n a  
vida governativs de oiitro estado. E m  principio, 
o direito internacional moderno 06 admite a inter- 
venção em casos excepcionais e muito gravea. 

Ora, aplicando este criterio 4 intervenção do 
estado na independencia das colonias, ela 06 po- 
derá dar-se em circunstancias muito especiais. 

Alguns escritores afirmam que a intervençto 
dos eatados t? legitima sempre que uma metropole 
persiste em contrariar a emancipação das suas 
colonias. Todavia, t? bem de vêr  que esta dou- 
trina 6 inadmissivel ; porque, não dependendo da 
vontade geral dos cidadiios a constituição dum 
estado, tambem o momento preciso da indepen- 
dencia duma colonia não deve ser fixado pela 
vontade maia ou menos desorientada doa seua 
habitantes. 

A intervengso, riámente ee justificará, qumdo 
2s 



a colonia tiver reunido todas as condiçóea de vida 
e capacidade para se constituir num estado inde- 
pendente. E' este o principio hoje aceite pelo 
direito internacional. 

A proposito deate problema, nos principios 
do aeculo passado, eeboçoii-se na Amdrica do 
Norte a chamada doutrina de M o n r o ~ .  N a  mensa- 
gem dirigida ao Congreseo, em 1823, Monrce for- 
mulou a doutrina da não intervenção dos entados 
europeus nas lutas de independencia em que se 
encontravam as colonias da America do Si11 e 
Central. A America - dizia a mensagem - tinha 
atingido um tal estado de liberdade e de civilisa- 
~ 2 1 0 ,  que niio podia suportar a intervenção dos 
estados europeua; e terminava por afirmar que os 
Estados-Unidos consideravam essa intervençgo 
perigosa para a sua vida e segurança. 

A doutrina desta mensagem foi sintetiaada 
nesta formula : A America 6 s6 para os america nos; 
ou ainda mais reatritamentt: : A America 6 para os 
amevicanos da Arnerica do Norte ( Yankees ). 

E' facil de vêr que esta doutrina conetituia 
a m a  tendencia para o imperialismo manifestada 
pelos Eetados- Unidoa. 

Esta doutrina não alcançou grande suceaeo, 
viato que a grande republica ~orte-americana tem 
adoptado, em geral, uma politica contraria á con- 
qubta, o que aio obstou a que ultimamente tiyesgg 



usurpado colonias 6 Espanha. E ainda mais recen- 
temente, se não fosse a acentuada orientação de- 
mocratica do atual presidente Wilson, muito 
naturalmente que as tendenciaa imperialistas im- 
p8r-se-iam ao Mexico, transformando-o num prê- 
tectorado doe Estados-Unidos. 

45. I p e i i ~ e a  boli tico das coloqias 
e ~ a q c i ~ a d a s  

Para coucluir os assuntos que se relacionam 
com o problema da emancipação, resta falar do 
regimen politico das colonias emancipadas. 

Em geral estas colonias adoptam o regimen 
politico mais avançado. Foi assim que, exceptuando 
o Brazil, que se constituiu sob a forma imperia- 
lista, todas as oolonias da  mer rica adoptaram o 
regimen republicano. E a verdade B que a forma 
monarquica primeiramente escolhida pelo Brasil 
estava fatalmente condenada a desaparecer, por- 
que achando-se aquele pais no meio de republicas, 
dificilmente poderia resistir 4s influencias demo- 
craticas delas. Asaim foi que a transformação 
politica do Brasil operou-ee sem que razões poli- 
ticas a determinassem, chegando um doa preei- 
dentes da republioa norte-america a afirmar, no 
tempo do imperialismo bra~ileiro, que o Braail 
era o paia mais liberd da Aoierioa, 



Modernamente alguns escri toree inglezee alto 
de opinião que a forma mais consentanea é a fede- 
ração da colonia com a metropole. Mas esta dou- 
trina niio pode aceitar-se, porque a emancipação 
da colonia envolve a independencia completa, e a 
veralide é que na federação a ct)lonia ainda ficaria 
dependente do poder central da m3tropole. 

Todavia não devemos admirar aos desta cor- 
rente de ideias, visti que os eswitores inglezes, 
em geral, deixam-se dominar pela observação do 
que se passa no seu pais; e é sabido que ae gran- 
des colonias ioglezas estão ligadas 4 mãe-patria 
pelos laços federativos. 

Nso obstante esta opinião aer circiinscrits, 
como vimos, B Inglaterra, devemos assentar em que  
o reginien politico das coloaias emancipadas ser& 
aquele que a s  c ~ r c u n s t i n c i a ~  rroon+elharem, no- 
tando, porem, que a observação nos diz que o 
regimen republicano tem sido o mais eeguido. 

>i , 

46. filieqaçào das coloqias. Teoria e bistoria, 
Y e ~ d a  d a s  coloqias porttigtiexas 

Visto que ae colonias fazem parte integrante 
d a  metropole, vem a proposito estudar o problema 
de saber ee esta pode ou 1150 aliena-las. 

A alienação das colonias presupbe a ideia de 
que  elas são objecto do direito de propriedade dp 



metropole, visto que sómente 8e alienam aquafss 
coisas sobre as quais se tem o direito de proprie- 
dade. 

Porem, não 8 sob o ponto de vista etrita- 
mente juridico que temos de apreciar o problema, 
mas sim no ponto de vista politico. 

Será legitimo que as metropoíeta alfenem a 
suas colonias? São cinco as doutrinas apresentr- 
dae para solucionar este problema :. a dobtrina 
do direito publico dos estados absolutistaa, a do con- 
t~.acto social, a dos utilitaristas e a teoria alemã. 

A )  - Para os sequazes da primeira doutrina 
o problema quaei não existe, porque o rei ou o 
imperante tem o dominio absoluto sobre todaa ae 
coisas e ate sobre as pessoas; por isso a legitimi- 
dade da alienação B axiomatica, indiscutivél, Edta 
doutrina absurda est& hoje completamente aban- 
donada ; não nos demoramos, por isso, a oomba- 
tê-la. I 

B ) - A doutrina do Contracto Social. emi- 
tida no seculo XVIII por J. J. Rous~eau,  afirma 
que a orginisação politica das sociedades B a re- 
sultante dum pacto feito entre os individuos, pelo 
qunl cada um cede parte da sua soberania e liber- 
dade a uma certa autoridade, organisando-se desta 
maneira o p ~ d e r  politiço. Segundo esta doutrina, 
o imperio politico estende-se sobre as pessoas e 
nQo sobre o territorio; de modo que. a rnetropdm 



n to  tem o direito de alienar o territorio colonial, 
nem til0 pouco uma parte dêle, vieto que o terri- 
torio não entrou no pacto eocial. Portanto, desde 
que as relaçõee juridico-poli ticae do estado e&o como 
entre oe individuoe, o mais que ele pode fazer B re- 
nunoiar ao dominio politico que tem sobre os habi- 
tantes dum certo territorio, abandonando-os a ai 
pioprior. 

Eeta doutrina está poeta de parte desde ha 
muito tempo, vieto que os individuoe, nos seu8 
contractoe, podem criar relacõee de direito privado, 
mae nunca relaçõee de direito publico. 

Alem dieso a eociedade nào assenta no ac6rdo 
individual, mas B uma coneequenoia neceeeariv da 
natureea Iiumana. 

Encontramo-nos, poie, em face de duae dou- 
trinas completamente diferentes e opoetae, mas 
ambas inadmieeiveie e inaceitaveie. 

C) -Tambem n&o B aceitavel a doutrina 
utilitarista, se bem que ela envolva uma ideia 
aproveitavel-a utilidade. Segundo esta doutrina 
e licito alienar ae coloniae quando dai advenha 
para a metropole maior utilidade. Ora compreen- 
de-ee que toda a poiitica moderna gira hoje em 
torno do criterio utilitarieta; mas no ponto de 
vieta ecient'fico 6 insuficiente e vaga esta doutrina, 
porque importa determinar quaia aa condiçC)se em 
que B util por4 a motropole r rlienagilo, 



D ) - Aparece tambem a doutrina nacioda- 
lista de Despagnet, segundo a qual a alienação B 
legitima em trds caeos : 1.' - ee oom a alienação 
ee evitam perturbaçõ~s graves, que pc~sam p8r 
em risco a vida na metropole ; 2.' - ee oa encar- 
gos dae colonias são muito superioree aoe seus 
rendimentos ; 3." - quando a colonia conquista o 
apoio duma grande potencia. 

Esta doutrina tem sido geralmente aceita e 
reconhecida; todavia o ar. dr. Tavares nào lhe d4 
o seu apoio por varias raabee. Com efeito, em 
primeiro logar, convem notar que a poasibi- 
lidade dum conflito e muito problematico, mas 
uma vêz dado ease coaflito seria proferivel 
aconselhar a colonia a esperar pela solução. 
Este motivo npresentado por Deapagnet ainda 
pode ter algum valor, mas os outros caem 
pela base. Por um lodo, seria inadmissivel que a 
metropole alienaaae as suae coloniaa pelo facto de 
elas não darem lucros ou as 'receitas niio equili- 
brarem os encargos. N6a vimoe j i  que varias 
nacionalidades ( França, Italia, Alemanha, etc. ) 
não hesitam em fazêr enormes despezaa com ae 
euaa colonias, sabendo de antemão que os lucros 
e6 muito tarde compensar&o taie eacrificios. Uma 
potencia colonial que se deixasee levar exclusiva- 
gente pelo çriterio dos l u c r ~ s  imediato8 nuno. 



pderia desempenhar bem as funções num moder- 
no estado coloniaador. 

Por outro lado, o apoio ou aliança com outra 
potencia oonetitue sempre uma situaçilo interna- 
cional precaria, por isso que Q licito sup6rmos que 
a t o  6 sem interesse que uma potencia diepenqa o 
seu apoio a qualquer colonia estrangeira. 

Portanto a conclueiio a tirar de tudo o que 
vimos de expbr B que o problema da alienação das 
aolonisa nOo pode resolver-se por criterios :defini- 
doe e aprioristicos; a sua solução depende de cir- 
cunata.icias varias que a6  oportunsmente se de- 
vem ponderar. Sómente pesando bem as vsnta- 
gens e oe inconvenientes que podem advir da 
alienação B que podemos pronunciar-nos sobre a 
sua legitimidade ou nào legitimidade. 

Mas em regra deve adoptar-se o principio 
de que a alienaçào B um expediente a que e6 em 
casos muito graves os eatados devem recorrer. 
E' que vender uma colonis B alienar uma .parte 
de  alma nacional ; e a naçào que recorre a tais 
expediente8 perde fatalmente o seu prestigio poli- 
oo no eoncerto dos estados e caminha para a 
morte da sua autonomia politica. 

E )  -Resta-nos ainda apreciar a reaeote 
teoria alem8 sobre o fundamento juridico da alie- 
n s ç b  das eoloniaa. Esta teoria baseia-se no 
oonoeito juridioo do estado, considerando-o for- 



mado de trks ~ lementos  :' popuhçllo, 'te&torio e 
vinculo politico. Segundo esta doutrina, difau- 
didi  pelos eecritôrea alerniies e ~ e r f i l h i d a  pelos 
moderdoe escritaroa' do direito publico, o estsdo'b 
considerado como unia p e s ~ 6 a  juri lica. Deate 
modo, assim como se não concebe que um homem 
aliene uma parte do s8u corpo, tambem se nào 
pode admitir que o estado possa diènar' 'tii!hd 
par te  do aeu teriitorio. L 

pura justificarep esta tdoùtri~i.a, Se aeua RkqUh- 

zeR conaidersrn 9 colonis" Comh üm elemento' 
objbctivo dq peruonalidsde 'do estado e nâo como 
um elemento subjectivo. Ora eeta dietinçsio d o  
passa dum mero artificio, o qual de modo netitium 
ee pode harnionisar com ù m a  teoria jnridí'dr.' 
Com efeito o território dss'c$lohias il'tã6 , .  n%&tiil- 

. t 

como o territorio da metropole.. 
Tem se exagerado o conceito juribídd 

eatado, porquinto os oarncteree de uni&id& s'indi- 
tiisibi!idade do territorio n8o dão coneeqt~eneiás 
necc sn~rinu da eua personalidade. Da modo que 
s6 pode dizer-se inconcebivel a alieaaçao total do 
estado, porque quando este ficaeee privado de todo 
o seu territorio, implicitamente deapareceria um* 
doa elementos contklerados indispenaaveis para a 
existencia dum estado. Dai o concluir-se que 
estb' teoria não 6 incompativel com a alienagão 
dãd colonias, que constittiem apdaas parte do 
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@~I$oFQ, ,De era indispenaavel , que urqa 
te~t+,juridi.& _ I  . .. .iasse júatificsr o facto hiatorico da  
alienação, porqile embora este expediente seja 
qltamente deaastroso, a hiatoria diz-nos que, os 
estakos trn casos pxtremos j4 teem recorrido i ele. 

. Aqsim 6 Enprrnh- vendeu-nos as Molucas em 
1529, .? qm I 81 9 'vendeu a Flórida noa E~ tados -  
Unidos,; a 8uasia e m  1.867 tambem vendeu Q 
grande rèp;bliea norte-americsns a colonia da 
Alama; Portugal, em 168 1, dotou a princeza D. 
Catarin.. c , p  ~ o r n b a i m  e Tanger, que deste 
modo pasearam para o dominio inglez; em 1 7 7  7 
çdemoe B Eepanlia a colonia do S a i r s m e ~ t o ,  e 
qo ano peguinte, troctimos cem ~ q u e l e  pais Fe r -  
ngm& P6 e Ano Bdm ; em 1801 Nspokào obri- 
gpg-nos, a .  ceder um territorio n s  Guiana ; em 
1859 a Holanda comprou-nos Sulor e a l g u m ~ s  
+pendencias de Tiuiôr, eto. 

Tem-se discutido s intervenção que no facto 
64 alienação deveni ter 08 habitante8 d e  colonia. 

Alguns eecritores sustentam que a alienaçno 
duma coloiiia se niio pode fazer sem r ay rovaçh  
dqs 8eus habitante#, excepto tratando-se de terri- 
torioe desabitndos ou de co loni~s  h ~ b i t ~ d ~ s  por 
tribus bsrbaras e aelvngens, a quem 6 inteira- 
mente indiferente o dominio desta ou daquela me,- 
tropole., Estes colonialistaa partem do principio 

grnÓBSp,de ay,nfi #eqaçh o que h. I de esses- 



ciiil 6 ii ti)unsferen;cia da populaçito colonial d u d  
para outro dominio politico, coneiderando como 
factor aceasario a passagem do territorio. Com 
efeito, o que Q easencial e necessario para a alie- 
n a ~ , % ~  duma colonia é a tranaferencia do territorio, 
porque a população pode aubmeter-se livremente 
ao dominio politico da metropole que lhe aprouver. 
NXo lia nenhum principio juridico que consigne a 
vinculação yerpdtua do individuo a determinada 
naçâo. 

Alem disso aquele consentimento seria incom- 
prltivei com o conceito de soberania do estado, 
poie tinharno~ de admitir o principio de que ajus- 
tado um pacto de transferencia duma colonia 
entre dois estados, ele niEo poderia cumprir-se se 
os habitantes da colonia ee opussssem. Tt. r amos o 
facto curioso de uma parcela do territorio nacional 
ter mais valor e mais força que a propria oobera- 
nia da metropole. 

De maie, a consulta tinha de fazer-ae por 
meio dum plebiscito, o que era dificil e oferecia o 
inconveniente de os estados ambiciosos poderem 
sugestionar pela propaganda os habitante6 &e 
ó:rta colonis, levando-os 4 rébelilo contra a m&e- 
patria e a pronunciarem-8s pela aliannçko 6hi seb 
beneficio. 

Esta doutrina nlo 8,  pois, icsihvel, e 'hoje '8 
piinoipio asnente que r alienaç8o dia ooloniak 



, ,tp~@e!rioeote indepedaata yvptde #doa 
iyap2 habi-antee. 

Vejamos agora qual 6 a eolução do prcjblema 
pelo qllo reapeits ao noeso pais. 

No ponto de vista juridico E ao direito com- 
f 

titucipr)al.qye gqy~rtt$ ,  , , I , -  a . sva aprcciaqão. 
' s e  follear,m~q ra,.diverdaa ocnatituiqVca yor- I.$ 

~II~III?~~, deduz-a* 'logo que tem liqvido u m  
i f9cde  relutanci. por parte dos legislad6rçs rui 

.I L <  

consignarem nelas o principio da ali&nação. 
Ao discutir-se 4 constituiçi40 de 22, preva- 

leceu a opinião dos que cambatiam a alienaçpo 
dos coloniae. Na constituição de 38 admihia-se 
expreseamente a possibilidade de hlienar as colo- 
pias, ma8 procurou-se dificultar tanto quanto poa: 
sivel a efectivação deete priscipio. Asaim, oa trbi 
tadoe desta natureza não podiam eer concluidoq 
sem a aprovação. das còrtes. 

Mais tarde a Carta Constitucional perfillaou, o 
principio da  conetituipâo de 38, com a diferença 
de que o podtr executivo podia ratificar oe ts+ 
tados independentemente da aprovaçQo parlw 
mentar. 

Na Constituição 'da Republica adoptou-ie o 
principio de 22, niio se podendo, por iseo, alienar 

. se  noseaa colonias. De modo que perante r> dit 
reito oonetituoional p o r t u g ~ b z ~ , ,  eq~nttarqoe a 
doitrioci 4~13 eswitores kodernas,,aGk 



em prhcipiyio. ha ~~d i t i e i to .  ds+albnak ae w&nia 
mas B tAo grave e perigoso o faoto dsr $ieraa&iq, 
que não se cosaigna o principio nae conetituiç&ee 
democrnticts. 

,Mo qntanto tem faltsdo em ~ o r $ c g ~ ~ + q u e m  
&i@ o? alijs9g.o da@ ?coloniw, niiy 4 pwtt reetbu- 
~ ~ : a g p o p g n ~ ~ f j p ~ a # ,  ai# t a m k .  HavsJ mi l l io~  
r - < , e  ,fazen pi:ogrq$r'. p que no a$oWee, 

Para bem cJe apreciai: a t e  p r & 1 ~ '  ma- 
encarprio gob um duplo . p l ) ~ k o ;  41 alieaaqiio em 
w s s a  e a,  alieqq6k~ pq?,ciczi, 

Pelo que;rerpeita 4 aliqw$k em.owjun6,o O 
problema nem taeqper mareae diecbueão. No dia 
em que ao oauietea*a'hl crime, P o r t ~ d - .  deixaria 
de exiebir como na@o l i v ~ e  e indepeadenre, yoie 
que a nossa indgpeqdthcia e&& cime&aii~~sohrip 
o qotwo graudo daminjo colonial. MqsivnrdqprJtiiido 
mesmo a poeriibilidade de Eo~tugsl, poder + riwr 
eem as ooloniaa, a sua, vid;af wtCa wtjfiaiai. no 
ponto de vi&& eoonomioo, &e. indaetriae e dr, 
comercio.. 
. Temos de reconlieeer que Portugal, no ponta 

de vi@@ eoonoga,ieoo a inteleetnal, ee deixou aãaicar 
alguqtvj&amacf.d anos no rn~girnea~3pmgreq. 
sivo doec@mac bwpspeue, Ngo.. 4 porq,w entrar 
n6a faltem espiritos cultos e capacidades intele- 
cbuaie,~viqto-que aLey~lugãc& boaao, direita poli- 
tico na; nos e n v e r - . ~ ~ y ~ - @  plh&+* 



dos paire0 da Europa. E' que na grande luta 
pela vida dos povoa modernoa, oa psiaes peqiienos 
nko podem competir com o progreseo geral, e deaea 
maneira vão-se deixando atrazar. Nem se argu- 
mente com a Suiasa e a Belgics, que aiio n~ ver- 
dade povos pequenos e muito avançados ; é yre- 
oiso notar que estes pefaes se encontram no cora- 
çào do mundo civilisado, n80 admirando por con- 
sequencia o  eu progresso. 

Noe paiaja pequenoa, como Portugal, os 
homens de sciencia não encontram remuneração 
financeira para 08 aeus estudoa. Dai o .mio se aba- 
lançarem a investignçõee dispendiosas e a empre- 
rue  de grande alcance. Ora o que se nota na vida 
artistica e intelectuel verifica-ee ainda mais niti- 
dstnante na vida economica e financeira. 

Agravando-se dia a dia as noseae dificuldades 
na luta pela vida, e nito podendo n6s disputar os 
grandes mercados 9, França, 4 Inglaterra e Q, Ale- 
manha, B evidente que t e m e  de reoorrer ga nossas 
colonias, criando 1& novos mercados que assegu- 
rem o desenvolvimento dae induatrias nacionaia. 

M,e ae o problema não oferece duvidae 
quanto 0% trata da alienação em masea, outro tanto 
iie niio pode dizsr, tratando ee da aliernaçh par- 
cial. 

A noseae ootonias dividem-ae em 4 grupoa : 
Af1406, Iaai* Mmu e Timor, 



. C ?  
Pelo que rsepeita a Mwau  e Timor,-n&o 4 a  

dúvida i u e  nhooa poderão vir a ae; gkiodes colò- 
nias ; por isso, seria licito vende-laa, se d i  nos 
pudessem advir grandes lucroa e ae nos encontras- 
semos naquelas graveri e excepcionais circiinstr\n- 
cias em que a venda dau coloniss é licita. Todavia 
6 presumjvel que essae circiinstancias se n&o 
dêem. 

JA o mesmo se não pode dizer doe noeaos 
extenaos domiriios coloniaie da Africa e da  India, 
porque eetas coloniaa teem um grande val6r mo; 
ral e economico, e conetituem a unica esperança 
de. reaurgimento da nonaa vida nacioeal. . O 

Disie um escritor que no d i ~  em que alienaa- 
Bemos a India  ou a Afriaa, isso daria a todo o 
mundo a impressào da que não tinhsmos capaci- 
dade para governar. 

Diz o nr. dr. lfarn6co que a venda dae colo- 
nias a trifco de dinheiro eerviria apenas para vi- 
vermos Q larga durante algum tempo & custa de  
c~pi ta ie  extrangeiros, aem non preocuparmoa com 
o futuro. 

E m  conclusã9 : e6 Macau e Timar ae pode- 
riam vender, Fe ocorreseem a B  circunstancise que 

jiietificam a venda de colonias, 



46, Prteqdaqeqto  das colonias 00t thlliezas 

Houve e'ml tempo db parte de alguns espiritos 
ingrmes o a e a r i i  de" esthnda; o seu abminio sob e 
a$ naasa8 coionisa; m49, bu potque ti nassa aliança 
âco ik r  c o m a r  Gtà Ridthdha o tmpediage, ou por- 
4p.e a@eW ni@6 temesse' a cobiçalda Alemanha, 
o certo B que na imprensa inglêza não chegbu a 
c t s m t w - ~ e  . . a oc~~paqso  aa norsa Btfrica Oriental, 
a 8 1 b ' ~ t x i e ç o u  á +&mar-ae n y u m z u  do arrenda- 
&iito'lia "A%$&Y. 

1Hitru*er3e!dlre n6e qiiedi, levado por criterioa 
aimplietas, ''8idgtta~e a advogar o krrelidamento, 

~ r e n c i a  do vW'H~ imo não 'irnlionsria a trahaL 
wirtt6rio coionial para o dominio da Inglaterra e 
turramos a vantageni de aufirir interessss imedia- 
tos que nunca obtivemoa com a rioasa adniiniri- 
tiabno. 'No fini do piâro, diziam os defenhores 
defita doutrina, n6a receherianios a colonia ' j á  
trarffotm:;&a e modeiniaada pelo eapirito ingl8z. 

' ~ é ~ ~ l l t ' ~  a imdfativa .Íftitriotica do povo' 
português manifestou-se coiitrs esta ideia, 4u'e;a 
efecti$ar-ae,' seria alt?tn5rtlte riii,i:?aa p i ra  o ilolrqo 

pbir. C ~ r e í i s m o s  opePigo de qlie nquele arrkii- 
damerito se tran~formssse numa ah'nsqko de 
facf o. 

Foi o que se deu com o arrendamento de 
Banzibar & companhia alemã da Africa Ocidental. 



10 oees,rno se dti com a China nos arrendamentoa 
que tem feito 4 Alemanha, Rúasia e Inglaterra. 
Com deito, os povos, uma vez fixados num - terri- 
torio, com os seus intereeaes a ele -ligados, procu- 
ram por todos os meios 1180 o abandonar. AIBm 
4ias0, o arrendamento seria a confins80 da nossa 
incapacidade de governar. 

Por todoa estes motivos o arrendamento das 
noseas colonias deve ser repelido in limina, ainda 
maju que a propria alienação. 

48. Politica iQdieeaa. Coqsetiração dos 
costhmes e iastithiçbes i ad ige~as .  

Segue-se agora estudar o problema da poli- 
tica indigena, isto 6, a acgào da metropole sobre 
a educsç&o das populaçòes indigenas. 

Alguns escritores teem empregado em vez da 
expree~ão politica indigena, a de sociolo.gia colo- 
nial ;  mas esta tem um significado mais amplo, 
porque estuda a vida do indigena atrav6z de toda 
a sua evolução social : a sociologia colonial e s t i  
para o indigeqa, como a sociologia em geral está 
para a humanidade. Ora nilo me trata aqui da  
intervenção do estado em todoe os aspecto8 da  
u.ida do indigena, mas sámente no que r+tiu-á 
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sua eduõaçto ; por ieso B mais precisa a express2tÒ 
- politica indigena. 

Toda a acçso colonial se funda na cultura 
do povo indigena. Ora Q evidente que tendo em 
vista as metropoles a civilisaç80 das populações 
ooloniaie, não se podem conservar todos os uzos, 
costumes e instituiçõas indigenas ; mas tambem 
n lo  convêm romper abruptamente com a tradição. 
Logo, torna-se necessário firmar os limites dentro 
dos quais o estado deve operar para efectivar a 
sua missão. 

Sào 3 os principais critdrios para definir a 
aplicação do principio da politioa indigena. 

1." - O nosso congresso colonial de 190 1, 
celebrado em Lisboa, adoptou a seguinte formula: 
devem ser conservados simplesmente os uzos e 
costumes indigenas que estejam de harmonia com 
a moral e com a justiça. Mas este principio é 
muito vago, genQrico e obatacto ; porque a moral 
e a justiça dos povos civilisados 6 muito diferente 
da moral e da justiça das populações indigenas. 
E por isso a aplicação desta formula equivaleria 
a não se dever respeitar quasi nenhum costume 
dos indigenas. 

2.O - O con&esao de sociologia colonial de 
Paris ( 1900) estabelecia que se deviam respeitar 
as inetituições indigenas que não contrariassem 
a liberdade e 6 vida do eer bumaao, Este criterio' 



foi adoptado nos nóssos 'diplomas coloniais de 15 
de agosto de  1914.. 

3.' - O t&ceiro crit6rio 6 o 4e ~ o ~ o ' v a s  de 
Sampaio e Melo. Segundo este escritdr, a for- 
mul'a adoptada pelo congresso de Paris n8o B 
admissivel ; porque, rie admitissemos tal princi- 
pio, teriamos de admitir a antropofegfa sobre os 
cadhieres e deveriamos de respeitar a revolta doa 
indigenas contra z~ soberania nacional. Com efeito, 
nenhum destes actos contraria a liberdade e a 
vida do ser humano. 

L9po Vaz pro,p6z a seguinte formula: devem 
conservar-se os costumes e as inatituiçõea dos 
indigenas que não sejam incompativeis com o 
direito natural, com a soberania da metropole a j e 
que não envolvam actos de selvageria. 

Eeta doutrina é mais precisa e rigorosa que 
a dos ,congressos de Lisboa e Paris, embora s 
expressiio dis*eilo aatural ainda .tenha um osrto 
oaracter genérico. 

AB. Codif icação dos o s a s ~ e  ~ s t b m e s  iodiieqas. 
Codigos a a ~ l o ~ i s d i a s o s  

. &m face. dos criterios que acabsmoe ae expor, 
torna-sa indispensavel conhecer os usos e cosfu- 
mee dos indigesae, para se-mber aa que 6 mieter 
~opaervar, . 



A unha rnaneira .prah de mnh& dqias~ 
tituiçües indigenaa B o metodo da &difioagÂo; qtd 
conriata na confecçQo shtemrtioa, as ia  ou menos 
organicr dos primipioe e regra8 qfie oFíeritapm 
m o  eociedado. 

O problema da mdifieaçiío foi- muita itebud 
tido no seculo pasriado entre a e s d ~  hiotoii0a. u 
a escola de direi& natsrsl. A n6e, porem; o q u r  
importa saber B ee pode aplicar-se aõs ind ipur r  
o' metodo aioptado pelos paisem que taem codigo. 

Pelo que respeita aos povos indig&nsc8. ré  &h& 
culdades que me levantam a ptopouito da aaditica- 
ç i ~  dos eeul usos s costumea e80 miioreri do qae 
tratando-se de póvoe civitisados ; em primeiia 
logar pela imprecieào deesee uroa e coetdmee; que 
ee niío encontram fixados em regras definida%; 
em segundo logar, pela dificitldade em encontrar 
pessoaa entre ou indigehatt com habilitaçaes pre- 
cisai para fazer a codifiaagilo. Da4 resulta qtia 
d o  os funoioodrios da metropole os ehoarrsgadn 
de coordenar os usos e costumes indigenae, -o 
que B miseio bem difiail, e dela malta tr&b'&Ihd+" 
imièrk to ;  porque, regra geral, oa funcionarios 
niio teem aquele8 conhecimentos tBcnicoe necessd- 
rios para farerem uma oodificqpão completa e 
perfoitcl. 

E m  todo o oam a codificaç6rt, boa ou rndí 8 
impresoindiv81, p ira que os f~naion4rios tenham 



umr mrma qde os. gai6 na" d d h t t ~ i ó  & 
justiça e na aplioação &a leia. 

A Inglatarra: e me- a% França# a$oc:* 
ptado o eistema de organiasr codigoe eegwxido a 
diversidade das rnçae ou tribun colooi~ia. E' mdh(ir 
importante o oodigo anglo-indiano, que t? rt&í 

mixto d e  direito inglds e da mtumes  ind i~enw,  
Este eietema adoptado pela Inglaterrsv, 

qusei toda8 ae suas colonias, e pela França rJI! 
Cocliinchina, tem muitae vantagens, porque,, d& 
contrario, teria de haver um direito para or indi- 
genas e outro para oe eucopsnr habithted W 
oolonia. 

50. Possibilidade da civilisaçào da taça ~ e & & :  
fíc$áo do iI)eio. Rdtos dos EsE-ados Oaim 
dos EQctcacao e lqstttrc& @as i ~ y ( ( f ~ ~ . . ; I  

3 

Segundo o oonoelto que d6mae d e  ~lunisrli-' 
çQo, esta mnaiste n8o & ~ r i u r ~ a p r o ~ e C t ~ &  daP  
recursos naturaie da cóbnis, mas B %a&& 6I. 
muito principalmente a acç%w civiliaadbrs exercida$ 
sobre povos atrazadow. 

Este conceito do finomeno colonieador fesi  
surgir o problema da capacidade oiviliaadtm da!! 
raga negra, 

Tendo-se obeervado que ori. negro8 da bfti(Sdut 
n&o teem avmgado na e d a  da oivilkw, 



qzle a una colonisaç80 j4 date de ha trda sdculoa, 
pretenderam algune escritores sustentar que a 
raça preta 6 ineueoetivel de civilisaç80. 

Une eeoritoree admitem a possibilidade de o 
preto ee desenvolver durante a infuncia, mas ria 
idade adulta Q incapaz de conservar esee desen- 
volvimento. Outros dizem que o desenvolvimento 

v dos negros se limita 9, astucia mercantil e não im- 
plica desenvolvimento das faculdadades intele- 
ctuais. 

- Alguns escritores procuraram explicar esta 
paralieaçlo intelectual da raça negra no facto de 
a ossificação craneana dos pretos se completar 
mais cêd,) que a doe individuos de qualquer outra 
raça. 

I O exagero destsa opinibes foi levado a tal 
' ponto que mesmo nos paizes civilieados se man- 
teve por muito tempo um grande desprezo pela 
raça preta. Escrit 8re0 catolicos e proteetantes 
chegbram a pretendhr demonstrar que, em face 
da Biblia, os negros não s&o homene, ni2o racioei- 
nsm ; apenas teem braços para trabalhar e lingua 
para tuticalar. D ~ i a m  que Deue fêz o homem á, 
eua imagem e similhança. Ora como Deus não 
tem c8r preta, os negros não são homens! 

56 na observação dos factos poderemos en- 
contrar uma solução decisiva para este problema. 
E' forçoeo reconheoer que em oerbon pontoli da 



Africa o progresso da raça negra tem rido minime 
e quasi nulo. Mas este facto não basta, E' prcciso 
atender ás circunstancins especiais em 'que Ee 
encontra a raça negra. Com efeito, a acção dou 
europeus sobre os negros foi durante muito tempo 
quasi exclusivamente de rapina e de exploraçiio; 
e compreende-se que o dominio e a colonisaçào 
sob i fmma de escravatura niio podem de modo 
algum civilisar, antes concorrem para a degenera- 
ção dos caracteres. 

Por outro lado, não tendo as raças africanas 
condiçbes que lhes permitissem a fixaç' ao num 
determinado territorio, não podia desenvolver-se a 
siia civilisação, a qual exige um territorio fixo, 
onde possa mantêr-se a ordem e a dieciplina. 
Alem disso, a observaçiio de caeos eingulareb 
demonatram á evidencia a capacidade SivilisadBra 
da raça negra. Essa obaervação dá-nos a conhe- 
cer que o pr&to, se d incapaz de atingir um iItÒ 
grau de desenvolvimento intelectual, como oa indi- 
viduos da raça branca, ele tem todavia capacidade 
para se citilisar. E a prova 6 que alguns pretoa 
africanos teem vindo tirar cursos superiores 4 
Europa ; no parlamento da França ttem tomada 
aesento alguna nêgros,:que repreaentam as colo- 
nias daquela naçiio ; nos Eatados; Unidos ha unia 
versidades especiais para negros, e teem ating idg 



*r vwea am grande desenvolvimento em todos w 
xpmoa do saber humano. 

,E' um facto curioso o que se obaerva com os 
pegroa doa Estados Unidos. Ao passo que em 
,outra0 partes a raça negra tem feito progressos 
pouco mieseiveia, na republica norte-americana, em 
pouco mais dum seculo, ela atingiu um alto grau 
de deaenvolviqento naa soiencias, nas letras e 
nas  artes. Este facto t? ainda mais para admirar, 
se pondsrarmos que a inetruçlo e a educação 
&ram ali proibidaii por muito tempo 91 raça 
negra. 

Paulo Reinsch auatenta que a civiliaaçiio da 
raça negra depende da influencia do meio, isto 6, 
das oondiçbee ctlimat6ricas, aociais e politicas. 
&ta iafluencis chega a eer tiio intensa que ja'6 
modifica o tipo fiaico e moral. 

Nào ,admira, poie, que os ne.gros do8 Estados 
Qtiidoe progredissem mais rapidamente, visto que 
ali oondi@es do meio I hea eram favora veis ; ao 
paaao ,que na Afrioa daaa-se o oontrhrio, como 
ti-. 

Portanto, ee em massa podemos dizor que a 
negra n b  tem atingido um certo grau de 

deeeavolvimento e civiliea~ão, a observaçiio de 
emos padioularee levam nos 4 convicção de que 
ela pOo B refractaria a acçiio civiliaadora, oomo 
alguns pretendem. E aaiim, as  metropoles devem 



orientar a aiia acç8o colonial no sentido de instrui- 
rem e educarem as raças indigenas. 

Como'ee sabe ha uma grande diferença entre 
a educação e a instruçao. A educaçto destina-ee 
6 disciplina da vontade e da sensibilidade ; ao4 
p ~ s s o  que a inatruçã? tem por fim o desenvolvi- 
mento da8 faculdades intelectuais. S t o  ambas tão 
neoeseárias ao desenvolvimento do aer humano, 
que uma n8o pode antepor-ae 4 outra; a sua' 
aplicacto tem de ser paralela. v 

A educaç8o moderna tem de assentar num 
criterio utilitariets; Q por isso que nos programa8 
educativos das escolaa modernas se tem operado 
uma verdadeira revolo~ão n e ~ t e  sentido. 

Demonstrada a correlação necessaria entre a 
educaç50 fisice e intelectual, os povoa modernos 
v50 pondo de parte os antigos principio8 religiosoal 
e abstractos em que baseavam a aua educaçsq e 
hí j s  atendem ao desenvolvimento fiaico, de prefe- 
rencis 4 educaçào intelectual. 

Deve, portanto, a metropole preocuprrr-se em 
fazer dos indigenas homem fortes e capazes de 
prestarem serviços 4 mãe-patria. E' claro que 
com isto não queremos dizer que se devam pôr 
de parte os principio8 da niorál.publ;ca. A metro- 
pole tem o dever de incutir no e~pir i to dos indi- 
genas o am6r patrio, o amor da frrmilia, etc. 

Pelo que reepeita ti instruçiio dos indigeoas, 
25 



o oriterio. deve ser ditersos do que me adopta nor 
povos civilisadoi. 08 eeoribeee segtiem esta o p i  
niilio, porque - dizem ele8 - se os indigsnas foa- 
rem muito iustruidos, como os europeus, aa ideias 
de iadependencia facilmente germinariam e ee des- 
envolveriam no seu seio. A inetruçcio do indigena 
tem de ser muito lenta e gradual, porque, aesim 
coma no meio fieico se segue uma oerta ev~luçlo 
(,nadura. non. faoit saltum ), assim tambem no meio 
moral e intelectual. 

Como, regra geral, os europeus riso podem 
âxar-se nae colonias por muito tempo, o que se$ 
fornaneceeario B habilitar os indigenas para des- 
envolverem materialmente a colonia. A sua ine- 
tru* deve aer eesencialmente tdcnica e profissio- 
nal. E' preciso par de lado a ideia de fazer dor 
indipnas grande8 sabios e artistas; 6 preciso 
emaioar-lhee se diferentes artes manuais, nto com 
a amacter de generalidade, mas antea eipeciali- 
sa-10s naquilo em que eles mostrarem maiores 
aptidow. 56 mais tarde, 4 medida que as raças 
MI forem deeenvolvendo, B que ee deve passar d í  
simpiem iootraiç&o tdcnica para a inetruçao superior. 



Os dtunães, ooum a dmml e o -o+, 4 6  

ingeridoe h a M ~ l m e n t e  no ~rgsnisraa, umtu- 
tittiem um viaio que degenera e aniqaila tadas as 
fwn'ldrrdes momk e intelectaak do sei humano ; 
de modo qae, na Australia tnbne inbiraa teem 
aido witimaba par edtss doia terrimir ps&m. 

A aoieaoiu moderna %em âemtmekdo que a 
aiaoolho ohega muitas wtw ao edtr&o de h- 
mqa, E' por imo ptta na Iu@atena se .teem h- 
dado mciedadea de propagrnâa eoalhr a mso ids 
aba01 -- eockdades abstewio*s. 

Os efeitos terriveis deatee vicios manifmtum-se 
duma forma t&o assustadora entre oe povoe da 
raça negra, que os estados europeus, t e i d o  antrado 
numa faee activa de coloniaaç80, 'truuxemm 4 tela 
da diacussfto o problema do alwol e do @o. 

Este problema foi ventilado e discutido ma 
conferencia de Berlim de 188 í e nas tr4s codfe- 
renciae deBruxelas de 1890, 1899 e 1906, onde se 
p r m r o u  o meio de restringir ao minimo o uso da 
dcool nas coloniaa. Depois de muitas coneidera- 
çõea chegou-se 9, conclueso que era necessrrio 
lançar impostoe mais ou menos pesados sobre O 

alcool. Na primeira oonferencis de Bruxelas o 
impoeto foi de 75 francos por hectolitro, na se. 
gunda foi de 80 e na terceira chegou a 100. 

E ~ t e  aumento progressivo do imposto fat-mu 
logo eugerir a ideie de que ele B inetIorr, nQo 



h640 por eate meio-que o se resolver&. 
Efectivamente, o imposto não tem outro efeito que 
não seja o de uma restriçao de caracter economico. 
Ao principio oa povos indigenas absteem-se porque 
lhe8 faltam recursos pecuniarioa, mas passado 
algum tempo o vicio, que se acha inveterado no 
prganismo e que por consequencia se transformou 
numa verdadeira necessidade, leva-os a vencer 
todas as dificuldades para o satisfazerem, E assim, 
mesmo depois do regimen restritivo da  terceira 
conferencia de Bruxelas, o oonsumo do alcool niio 
deixoy de se f iaer. 

Tornam-se urgentes e neceeaariae medidas 
mais eficaze~ e mais iudcgicua. A proibição abeo- 
Juta da importaçgo do alcool itnpoata G coloriias 
B a unica medida qne pode dar resultados ; mas B 
neceseario primeiramente comqensar oe prejuizos 
que advêem desta proibição. 

Pelo que respeita ao opio, que, como o alcool, 
produz o enfraquecimento do organismo e chega 
a fazer desaparecer tribus inteiras, ns colonisado- 
reg teem tomado medidas no senticio de subtrai- 
rem os indigenas & acçãi, perniciosa deste venêno. 
E ~ t e  problema, porem, tem pouca irnportaucie 
para Portugal, vieto que a6 ns nossa colonia de 
Macsu se tornam necesssriae providencias neste 
sentido. 

A questão do opio foi apresentado pelo sr, 



Conde de Penlia Garcia nas eeee6es' realisádas eni 
Brunswick pelo Instituto Colonial Internacional, 
dizendo que a restrição do consumo do opio spe- 
nae interessa aos eetadoe que possuem coloniab no 
Extremo-Oriente. 

Portugal tambem se fez representar n s  con- 
ferencia internacional do opio celebrada na: Haia 
em 23 de janeiro de 191 2. Nesta oonfèrencia ae 
partes contratantes ( Alemanha, Hdanda,  Portu- 
gal, Inglaterra, França, China e Peraia, coiapro- 
meteram-se a iião coneentiram nas suas colónias 
a importação e exportação do opio. 

Mais tarde, em 14 de junho de 19 13, Portu- 
gal e a Inglaterra realiaaram um aoord'b obrigato- 
rio por 10 ano8 e sancionado pelo dec. de i 5  de 
janeiro de 1914, em que ee aplicam ao exclmivo 
do opio em Mscau as diepoeiç6es que rekulalii ebta 
aseunto em Hong-Kong. 

Vê se, pois, que B de maior urgencia e ujili- 
dade para os povos colonisadores proibir o uro'do 
alcool e: J o  opic, por iseo que eetee veneno8 viti- . 

mam a8 raçaa indigenas. 

52, Direito Briirado iodiieqa 

O principio fundamenti1 % da 'põlitica ooloni~l  
consiste no respeito dos usos e instituiç6es indiged 
nas que não sejam iocompativeis oom a vida e 



&ddA ;Qb rar b-~?). &a, tendo d8 
rp&mr-as emte tpriasipio ao direito pr iv rb  in&c 
gánr, B,mi&w abmchamos o problema, procurando 
a rrw 10luç40 relativamente age oinao i d t u b i  
juridicos : personalidade, propriedcrde, ehga@s, 
$adia e rtscoasãr. 

M o  que rtmpcitr d pmolmlicitce&s, *em 
aonaapilp.ne ai  moa e matuanes que eutejeai de 

eom a, prkipio hndn.maak.1 da pltbiao 
indigsar, tista que a pemcmaFide, em dtima 
m d b ,  & ama awultemte dgems PBM e eoetumea. 
NRo ee pode admitir a gscriividh entrs oa i n e a  
mít, porque se opOe ao mepeito pela liberdade 
humuis. Todavia 4 fão vedadaira r dou.trina 
gue ==da mpeitar, dentro de aertoe %mtter, 08 

riror a aeskrixuea i n d i p m ,  que+ moa povoa o& 
s p.tiai da acoava&ura 8 habituwl e eirt8i funda- 
mente inveterada noe coetumeli, 6 imposmvd r@- 
&-r& akpdamelrte. LJeotai sircuaiirt~nBias o povo 
d e  deve rdagar a aitilagão doa smravos 
emn rmsiw tx~avea e brandos ; deve dificultar o seu 
recrutamento, deve, numa palavra, p o d e r  bmn- 

(1) C o m  vi mo^, o ar. dr Jod  TILVIIT~ nllo oonmrdava com 
esta formula apresentada pelo congresso de Sociologia Colonial, 
celebrado em Paris. Todavia o ar. dr. Rqcha Saraiva, que come- 
goa u suaa pretegbw n a s  ramario, acha-a aceitarei, mãota um 
poooo roga e impreoiu. Fiar -ia qi ioa&.a orsitrrdiglo r& 
wta doutrina r r da pagina 308. 



damente atd que um dia ss u r o u ~ m h  
permitam a suspensiio compleh d s  esar t ívdua 
De reeto oe meioe brueooe par& pôr h ,a esta 
pratica repugnante aos noieos coeturnea, poderiam 
arraetsr consigo pernioioaas criees economicars, 
por iseo que o trabalho obrigatorio dor eecrarolr 
dificilmenta eeria subatituido com rapidez pelo 
trabalho livre. 

Deede o Congreeuo de Viena, em 18 115, quw 
uma luta intensa oontra a eecravatSi~a se v h -  
deeenhando em todoe oe paizeu civilieadoe. Nee& 
Congreeso, bem oomo na oonferenoia de Bzrlim de 
1850 e na de Bruxelas de 1890, a esclraoatucs foi 
condenada. Nesta ultima conferenoia oonsignou M 

que na bacia do Oceano Indico não fome pertnibide 
o trafico da escravatura, embora e9 awentaese, 
em que se nHo devia abolir o trabalho :obicig.rto- 
rio, visto que oe eelvagenu, tendo pouesu neeaeri- 
dadee, tendem naturalmente para o oeioj:e pwa * 
vadiagem. 

Relativamente 4 propriedade, tsiaibetn se 
deve observar o prinoipio fundamental da-pdi t im 
itidigena. Com efeito, o regimen da- proprkdde 
n&o 6 arbitrario: um pdm nko tem ii propriedade 
que quere, mau sim a que lhe 6 i1iopo9t.- pelas 
oondiçoee do meio e pela eituag8o pogrífica. 
Oompremdebcs, pdanto,  que o esta40 aolbsitiw 



dor deva reapeitar oe usos e coetumes relativa- 
mente Q propriedade. 
- .A aplicaçito deste principio á propriedade Q 
nova, visto que antigamente não se recotih- ciam 
direitos de propriedade aos indigenas; as siias 
terras eram 7,es nullius. Porem, waira tarde, ra- 
28ee de justiça e motivos de ordem politica leva- 
ram oa pqvoe colonisadores a mudar de orientaçgo. 
Com efeito, não se compreende, :nem Q consenta- 
neo com a justiça, que um POVO na fase inicial da 
da sua sgricultura, necessitando de pastagens 
para oa gados e de terrenos para exprcer a eua 
acção, s y a  privado dessee meios de ~ubsietencia. 
Por outro lado, os estados colonisadores com- 
preenderam que era de b ~ a  politica adoptar este 
novo principio, aão 86 porque, desta maneira não 
%iam ferir intereesea, nem tão pouco provocariam 
rebdiClee, mae ainda porqae todas as colonias 
teem bastantes territorios vagos, que o estado 
póde ceder, auferindo interesses. 

Quanto 4s o ~ ~ ~ & I ~ C P S  niio pode aplicar-se o 
principio do respeito dos uzos e costumes indige- 
nae. Os indigenas devem ser submetidos ao direito 
europeu nas relações contratuais com oe europeus. 
A garantia dos contractos exige que se protejam 
os indigenas contra a avidez do enropeu, e por 
outro. lado que se defenda o europeu da m& f6 do 
indigena. Dai a neoeaaidade de submeter o iodi- 



gena ao direito europeu, porque, devendo haver 
uma unica regra, seria absurdo que os europeus 
ae eugeitassem ao direito indigena. 

Pelo que reipeita 4 jamilia, irupUe-se o prin- 
cipio de que ela deve ser regulada pelos usos e 
coetumes indigenas, visto que a sua organisação 6 
muito diferente d a  familia europêa. Com efeito a 
organisaçto da familia indigena está intimamente 
ligada com a sua organisação social, religiona e 
moral, e seria perigoso e absurdo ir atacar os prin- 
c i p i o ~  religiosos, sociais e morais que constituem 
os usos e costumes indigenas. Seria absurdo, por 
ex., introduzir a familia monogamica numa colonia 
que seguisse a religião de Mahomet. 

Claro está que o estado colonisad6r não deve 
permitir aquela parte da organisação familiar que, 
por ventura, contrarie o principio da liberdade e 
da  vida do sêr liumano. Assim, o direito de vida 
e de morte não pode hoje ser admitido. 

Relativamente &s sucessões, devem elas ser 
reguladas pelos usos e costumes indigenas, visto 
que são uma consequencia do direito de propie- 
dade e de familia. 

53.  Direito penal iddigeda 

Acabámos de vêr que no direito privado, 
regra geal, se devem conservar os usos e costume6 

26 



hwcligenrr. Quanto r o  d i d o  penal, deve obm-  
~ m - m  O W B ~ P O  pimipio ; nas e6 pmqw em infm- 
cç6es 4 lei em sociedades ootnp!etamente diferentes 
pllo podem ser ideiri tk,  mas tambem porque as 
ooncepç6es da moral, da justiça e da religião variam 
muito dos povoa civilieedoe para os indigenas. 
Aeeim,a antropofagia 6 permitida entre oa indigenas 
a até B coaaiderada util e necesearia para certos 
pmvoa, que, comendo cadaveres de heroes, julgam 
adquirir as alias qualidades ; ao pasmo que entre 
w povoa europeus a pratica da antropofagia 6 
repugnante e expressamente proibida. 

Por iam toma-se necessaria a confecç&o de 
codigos especiais para os indigenas, elaborados 
nobre o principio do respeito doa seus ueon e cos- 
tumem, para que eles saibam o que Ihes é permitido 
e o que lhe6 e proibido, bem como ae penha cor- 
respondentes 6s infracções. 

A necessidade de leis especiais para oa indi- 
genas tambem se faz sentir, se considerarmoe a 
exirtenoir de actoii proibidos entre os europeur, 
que para rquelee são puramente indiferentes e 
at6 permitidos. Assim, as numeroeiesimas con- 
travençbee policiais sobre higiene, saude publica, 
etc., seriam ridiculrm nae sociedades selvagens, 
porque os indigenas não teem o renso moral tão 
&lioodo, rafinb, como oe europeus. 

A Frmgnj 4 pretendeu aplioer r lei sobra o 



d~hdFio Bs saaa coloniau m@mú&aarsw To& 
ma desistiu de o fazer, pois que terir de ~ l m d - l *  
6s mulheres casadas segundo a lei rnahometriga, 
que nito B reconhecida peloa povoe europeuar 

Pelo que respeita a escollia da pdna ~ D ~ Q W P  

pondsnte S infracçiio, tambem se deve obm~var. o 
principio dp oonserva@o dos usos e c~oeturnea-iadi- 
genae, visto que a pena terti efeitos maie ou mmw: 
salutares, conforme-fdr maior ou menor a mpu- 
gnancia do crimin6so em a sofrbr, e conhrme ~r 

apreciaçglo que ele faz do bem que r pena lhe) 
rouba. Para um povo civilisado que muito preza. u 
liberdade, evidentemente que a prisão 4 uma pena 
grave ; mae para os povoe selvagens, com pouco 
rm8r pela liberdade, a prisão aeria ineficaz ; para 
oa povoe utilatarioe e dominadoe pelo interesse 
economico, ae multas serão as penas mais gravee; 
para um povo que tenha muito amor pela vida, a 
pena de morte ser8 a melhor; para os povoa eono- 
lentos e dccadentee que precisam ser d ~ p e r t a d o ~  
para a vida, os oaotigoe fieiooe ooetumam dar 
resultados. 

Qual dever8 aêr, pois, o criterio a observa 
na escolha das penas doe indigenae? Sem duvida 
que o julgador deve ter em conta os principioa que 
urabamoa de exp8r, e para isso deve ter em. ~tbn*  
çb oe uma e aastumes que regem a sooiedbde indí- 
*na, E' bem oonheeida a indolenoir dos poioa- 



africanos a a iua repugnancia pelo trabalho. Pri- 
a&-108 da liberdade seria ate um benificio para 
e l a  ; impbr-lhe8 penas pecuniariaa lança -10s-ia 
na miseria, sem resultados praticoe. As penas 
oorporais ainda hoje são uzadas para com os indi- 
genas ; mas i'tendencia geral 6 impOr-lhe8 penas 
de trabalho, n io  06 como meio de combater a eur 
natural indolencia, mas ainda porque deetas penae 
resulta utilidacie para o estado. De tudo o que 
vimoe de expor se deduz a necessidade dum siste- 
ma penal para os indigenas, enumerando as culpae 
e as penas correspondentes. 

. 54. Diteitos Boliticos dos i ~ d i g e ~ a s  . 

Entre os direitos politicoe, as chamadas liber- . 
dadee publicas ocupam um logar de destaque, 
como direitos fundamentais da humanidade. Em-, 
bora a doutrina do fundamento natural do direito 
esteja hoje posta de parte, e por consequencia o 
principio das liberdades se n ã ~  deva aplicar com 
a mesma amplitude a todos os povos, B certo que .  
AB colonias se devem reconhecer todos ou quasi 
todos os direitos de liberdade. Dado, porem, o eeu ; 
atreeo na senda da civilisação, a metropole deve 
impor restrições á pratica destes direitos. Assim, 
a chamada liberdade individual, isto 8, o direito 
de s6mente ser preso noa oasjs previstos pela lei,., 



deve ser reconhecido aos povos indigenata, em&* 
a sua regulamentação deva ser menos ampla que 
para os europeus. Quanto B liberdade economica, 
de comercio, industria, etc., ela tambem deve aeq 
mantida nas sociedades coloniais com as restriçõer 
convenientes. Assim, naB colonias, o trabalho, ao. 
contrario do que se passa nos povos europaurf 
6 obrigatorio. 

Pelo que respeita aos direitos de reunito e de 
associação, tambem ee não devem recusar aoet 
indigenas, visto que estes direitos constituem o 
meio mais eficaz que eles possuem para fazer as 
suas reclamações e garantir os seus interesses, 
Convêm notar que em muitas colonias existem 
associações especiais que devem ser respeitadas 
pela metrople, embora de certo modo modifiordas. 
As comunidades da I n d i a  são exemplos destaa 
agremiações indigenas. 

Quanto 4 liberdade de imprenea o prinoipis 
a aplicar deve ser o mesmo, embora se niio adote. 
uma lei de imprensa tão liberal como na metro-', 
pole ('j. Relativamente ao direito de petição e deb 
queixa, embora a sua importancia hoje seja qusei. 
nula, torna-se nocessario garanti-lo aos indigenas, 
para que ele por intermedio das inatancias com- 

. a 

(1) Veja-se AdminietrirgBo colonial do sr. dr.  blarnôc, 8 
Souaa, pag. 426. 



gassom íbranibr rrs ' m w  iedramamsí e 
s p n a s s ~  os sem prcitestúa. 

"É'mbem o direito do sufmgio - o dlreib: 
poli* por melenois - deve ser garantiao ao* 
içidi@m~~ Nib tratamos aqui d~tsihahmsntw 
dwk mito,  viuto que terem- da  o fiser qnrod" 
~biriwiaes c aeiunto reMvo aoii orgitos legis- 
lativos. 

Enumerados or direitw politiooe, vejamos 
m a  qual deva ser o critdrio a seguir na ma 
dis&ibuição, Rou~seau, psrtindo do principio de 
que os direitos politicoo se baseavam na natudea 
humuirr, afirmava que aquele critério devia eer  o 
da igualdade tanto para oe povos indigenae como 
pars. os europeus. Esta doutrina eetP, como 
virnòs, poata de park, e a realidnde diz-noir que 
tm prinuipia~ a segair pata as ooloniaa e para oa 
povoa europeus devem ser diferentee, vi&o que as 
d e d w i e u  indigenae, onde predomina o sistema 
dbs caskis, n8o-poderiam manter-se oom tal igusl- 
dade politíce. E' orivel, pordm, que, dado o 
piogrewo aocisl eempre oresoente dse wlonias, s 
igualdads politios, num futuro mais ou menw 
longo, se possa aplicar aos indigenae. 

Por emquanto o estado tem de respeitar oe 
traços caracterietioos da oooiedade oolonial, e de 
modo algum deve vexar os chefes indigenae, que 



w a x h  dr-Biso s h  p d m w  ~ m s @ h m m  
doa europeur. 

Com o problema que acabamos de andisar 
est4 intimamente relacionado o doe orgaaiemos 
administrativoe indigenaa. 

Eites organismos ri80 conetitaidoa pelos c h e  
fes indigenas ; por isso compbende-ise que o priw 
cipio da sua conservaçlo e do seu aperfeiçoamento 
deve ser observado. Coetumam os mlanklistad 
invocar trêe motivoa justificativos desta doutrina : 
1.' - porque os organismos aswguiam a conuerd 
vaçso dessa classe euperior de iadividaos (os oheb 
fes), os quais podem prestar valiosos servipe i 
colonisaçào ; 2." - porque easee autõridader me- 
lhor que ninguern conhecem os neos, costames e 
necessidades indigenas ; 3.' - porque emeb fun- 
cionarioe sito muito maia beratoe que os europsuh 

Estas circunstancias levam-nos a conc~lali 
que ainda quanto aos organismos indigenas s r  
devem manter os usos e uo~tumea l d .  De reato, 
esta prtítica B hoje geralmenie seguida pelos gran- 
des paizes coloniais, como a Inglaterra, a França 
e a Holands, embora as autoribadei, indi lpen~ nOo 
dimpenaern de modo nenhum r ínbe*~easi~~ dia% 
europeul, pois que se  tom^ w a w r l o  l l r o d i ~  



oa aotoa daqueles e manter a harmonia  do^ inte- 
resses coloniais com os da metropole. 

Este eistema tem dado tiio bons resultadoe 
que a Holrrnda com 431 funcionarioe civis euro- 
peue coneegue administrar 34 milhões de indi- 
genaa ! 

Eas noasas coloniae ha dois organismos 
mdministrativoe muito importantes : as comunida- 
des das aldeanas, na India, e a procuvadorin dos 
negocios sinicos, em Mac3u. 

Os fnncionarios indigenae são nomeados pe- 
los europeus, a não eer que a colonia tenha orga- 
niraçilo especial. Resumindo : a experiencia moe- 
tra-nos que se devem conservar as autoridades 
indigenaa, embora os seus actos sejam fiecalisadoe 
pelos europeue. Devem, al6m diseo, coneervar-ee 
oe organismo3 adminietrativos, a sua hierarquia, 
os uzoa e costukes. E' claro que não devem 
introdusir-ee nem manter-se instituiç6es que con- 
trariem o principio fundamental da politica in- 
digena. 

56, Mestiços, Concessão do estatato 
earopea aos i n d i g e ~ a s  

!a9 uma A!Bm dos indigenae ha nas colono 
populaçiio abundante de mestiços, ou sejam os 
filhos de europeus e de mulheres indigenaa. A, 



propoeito doa mestiços eurge o problema de saber 
se, nas relaçaee de direito, eles devem ser equipa- 
rados aos indigenaa ou aos colonos. Lopo Vaz e 
outros eecritbres e80 de opiniiio que se devem 
aplicar aos mestiços as leis europêae, porque, 
aendo o aparecimento dos mestiços da reaponsa- 
bilidade quasi exclusiva da raça colonieadora, 
B justo que se lhes garanta uma situação moral, 
material e legal semelhante 9, dos europeue. Alem 
disso, B um acto de boa administração egualar oe 
mestiços aos europeua, visto que desta maneira 
eles podem prestar optimos aerviços 4 metro- 
pole ; de contrario transformar-se-hão numa clasae 
irrequieta, descontente e revolucionaria. Por 
estes motivos, Lopo Vaz conclue que os m6stiçoii 
devem ser equiparados aoe europeue, tanto no 
ponto de vista do estatuto civil como em niateria 
criminal. 

Os escritores que seguem a opinão contraria, 
isto 8, ~que les  que afirmam a necessidade de sub- 
meter os mestiços a um estatuto civil diferente 
dos europeus e a uma legislação penal especial, 
f~indam-se em razões de ordem fisiologica e de 
ordem politica. Em primeiro logar - dizem eIea 
- dos cruzamentos resulta uma raça diferente e 
inferior. E m  segundo logar a historia diz-nos que 
a raga dos meetiçoe B turbulenta e hostil 4 propria 



~oionia. E ~ j a  em ~ s t a  ae éolonid espanholns da 
BmBrica. 

Estae razões, porBm, n lo  s8o de grande peeo, 
visto que, se adoptassemos tais criterios, teriamos de 
admitir que todoe os povos modernos estariam 
decadentes, pois eiEo produto de cruzamentos de 
varias raças. Pelo cwtrario, a observação diz-nos 
que do cruzamento provêem raças fortes e belas, 
como acontece na AmBrica. 

O facto de os mestiços serem torbulentoe e 
Iiostís 9, colonia deve explicar-se peloa siatemas 
politico-coloniais dos povos europeiis, que regra 
geral, são de opreaeáo. NiEo admira que a um 
tratamento vexatorio e opressivo por parte dos 
europeus correeponda a rebeli2io doa mestiços. 

Alem disso, os indigenas podem atigingir um 
grau de civilisaçfo tito elevsdo que Ihes dê o direito 
de serem regulados pelo estatuto europeu. 

Por consequencia, somos levados a optar 
pela opinião de Lopo Vaz, isto 6, que no ponto de 
vista juridico, devem os mestiços ser equiparados 
aos europeus. A doutrina deste insigne colonia- 
lieta foi adoptada pelo Congresso de Sociologia 
Colonial de 1900. 

Convêm notar, todavia, que deve haver o 
maior cuidado na concess80 do instituto europeu 
aos mestiços, pois a sua ambiçiEo pode leveitoe a 
rgbeliõee, 



51. CoqseMaçóio dos trsos e caslhm%s 
das co1oai.a~ @ortlibQeaaa 

Como j4 vimos, a nossa politica donia l  tap) 
sido dominada pelo sistema da assimilação. 0 
prinoipio geral tem iido aplicar a legiehçlo da 
metropole 4s colonias. Tem acontecido, parem, 
varias vezes, que o legislador, noe diplomas de 
niais manda respeitar os usos e ~outumes idga -  
nas. Dentre esses diplomas oonuem ealientar o 
decreto de 18 de novembro de 1869, que man- 
dando aplicar o nosso codigo civil 4s provinciaa 
ultramarinas, resalvava, todavis, o seguinte : 
1."- Or? usos e costumes das Novas Conquietae, 
os de DamLo e Diu, que se na0 opuceseem 9, moral 
e 4 ordem publica ; 2." - os uaos msturne, dor 
chinos residentes em Macau, nas cauers da oom- 
petencia do procurador dos negooios sinicos ; 3.'- 
em TirnBr, os usos e oostumes doe indigenas nas 
questões entre eles ; 4." -os uaos e costumes dos 
gentios da Guind, nas suae questoee; 5." - em 
Moçambiqne, os usos e costumes de algumas 
tribue. 

Como, portlm, eate decreto eatabelsoease tuna 
manifesta desigualdade entre os gentim das NOI 
vas e das Velhas conquistas, ficando estes inteira- 
mente sujeitor 4s leis metropolitamre, tornou-m 
neoessario outro decreto que a o a b ~ w  aom dri 



dswgualdade. A lacuna foi preanclhida pelo de- 
creto de 16 de dezembro de 1880, que mandou 
observar os usos e co~tumee doe gentfoa de Gba, 
Damão e Diu, sem diatinçio de Velhas ou Novas 
oonquietaa. 

Por eeu turno, o decreto de 4 de agoeto de 
1880 mandou reepeitar oe usos e costumes chi- 
necee relativamente 4s heranças dos chinoe natu- 
ralisados em Macau, excepto quando elee preferia- 
sem a lei portugueia. 

Em conclueão: poeto que o principio geral 
da nossa coloniaaçiio seja o de extender aa leia da 
metropole &a ooloniae, oe legislacl6res teem pro- 
curado reepeitar os usoe e costumes indigenaa que 
nHo contrariam a liberdade e a vida do ser 
humano. Os proprioe diplomas de 15 de agosto 
de 1914 se inepiram neste principio. 

58, Tentativas de codificação dos ases 
e costtimes i~d igenas  das nossas colotiias 

J á  vimos que se torna indispensavel o conhe- 
oimento dos ueoa e costumes indigenae, para que 
a acção da motropole seja orientada no sentido 
mais eficaz e para que o julgador possa aplicar as 
Eeie com maior segurança e com mais ju~tiça. 
Ora, para que o conhecimento deeeee usoe e coe- 
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tumes seja completo 6 necessario que eles se aohem 
compilados num codigo. 

Entre n6s algumas tentativas se teem feito 
com o fim de codifioar os usos e costumes doi 
indigenas. O decreto de 18 de dezembro de 1869, 
bem como as portarias de 9 de dezembro de 1896 
e 30 de novembro de 1905 prescreviam a coàifi- 
ceç%o. Todavia, sómente os usoe e costumes d r  
India mereceram ae atenções doe nossos legislado- 
res, porquanto em 1854 foram codificadoi os 
usos e costumes das Novas Conquistas. Este codigo 
foi alterado em 1855. Por portaria de 31 de 
agosto de 1854 foram aprov~doe oe codigoe de 
Damão e Diu, sendo posteriormente confirmadoa 
pela portaria de 4 de dezembro de 1865 e mo- 
dificados pelo decreto de 16 de dezembro de 1880. 
Mais tarde, Damão teve um novo codigo aprovado 
pela portaria de 30 de junho de 1894, e Diu teve 
tambem outro aprovado pela portaria de 16 de ja- 
neiro do mesmo ano. 

R.1 &ti~amente 4s nossas colonias africanas, 
apenau a provincia de Moçrmbique possue um 
codigo aprovado pelo governador em 11 Ide maio 
de 1889, que eubatituiu o codigo cafreal de 1852. 
Eis, em resumo, o que se tem ,feito nas coloniae 
portuguezas relativamente d codificaçào dos uaoe 
e costumes indigenas. Esses codigos n&o passam, 
em ultima analise, de tentativae; poia o eietemr 



qm ai& a k t r  u noeea politioa ooloniel B o de 
aplicar as leie da metropole. 

59. Coadiçào jhridica e bolitica dos iadiigenas 
qas coloaias porttiiaetas 

Conhecida duma maneira geral, o legislaçto 
rigente dos indigenae, facil 6 de v& a sue wndi- 
980 juridioa e politica. Esta condição não pode 
mr muito diferente da doe europeue, visto que ae 
leis silo, geralmente, as meemas. Aa relaçgea 
aivis doe indigenae são reguladas pelo codigo 
oivil, que o decreto de 19 de novembro de 1869 
manáa aplicar &e noeeaa coloniae. A forma do 
proceem civil B regulada pelo codigo de proceeeo, 
aplicado 4s colonias pelo decreto de 4 de agosto 
de 1881. As relaçbs comerciais eio reguladas 
pbó oodigo de 1888, que o decreto de 20 de 
hvereiro de 1894 mandou aplioar 48 eoloniae. 
O codigo do processo comercial tambem B o 
meamo, em virtude do dieposto no regiila- 
mento da adminietração da justiça de 20 de 
feverei~o de 1894 e na portaria de 31 de maio de 
1895. O codigo penal portuguêe de 1852 B apli- 
cado ás cdoniae pelo decreto de 18 de dezembro 
h 1854 excepto nas rlteraç6ee feitaa 9, lei de 1 de 
de jnHio de 1867 pelo deoreto de 11 de desembro 
de 1884. O prooeeeo penal B regulado pela no via 



sirna refoarna jndiciarir que o d e r n o  &e 30 de 
dezembro de 1852 e outros mandam aplicar ao 
ultramar. 

Vê-se, pois, que sob todos estes poatoa de 
vista a situaç8o dos indigenas B fundamentalmente 
4 doa europeus. Ieto não quere dizer que nãr) haja 
um ou outro diploma especial para os indigenas,uma 
ou oiitrs dieposiç$ío legal de cnracter privativo. 

Assim, o decreto de 20 de fdvereiro de 1894, 
art. 3 . O ,  d& aos tribunais a faculdade de substituir 
a pena de prieão pela de trabalhos temporarim 
em serviços publicoe, por isso que a prie&o nào 
reprenenta uma pena para o indigena, que B natu- 
ralmente oc;6so. Alem desta diapoeiçta, outras 
estão conliignadae no citado decreto. 

Relativamente á condição politioa dos indi- 
genas, a nossn ConstituiçHo, no seu art. 74.O, 
declara cidadãos portuguesea, para o efeito do 
exercicio dos direitos politicos, todos aqueles que 
a lei civil considere como tais. Ora, sendo indi- 
genas considerados cidaditos portuguesea pelo 
noaso codigo civil, ipso facto gcmam de todaa aa li- 
berdades e direitos consignados na Constitui@o. 

Todavia, entre 1360, tem havido respeito por 
algumas organidaçõee adminiietrativas indigenas. 

Em resumo : a condição juridica e politica 
dos indigenas das nossa8 coloniae B gerdmsate a 
meem8 doe europeue. 



60. Rcgitqed da i~s t thção.  Easino colonial 
na ~ e t r o b o í e .  E ~ s i a o  Das coloqias 

Os povos que msis se tem notabilisado na 
acção colonisadora, teem orientado a instriiçto 
colonial no sentido tdcnico e profissional. O eusino 
teorico e abstracto tende a desaparecer mesmo 
entre as sociedade8 civili~adoras- Os povos mo- 
dernos, orientados por criterios utilitarios, dlio ao 
eneino uma feição pratica e poeitiva, o que, de 
resto facilmente ae compreende se atendermos & 
luta f e r 6 ~  de interesses em que debatem as gran- 
des naçbes. E' evidente que para ae sociedades 
de hoje i5 muito mais vantajosa a inetrção tdonica 
e profissional, porque lhes garante mais facilmente 
o triunfo na grande luta pela vida. Ore se isto se 
observa nos povoa civilisados, com maioria de razQo 
se deve observar nas coloniaa, onde ha imensos 
recursos a valorisar, onde se sente a necessidade 
de conchecimentosJ tdcnicos para tirar delas o 
maior proveito. Oa povos modernos, embora pos- 
sam viver sem bons filosofos ou sem grandes 
sabios em scienciaa especulativas, de modo nenhum 
podem prescindir de bons engenheiros, bons agri- 
cultoras, bons industriais, etc. ('h. 

(1) Vide n Politica indigenr a de bopo Vas de Sampaio e 
&$elo, 



Tal 4, poíe, a vdantação que mobemmente 
rn tum de dar ao emino colonial. 

Pela expreaslio ensino cdonial, comprem&- 
se não & o e n k o  ministrado na metropole a 
futuros funcionarios coloniaia, mas ainda o enaino 
miniatrado nas colonias aos indigenas. 

Não nos referimos aqui ao ensino colonial 
geral, que 6 miniatrado em todas a s  escolas, mai 
sobretudo a instrução tdcnica, miniatrda, quer 
nas colaniae, quer na metropole. 

Principiemos por esta. NIEo podemos orgu- 
Ihar-nos dos processoa adoptados na escolha doè 
funciontírioa coloniais. O recrutamento destes fun- 
ciontiriori nlSo tem sido orientado pelo critdrio dír 
competencia, a n8o aer no8 ultimos dez anoa, em 
que se tem empregado euforçw no sentido de 
melhorar taie proceseoe. Sucedeu entre n6s como 
na França e na Eepanha, em que a ericolha dos 
funcionario8 coloniais recaia em individuaa que, 
por falta de competencia intelectual e de qualida- 
d e ~  rnorais, eram mandados para r s  colonias. Os 
progreseos assombroaos da aoç&o coloniaad~ra da 
Inglaterra e da Holanda, e a administrsçio rui- 
noea daquele8 funcionarioa, vieram moatrar aos 
psizes latinos que eram erroneoe os mus prows- 
svs. Dai o adoptar-ee o eistema ingl@a da instru- 
ção tdcnica, embara entre 116s d e  aiada mja d t o  
d&&ntu. - 
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Temos a Elcola ~'olonial,  criada pelo decreto 
de 18 de janeiro de 1.906, anexa 4 Spciedade, de 
Geografia. Alem desta, temos o curso da Aminis- 
tração ~.olonial na Faculdade de Direito, organi- 
sado pelo decreto com força de lei de 18 de abrjl 
de 19  1 1, n Escola de ~ è d i c i n a  Tropical, criada 
por carta de lei de 24 de abril de 1912, s o Enrino 
de Agronomia Colonial, anexo ao Inatituto Supe- 
rior de Agronomia. 

De todas estas a mais importante Q a Eecola 
Colonial, cujas disciplinas estão divididas por dois 
anoa. Todavia o ensino que ali se ministra B 
deficiente, principalmente no que respeita ás lia- 
guaa indigenas. Apenas se ensinam duas: uma 
fdada na Africa Oriental e outra na Ocidental. 

São 7 as disciplinas ensinadis nesta Eucola, 
a saber : geografia colonial ; colonisrrção ; lingua 
ambundo ; regimen economico dae colonias e siiae 

produções; administraçtr, civil e de fazenda e 
legielaç80 colonial correlativa ; lingua landim ; 
higiene colonial. A16m destas ha ainda a cadeira 
anexa de comércio colonial. 

Tem havido vario8 projectos no sentido de 
alargar o quadro deste ensino, mas ainda nenhum 
deles foi aprovado pelo parlamento. 

Podemos citar oa projectos dos srs. Azevedo 
Coutinho e Ernesto de Vasconcelos. 

Pelo que respeita ao ensino ministrydo nag 



&bTonias, t ~ m b e m  temos .de concIuir que,.,e@ 6 
deficiente e atrazado, -porque ainda não reveste 
um caracter t6cnico e profissional. Na organiea- 
ção do ensino nas colonias não se adoptou o 
criterio moderno. O ensino ministrado na quaei 
totalidade das escolas que. funcionam nas nogsa~ 
colonias tem um caracter geral e não especial, 
como era rnistdr. AIBm das escoihs primtirias ha 
tambem algumas de instrução eecundaria, e em 
Gôa ha uma Escola MBdica, embora o ewino 
superior entre os indigenas não seja isento de 
inconvenientes. 

Não  ha duvida que o ensino tdcnico minis- 
trado na propria colotiia 6 o que mais se harmo- 
nisa com a modernít acção colonisadbra. Todavia 
os governos tem-no deirprezado, e entre n6s, como 
dissdmos, ele B deficientissimo. Apenas temoe 
algunias escolas tdcnicas e profissionais, criadas 
pelo decreto de 18 de janeiro de 1006. ~ t i ' a n t e a  
deste decreto fora criada em Moçambique uma 
Escola de Artes e Oficios e em ~ g s n d a  uma escola 
prdtica de francêi'e iogl&s ('1. 

E' no seio da  familia que se minietra a oarr; 

"*C ,'$J) Bide,tit;o V-, obra ut. 



dadeira edneqh moral. Oompreende-ee, por - 
Canto, como nar eooiedadee indigenae, onde nilo 
exiete verdadeiramente a familia, a educaçlCo mo- 
ral seja ímperfeitiaeima. Dai a necessidade que os 
povos cofonisadores sentem de suprir rr falta da 
familia com ae miesães de oivilieação, que, por 
meio do exemplo, doutrina ri! e concelho, habituem 
oe indígenas 4 pratica doa eeue deveree civicoe. 

Para a educaflo moral eer aornpleta ngo 
baeta o eneino das regrae morais ; 6 neceaearia 
tambem a disciplina da vontade que ee conaegue 
pelo trabalho e pelo exemplo. 

E' til0 importante o papel que ae mieadee 
teem desempenhado na civilisaçiio doe indigenas, 
que muitoe estados hoje independentem Ihes devem 
a sua eituaçQo. Podemoe citar o Uruguai, o Psra- 
guai e o Brazil eni que as miss6ee jemuitisaa exer- 
ceram a sua acç80. 

Por muito tempo ae mies6es, julgando que a 
obra oivilieadore fioavo eompleta logo que se 
alcançaaaem almaa para Deus, tiveram um @ara- 
cter erclueivamente reiigioso, Bjm depreesa, po- 
rdm, ee compreendeu que era erronea esta orien- 
tação ; e a0 mieeCler, a par doe principbe religioeoe, 
começaram rr minietrar ao8 indigenae o eneino de 
divarsrr prafirah, viute par o trabalho llieii faci- 
litava a educaçgo moral. Compreende-ee, poie, 
que, eom eita novr orieataçb ai miorç)ai pren- 



taiiiem relevanter serviçoe na  civiliiaç80 d q  
indigenas. 

E' evidente que a educaq&o more1 pode ser 
feita por miesbee que nEo tenham caraobr reK- 
gioeo, mas a experienoia tem mostrado que oi  
rerultadoe não teem sido satisfatorior. Com efeito, 
compreende-se que o educador revastido da auto- 
ridade e do preatigio que lhe d& a eua qualidade 
de sacerdote, de ministro de um Deue omnipotentd, 
seja mais respeitado pelos indigenae. Estes aXo 
aceitam uma regra porque nela reconheçam van- 
tagens, mas eim pelo respeito e at6 pelo tem6r que 
teem do educador. 

Vê-se, pois, claramente a superioridade das 
misaões de caracter religioso, as quaie eimulta- 
neamente procuram educar os indigenas no traba- 
lho e no exercicio das diversas profissões, que hoje 
elo indispensaveie ao progresso das eociedades. 
E' claro que, quando falamos na superioridade 
das mies8es religiosas, referimo-nos 4quelee que 
limitam o ensino religioeo ao indiepensavel, e nilo 
4s miss8es que, porventura, pretendessem iuauflar 
no espirito indigena, altos principias teologicos ou 
complicadas concepções metafi~icas sem vantagem 
nem utilidade para a civilisação doe indigenaii. 

As missõee existentes 9, data* da publioaçb 
da lei da separação ( dec. de 20 IV-19 11 ) tinham 
dado reeultadoe pouoo eatisfatorioe; em primeiro 



logar porque alguns missionarios em vez de irem 
para .o interior, onde a sua acção educaddra mais 
e .negassitavi, viviam no litoral ou nos centros 

I 4  L 

civilisadoe; e em segundo logar porque muitas 
biabbes A dedicavam quasi exclusivamente ao 
, . '  a ,  

ewino .abatrato das regras morais, sem cuidarem 
- . i  v 

da ed;csçãg tdcnicn e profissional. Ora o eneino 
ib'polu~o:da r i . 2  i moral, sem aplicação pratica B inutil e 
ivefiçaz, pois comprende-se que o indigena, embora 

d& ? sua adesão a uma regra pelo facto de 
reionlecer a necessidade dela, tambem não pode 
compreender preceitos que não tenham aplicação, 
oq que .rqgulem relaçbas sociais não existentes. 
7 i , !)i 

Por !; . , estas razõss, compreende se que a educação 

mora(dFave ,.. +. ser acompanliadu da educação profi- 
cjonal, em oficinas e nos campos. E a experiencia . , 1 . d <  I 

mos t rahue  apenas teem dado bons resultados aa 
I.., > 

missbes, que se teem orientado por este duplo 
I ,  > 

critdrio., Assim, a missão de Roroma, em TBte, tem 
d i a 0  ótimos resultados, porque - d a  ocupa um 

. > >  

papel ~r imacia l  a educaçgo pro ssional e tdcniaa('). 
' 1 9 
Portugal, na conferencia de B:rlim, em 1884, 

na d s , ' ~ r u x t l a s  em, 1890 e num tratado com a 
kgjat&ra em, 189 1, comprometeu-se a. consentir 
mi&bea estrangeiras nas suas colonina. Compreen- 
dè-se, .por isso, que estas missões, dispondo de 

- - -  (i) Vide Lopo Vaz, obra cit. 



meioa que nos escrrsseilrm, tenham enfraquecido , 
.$,A , ,a ! 

acção civilisadora daa nossas missões, . e,cqyqigeng , .  

de-se tambem quanto elaa sào perigosas I 4 possa 
independencia. Na verdade, oa indigenqs ,9ep$ .) 1 

educados por extrangeiros dificilmente ae,aubtrw .- , ,y 
aos seus intuitos dtsnacionalisadores.  vir mil- 

:$ 

~ õ e s  extrangeiras que não tinham pr~posi toe 
deinacionalisação, maa 6 certo que o . ,  missionario, , 

mesmo inconscientemente, vai fnzendo ,a apologj? 
da  siia Patria, que ele em toda a parte desLjq L >  . 
engrandecer. 

Todavia, qunnto estas missões d e s e m p e n h ~ q  . 
* v  

bem a sua misa&o civiliecidora, aquele, incopv?: 
niente 6 compeneado pelos beneficio8 que. elas 
prestam na educaçgo dos indigenaa. 

Se a lei da sepsreção tivesse siao ap'jariqa . ,. 
em toda a sua purem bs coloniaa, suot$?+avnut; 
as mi~eões teriam de ner extintas por Glth + .  , de , 
subsidio. Todavia o art. 189.' sutorisq o governo 
a reformar o colegio das miasàea ultramarjnag, 
de moda que rr propaganda civilisadora que. hsj3 
ainda de ser feita por minietroa da religião,_ ee 
confie exclusivamente ao clero secular port.ugqês, 
especialmente preparado p a r i  ease fim em institu- 
tos do estado. Essa reorganieação, porem, ainda 

I +  

nã;o foi feita. 
b lei da eeparação mantem as  rnissOe8. .reli; 



giosai e admite a mia nemssidade, como ue inhrs 
&o artigo citado. 

O decreto de 22 de novembro :de 1913, que 
manda apliuur aquela lei 4s nossas colonias, re- 
gula a existencia das missõee religiosas e disp8e 
que elas continuem a ser subsidiadas pelo estudo, 
contanto que satiefiçam aos aeguinteai requisitos : 
1.'- (srt.  1'7.') que sejam constituidae excluai- 
tramente por europeus ; 2." - que tenham a apro- 
vaçso do governador da provincia; 3." - que 
submetam a aprovação deste os programas d o  
eeu ensino e acçto civilieadora, sujeitando-se 4s 
&heraq(les qoe ele intender dever introduzir-lhes. 

O governo concede o subsidio anual de 
600$00 para cada missionario, 300$00 para cada 
auxiliar e gratificaçlo na proporção de 10800 por 
-da aluno aprovado em inetrução primária ou 
qualquer profias%o taxada neste decreto. 

Nee termos do art. 16.' os governadores 
podem conceder As miasões 4reaa de terrenos para 
shs exercerem a sua 8 ~ ~ 8 0  civilisadora, contanto 
que se obriguem a mioistrar o ensino da lingua 
prtogn4aa. 

As misaões devem ier  oonstituidaa, o miximo 
par trbs individuoa, minietrua de qualquer religilo 
e que se proponliam ensinar a instruçEtr, primiria 
e oatrria artes e 08cíor ennmmàos  nos ngula-  
mentoe derrte decreto, 



As miseb3a religioahe 880 coneideradae pea- 
aoae moraia para todos os efeitos. 

O art. 19." do decreto citado tambem eubsidia 
miaaões civiliaadoras de carscter leigo em algumas 
colonias ( Gilint.5, Angola, Moçambique e Tim6r ) 
que, al6m dos fina gerais das missões expreesos 
neste decreto, desempenhem na medida dos eene 
recursos, os serviços das estaqGes de c i v i l i ~ a ~ ã ~  
enumerados no art. 2.' do decreto de 18 de agosto 
de 1881, qae, entre outrou, sã3 os segiiintsa: 
Receber e socorrer viaj4nteu que se julguem dignos 
de abrigo e auxilio, provê loe do que necessitarem; 
elucidá-10s sobre o caminho a seguir e transmitir- 
Ihes a corresponíiencia ; educar as  populaç8es 
indigenas e inicia 1as em trabalhos cultoa ; auxiliar 
e vigiar o estabelecimento de colonias europ6.r~ e 
entrepostos coinerciais ; etc., etc. 

A nomeação para as missões civiliaadorae 
(art. 21.") s6 pode recair em individuos : 1." - que 
não tenliam idade inferior a 25 nem superior a 
45 anos ; '2.' - que tenham ex -rcido, pelo menos 
durante t ~ ê 3  rinos, na mctropole, o magiaterio 
primário oficial, com boas infurmeqbes : 3." - que 
tenham frequentado com aproveitarenfo o curao 
trimestral da Ewola de IIsdiciri. Tropical, ou o 
Jardim Co!ooisl durante seia rr k'. 

E m  igualdade de circunstancias sto preferi- 



doa oa individuoe que tenham o curso .da E~cola  
Colonial e que eaibam as linguas indigenaa. 

E3tas mis~õos, que tambem teem personali- 
dade moral, siio compostas de um professor habi- 
litado e ti-ês auxiliares livremente escolhidos por 
aquele, de entre individuos qile exerçam algum 
oficio ou mestdr. 0 8  regulamentos para estas 
misaões são feitos pelo governador de cada 
colonia. 

As missões que Geixassem de se organisxr 
segundo as  disposiç6es deste decreto, durante seis 
mêces depois da sua publicaçih, apenas ficarão ao 
abrigo do art. 2 . O ,  iato 6 ,  podem manter-se mas 
não recebem subsidio. 

Tanto as  missbes religiosas como as  leigas 
pndem ser extinta8 logo qils se afit3tem dos termoa 
deste decreto, se incompatibiliaem com os indige- 
nas e a sua presença e funcionamento sejiim deliti- 
tuidae de acçiio civilisadora. 

62. Religiões qas Colo~ias. Islam. 

Existindo muitas e variadas religiõzs entre 
oe indigenaa 6 mister saber-se qual deva ser a 
atitude do estado perante elas. 

A politioa religioss do estado deve ser, regra 
geral, inspirada na toleraocia, para evitar pertur- 



baç&es de caracter religioso, sem que, todavia, 
deixe de empregar esforçoe tendentes a chamar 4 
civilisação os povos indigenss. Nas coloniari onde 
impera o feticl~ismo groseeiro t? facil a missão do 
estado, porque os indigenas facilmente abandonam 
a sua religião, para se sujeitarem a uma doutrina 
mais racional e que mais lhe impressione o eepi- 
rito. O problema, porQm, oferece mais dificuldades 
naquelas colonias em que predomina o islamisrno, 
o budismo, ou oitra qualquer religião espiritualista, 
porque encontrando-se estas mais radicadas no 
espirito e no8 costumes indigenas, difioilrnente eles 
abandonam as suas crenças. 

Quanto a nbs, a religião indigena que convêm 
estudar B o ielamismo ( aahometiilmo ), visto que, 
tendendo a alastrar-se ao norte e centro da Africa, 
j& se vai difundindo nas nosans col~nias da GuinB 
e ao centro de SIoçtimbique. Portanto o problema 
consiete em saber qual deva sêr a atitude s tornar 
pelo estado portugues em fdoe doe progressos do 
islamisrno. 

4 Deverti o eetado permanecer indiferente, ou, 
pelo contrario, dever8 obs tu  a eete progreseo, 
empregando, mmo processo, a préga@o do cria- 
tianismo ? 

A opi~ião geral 6 9aqpaa pn# europeus 
teem in te r~sm em qus r q h  digião se nito 
difunda nsc s u a  00113- motivoe, Em 



primeiro logar o islamiemo 6 uma religião fatalieta, 
o que é eminentemente perigoso para o progresso 
da$ uociedadea, visto que tira nos povos o espirito 
de iniciativa e a consciencia da aua força. Por 
outro lado o Alcorão - codigo fundamental da 
religiao de Mahomet-contém não 06 preceitos de 
natureza religiosa, mas att? preceitos sociais, regu- 
lando a organisaçto minuciosa da fomilia e  outra^ 
instituições eociais. E a familia, sendo poliga- 
mica nesta religião, é um obet4culo 4 civi1isac;lo 
europ@rr. 

Sendo imutaveis os codigoa religiosos, por 
isso que teem caracter divino, vê se claramente a 
dificuldade que apresenta a transformaçiio das 
relaçbes sociais contidas no Alcorão. 

Nas sociedades rnusulmanas mais ocidentali- 
eadas, por exemplo a Turquia, é curioso ver-se 
mmo, debalde, ~ r l  jovens turcos pretendem demons- 
trar a compatibilidade entre a civilisaçào europêa 
e o Alcoriio. 

Claro está que uma religião destss, fazendo 
erentes fa~at icos  e imobilisando-os a um fatalismo 
que lhes tira o espirito de iniciativa, não pode 
faeer um povo forte, e, por isso os estados euro- 
peus não podem ter grande conveniencia na aiia 
6oneervaç&o nae coloniaa. 

A verdade, pordm, B que, sendo o ielam uma 
~"eYxgib nova, meja nova que o orietianiemo, ainda 



não teve tempo de se moldar 1 civilierçh, apesar 
do esforço que os jovene moeulmanoe reera fazendo 
nesse sentido. 

Outra raziio ha tambem que leva oe povos 
europeus a não consentiram n s  difusão do ielamiamo 
nau suas colonias: 6 a confusão da soberania reli- 
giosa com a soberania politica, que tae observa no 
islam. Até ha bem pouco tsmpo o s u l t b  da  Tur- 
quia era simultaneamente o chefe politico e reli- 
gioso. E ~ t a  tendencia para confundir ae duas 
soberanias vai-se dissipando, como se viu quando 
da independencia da Albanis, que continuou a 
afirmar a aoberrinia do sult3o como chefe religioso; 
e ainda agora, com a deciaraçao de guerra aos 
aliados, a Turquia julgava que todoe os musulma- 
nos adeririam ao seu gesto, se proclamasse a 
guerra santa. Assim fez, mas falharam os seus 
planos. Ora aquela confusão B incompativel com 
a civilisação moderna dos povos europeus. 

E m  conclusiio : o estado deve obstar 6 propa- 
ganda do islaroijmo por meio de miss6~a de civili- 
saçHo, maa deve comportar-se prudentemente e 
com tolerancia, para que realise a eua obra ùivili- 
aadora @em Icvantar (ítritos e rebelióer 



63. Padroado do Orieate.. flplicação 
' 

da Lei da Sepatação ds c o l o ~ i a s .  

Rvlacionado com o problema precedente estb 
o do pctdvoado do Oriente. 

Consiste este privildgio em o estado português 
apresentar pessoa idonea para uma igreja ou 
oficio vago. A corda portuguêsa teve desde longa 
data este direito, proveniente dos esforços feitos 
pelos portugê~es na difuatio do cristianismo no 
Oriente. Este direito concedido pela Santa SB 
aos soberanos portuguêees, merecido pelo muito 
sangue que durante seculoa se derramou em prol 
da  religão cristã, foi reconh~cido por váriaa leis 
e exercia-ae em toda a Africa e no Extremo 
Oriente. 

Foi enorme o sucesao que tiveram as armas 
portuguezas nas conquistas dos territorios asiati- 
cos : chegamos s ter um grande imperio no Extre- 
mo Oriente. PorBm a sorte comegou a ser-nos adver- 
sa, e, 8 pouco e pouco, perdemos a maior parte dos 
noaeios territorios. Todavia, apezar de eles pasaa- 
rem prrra o diminio de outros povoa, ri68 contiuuá- 
mos a ter naqueles territorios o direito de pa- 
droado. 

AtB ao seculo XVII ninguem nos conteatou 
este direito ; maa a partir dessa data a Santa SB 
comeqou r enpiar para o Oriente miaeionarioe 



~ u j ~ i t o s  4 congregaçito De propaganda fidei que 
lentamente nos foram usiirpando o direito de 
padroado em todas as igrejas e terra8 que n t o  
pertenciam ás 8tuais posses~bos portuguezas. 

Para obstar a estes abusos celebrou o go- 
verno portugiiêd com a Santa Se as convençbes 
de 1848 e 1857 que delimitavam a8 dioceses que 
fiaavani pertencendo B S ~ n t a  Sé para os efeitos do 
padroado. A qriestZo, po iêa ,  a6 ficou definitiva- 
mente resolvida pe1.i convenção de 93 de julho de 
1886 em que os nossos interesses legitimos e o 
nosso prestigio foram gravemente prejudicados. 
Depois desta concordata veiu a constituiç&o H ~ l m a -  

nae Sulutis Auctor de 1 de setembro de 1883, 
que elevou a SB cie Gôq R Patriarcal das Indiae 
Orientais e criou a Hierarqui3 Indiana. Deetaa 
concnrdtrt~s advieram-nos desvantagens, pois que, 
alem do direito de padroado erii alguns territorioe, 
perdemos tambem a1gump.s mi~elles que passaram 
para a jurisdiçgo da PI-opagandrr $lidei. 

Isto suscitou no paiz um grande protesto 
entre os liberais, distinguindo-se Alexandre Her- 
culano, no seu op~isculo a A reacçso ultraniontana 
em Portugal. 

Depoie de publicada a lei da separação, 
sabendo-se que o principio do padroado n6o se 
compatibilivrsa com a seperação do estado das 



igrc jaa, levantou-se a qnestito de saber se devia 
ou n3o manter-se o padroado do oriente. 

Partindo do principio de que todos os regi- 
mena são bons se forem aplicados na  Qpoca e nas 
condi~bes sociaes  devida^, nada obsta que o eatado 
adopte para as aolonias um regimen diferente do 
da metropole. Com ef~i to ,  o governo português 
mandou aplicar a lei da separaçlo As coloniae 
segundo na condiçõea especia:s de cada lima delas. 
E assim Q que a lei citada no art. 190." diz que, 
na sua np!icaçto 4s coloniae, seria respeitado o 
direito de padroado. 

A favor da conservação do padrnal:, no 
Oriente tem-se invocado razbes de ordem moral, 
politica e economica. 

Foi grande o preetigio moral e politico que 
tivemos na India quando aí poasuianios extensos 
territorioe. Apezar de os perdermos, esse prestigio, 
qiie fez grande um povo, ainda Q conservado, 
embora não tão intenso, pela ncçTio religiosa que 
ai exercemos por intermQdio do padroado. E' 
principalmente desae preetigio e deesaa tradições 
-diz o ex-ministro das coloriias, ar. Cerveira de  
Albuquerque no seu Rdatorio-que ainda vivemos 
na Indis. H3 tambem v a n t ~ g e n s  economicaa, 
dizem oe defensores do padroado, porque 6 grande 
m emigração doe indigenas das nosma colonias 
indianas para as  ingldsas, depauperando-se e 



desnacionalisando-se, portanto, a nosea sociedade 
coloniel, embora a emigração tenha a vantagem 
de fazer afluir dinheiro inglêa para as noaras cdo- 
niss. OTR O padroado, contiunando a exercer-ee 
nas regiões para onde os emigrantes ee dirigem, 
mantem níles o amor 4 sua terra, prende-os 4 aua 
Patria. 

Embora Herculano, no opusculo citado, insie- 
tisse na vantagem economica do padroado, priaci- 
pelmente no futuro, o certo e? que n6a teriamoe 
grandes vant~gens, se tiveaisemos uma industria tão 
proapera e florescente, que necessitaesemos de 
novoa mercados para af colocarmoa os produtoe. 
Neste caso não reata duvida que o padroado nos 
trazia vantagens incontestaveis de ordem econo- 
mica. 

As vantagens morsia e politicas tanibem não 
são grandes ; todavia algumas são, e oe inconve- 
nientes do padroado são nenhuns. Por isso pare- 
ce-nos rnzr ave1 e de b6a politicri a conservaç8o do 
padroado do Oriente. Aasim o compreendeu ha 
pouco tempo o ~ u l a n i e n t o  que negou a soa apro- 
vação a um proj~to  que o extinguia. 

Quanto i sp1:caçlo da lei da s c p ç R o  4s 
colonias deremoa notar que apenau as p n n c i p h  
fundamentais deeta lei foram apliclidos h provin- 
ciae ultramarinas. O art. 3.' do dec. de 22 de no- 
vembro de 1913 diz que deixam de ser considera- 
30 



dos -funç&o do estado nas mesmas provinciaa o 
exercicio do culto publico e o do ensino de qual- . 
quer religiiio, assim como a administraçiio ou sus- 
tentação dos respectivos serviços. Mas o $ unico 
do citado artigo perceitúa que se mantenha o 
pessoal que j4 tivesse direitos adquiridos, e que 
lhe sejam reconhecidos os direitos consignados na 
legislação anterior, quanto a vencimentos, passa- 
gens, aposeatação e outros beneficios materiais. 

Quonto ao ensino e ao culto religioso na 
Africa e Timôr diapõe o art. 13.' que, a partir de 
1 de janeiro de 19  15, ser50 exercidos se alguma 
corporação administrativa ou outra associação 
civil, constituida segundo a lei portuguêsa, ou 
alguma missão religiosa legalmente constituida 
tomarem os encargos correepondeiltes. 

Relativamente aos bens do Estado adstritos 
ao culto, ao serviço doe ministros religiosos ou ao 
ensino da religião, se forem distraídos da sua 
aplicação propria ou se forem dispensaveis, serão 
arrecadados e administrados ou vendidos como 
quaisquer outros bens da fazenda da colonia res- 
pectiva. 

Vê-se pois que a lei de 20 de abril de 191 1 
não 8 aplicada em toda s sua Eureza, mas sim 
com o caracter de adaptagilo. 



64, - Reiiqen legislatirro das  colonias, 
Es~ecial idade da ledislação ~ o l o q i a l . , ~ . -  

Desceqtralisaçtio leiislatiua 

E' de grande importancia o eetudo da legie- 
laçiio dae oolonias, visto que deeta depende em 
grande parte o siiceseo da acção colonial doe povoa 
coloniaadoree. 

Se observarmos a historia colonial doe povos, 
veremos que a sua legislaç%o tem sido informada 
por tres principio8 : uniformidade, adaptação e 
especialidade. 

1.'- O sistema da uniformidade consiete em 
erittinder 4s colonias a 1egislaçiXo da metropole. 
Eete principio 6 compativel oom o regimen da asii, 
milaçko, que coneidera a colonia como -uma pro- 
yincia da metropole. 

E' evidente que este eiatema legislativo n8o 
- oorreeponde 9 3  verdadeira0 neoessidadee da8 colo- 
nias, poia que as condiçbes aociaie destas e50 
muito diferente8 das que ae verificam na metropole. 
Embora nenhim povo o aplicaeee em toda a eurr 
purêza, reconheceu-tae tanto que este eisterna era 
impraticavd qae está hoje p o ~ t o  de parte. 

2 .O - M o  principio da adaptação, as leis dae 
oolonaie s ã d f a i b  i. metropole, mao adptadae i a  
oondiçõea -ri d a  oolonie. 

Embm mfs iùr  adtavel que o primeiro, 



b neare- eq$~itci '&r, adere i n e o t d i h l ~ a t e  a 
eete eiatet~aa, vhts gue a codiç8ee 10~iai.8 diver- 
sas devem eorreaponder leie dife~ántee. Evidente- 
mente que a uma colonia mossulmana se n to  pode 
adaptar o inatituto da familia europêa. 

3.' - Da insuficienoia doe psiocipioe antese- 
dentea vê-íw que o sistema mais reeioaal é o da 
espacialidade, isto 6, o sistema de uma kegis lqb 
eqxcial para cada colonia, eegundo as auas con- 
diqbes particulares. 

Este principio 6 o niais scientifico e o mais 
compativel com o axioma de que o direito, t e d o  

' 
uma origem social, deve harmoniaar-se com as 
cnndições sociais e particularee doe povoe. De 
resto todos os povos colonisadores, seguindo o 
exemplo da Inglaterra - paia essencialmente des- 
centralisador - teem-se orientado no eentido ,de 
realizarem este ais bema. 

Vejamos agora a que orgãoa 8a deve confiar 
o fnnção legialativa. 

Podem eeguir-se dois sieternas : ou as leis e80 
feitas pelaa orgiioe da metropr le ( centralieação 
Lgislativa), ou c m orgãoe das colonias ( desaen- 
tralisação legislativa). 

A' face ,doa prinoipios expostos nào oferece 
&vidas que eote ultimo siotema harmoniea-re 
mais com o prineipio da eapeaialidrde legielatin. 



Eom efeitta CMI a r g h  da d o o i a  de-m oairhecer 
melhor se eoodiçõea e o c k  dda. 

Eete sieterna tambem 6 o a s k  que 10 har- 
monias com o regimeio de  autanomia oobniei. De 
resto, o desempenho da funçgo tegielativir por 
orgãos da metropole tem dtdo peasimoi neulta- 
doe, visto que eetee n3o eenkm as nemseidodee 
da colonia, nem as conhecem, psro que porwm 
fazer convenientemente uma legislq8o erpial. 

E' evidente que os orgSos mais cmpcstentes 
para desempenharem a função hgielativa a8a oe 
da colonia, sem que isto eignifique que ae entrego0 
aos parlamentoe locais a confecç80 de todas ae 
leis para as colonias. Assim, as cartas organicas 
das coloniaa devem wr  feitas pela metropdq vieio 
que ee trata de arganiear uma parte do erbda O 
meamo se diga das leis aivie, financeiras e&, dae 
colonos. 

Eeta excepção, porem, niio deatroe a regra. 

65. - Ot&àos legislativos locais. Parlatqeoto~ 
locais c coqselbos l e~ i s ia l iuos  

Assente o principio de que a fmçlo  legisla- 
tive deve oer wnfiado ao8 o r e  locaia, acorre 
p~rguntar- is  oomo M deoao arganiaar wCw 
orgãos. 



O problema tem tido varias soluç6eo con- 
aornte o grau de progresso de cada, colonia. , 

Ha colonias, como a do Cabo, a Australia e o 
Canad&, que possuem verdadeiros parlamentos ele- 
otjvds, em tudo eemelhantes aos da Europa. 

E' certo que o parlamentarismo enferma de 
- gravee defeitos e atravessa hoje uma grande crise 
, de decadencia ; todavia B ainda o melhor sistema 
legislativo da Europa. E se isto se virifica nos 

, povos europeu@, devemos concluir pela sua prefe- 
rencia nas colonias de civilisação mais avan- 
çada. 

Nas colonias menos adeanttrdae, a funçlo 
legisla'iva não pode eer confiada aos parlamentos 
propriamente ditos, visto que a sua organiaação 
eeria fatalmente defeituosa, mas sim a parlamentos 

, especiais, .compostos de altos funcionarios em 
parte eleitos pelo povo, e em parte de nomeação. 
E' o qye ee verifica nas colonias de simples insti- 
tuições repreeentativae. 

Nas colonias ainda; mais atrazadas - as colo- 
6 .  

nias da corBa - a funçlo legislativa c? confiada aos 
conselhos E~gislativos, constituidos geralmente por 
individuoe mais notaveis da colonia, alguns nomea- 
dos pela oor6a e outros eleitos pelas associaçóea 
, comerciais, agricolaa e industriais mais impor- 
tantes. 

Entre n6a exiete nentas condiçbee o conselho 



de Moçambique, organisado por dec. de 27 de maio , 

de 1907. 
Ha ainda colonias num estado de civilisação 

tàlo 'atrazada que nem a organieaçSo destes cdnee- 
lhos se torna possivel, ou pelos menos nOo 6 oon- 
veniente. Nestas a fuuç8o de legislar 6 confiada 
ao Governador. 

E m  conclusão, a função legislativa naa colo- 
nias ou se entrega a psrlamentoe locaia, ou a oon- 
selhos legislativoa, ou ao governador, conforme 6 
maior ou menor o seu estado de civilisação. 

66, = Ceatralisaçã'o ledisla tiira, R e t i ~ e n s  
das  leis, dos decretos e q i x t o s  

Sendo embora preferivel o sistema da descen- 
tralisaçno legislstiva, lia todavia estados que ee- 
guem o regimen eentralisador, o qual oferece tree 
modalidades, a saber : ou a funçiio legislativa per- 
tence unicamente ao parlamento metrepolitano 
( regimen das leis ), ou simplesmente ao governo 
(regimen doe decretos), ou conjuntamente ao go- 
verno e ao parlamento (regimen m i a ) .  

H a  ainda diferenteri famu; de colaboraç80 
.entre o parlamento e o go~ 'amo no sistema mixto. 
Uns escritons dizem que o prrlameato deve legis- 
lar em cerboe aesuntor t e governo em outro8 , 
determinados, Outroe colosialist&e digem que o 



prrkmmb quando aberto tem cornpetencia para 
legislar em todos os asliuntos; quando, porbm, 
est4 fechado 6 ao governo que oompete tal fuação. 

Vejamae agora qual dos t&s regimans 6 o 
preferivel. 

Os defensores do regimen das leis dizem 
que, sendo o parlamento o orgho por excelencia 
da funçâo legislativa, n5o se compreende que as 
leis coloniais não sejam f eitae pelos orggoa proprioe. 
Efectivamente as quest6es coloniais são importan- 
tisaimas; por isso convêm que s e j ~ m  ventiladas e 
discutidas pelos representes da nagiio, e não fzitaa 
iecretamente, como faria o governo. E m  todo caso 
combate-ae este regimen, porque, por um lado, os 
parlamento8 são incompetente8 para legislar em 
arrruntos coloniais, viato que a maioria dos depu- 
tados niio &conhecem, e a minoria que poeme 
conhecimentos das queet6es coloniais fticilmente B 
abafada por aque la ;  por outro lado porque as 
coloniaa, nendo sociedades novas, necensitnm duma 
repidêz na sua legislaqão, que regra geral o par- 
lamento n8o tem. 

Os partidarios do segundo regimen não a6 
apresentam os inconvenientes que acabamos de 
apontar, mas exaltam o sidema dos decretos, di- 
zendo que o ministro das colonias deve ser um 
fanoionario oonhecedor dos assuntos ooloniais e 
redeiaae h funoionarios empetentee e sabedom. 



AIBm dieso o ministro pode mais prontamente que 
o parlamento acudir 4s necessidades urgentes dae 
colonias. 

Pa ra  conciliar oa dois sistemas, os escritores 
preconisam o regimen mixto que, em verdade, 
parece o mais acei tavel. Neste regimen atende-se 
á, função normal do parlamento e 4 urgencia das  
medidas legislativae para as  colonias. O regimen 
mixto tem modalidades, segundo a forma como se 
combina o parlamento com o governo. Assim, una 
escritores dizem que o parlamento deve tratar de 
todoa ou assuntos que interessam simultaneamente 
4 metropole e 4 colonia, como por ex. ae cartas 
organioaa, e o governo deve legislar sobre todos 
os outros ; outros escritores, porem, querem que 
todoe os assuntos coloniais sejam tratados pelo 
parlamento quando este estiver aberto, e pelo 
governo quando o pirrlamsnto estiver fechado, 
iuaa com r condipiio de os niibuiater á eprovaqiio 
daquele logo yiie abra. Ejttr modalidade, qiie 

parece aer cr rnaia aceithvel, foi seguida ptla Conu- 
tituiçiio de 1838 e pelo acto adiciond de 1851,  
artigo 1 r)." O artigo 57.' e 5 - unico da Cons- 
tituiyiio da Republics conxigriaiu o meiinio prki- 
clplc.. 



67, Rebreseatação Bolitica das co l6~ ias .  
Parlaqeqto imberi al, 

Discute-se o problema de saber se as oolónias 
deverão ter representação politica nos parlamen- 
tos da metropole. 

A representr\ção politica das colonias sómente 
tem eido adoptada por aqueles paizes que seguem 
o sintems da assimilação. A representação politica 
B apontada por alguns escritores (Girault e outros) 
como sendo o traço carateristico da assimilaçào ; 
ela por si é suficiente para se concluir que B eete 
o sistema seguido pela metropole. 

A representação não existe no regimen da 
sujeição e muito menos no da autonomia. 

Dizem aqueles escritoren que o aiatema da  
representaçlio politica das colonias nos parlamen- 
tos metropolitanos, B o que mais se harmonisa 
com a aaaimilação, não só porque oa interesses da 
colonia não interesses nacionais, mau ainda por- 
que o parlamento, representando a vontade da  
nação, deve tambem ser composto de represen- 
tantes das colonias. 

Pelo contrario, muitos escritores contestam a 
vantagem da representação colonial, primeira- 
mente porque ela teoricamente 1180 B defensavel, 
e em segundo logar porque a experiencia tem 
mostrado a sua inefictioia, 



Com efeito, num parlamento numeroeo, ca 
representaçiio de três ou quatro deputados pelam 
colonias constitui uma ineignificante minoria que 
nas votaçaea pouco pezo tem. AlBm dieso, o sufrá- 
gio at6 nas sociedades europeas é hoje uma men- 
tira, quanto mais tratando-se de colonias com 
civilisaçto muito maia atrazada. 

Por outro lado, devemos ponderar que niio 
se mente a necessidade da representação politica 
das colonias, visto que, dada a superioridade da 
descentralisaçPo legislativa, os esforços dos povos 
colonisadores devem ser orientados neste sentido. 

A experiencia tambem nos diz que a repre- 
sentação tem dado pessimoa resultados. Com efeito, 
verifica-se que os melhores diplomas coloniais elo 
oe emanadoe do poder executivo. E deste modo 
se explica o facto, 4 primeira viata extranho, de 
se esperar que o parlamento feche para ee publi- 
carem as leis coloniais mais importantes. 

O exame deeten facto8 r, ~s r ~ z Ó e 8  de ordem 
geral levam-nos ti concli~str~ de :iue a representa- 
ção politica dm coloriíss n i o  B uma inditpyão que 
se imp8oha cano necessária. 

A tendemia moderna da q r e a m t q ã o  par- 
lamentar ser fcit. pelas d i fe renu  ckrnr sooiaie, 
levou oe e s c b a r  a ddender a ropmentagtío 
profieaional airs abltmias, Euta nicflo pareee, 9, 
primeira vista, ponderrwl ; ,mas, refleotindo bem, 



v8-se que não tem grande importhnaia, porque os 
interesses coloniais que devem ser representados 
no parlament~,  são os interesses eentidoe na 
metropole, por isso que ha pessoas que vivem 
neeta e teem interesaes nas colonias. Assim, o 
interesse geral duma 110% administração colonial é 
sentido na metropole; por isso deve pertencer a 
esta a escolha dos repreeentantes de tal interesse. 
Por outro Irdo, os interesses sentidos pela colonia 
devem aer repreeentados nos seris orgãoe proprios 
e locliiu; por isso os representantes dessee inte- 
resses devem Aer escoltiidos pela propria coloniá. 

Vê-se, pois, que, dada a orientação deecen- 
tralisxdora dos povos modernos, a repreaentaçdio 
politiali das colonias deve ser combatida dentro 
deste criterio. Mos nr ;  paizes em que a funçiio 
legialativr srj a representada exclusivamente pelo 
parlamento, n io  ha duvida que a representaqão 
colonial B justificevel. E tratando-se de colonine 
em que se possa a2licar coni vontsgem a politica 
da aeeirnilaçiio pura e completa ( oorrio entre n6e , 
os Açorea e a Madeira), impoe-se a representriqâo 
politica, que neste caso tem de d t r  bons reeultv- 
doe. Nestas condiçbee, a colonia pasea a ser uma 
provinoia da metropole, e por isso a representação 
B defensavel. 

No ponto de viata geral, pordm, o prinoipio 
da reprowntrqiio n b  6 aceitrrtl, viato que a, 



sociedade colonial B muito diferente da eooiedade 
metropolitana. 

Alguns eacritores inglêses teem piignado pela 
orgrniaação dum psrlaniento imperial, que desem- 
penliaria fiinçõts superiores ao parlamento da  
metropole e aos parlamentos locaie, tendo voto 
deliberativo sobre todas as  queetõee de interesse 
comum, como paz ou guerra, defêer, releçõea 
comerciais entre as diferentes partes da metropole, 
etc. Neste parlamento, cada uma dae p a r t a  d a  
metropole teria uma representaçlio proporcional 4 
sua iiuport~ncia. 

Chamberlain pretendia por este meio realienr 
uma grande federação de todas as  colonias inglê- 
sas com a mãe-p8tria. 

Referindo-ee a esta queetão, diz o Sr. Dr. 
Marndco: (: E j t a  ideia, pordm, parece pouco pr4- 
tica. O parlamento imperial B o desconhecido, 
temendo todos abdicar nas suas mãos uma parte 
da sua ind5pendencia. Stuart  Mil1 j8 regeitava o 
~ietenia do pqrlsmento imperial, fundando-se na 
distancia a que ee acham as coloniae, na diferença 
de tiibitos, na incornpetencia noa negocios comunn , 
na ignorancia do que se pawaria noe divereoli 
territorios d a  confederação e na deeigualdade de 
civiliseção u.  

V&-M, que eite parlamento apensi poderia 



dar remltadoa para coloniaa muito adeantadaii, 
como algumas inglesas. 

Entre n6s nào pode haver o parlamento impe, 
rial, maa aa coloniaa devem ter repreeentaçào naa 
inetituiçõea locais. 

68, Rer) in)e~ 1er)islatirro das c o l o ~ i a s  
Botthghésas. P t o r r i d e ~ c i a s  htdentes.  

O regimen legislativo dai  noaaaa ooloniaa tem 
variado com os regimens politicoe que temos 
atraveesado. Na vigencia do abeolutismo as leia 
eram feita8 peloe governoe da metropole, sem 
atender 6s neceeeidades e aos dea~joa da colonia. 

Com o regimen constitucional veio o sistema 
de  assimilsçto, sentindo-se a necesaidade de ada- 
ptar as leis &a condiç6es especiais de cada colonia. 

Com o regimen da alisimilaçto, a adaptaçilo 
daa leis 6s colonias 6 o meio mais simplee de 
conseguir uma boa legislação colonial. Este siote- 
ma extendeu-ae ate ao ultimo quartel do sec. XIX, 
data em que se acentúa uma forte corrente de 
reacçlo, no eentido de imitar a deeioentraliaadora 
Inglaterra. 

Quanto aoa orgaos legietativos, tem predomi- 
nado entre nbe o eietema da centralieiaç9l0, e desta 
dstema segas-se a rn ,dalidade do regimen mixto, 
de oujr apreoiaqéo j4 nos ocup8moi. E' o que me 



aonclue do art. 26.' conjugado com o ort. 87.' da 
Constituição da Republica. 

Em face do art. 87.' o governo pode tomar 
providenciaa urgentes ; mali, aberto o congresso, 
( 5  unico) tem de lhe prestar contas das medidas 
tomadas. Requere-se, portanto, que as medidas 
ar j am consideradas urgentes e neceessrias para 
que o governo as possa promulgar nos interv~los 
parlamentares. Eyta doutrina, pordm, n i o  tem 
sido observada em toda a sua pureza, visto que o 
governo tem publicado medidas que ae n2lo podem 
coneiderar urgentes. 

A razi2o deste abuao k a inatificiencia do 
regimen das leis em materia de administraçgo 
colonial. 

A doutrina do art. 87.' j i  se achava con- 
signada no art. 15.' do Acto Adicional de  5 de 
julho de 1852. 

Algune eecritorea pretenderam euatentar que 
o facto de o governo ter de preakr contaa ao 
Congresso, nos termos do $ onico do art. 87:, 
significava que as providencb legidativaa toma- 
das nestae circunstancirs - caracter provi- 
sorio. Eeta opinião n t o  te* muitoe adeptos, o 
que, de resto, se compreende, porque então a vida 
juridica colonial reaoltaria l;lo. constante incer- 
teza e anarquia, dado o f r& b a maioria dos diplo- 
mm colaniair provirem do poder exaoutivo. N s h e  



circunatancias ~6 teriamoa a certeza que um acta 
do governo se tornava obrigatorio depois da apro- 
vação do Congreeuo. D:vemos concluir que a 
exigencia daquela 5 6 maia para chamar o ministro 
4 responsabilidade doa seun actos, quando forem 
irregulares ou inconstitucionais. Eiiibora o Con- 
greeso possa reLogar os decretos do governo, e de 
facto em certos casos o# revogue, 6 certo que eeta 
revogação n8o aftcta aqueles actos praticwdoa na 
vigencia do decreto. 

69, Reptesentaçáo bolitica das nossas coióaias. 
Podetes l e ~ i s l a t i u o s  dos ~overaadotes  

das nossas c o l o ~ l a s .  

As nouass coloniau teem tido representantes 
no parlamento da metropole, visto que neguimoe o 
regimen mixto, isto 6, a corjugsç80 do rrgiiiien 
das leis com o doe drcretoa. Com efeito, todes as  
leis eleitorais teem dado reprenentaçã? politica lia 
colonias, tanto no Senado como na Camara doa 
Deputados. Assim, o art. 3.' da lei de 11 de j cneiro 
de 1915 dispne que crida provincia i i l t ram~r ins  
elege rim deptttsdo; e o art .  9.' da Con~tituiçilo 
d z que cada uma destas provinciae tauil>diu. elege 
um eenador. Temos, portanto, que a s  nosraa 
oolonias teem uma repreeentaçiio no Congreeso 



mewopolitano de 8 deputadoa e de i g a a l ~ n ~ r n e r o , ~  
de senadores. u 

A nossa lei eleitoral apenas admite os cirou- 
10s uninominais para as colonias. 

Vimos j i  que o sistema predominante entre 
n6s B o da centralisação legislativa. Todavia os 
nossos lcgislaiores teem reconhecido aos orgãoe 
locais o exercicio de funçbos legislativaa em 
certos oaaos. 

O (, 2." do art. 15.' do Acto Adicional de 
1852 conriignava que o governador geral de umsi 
provincia ultramarina tinha competencia para 
legielar em assuntos tão urgentes aos interesses 
da colonia que não podeswm esperar pelas leis da; 
metropole. 

Esta disposiçrfo passou para os decretoa de 1 
de dezembro de 18 69 e 23 de maio de 1907, em 
que se enumeravam os assuntos sobre. que os 
governadores não podiam tomar providencies 
legislativaa, teia como : assuntos de ordem econo- 
mica, financeira, eclesiástica, politica, etc. (ark 
15." do 1." dec, citado ). 

O art. 12.' do dec. de 23 de maio de 1907, 
que organieou a provincia de ~Ioçambique, tam- 
bem enumera v G o e  assuntos sobre or qu&s o 
respectivo ga r e rndo r  não pode legidu. E m  face 
deste artigo r& pode o g o p d  &tu+ contra 
os direi toa civie a poli- ikr qid.dQor, fwer e , 

82 



ambbkr t t a t a h s  com potencias ou colonfse exttari- 
geiraa, declarar-lhes guerra ou concluir a paz, 
cantrafr emprestimos, fazer concessões que envol- 
vam direitos de soberania, alterar o regimen 
monetario, tributario ou pautd, etc., etc. 

Fora dos assuntos indicados neste artigo e no 
art. 15.' do decreto precedente, o governador 
pode legislar, quando a medida f8r urgente. 

Junto do governador geral de Moçambiqiie, 
por ele presidido ou por quem suas vezes fizer, 
funciona, como superior corpo consultivo e delibe-' 
ratitro, o Conselho do Gove?*no (art. 44.O). 

Eete Conselho, que at6 certo ponto tem fun- 
ções legialativaa, é constituido pelos altos funcio- 
nirioe da provincia e pelos representantes das 
associaçbes comerciais, agricolss e industriais 
( art. 48.'). 

Em vista de a Conetituição da Republica não 
conter nenhuma disposição semelhante 4 do § 2.' 
do art. 15.' do Acto Adicional, isto é, em vista da 
Canstituiçio ser omisea relativamente 4s faculda- 
des legielativas dos governadores em casos 
urgentes, discute-se hoje se realmente ele8 teem 
ainda eess faculdade ou ngo. 

A doutrima que se nos afigura mais segura 
é a de que os governadores não podem hoje 
tomar prsvidencias legielabivas, meemo em cir- 
g ~ s t m i e  utpntc~. Com efeito, o art. 87.' dr 



.~~aotitaiqOto, fwtldo e m m ã o  ae $rt. .26.', d p e  
dti ao Congresso a c~mpeteneie~ privativa, de f w r  
leia, apenas permite que o governo, e s6 o governo, 
pousa legislar para as ooloaias quando o psrh- 
niento estiver fechado. Estão, pois, exoluidon os 
governadores. 

Fdts doutrina, posto que a maM segura, &o 

B todcvia a mri% aoeitávtal. Sevia siue-jneto que 
oe goverwdores tiveseem tal oompé8enoia em 
casos excepcionais, vieto que a tendencia moderna 
8 para a descentralipiaçâo. 

Oe escritores que seguem a opinião contriuriâ 
4 que apresenthmos Gomo mais aegura e legal, 
pretendem ir buscar ao art. 67.' da Conetituiflo 
um argumento em eeu favor. Dia aquele artigo : 
u Na administngoo dm provincias uitramarinaa 
predominars o regimen da deeantralieaçào, oqm 
leia especiaie adequada8 ao eotado de aivilieirgdlo 
de cada ama delas n. Dizem sstea eeoriforee que 
aquela palavra adminidrul+o ee deve intender no 
sentido geral da intervençib do estado em relagIo 
As colonias. SRo ha datids que, dada esta inter- 
pretação, parece não derano a r  temadas a rigor 
as diaposiç6~e dos artt. PQ' a r 7.. da C~ne t i l i -  

*- - 
@O. Com tfeito, ee d aquele8 dois 
artt. sob um orikrio a- 
oluir que demen- *, eom@erda 
ao art. 6 7 . O ,  mas oontrariada pelos referidoe artt, 



26.' e 87.', da Oonsaituição poK$icr da Repbl ica  - seris uma ficçh. 
Mas isto náo t? assim, porque ae leis organicas 

das nossas coloniae, de 15 -de agosto de 1914 a 
que j4 nos referimos desenvolvidarnente, dito atri- 
buições legielativae aos governadores, como se 
pode vêr nai basea 12.', 14." e 16.'. Todavia os 
.aeeuntos que respeitam 4 integridade da oobnia, 
48 relaçdes com s metrupole e muitos outros, não 
sPo da competeneia d~ governador. 

Tambem a 1." destas leis orgarniaas, na base 
27.", criou um Conselho de Governo com atribui- 
ções e organisaçiio semelhantes 6 3  do Conselho de 
Governo da provincia de h1oçauib:que. 

.ConclusHo: Embora 4 primeir6 vista podes- 
mmos concluir que a Constituição quiz revogar o 
poder legi~lativo doa governadores, o qual lhe era 
conferido pelo Q" 2." do art. 15." do Acto Adicio- 
nal, todavia a interpretação dada ao art. 67.' 
da ConetituiçBo por alguns colonialistas; bem 
como a que lhe fez o autdr das citadas leis de 15 
de agosto de 1914, leva-noe a aficmar que os 
governadores podem, em casos urgentes e taxados 
na lei, legislar nas suas respeotivas colonias. De 
resto, esta doutrina é a mais compativel oom a 
,descentralisagiio , colonial, prinoipio em que ee 

. orienta a poli& oolooirad8ro da Republioa. . 



70. Yideficia das ltis nas coleqks. 
potthdhtsai!. 

Relativamente & vigenciae das leie, convem 
- notar que as disposiqbea da lei de 9 de outubro de 

1841 foram revogadas pela lei orçamento1 de 30 
de junho de 19  13, no que reapeits A matropole e 
4e illias adjacentes. Assim, aa leia começarão a 
vigorar no continente tres diae depois da. sua 
publicação no « Di4rio do Govêrno » ; nas ilhas 
adjacentes dez dias após a partida do vapor que 
leva a cornunicaçko- t?a lei. { ' C  . : \. 

Embora a0 disposiçõ3s da lei de 1841 sejam 
maie justas e mais consentaioeas com as coudiçaes 
das calonias, todavia hoje deve aplieu-be Aquelas, 
por analogia, a lei de 19  13. De modo que, atual- 
mente, uma lei entra em vigor nas cob~iaa 3 dias 
após a sua publicação no Boletim Oficial ras- 

- pective. r '  m 
Antes da lei orçamental de 1913 aplicrtvsaae 

Be colonias, por analogia, a lei de 1841, segundo 
a qual, uma lei entrava em vigor na capital da 
provincia t r ê a  diae apóa a sua pubbaçào no 
Boletim, e r> meto da prooincis, 15 dim. 

P- qae rs leis p s a m  vipwar - prO&- 
u ! t n P v i u  requerem-se d.88 c 4 o a n :  

1 -' - que -sejam expedidas pelo rniniet6rh 
o~lmirn ; QU sendo esta expadiqiio feita por -0 



i&-, que ,pai. pl-s ,@&a ,v& d e m  do 
ministro das c o l o n ~  para o seu cumprimento; 
2.' - que sejam publicadas no Boletim Oficial da 

~mrpectiva eolonia, ou na integra, ou apenas uma 
referenoia á sua publicaçcto no (< Dihrio do Go- 
verno~, ealvo havendo lei etapeaial que diepenee a 
paiU+o no Boletim. 

Todae ae providencias .legislativae tomadas 
:pelou gove~aadoreta devem ser publicadata no Bole- 
7tim da, colonia. 

71. - fld~iaistraçtio cedttal : F$irtistei.io das 
coloaias. Diregào betal das coloaias. . 

Direcção geral da fazepda das coloriias. 
Coqsel$o colonial. lqstitato Qlttatqati~o.  

4 6 i: . F& rnuitoa orgi%os da metiopole que desem- 
dammpenham fançõee admnietrativaa ralativa- 
menb 4s coloaias, mas aqui eómente noe ooaps- 
mos doe orgiloe espeeiaie. 

O o+ especial por excelencia B o ministerio 
.dw aolonicis, oonvindo por conaequenoia desde jB 
o stsu estudo. 

Nos primeiros tempos do oonstitucionaliat~~, 
de harmonia com os prinoipioe asaimiladores que 
drigtrtrvam a naeria politica oolonial, os diveraa 
aarvfgeri dai ooloniae eram distribaidoe pelas dife- 
seatar partae, vieto que aquelas d o  eram maia 



que prolongamentos ds territorio dn. matmpok. 
Aesim, os negocios da justita, do fbmanto, adb ine- 
truçilo, etc., eram distribuidos pelos rniniabclriou 6s4 
justiça, das obras publida~, do reino, etc. Depois, 
em virtude do dec. de 2 de maio de 1835, m as- 
euntos ultramarinos foram anexados ao minint6rio 
da marinha, at6 que em 23 de agoato de 1911 foi 
criado o ministerio das colonias, competindo-lhe 
todos os negocios coloniais. 

J4 no tempo da Monarquia alguns colonia- 
listas - Eduardo Costa e outro8 - defendiam a 
neceseidade da independencia dos aeeuntos colo- 
niais, e propunham que, a nEto se querer criar um 
ministerio especial para evitar despezas, polo me& 
nos que se agregassem os negocios coloniais ao 
ministerio d 1s extrangeiros, visto haver uma certa 
compatibilidade entre os uerviço~ deste ministério 
e os assuntos coloniais. Todavia aquela situaçio 
s6 foi modificada pela R5publica, em virtude do 
dec. de 23;de agosto de 19 1 1, que, como dissemos, 
criou o minietdrio das coloniae. A criagilo deste 
minist6rio veio satisfazer uma necessidade de ha 
muito sentida, visto que os negocios da a d h i s -  
traç5to colonial ee devem desintegrar dos atisuntoe 
metropolitanos, jQ porque o eeu caracter 6 muito 
especial, j4 porque n6s poesuimos um dominio co- 
lonial relatimente vasto e com toaos oe tipos de 
colonias, predominando as fazenaos. Aoreeoe que 



este emkms B o mais compativtrl com a politka de. , 
autonomia colonial, em que se inspira a legislação 
republicana. 

Convêm notar que, criado o referido minis- 
terio, se manteve a mesma organisação da Secre- 
taria' dae Coloniae ( dec. de 2 7 de maio de 19 11 ). 
NO$ termos deete decreto, 8 Secretaria das Colo- 
nias divide-se em duas Direcções Gerais : Direcção 
Geral das Coloniaa e Direcção da Fazenda das 
colonias (art. 1."). A primeira divide-se por sua 
vez em 8 repai tiç8es a saber : 1 .') Central ; 2." ) 
Admioiatração ; 3.') obras  Publicaa ; 4.") Visçã ! ; 
5.") Militar ; 6." ) Marinha ; 7 .") Regimen Moneta- 
rio, Bancos e Companhias ; 8." Saude (art. 2."). 

, A in~pecção geral da fazenda das colonias 
(art .  14.") com as atribuições e s e r ~ i ' ~ o s  que o 
presente decreto lhe confere e com as que Ilie 
foram atribuidae pelos decretos com força de lei 
de 14 de setembro de 1900 e 3 de outubro de 
outubro de 1901, passa a dominar-se Direcçiio 
Geral de Fazenda das Colonias. 

I .  - O art. 15." determinava que fosse transferida 
para a Direcqiio Geral de Fazenda dae Colonipe, 
com a organisação que tinha, a 7." Repartiçlo da 
Direcção Geral de Contabilidade Publica do Mi- 
nieterio das Finanças, com o nome ( $ unioo) de 
3.a li :partilção de DirecçBo Geral de Fazenda das 
Cplooias. Nas r Isi de 30 de junho de 1913 'ex- 



tinguiu esta repartição e reconatituiu junto do Bli- 
nisterio da Finanças, sob a :designaçio de 9.' Re- 
partiçto de Contabilidade, uma Repartiçlo da 
Direcçfio Geral de Contabilidade Publica, ficando 
desta maneira sem efeito o disposto no art. 15." do 
decr. de 27 de maio de 1911. 

Presentemente, na Direcçso Geral de Fazenda 
das Colonias ha apenas duaa Repartições : Repar- 
tição de Fazenda das Coloniaa do Oriente e Re- 
partição de Fazenda das Colonira da Africa. 

Cada uma destas Repartições est4, dividida 
em 3 secções e abrange todos os serviços coloniais 
correspondentes 4s colonias que lhe pertencem. 

Outro orgão de administraçHo central criado 
pelo decreto de 27 de maio de 19 11 é o chamado 
Conselho C'olonial (art. 25.", que veio substituir o 
Conselho de Pautas Ultramarinas, a Junta Con- 
sultiva das Colonias e o Conselho da Magistratura. 
Este Conselho tem atribuiçaes de consulta de 
assiintos juridicos, de administração de colonias e 
de Tribunal de Contencioso (art. 26.'). E' consti- 
tuido por onze vogais efectivos e por oito vogais 
eleitos rsspectivamente por cada coloiia e por 
egiial numero de rubstitutos ( art. 27."). h'o $ 1." 
deste art. diz-se que, quando o Conselho fancionar 
como conselho de pautas, terá a seguinte organi- 
sa5ão : Um -a& superior da Administração 
Geral das A h d u g a a ,  um empngado superior da 
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Direcção Geral dos Negocios Comerciais e Oonsu- 
lares do MinistBrio dos Extrangeiroa, um repre- 
sentante proposto por cada uma das associaçòes 
comerciais e industriais, associaçç)es congeneres de 
Lisboa e Porto, e o chefe da 3.' secção da 2." Re- 
partiçgo Geral de Fazenda das Colonias. 

O Conselho Colonial B presidido pelo minis- 
tro das colonias (art. 28.O), que o ouve nas ques- 
tòes mais importantes referentes Qs coloniaa. 

Outro orgão de administração central B o 
Instituto Ultramarino, criado pelo decr. de i 1 de 
janeiro de 1891, que tem por fim proteger e socor- 
rer as familias dos funçionarios falecidos nas pro- 
vincias ultramarinas. As pensões domiciliarias, 
vitalicias ou temporarias, para alimentaçiio e outras 
despesa6 da vida, as pens6es para a educação dos 
filhos QU irmãos menores, eram fornecidos por um 
fundo especial constituido por donativos, por uma 
percentagem sobre certos direitos alfandegarios, 
tais como os direitos das bebidas alcoolicas, armas 
e polvora, por certas multas, etc. 

Este Instituto era presidido pela Rainha. 
Alem destes, outros orgãos de administração 

central existem, a que não fazemos referencia, 
porque nfCo são orgãos normais da administração 
colopial. 



72. - Critltios da ot9anisaçáo dos serviços 
~ h n i  ~ i i i i s t e f i o  das coloriias: o da e s b e ~  
cialisação dos serviços e o da especialisa- 
ção ~ e o ~ f á f i c a  das c o l o ~ i a s .  Colonial office. 

Pelo que acabámos de expdr, vê-se que o 
critbrio da organisação doe serviços no Ministerio 
das Colonias adoptado entre 116s 6 o da eapeciali- 
sação dos aerviços, isto e, a cada repartição ou 
secção especial corresponde um determinado ser- 
viço da administração das colonias. 

Ha, porbm, um outro critério de organisação, 
que 6 o da especialisação geografica das colonias. 
Segundo este critério, os serviços do Ministerio 
das Colonias agrupam-se conforme a especialisaçf o 
geografica das colonias, isto 6 ,  em vez de haver 
uma repartição para o serviço militar, outra para 
o serviço de viaçiio, outra para o serviço naval de 
todas as colonias, etc., existe uma repartição 
abrangendo todos estes serviçoe para cada colonia 
ou para um grupo de colonias que tenham afini- 
dades geogr6ficaa e condiç8es identicaa. 

Por qualquer destes critérios w pode organi- 
sar um 3fimatério das Colonim : maa achamos 
preferivel e, em tese, mais r r c i a d ,  o da especia- 
lisaçao geo- pois n b  ss compreende que, 
para co1oni.r b condiçUes m a  &vemas, se or- 
ganizem M mviçoa~ da mesma forma. Alem disao, 



O meemo funcionario 4 tmta do mesmo serviço 
para colonias diversissimas nas auae condiçbes, 
não pode desempenhar-se bem do seu mistdr. 

Todavia quando a administr8çiio colonial n8io 
f8r prejudicada pela pouca diversidade dos servi- 
ços, e isto pode dar-se nos paizes de dominios 
coloniais pouco extensos, o criterio da eapecialisa- 
ção dos serviçori deve adoptar-se, victo que B mais 
economico em tempo e em dinheiro. Mas, tratando- 
se de paizes que possuem grandes impdrios colo- 
niaie e em condições diversas, exigindo uma grande 
complexidade de serviços, o critdrio da especiali- 
sação geografica deve adoptar-se de preferencia. 

Assim, na Inglaterra, existe o Colonial o$ice, 
que gdministra todas as colonias britanicas, exce- 
pto a India, para que ha um miniatdrio especial. 

Na Holanda tambem se adopta o critdrio da 
especialieação geogrhfica, havendo uma direcção 
para os negocios civis e politicos das Indias Orien- 
tais. 

Entre n6s tambem o ministro Josd Falcào 
fez tentativas neste sentido, mas sem resultado. 

Na lei orçamental de 1 9  13 já se faz a dis- 
tinçto entre colonias da Africa e colonian do Orien- 
te, esboçando-se desta maneira, o crit6rio da espe- 
cialisação geogrsfioa. Este criterio liarmonisa-ae 
melhor oom o principio de que a administração 
deve variar segundo o meio colonial. 



73, - fldministtaçao local. Descentialisaçáo 
a d ~ i a i s t r a t i u a .  F ó r ~ t i l a  da Tocqtieirille 
aa adtqinis t taçáo colonial. Unidade da 
aQ totidade. 

Seguidamente ao estudo d a  administração 
central e da organisação dos respectivos serviçoa, 
B mister ocuparmo-nos da administração local das 
colonias. 

Sem dnvida que os regimens politicos ado- 
p t a d o ~  para as  diferentes col\)nias influem pode- 
rosamente no sistema da  administração colonial. 
Assim, o regimen da si~jeição harmonias-me mais 
com a centralisação administrativa, não querendo 
isto dizer que, excepcionalmente, não possa dar-se 
neste regimen a descentralisação. No regimen 
politico da assimilaçào, a administração colonial 
ser& centraliaadôra oil descentralisadôra, conforme 
na metropole dominar o principio da  centralisação 
ou da descentraliseção. h'as coloniaa de regimen 
politico autonomo, o principio dominante é o da  
descentralisaçã~ administrativa. 

Mas, do rg rkendo-nos  dos diveraoa siatemas 
politico-coloni* -&to que a s  ideias centralisa- 
doras ou d t - u e ~ ! i m d 8 r r s  se podem verificar em 
paisee de difaentea, vejamoe ae o sistema 
governativo wir &nb deve aer modelado no 



principio da centralisação ou no da descentrali- 
saçiio. 

Os escritores teem-se pronunciado a favor dum 
e doutro principio, mas nito resta duvida hoje que 
a descentralisaçào conta mais adeptos, o que, de 
resto, não B de estranhar visto aer este sistema o 
mais racional e o maie consentaneo com a mo- 
derna colonisação. Com efeito, este principio - 
dizem os escrit8res - torna a vida do estado 
mais juridica e garante melhor uma boa administra- 
ção colonial, não a6 porque para bem administrar 
B preciso conhecer o meio colonial e as suae neces- 
sidades, e isto sómente se consegue com a descen- 
tralisação; dada a distancia em que as colonias se 
encontram na metropole ; mas ainda porque a cen- 
tralisaçào enbolve hesitação nas resoluçúes, de- 
mora nas providencia0 e incompetencia nos assun- 
tos coloniaie. 

Portanto, parece não restarem duvidas sobre 
a superioridade da descentralisaqão administrativa. 
E a prova de que este principio Q verdadeiro está 
nos resultados maravilhosos que a Inglaterra e a ' 

Holanda teem obtido na sua adopçHo. 
Politicamente as colonias inglezas são auto- 

nomas, e algumas com uma autonomia muito am- 
pla ; em materia administrativa adopta este povo o 
principio correspondente : a deacentraliaag&o. 



A Holanda tambem segue o aietema da dea- 
centralisação adminiatrativa. 

Na França, durante muito tempo se seguiu o 
sistema centralisador, mas hoje nota-se uma ten- 
dencia muito pronunciada no sentido da descen- 
tralisação, 

Entre 116s tamb5m se verfica a mesma ten- 
dencia. Se analisarmos os decretos de 1869, a 
lei de 1907, a Constituição dã Republica e os di- 
plomas de 15 de agosto de 19 14, resalta evideate- 
mente que todos ele8 são dominados pelo principio 
mais ou menos amplo da descentralisaçito admi- 
nistrati va. 

Vê-se, pois, que é eeta a doutrina hoje domi- 
nante em todos os povos coloniaadoree. 

A descentralieação pode fazer-se, quer entre- 
gando a administração colonial a orgitos que vivam 
na colonia e sejsm nomeados pela rnetropole, quer 
confiando-a a assembleias locais eleitas pela colo- 
nia ou nomeadas pelo governador. 

Esta ultima forma, revestindo o caracter de 
eleição, 8 que merece propriamente o nome de 
deacentralisação, e é a que mais se harmonisa com 
uma boa administração colonial. 

Antes de findar este assunto convêm notar 
que existem colonias em tal estado de atrazo, que 
não 8 posaivel aplicar-lhes aatisfatoriamente o 
principio da desçentralisapâo. Neste caso conv4m 



adoptar a fbrma administrativa centralisadora, 
pelo menos proviso~iamente. 

E' muito celebre em administração colonial 
a jbrmula de Z'ocqueville, segundo a qual o estado 
deve ser centralisador em politica e descentralisador 
em administração. NBo tem grande valor esta for- 
mula, porque a sua aplicação levaria a concluir 
que todas as  funções administrativas devem ser 
desempenhadas pelas autarqufas locais, e s6 as  
funções politicas pertencem aos pederes centrais. 
Ora este exclusivismo puro não convem a uma 
boa administração, porque niiiitos serviços admi- 
nistrativos ha que devem ser desempenhados pelos 
orgãos centrais. Portanto Tocqiieville exagerou 
muito a tendencia descentralieadora da admi- 
nistração. 

Se, como vimos, e ~ t a  formula não tem grande 
valor quanto cl, administração da  metropole, me- 
nos valor tem relativamente ás  coloniss, porque 
em relação a estas não basta descentralisar sob o 
ponto de vista administrativo, impõe-ae muitas 
vêzes descentralisar no ponto de vista politico. 

E' por isso que os colonialiutas e as  legisla- 
ções modernas intendem gue se deve confiar ao 
governador da colonia uni certo numero de fun- 
ç8es que não sómente teem caracter administra- 
tivo mas tambem politico. Assim, a politica reli- 
giosa dos indigenas 6 muito mais habilmente 



dirigida pelo governador que pelo ministro das 
colonias. Assim, a França - diz Girault - deve 
ter para com o ielamismo unia politica geral que 
se dirige mais facilmente da Algeria do que de 
Paris. O governador geral da Indo-China encon- 
tra-se em melliores condiç6sa do que o ministro 
doe extrangeiros da França para negociar as rela- 
ções internacionais com a China, visto que pro- 
cede com mais conhecimento de causa. 

Pelo que acab4mos deIexp6r v4 se que B pre- 
ferivel o principio da desoentralisaçgto adminis- 
trativa, mas nito levado ao exagero de Tocque- 
ville. 

U m  outro principio de capital importancia na 
administraç80 colonial B o da unidade da auto- 
ridade. 

Não ha duvida que o absolutismo politico, 
isto 6, a concentração de todos os poderes num 
e6 homem nlo  se pode hoje admitir, visto que 
haveria risco de confiar a liberdade . individual 
ao arbitrio de uma 66 pessoa. Segundo a lei 
sociológica de Spencer. a d!ferenciaçSo de funções 
6 a conaequente integrzçk em orgàos proprios, B 
uma condição de progresso e de civilisação. Sem 
duvida que o governo deve garantir a liber- 
dade individual, e rb o clnsegue com a diviaito 
dos poderes, porque t? desta que reeulta o equili- 
brio que produz aquela liberdade, 
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Por isso, quanto aos estados civilisados e 
quanto 4s colonias de civilieação egual á da me- 
tropole, como as colonias inglezas chamadas de 
governo responaavel, o problema ngo oferece 
duvidas, porque o principio da divisão da autori- 
dade impõe-se com toda a olaresa. 

Mas relativamente Eis colonias cuja civi- 
lisaçiSo ainda está atrazada, os escritores são con- 
cordes em que aquela diviaão não pode ser admi- 
tida. Neetas colonias sente-se a necessidade de 
concentrar o poder num a6  homem que encarne a 
autoridade metropolitana e possa vencer todas ali 
resistencias que se venham a levantar. A con- 
centração dos poderes dá grande prestigio Ei pessoa 
que os exerce, e o funcionario precisa de apresen- 
tar-se com tanta pompa, tanto prestigio e tanta 
força, que se imponha ao respeito do indigena, e 
deste modo evite conflitos e faça respeitar o prin- 
cipio da autoridade. Alem disso, esta concentra- 
ção tambem B precisa para garantir uma b6a 
administração colonial e para dar liberdade ao 
funcionario de proceder como entenda na sua 
esféra de acção. 

Em conclusão: a repartiçto dos poderes é 
consentanea com as colonias de civilisação adean- 
tada, mas, tratando-se de colonias de civilisação 
atraaada, impae-se o principio da unificação da 
rutoridade. Podemos formular o seguinte princi- 



pio : desoentralisar de grau para grau, e concea- 
trar a força dentro de cada grau. 

74, Catactet civil dos governos coloqiais. 

Estudado o problema da descentralieação 
administrativa, ocorre agora perguntar se a admi- 
nietraçilo colonial dever6 ser confiada a funciona- 
civis ou militares. 

Durante o tempo em que se adoptou o regi- 
men da sujeição, os governadores das colonias 
tinham caracter militar, porque a intervenção da 
força armada se tornava frequentemente neces- 
saria para a solução de cert8.s questões. Ainda 
hoje o caracter militar dos governadores ee impõe, 
tratando-se de colonias em via de formaçso, colo- 
niae que ainda nHo estejam pacificadas. 

Mae, normalmente, quando a vida da aocie- 
dade colonial 6 calma e tranquila, nào ha vanta- 
gens, havendo at6 inconveniente@. em adoptar os 
governos militares, visto que o poder militar facil- 
mente ravá la  para o deepotismo e calca autorita- 
riamente ao instituiçbee e ou ccwtnmee daa popu- 
1açC)es indigenas. 

Eata doutrina 6 hoje ccrrente e seguida por 
todos or eamitoree, poir 6 a qze mUI se hsrmoniar 
oom uma b6a ~drninis t rá~âo colonial, 

Muitoa oolonialiritae, portlrr, diaem que o go- 



wrno colonial, tendo embora um caracter civil, 
deve contudo ser desempenhado por  militare^. 
Para se juetificarem alegam que o governo colo- 
nial precisa de ser muito indrgico e rapido nas 
suas resoluções, e s6 a clasee tnilitar reune estas 
qualidades. 

E' claro que para bsm nos pronunciarmos 
sobre este problema ha que atender ás condições 
especiais de cada colonia. Todavia o governo mi- 
litar, embora com o caracter civil, nHo 6 muito 
conveniente para as colonias que atravessam um 
periodo normal, porque tais governos facilmente 
se deixam cair no despotismo militar, tão perigoso 
e de tiio perniciosas consequencias. 

75. - Formaçáo dos thqcioaafios colo. 
aiais .  - Metodos de recrhtamento. Leg i s~  
lação i ~ Q l ê s a ,  bolaadêsa, fraacêsa e por thn 
Qhesa. 

Um doo problemas de capital importancia 
para a administração colonial B o da formagào 
doe funcionarios coloniais, visto que dela depende 
a boa ou m& administraçào das ooloniae. 

Tendo as coloniae condições muito diversas 
dae que ee verificam na metropole, não resta 
duvida que a formação dos funcionarios, que de- 
vem servir nas coloniae, tem de obedecer a crite- 



rios diferentes dos seguidos pela metropole. Um 
bom funcionario na metropole pode não o ser nas 
colonias, porque a administração desta3 exige 
preparação especial, conhecimentos t6cnicos, eto. 

Entre n6s, at6 ha bem pouco tempo, eram 
escolhidos para as funçaes coloniais os individuos 
que na metropole tinham desesperado na luta pela 
vida. Este processo fui seguido por todos os 
grandes povos colonisad8res. 

Bem depressa, porem, se fizeram sentir os 

perniciosos inconvenientes de tal sistema, que 
levava as coknias 4 ruina fatal. Dai a preocupa- 
çiio dos estados em resolver este problema, pre- 
parando os seus fcncionarios em escolae epeciais, 
niiinindo-os de conhecimenios t6cnico~ que os ha- 
bilitem para uma b8a administração. 

Alem disso, sentiu-ee que, tendo as colonias 
condiçõss climat6ricaq muito diferentes das da 
metropole e exigindo uma robustês organica maie 
completa, era necessario garantir os funcionanos 
contra os perigqs do clima por meio de conheci- 
mentos e preparativos eapeciaie. 

Mnis OU menoa orientadas por estes prinoi- 
pioa estão sendo aa legisl~ções modernas dos pai- 
ses colonisadBres. 

Quanto ao problema do recrutamento dos fun- 
cionarios, doia sistemas podem aer seguidos : o eis- 
tema da nomeaçlo livre e o sistema dos conoursor, 



Ngo resta duvida que este ultimo sistema 6 o 
mais racional, porque garante com maior segu- 
rança a escollia das competencias, e B o que maia 
se harmonias com as tendencias democraticae dos 
povos modernos. 

A nomeação livre tem o inconveniente de se 
prestar ao favoritiamo ministerial, mas tambem 
n50 C isenta de vantagens, porque ha competen- 
cias que não querem enjeitar-se aos concursos, e 
a lime nomeaçlo poderia aproveita-las. 

Como principio, porQrn, o metodo do recru- 
tamento pelo concurso Q auperior ao da livre ea- 
colha. 

Na Inglaterra adoptam-se nistemas diferen- 
tes de recr-utamento, aegundo as condições espe- 
ciais de cada colonia. Nas colonias aiidiantadas, 
de ciuilisação aemelhante 4 da metropole, o siste- 
ma de recrutar oa funcionarios 15 pouco mais ou 
menos como o da mãe-pátria. Nem coloniaa atra- 
cadas o m6todo é diferente, adoptando-se ora o 
eistema dos concursos ora o da livre nomeaç4So. 

Relativamente Q India, os candidatos a fun- 
cionarios coloniais alio submetidoa a doia exames: 
um, para averiguar da competencia geral e outro, 
após um ano de tirocinio, de caracter tdcnico, em 
que se exige o conhecimento das linguas coloniais, 
etc. Após este exame o candidato n3ío começa 
logo ta exercer se  suas funções, mas 6 adjunto aoa 



funcionarios durante certo tempo, ate que entre 
no quadro dos funcionarios propriamente ditoe. 

Este sistema, como d evidente, d& garantia8 
duma bôa administração colonial. 

Acrescente-se a isto, que os funcionirios são 
magnificsmente pagos, isto 6, todos eles recebem 
uma remuneração correspondente ao trabalho e 
risco que suportam. 

Na Holsnda, em vês de haver uma prova 
geral e outra tdcnica, as duas provas são ambae 
tdcnicas, com um intervalo de doia anos. 

A Inglaterra e a Holanda são os paises que 
neste assunto possuem legislaqões mais perfeitas 
e completaa. 

Nos paises latinos a legislaçào sobre recruta- 
mento ainda deixa mais a desejar. 

Na França não se adopta o sistema dos con- 
cussos. A nomeação Q feita de entre os diploma- 
dos na Escola Colonial. 

Quanto rr n6s, durante muito tempo adopta- 
mos o metodo da nomeaçito livre, at6 que se criou 
a Escola Colonial pelo dtc. de  18 de janeiro de 
1906. Temos alem d i a  ca inetitutos a que j4 
noutro logar nos referimos. 

IZ O se- A lei de 25 de setembro de 1908 d' 
guinte no ãta art. 1.' : : 3 0 s  concursos para o8 

logares que constituem o 2." e 3." graus do art. 
11 5." da organisaçào administrativa da provinoia 



de Moçambique de 23 de maio de 1907 e para o0 
de caracter administrativo das  outras provinciaa 
ultramarinas e distrito autonomo de Timdr, for- 
marbo o primeiro grupo os concorrentes hsbilita- 
dos com o curso da Escola Colonial ou com o 
curso:de colonial da F ã c ~ l d a d e  de Direito a que se 
referem os artt. 99.' e 108.O do dec. de 24 de 
dezembro de 1901. ), 

Vê-ee pois que se adoptava já em 1908 o 
metodo do concurso, preferindo os candidatos 
habilitados com o Curso de Colonial desta Univer- 
eidade e com o curso da Eecola Colonial. 

Esta disp3sição está em vigor, visto que 
os decretos organicos para cada colonia, impos- 
tos pelo diploma de 15 de agosto de 1914, 
ainda nito foram publicandos. 

Esses decretos 'deverão aer calcados sobre o 
de 23 de maio de 1907, porque 6 o melhor que 
temos. 

A lei de 1 5  de agosto de 1914, na siia ultima 
base ( 50.'), tambem consigna diusposições sobre 
o recrutamento dos funcionarios. 

Diz-se nesta base : Cada colonia terá fun- 
cionarios de nomelição do M;niatro e de nomeação 
do governador. r 

((0 provimento dos logares de nomeaçto ee r i  
feito em regra por concurso, na metropole ou na 
oolonia, conforme a lei determinara. 



76. - Lei otiaaica de ad~ in i s traçáo  civi l  das 
btoviacias tilttarriatiaas. DiDlomas or& 
nicos de cada colonia. 

A lei organica geral anterior ao diploma de 
15 de agmto de 1914 era o decreto de ltebelo da 
Silva, publicado em 1 de dezeml>ro de 1869, que 
visava alargar a e ~ f z r a  dae atribiiições da autori- 
dade superior nos ramos da adniinistração que lhe 
competem e conceder 4s provincias ultramarinas 
uma certa autonomia nas suas iniciativaci. 

Atendendo ds ideias da  epoca, devemos CQQ- 

cordar que lei organica marca um progresso nota- 
vel na adminietração das norisas colonias; mas os 
principio8 nela consagrrrdos ficaram muito 4quem 
dae ideias de autonomia desenvolvidae por Rsbelo 
da Silva no rel-rtorio que precede o decreto. 

Foi por iso que se publicaram diplomae es- 
peciais pzra uma ou outra colonia, ficando em vi- 
gor poucas disposições do dec. de 18G9. Aseim, 
pnra Moçainbique publicou-se a lei de 21 de maio 
de 1907, obedecendo aos principio8 modernoe da 
administração colonial. Eata lei,. que tem vanta- 
gens incontestaveie sobre o decreto de 69,  ampliou 
oa poderes do governador, criou uma secretaria 
dos negocios indigeoas, entregou a função legiela- 
tiva á propria colonia, etc. 

A neyesiqade que se foi sentindo de  infor- 
o e 



mar a nossa legislação dos prinoipios descentrdi- 
sadores, levou os governos 4 pnblicaçlo de dispo- 
sições especiais para as outras coloniss e levou a 
Constituinte a consignar n s  Con~tituição da Re- 
publica o principio descentralisador em materia de 
administração colonial. Assim, o art. 8 5 . O ,  alinea 
c, preceitúa que o primeiro Congresao da Repii- 
blica elabore leis orgsnicas para as provincias 
ultramarinas. 

Na impossibilidade, porem, de o Congresao 
elaborar rapidamente leis organicas especiais para 
cada colonia, como preceitúa o art. 85.' da Cons- 
tituição, publicou-se uma lei geral para todas as 
colonias - a lei de 15 de agosto de 191 4. 

Ngo se pode dizer que este diploma tenha 
consagrado um amplo principio de autonomia co- 
lonial. O pensamento do legislador tambem não 
era esse, mas sim o de modificar a nossa vida 
colonial e informar a nossa legislaçilo dos prin- 
c ip io~ modernos da deecentralIsaç80. De resto, 
6 bem claro que entre n6s ainda não é possivel 
uma autonomia colonial perfeita, como por ex. na - 
Inglaterra. 

- 
~ n a l i s a r m o s  o diploma de 1814 v&-se que 
o legislador poderia ter ido mais longe no sentido 
da descentralisação, mas devemos concordar, toda- 
via, que esta lei foi um passo notavel nesse caminho. 

O ar t ,  2.' da referida lei autorisa o governo 



a decretar os diplomas organicoa de cada colonis, 
tendo em vista o seu grau de desenvolvimento e 
mais circunstancias peculiares; ,e o art. 3.' e seus 
5 5 indicam a maneira porque esses diplomas de- 
vem ser organisados. Como, porem, eles ainda 
não foram 'publicados, continuam em vigor a8 
leis organicas precedentes. 

77, - Divisa0 admi~istrativa das cologias 
bot tb~hêsas 

Para estudarmos a divisão administrativa das 
nossas coloniãs temos de recorrer ao decreto de Í 
de dezembro de 1869, porquanto a lei de 15 de 
agosto de 1914 não se refere h divisão em pro- 
vinciae. 

Pelo art. 1 . O  do decreto de 69 o territorio por- 
tuguês na Africa e na Asia formava 6 provincias, 
a saber: Cabo Verde, S. Tom6 e Principe, Angola, 
Moçambique. Estado da India, Mscau e TimBr. 

Eetaa provincias (art. 2.') dividiam-se em 
distritos, e cada distrito constava de um ou meia 
concelhos. 

Mais tarde, por decreto de 18 de março de 
1870, foi criada a provincia da Guind, que at6 ai  
esteve anexa á de Cab3 Verde. O ;decreto de 21 
de maio de 1892 organisou a provincia da GtuinB 
em distrito autonomo, mas em 18% (deo. de 18 



ds aW1) woI'bh a dar-w-lhe a oitegmia de pro- 
dncia. 

O mesmo se deu com Tim6r: por decreto 
de 30 de dezembro de 1897, Timor foi desagre- . 
gado de Macau e convertido em distrito autonomo. 
Mais tarde, o deareto de 9 de dezembro de 1909 
converteu-o em provincia. 

Ficam, deste modo, divididas em 8 provincias 
as nosPrau colonias. Estas pro\inciae ( base 31." 
da lei de 15 de agoeto de 1914) acham se dividi- 
das em distritos, concelhos, circunscrições civis 
e oapiteniae móres. 

DA-se o ndme de concelhos Qs circiinacriçbee 
administrativas que abranjam ae povoações sedes 
de governo de colonia ou de distrito, ou outras 
povoações importantes pela aglomeração da popu- 
laçào branca ou assimilada, ou pt 10 desenvolvi- 
mento comercial e industria1,'e ainda as areas em 
que as populaçbes indigenas tenhatil atingido um 
grau apreciavel de instrução e progresso. 

As Qreas adminintrativaa qiie s j lm  habitadas 
por povos indigenas pacificados, m l s  não civiliea- 
dos teem o nome de cii.cunsn.igÕes civis. S e  e s ~ e s  
povos ainda nãg eetã, ploi6ca I ~ S ,  a* ttre~s t i m  i n 
o nome de capitanias móres ou comandos mili- 
t a r e ~ .  

Od oouceIhos poder50 ainda repartir se em 
áiifthu oarreepoadendentes a bairroe ou aldeiae, 



fregueziaa oh localídades, tambem organíaadae 
administrativamente ; a circunscrição civil em de- 
IegaçBes, divisges ou postos civis diversos ; as ca- 
pitanias mores em postos militares. 

78. - GovetQos coloqiais. Govetaadotes Qetais. 
Governadotes de $ r o u i ~ c i a .  Govet~adotes 
de distt i te .  

Segue-se agora o :estudo da organisaçlo ad- 
ministrativa das nossas colonias. 

Dispõe o art  2.' da lei de 15 de agosto de 
1914 que o governo seja aiitorisado a decretar os 
diplbmaa organicoa de cada colonia. Ora, como 
at6 & data estes diplomas ainda não fossem publi- 
cados, sendo crive1 que brevemente o sejam, no es- 
tudo da organisaçfo administrativa limitaremos as  
nossas apreciações As disposições gerais desta lei, 
de harmonia com a qual aqueles diplomaa serão 
elaborados. 

Principiemos pelo o ~ g ã 3  principal da colonia 
- o govo~*nadot*. 

A lei mantêm a distinção entre governador 
geral e governador de provincia, mas essa dis tin- 
ção 4 qna8i adramente honorifica. Assim, dir a 
base t) .", ter59 o tratamento de governadbr geral 
os govtrnadores de Aogole, Mqç lmbique e Estado 



da Xndia, e o de governador de provincia os daa 
restantes coionias. 

Os primeiros teem no territorio da respectiva 
colonia as honra8 de Ministro; os demais teem as 
horas de general comandante de divisão e de vice- 
almirante comandante de esquadra. 

O governador geral ou de provincia (base 9.") 
e ~ t i  directamente subordinado ao Ministro das 
Colonias, e responde pelos seus actos, civil e cri- 
minalmente. 

O governador geral 6 nomeado pelo Senado, 
ou pelo governo, achando-se encerrado o Con- 
gresso - art. 25.' e 5 unico da Constituição. 

Esta disposição 6 nova, porque at6 4 data 
da publicação da nossa lei fundamental, competiam 
exclusivamente aos governos tais nomeações. 

Nto  devemos admirar-nos de tal inovação, 
visto que as Constituiçtles das republicas ameri- 
canas, sobre as qiiais a nossa foi calcada, exigem 
a aprovaçiio do Senado para a nomeação dos 
funciontíriris. 

Entre n6s apenas se adoptou tal principio 
para a nomeaçiio dos governadores geraie das 
colonias, viato que era necessario tornar estavel a 
eituação deates altos funcionarioe e eubtrai-10s 4s 
oscilsç6es politicas doe governos, que poderiam 
prejudicar a administração colonial. 

Se, porem, foi wee o intuito da Cooetituiçfio, 



ele não se realisa inteiramente, porque o bíinistro 
das colonias pode, sem ouvir o Smado,  demitir o 
governador. Assim, temos que o Senado pode opôr- 

I se S nomeaqão de certa pessozi, mas n&o pode impe- 
dir, qiie o governo dirnita o governador nomeado. 

A nomeaç~o do governador recair4 em indi- 
vidno reconhecidamente competente, de mdrito j& 
revelado no desempenho de funções publicas ou 
no estudo dos assuntos coloniais. N i  falta, impe- 
dimento ou ausencia do governador faz as suas 
vezes o vice-presidente do Conselho do Governo 
-base 7.'. 

Como se vê, entre n6s adopta-se para estes 
funcionarios o sistema da nomeação livre e n8o o 
dos concursos, o que, de resto, d nacional, porque 
funcionarios de tal categoria não se siijeitariam a 
um concuso. Este sistema B egualmente adoptado 
por todos os grandes povos coloniais. 

0 s  governadores teem muitas atribuiçfles, como 
se pode vêr pela leitura dos bases 12.", 13.' e 14.=, 
todavia esses poderes não são tã, amplos como os 
que possuem os governadores quasi monarcas 
das colonias holandesas. Nem admira que isto 
assim seja, visto que n6s ainda niio podemos por 
em prlitica um regimen amplo de autonomia e des- 
centralisação. A nossa politica colonial foi de assi- 
milação ate á proclamação d a  Republica, e não se 
podia passar bruecamente desse regimen parg a 



ailt momia, sob pena de provocar perturbaçaee 
graves Eetamos num periodo de traneiçlo. 

E' certa, porêm, que os governadoree, com 
ae atribuiçbes qiie a lei Ihee conft;re, j6 ficam ro- 
deados de baetante prestigio que os imponha ao 
reupeito do indigena. 

A lei de 15 de %gosto n5o ae limitou a reco- 
nhecer a competencia do governador em certos 
casos, mas att? enumQca aqueles as~untos  de 
alto interesse para a colonia e pnra a metropole, 
em que ele 6 incompetvnte. Assim, diz a base 19." 
que o governador não pode alterar o disposto nesta 
lei, alterar os limites da colonia ou alienar parte 
do territorio em favor de colonia ou nação estran- 
geira, declarar guerra ou fazer a p ~ z ,  fazer 
concess6es que envolvam direitos de sobera- 
nia, etc., etc. 

O govei.nado~ de disti.ito está subordinado ao 
. governador geral, e 6, na área do distrito, o dele- 

gado desta autoridade. E3te governador Q no- 
meado pelo Ministro das colonias, sob proposta do 
governador geral (base 32."). As suas atribui- 
ções R ~ O  mais restritas que as deste ; Q reeponsavel 
perante o Minietro e corresponde-se com este por 
intermedio do governador geral. 

O governador de distrito exerce nele funções 
executivas, dirigindo superiormente todos oe eer- 
vipe puhlicos, e representa, na aueencia do gover- 



nador da colonia, a -8oberania naoional, competin- 
do-lhe variae atribuiçoep que est&o enlimerãdag ns 
baae '39.". 

79. - Coõselbos colosiais. Conselhos de 
bovetqo.> Conselhos de distt ite. 

Ae colonias, sendo organiemos socir~il bastan- 
tes simples, não davem ter uma organieação odmi- 
niatrativa muito complicada, mas tambem nEo 
tão rudimentar e simplificada que prejudique a 
boa adminietração colonial. 

E m  todae ae colonias o governador B assistido 
por um Conselho de Governo, ( b a ~ e  22.' ) que 
possue uma organieação muito semelhante 4 dos 
conselhos de governo dae coloniae inglrzas, cha- 
madas - da coroa. 

\ 

Os Conselhoe de Governo, diz a base 23.', 
elo constituidos por babitantee da colonia, fuocio- 
narios e nito funcionarios. A proporção entre o 
numero de membros funcionarioe e não funciona- 
riós varia de colonia para coloqia, segundo o e m  
deeenvolvimento, ma0 o numero doe niio fuhciona- 
rios n%o excederá doia terçoe do total. - 

Na composição doe Conselhse de Governo 
observar-se-hf o as regras consignadan no0 diferen- 
tes numerou da baee 24.' Quanto ao funcions- 
mento veja-se o dieposto na baee 25.' 

84 



Os Canaélhas h fG)ovemo ttem competencls 
a b ~ b t t i n  6 delibeiritim, seguado os aasas, iobi9 
a administrsçIto da respectiva colonia (bw* 
27.' e 28.'). 

NU bohiae  dióididrb em diattitos serãó botes 
represesbntddtm retopre a q u e l a  Conselhos por 
membros eleitos em cada distrito (baae 26.'). 

Pelw \e98 rnbriares exiatia o chamdo Con- 
s t 2 h  & &bOiwi&, QUB f~incionava como trihndl 
Qé cbaftaoioso. A ki qm estamos irnalieando nló 
o mmionr  c m  te1 n6iile, embora, ma baile 29.', 
se estabeleça um tribunal privativo para julgar 
t~ qaestbes do coatendoao sdminietrativo, fiecal e 
Y, de contas. 

Os governadoree dar eolonirs teem ao sou 
mrviço diversos funcionarios para os auxiliar 
as adminiatraçlo colonial. Ha, com efeito, em 
volta do governador geral uma s6rie de secretarias 
aomerspondentes am diferentes serviços e dirigidaa 
pebe respeetivm chefes. 

Eetes foncionarioe alto nomeadas pelo Minia- 
trir, ou pelo governador, nos termos da bsw 50.' 

Jnhb do governador de cada dietrito, excepto 
noa diatritoa militares, haver4 um con~elho de dia- 
Mb, eompsto de membroe hnciosarios, ddeigna- 
dos de entle os ahefee do serviço distdí'td, e8de 
arambos nito fundionatioe, ebitoiil oa nomedos 
por quaisquer dos p ~ e ~ t t b ~  i&&s W, h.' 2.' 



80 - Cowalbos. Cit~bsscii~W ci %ir. 
Capi taqias~n)sr es 

Seguindo o r a m  descrecqnh dq divi;b 
administrativa, vamoe rgorcr ocupar-noe &i a* 
oelhos, circunearições oivie e oapitanioir-morea. 

A lei organica das nossas coloniaa de 16 69, 
agosto de 1914 refere-se a este assunto n r  bqjp 
37.' e aeguintea, dizendo : Haver4 em cada úoawc 
lho um administrador ou chefe, delegado do g~ 
vernador e a :ele subordinado. Compete-lhe pro- 
ver 4e necessidades dos serviços administrati~oo- 
em todos ou sseuntoe que não eatejam especiql- 
mente cometidos a outrae autoridades ou funch- 
narios, e exeroer ae fungee atribuidas aos admi- 
aiatradores de aoncelho, nos artt. 276.' 8 279." do 
Codigo Adminietrativo de 4 de maio de 1896, n& 
msdida eapecialmente definida para oada oolonia 
nos decretos eepeoisie. 

O administrador tem d auri u~dem fupninan- 
rios auxiliares. 

Em orda oiroaaaoriçlo aivil (h 88.4) h 



nd um admini~trador ou +e& dakgndo do go- 
vernador e a ele subúrdinado. As snaa atribuições 
(baee 38.') 080 de protecçiio ao8 indigenas, visto 
que nestas circiinacriçbes predomina o elemento 
idigencc; mas estes rrdrnini~tr~dotea tambem dee- 
empenham furiç8.s semelhantes ás dos administra- 
dores de concelho, se o permitir o estado de civi- 
lisação das populações indigenag. 

, A' frente das capitanias-mores ou comandos 
militares f baee 39.') está um capitão-m6r ou co- 
mandante militar. Compete-lhe especialmente a 
execuçElo, persisteqte e habil, do plano de ocupa- 
@o definitiva do territorio e sujeiçgo das suas po- 
pu)eçl)es, a manutenção da ordem pi~blica, eto., etc. 
As atribuições do capitiio-m6r são simultaneamente 
civis e militares. 

Diz o n.' 5.' da base 31.' qne os concellio~ 
poderão ainda repartir-se em areas corresponden- 
tes a bairros ou aldeias, freguezias ou localidades, 
tambem organisadas administrativamente ; a cYv 
cunacriçtlo oivil em delegaçoes, dividaes ou portoe 
civis diversos; os oapitanitis ou comandos em pos- 
tos militares ; pc~dendo tanto estas repartiçbee como 
as da cirounscrição abranger um ou mais agrupa- 
mentos étnicos ou politicoa de indigenae, a cuj3e 
chefes será, quando aonviei, atribuida uma função 
administrativa, embora rudimentar, na respectiva 
&ma territoria!, 



As subdivis8es aeferidas neete n.' (baee 
 ergo adminiatradae por funcionarioe aubordinísd~ 
aos chefes da áreas que imediatamente as abran- 
jam, delegando estes naqueles parte das suas atri* 
buições, pela forma estabelecida noe diplomse ee- 
pecirria de cada colonia. 

Como ne vê na base 31.", n." 5.", u&mu 
parte, eetas siibdivis6es podem ser confiadas ao8 
chefes indigenas. E' a coneagração legal do psin-: 
cipio que manda conservar oe usos, coatumes e 
autoridade indigena. .I, 

Como a administração local n&o Q exerci& 
simplesmeote pelos delegados do governo, ma& 
tambem pelas corporações administrativas, aw 
gue. se agora o estudo das 

81. - I~sti t l i ições mlioicibais e locais: 
camatas, cotr)i~dOes mliaicipais e jhatas locais 

Assim como na metropole a adminietração é 
simultaneamente exercida pelos delegados do poder 
central e pelas autarquias locais, asaim tambem 
nas colonias se procurou eeguir o mesmo sistema. 
Com efeito, ap6s a implantação do constitucziona- 
lismo em Portugal, foi tal o desejo de praticar cr 
aasimilação na nossa administraçto colonial, que 
bem depreesa ee extendeu o regimen do municipa4 
lismo .b nossas regi688 afri~anas, ande, eomp dia 



&winbo de Albuqnerque, não haeb iadivjdaos 
pua se arganisarem as corporaçõee administra- 
t iva~, 

NBo resta duvida que a deecentralierçilo ad- 
miniitrativa d l  optimoe muultadoe, maa aómente 
noe paizee civilieadoe, onde haja individuoa capa- 
nrw de exercer oe cargoe municipaie com eaber e 
honestidade. E aa nossas ooloniae não ee aoham 
infelizmente em tais condiçbfi. 

E a prova de que o municipaliemo paro nHo 
dti reaultadoe B que oe grandes povoe ctoloniaie 
nito o adoptam na adhinietração dae auas cotoniae. 
Aaeim, a Inglaterra apenae tem instituiç6ee muni- 
oipaie em tree das euas coloniae africanas (Cabo, 
Natal e RodBeia) e não tgo amplamente como n6e. 
A França apenas adota instituiçõee municipais na 
Reuni30 e no Senegal, duas çoloaiae bastante 
adsoatadae axp civilioaç80. No Ooago belga nito 
ha um unico municipio. 

A noesa legislação administrativa em relação 
ás colonias tem evolucionado no eentido de p8r 
de lado oe principio8 vicioeos da ~eimilruçib e no 
sentido de ee realiear cada v6s mais nae provinoias 
ultramarinas o principio da autonomia e descen- 
kalieagb. 

Aeaim, pelo decreto de 1 de derembro de 
LSG9 havia naa noosaa provinciao ultramsrinaa um 
d tipo de i ~ t i t n i p b a  muniaipais - u Oarnurs, 



c o a  dtribuiç8es òemelhdnte~ &e da mett.ople. E 
nos concelhos em que n&o hsja nirmero iudkiéáte 
de pessoar aptas para 06 cargod mutticipais, estes 
devem ser desempenhados por um chefe, com atri- 
buições civfe e militares ( art. 72.", Ij 3." dec. de 
69 ). Este cliefe, juntamente com doia oidadsos 
anualmente nomeados pelo governador geral, 
conetituem ema comissfio municipd com 6s atri- 
buições das cameras. 

O decreto de 23 de maio de 1907, relativa 
mente 4 nossa provindia de Moçambiqne, acabou 
com esta uniformidade e criou t r ê ~  tipos de insti- 
tui<õrs municipais. Este sistema repreeenta um 
grande avanço sobre o decreto de 69, porque re 
adoptam corpos adminiatretivoe divereos jpara as - 
diferentes coloniae, de harmonia com o eeu grau 
de desenvolvimento. 

Assim, o art. 105 dispõe que as povoaçõ?~, 
onde exietam pelo menos 2:000 europeus, tenham 
uma cantara municiprrl, compoeta de um presi- 
dente e quatro vogais, funcionsndo durante doh 
anos; as s6dee de distritos e todas ae outras laõd- 
lidades (art. 106."), onde haja pelo menoe 100 
aontribuintee europeus, ser80 regidae por cornhsbtu 
municipais compostae de um presidente e de doi8 
ou quatro vogais, conforme a populaçHo; ae restm- 
tes povoações (lart. 106.", 5 1.") serão regidas por 



.~dilidades, & frente das quais estk um encarregado 
que ser8 o chefe da admini~traçlo local. 

Como se vê, Q medida que as xoaas territoriais 
se vão civilieando, tambem se vão cedendo áe ins- 
tituiçoes locais maiores garantias e liberdades, 

Presentemente este assunto está regulado 
pela lei de 15 de agoat9 de 1914 ( I ) .  

As i,nstituições municipais e locais (base 24.") 
serão representadas nas colonias por camaras 
ou comiss6e.s municipais juntas gi;rais, 'que pode- 
rão Rer de nomeaç30, e de eleiçSo, ou em parte de 
nomeação s em partae de elei(Ro, conforme o go- 
vernador, com o voto de deliberativo do Conse- 
lho de Governo, determinar. 

As camaras e comissões municipais (base 45.") 
teem, na respectiva circunscrição, Ia kornpetencia 
que lhe fôr fixada nos diplomas organicos de cada 
colonis. 

Aos administradores das edilidades incum- 
bem os serviços de caracter urbano usualineote a 
cargo das camaras, e a execução de melhoramen- 
tos locais que caibam nos seus recursos, n5o Ihes 
(sendo permitido estabelecer impostos ou taxas, 
reeolver sobre contractos ou emprestimoa, adqui- 
ou alienar bens, eto., etc 

(1) Para dar ao eetudo dwte aesurito o desenvolviinento 
conveniente re. omendamoe a leitura deste diploma, que n%o t:ane- 
çreVPpO.9 nu integra, por eer mnito esteuso, 



880 atribuições das juntas locais : abrir, con- 
servar e arborisar os caminhos e estradas, cons- 
truir pontes, diligenciar que as vias fluviais ou na- 
vegaveis sejam mantidae limpas e desobstruidas, 
cuidar da limpeza e regularisação das ruas, etc., etc. 

A acção administrativa das camaras, comis- 
sões municipais e juntas (base 43.") exercer-se-ha 
na cidade, vila ou povoaç8o onde tiverem a sua 
sdde, sómente oii tambem, em uma Ares circunja- 
cente a determinar. 

Dado o atraso em que, regra geral, se encon- 
tram as nossas colonias, n&o convinha dar-lhes 
uma larga autonomia municipal ; por isso, algu- 
mas deliberações mais importantes dos corpos 
administrativos não são executorias sem a aprova- 
çiio do governador em Conselho do Governo. A 
base 49." enumera essas deliberações. 

Já vimos que a conservação dos usos e cos- 
tumea indigenas constitue um principio hoje geral- 
mente seguido por todos os povos colonisadores. 
E' mister, por isso, conservar os organismos admi- 
nistrativos indigenas. 

Dentre estes devemos destacar, pela sua im- 
portancia, as comunidades aldeanas da Indirr, 
que repreeenta a forma primitiva da propriedrrde 
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oomunitdria do Oriente. Estae comunidades foram 
reorganisadas pelo dec. de 15 de setembro de 1880 
e Regimento de 1882. 

Por falta de tempo apenas faremos um ligei- 
ro eetudo das comunidades das aldeias, n8o nos 
preocupando com outros tipos fmenos importantes 
de instituiç6vs indigenas existentes na India (I). 

Perde-~e na noite dos tempos a origem desta 
intituição, levando tudo a crer que ela provenha das 
aglomeraçdes ou agrupamentos que se formaram 
em seguida 4s invãsdes, nos vales da India, para 
poesuir e explorar o solo. E' natural que os che- 
fes ou patriárcas destes agrupamentos se juriltas- 
sem formando uma especie de camara, com fun- 
çdes de administração e interesse geral dos bens 
da comunidade - a camara doa gão-cases (chefes 
de familia). Esta qualidade de gão-cases foi-se 
t r ans~ i t indo  hereditariamente. H a  uma outra 
classe, uma especie de patricios, chamada - os 
jenuarios, que participa dos rendimentos da comu- 
nidade. 

Alem destes, ha a classe dos servos e dos ren- 
deiros-foreiroe. 

A classe ou casta dos rendeiros proveio da 
necessidade que os gão cases sentiram de Ihes dar 

(1) Vide Lopo Vaz, obra citads, onde este assunto B V@- 

gado deeenvolvidiuneote. 



uma participaçâo nos rendimentos da comunidade, 
Os titulos desses rendimentos chamam-se tangas. 

Os laços que prendem estes individuoa 4 co- 
munidade não são de sangiie, como acontece com 
os güo-cases, mas de puro interesse. 

No periodo do dominio iqosulmano a proprie- 
dade, em harmonia com as ideias dominantes, foi 
considerada como pertencendo aos governantes, 
sendo a comunidade foreira daqueles. Conquistada 
a India pelos portugneses este regimen manteve-se; 
de maneira que o eetado era o verdadeiro proprie- 
tario e a comunidade foreira dele. 

A orientação assimiladora que tomou a nossa 
politica colonial at6 ha bem pouco tempo, não 
chegou felizmente ao ponto de extinguir estes tra- 
dicionais organismos. E' certo, pordm, que varioa 
diplomas os teem modificado mais ou menos, sendo 
essa a razao porque hoje a vida da comunidade 
das aldeias Q muito diferente da de outro tempo. 
Assim, o Codigo das comunidades aprovado pelo 
dec. de 12 do janeiro de 1908, a que se refere a 
portaria do governador geral do Estado da India, 
de 1 de dezembro de 1904, veio remodelar as co- 
munidades, que at6 ai, como dissemos, eram re- 
guladas pelo dec. de 1 5  de eetembro de 1880 e 
pelo Regimento de 1882. 

E' pois pelo codigo de 1908 que hoje se ragu- ' 

lam as oomunidades aldesnaa da Jndir, 



83. - fioçaes de otiaaisação jhdiciaria. Trin 
bhqais etiropehs e i~d igenas .  O eretcicio 
das fhnçOes jhdiciais bela ahtoridade 
a d ~ i ~ i s t r a t i u a .  Contencioso a d m i q i s t t a ~  . 
t ivo e fiscal. 

Conhecidos os principias fundamentais regu- 
ladores da administroçâo das nossas colonias, se- 
gue-se o estudo da organisaçâo judiciaria. 

Para que a administraçiio da justiça seja 
perfcita entre os indigenas, torna-se neceesaria 
uma dupla categoria de tribunais nas coloniarc : 
t r ibue i s  europeus e tribunais indigenas. Na ver- 
dade, não se compreende que as questges entre 
indigenas, principalmente tratand.1-se de coloniae 
atrazadas em civilisação, não sejam apreciadas e 
julgadas pelos tribunais indigenas, os quais, sem 
duvida, são mais ;compatentes para conhecer os 
usos e costumes dos naturais da colonia. Por 
outro lado, tratando-se de colopias desenvolvidas, 
em que os indigenas já ~ ã o  civiliuzdos, as  suas 
questões devem ser julgadas por tribunais euro- 
peus, que ap1icarã.i o estatuto europeu. 

E' clero que os tribunais indigenas devem 
ser fiucalisados pela autoridade europeia ; mas di- 
vergem os autores quanto ao modo de fseer esta 
fiscelisaçiio. Assim, uns diaem que esta deve con- 
sistir na permisego &e partea de recurso de apels- 



ção para os tribunais europeus ; outroe, p ~ l o  con- 
trario, intendem que a fiecalisação se deve fazer, 
nomeando o governador geral os juizes doa tri- 
bunais, e dando, por outro lado, ao indigena a 
faculdade de se queixar Se autoridades europeiaa 
quando a sentença não for justa. 

Esta segunda opinião, defendida por Girault, 
parece-nos mais rasoavel que a primeira, porque, 
não sendo os tribunais europeue competentes para 
julgar as que~tbes dos indigenas em 1.' instancia, 
6 jueto que tambem o niio sejam para a apelagão. 

Quanto ao problema de saber por quem de- 
vem ser juigadas as questges entre indigenae e 
europeus, opinam uns que o julgamento deve ser 
confiada ao juiz do reo, e outros dizem qve essas 
questbes devem ser julgadas pelos tribunais euro- 
peus. Criticando estas opiniões, diremos que, no 
primeiro caso, muitas vezes os europeus se teriam 
de dirigir aos tribunais indigenas, e no segando 
poderia n8o haver para oa indigenas garantia 
duma jugtiça imparcial e consentanea com os seus 
1180s e costumes. 

Parece-nos mais razoavel a organiaaçlio de 
tribunais mixtos para a eolução das questões civis, 
Esses tribunais serão constituidoe por um juiz eu- 
ropeu e outro indigene, sob a presidenaia dum 
funcionario adminiiatratioo, tendo por niierilio man- 



ter o equilibrio entre os interesses opostos dos eu- 
ropeus e dos indigenas. 

Quanto ás questges penaia, elas devem ser 
julgadas pelas autoridades europeias. Convêm no- 
tar que estas quest6es não devem ser confiadas 
aos tribunais, mas sim 4s autoridades administra- 
t iva~ ,  visto que estas estão cercadas de grande 
prestigio, e o indigena, no seu espirito simplee, 
niio compreende a divisão dos poderes, de modo 
que seja uma a-utoridade que prenda e outra que 
aplique a pena. Perante o indigena, a autoridade, 
que não tivesse a faculdade de castigar, despres- 
tigiar-se-hia. 

Deve conceder-se aos indigenas o direito de 
apelação e revista, para garantir uma b6a admi- 
nistração de juatiça. 

O jilri não se deve admitir, porque, quer ele 
fosse constituido por colonos quer por iudigenas, 
niio ofereceria garantias de imparcialidade. O jiiri 
supbe uma civilisaçIo bastante avançada. 

O diploma fundamental sobre administração 
da justiça nas nossas colonias B o regimento de 
20 de fevereiro de 1894. E quanto ás atribuições 
judiciais devemos citar o deor. de 23 de maio de 
1907 (art. 95.O) em que se atribuem funçbes ju- 
diciais aos administra dores das cirounscrições oivfa 
da provincia de Moçambique.' 

Preeentemente este assunto B regulado pela 



lei de 15  de agosto de 1914 (base 38.'), em que 
se enumeram os assuntos que competem ao admi- 
nistrador ou chefe delegado do governador. 

Entre outros assuntos, compete-lhe estudar 
0s usos e costumes indigenas, dirigir) a1politica 
indigena, exercer as funçOes judiciais, cobrar 
impostos, etc., etc. 

Pelo regimento do 1894 as nossas colonias 
dividiam-se em 3 distritos judiciais : o de Loanda, 
o de Moçambique e o de Nova Gôa ( art. 1.' ). Os 
distritos dividem-se em comarcas. As comarcae 
de Cabo Verde e GuinQ dependem do àiatrito ju- 
dicial de Lisboa (art.  5.' s unico e art. 6 . O ) .  

As comarcas dividem-se em julgados muni& 
pais e estes em freguezias. Nã sQde de cada dia- 
trito ha um tribunal de 2." instancia chamado - 
Relação. Na sQde da comarca ha o juiz de direito. 
Em cada freguezia ha um juiz popular, etc. 

Para completar este assunto resta-nos tratar 
do contencioso administrativo e fiscal. 

A organisação e competencia dos tribunaie 
do contencioso encontra-se na base 29." do di- 
ploma de 1 9  14. 

Para n%o estarmos a tomar muito espaço com 

o desenvolvimento deste assunto, recomendamos 
s leitura de tão importante decreto, 



PARTE 111 

84. - R a i n i e n  das tet tas .  Regimeti das  t e t t a s  
indideqas. Resetvas indigeaas e a l d e a ~  
mento dos  iqdidenas. D o ~ i q i o  das  terras 
vagas, 

Merecia um largo desenvolvimento esta ter- 
ceiõa parte do nosso curso, mas como o tempo es- 
casseia, limitar-nos-hemos a traçar em linhas 
muito gerais alguns doa pontos mais importantes 
da economta co loniat. 

Principiaremos pelo regimen das terras, visto 
que ele 6 da maior importancia, seja qual for a 
especie de colonia que estudarmos. E como 6 pela 
agricultura que se principia a exploraçao das co- 
lonias, oonvêm saber como se devem obter as  
teras; ou melhor, convem estudar o regimen das 
terras. 

Durante muito tempo se intendeu que os in- 
digenas não tiqbam direito algum, nem de eobe- 

as 



ranfa nem de propriedade. Esta opinito, por 
absurda, caiu pele baae e hoje B indiscutivel o 
principio do respeito pela propriedade dos indige- 
nas. De reato n8o se poderiam coneervar as raças 
indigena~, sem lhes garantir a sua propriedade. 

Nem ee diga que os indigenas não compreen- 
dem a propriedade individual, visto que este regi- 
men niío B o unico que nos aparece atrav6z a histó- 
ria. Tambem se nilo argumente com as dificulda- 
des de delimitação, porque ;os limites podem ser 
firados ou por meio da Brea que os indigenas cul- 
tivam e percorrem com os seus rebanhos, ou pelam 
reservas que elas guardam para fazer face &e suas 
necessidades e Bs da sua familia, ou promovendo 
o aldeamento dos indigenae com o fim de se auxi- 
1' iarem. 

Não obstante respeitar-se a propriedade in- 
digena, ainda ficam nas colonias terrenos vagos. 
Resta saber a quem pertercem estes terrenos 
desocupados. 

Tres sietemas tedm eido apresentados para 
solucionar o problema : a ) coisas nullius ; b ) pro- 
priedade no estado ; c)  propriedade das colonias. 

O sistema das coisas nullius, isto 6, que as 
terra8 vagas não pertencem a ninguem, est4 hoje 
posto de parte. Este sistema, alem de nSio ter 
fundamento algum, prestar-se-ia a abusos, por- 
que 05 partioulare8 muparitm terrs~os (W e~tOn- 



e80 maior do qpa else ,poderiam &osar a 4 p  
veitar 

O segundo sistema B racional para oa povos 
que praticam o regimen da assimilaçíio, e f u n h  
no principio de que o estado, pela ocupaçi30 e con- 
quista, adquire o direito de propriedade e de so- 
beranfa sobre toda a colonia. 

Pelo terceiro sistema dá-se 4 colonia a proprb- 
dade das terras vagas, competindo 4 legielaçiio 
local regular o regimen da propriedade. Este prin- 
cipio 6 compativ,el com o regimen da autonomia 
colonial e recebeu a aprovação do Congresso 
Intern. Colon. de 1900. 

85. - Coúcessaes itathitas. Ce~cesaòen omton 
sas. Legislação botthihésa. 

Quer a propriedade das terras vagas per- 
tença ao estado, quer pertença 4 colonia, B mie* 
saber como B que os terreno8 devem ser conoedi- 
dos aos particulares para estee os explorarem. Hn 
 brios sistemas, mas podemos agrupa-los em duas 
categorias : concessbes gratuitas e onerosas, 

Preconisa-se o sistema das conoeae6ea p t n i -  
tas, porqqe, regra geral, as pessoas, que se aten- 
turam a exploragdea agrioolaa nes ooloaiu, .do 
pobres, nto podendo, por isso, aproveitar-re h a  
sonceee6ea oneroeas, O sistema daa oonosliabeli p- 



hitas tem o inoonveniente grave de se prestar ao 
açambarcamento das terras pelos colonos pouco 
honestos, eap6culadores e astutos, vendo-se os 
proletarios pobres e ignorantes na dura necessidade 
de as pagarem Aqueles por altos preços. 

Alguns escritores defendem o sistema da 
venda dos terrenos, ou em hasta publica ou por 
preço fixo. Este processo de conceeeão daria em 
resultado que só oe ricos poderiam adquirir terras, 
quando os preços fossem elevados ; e se eles fos- 
sem excessivamente baixos enfermaria este sistema 
dos vicios das concessbes gratuitas. 

Como nenhum destes sistemas é isento 
de inconvenientes, alguns colonialistas defendem 
os sistemas do a9~endarnento e da enfiteuse, como 
mais racionais e prátioos. 

O sistema do arrendamento ainda tem o in- 
conveniente de o arrendatario perder o direito 4s 
bemfeitorfas logo que termine o praso ; por isso 
ele não cultiva as terras com aquele cuidado ou 
estimulo que sentiria se elas lhe pertenceeeem ou 
auferisse todos os beneficio6 . 

O aiatema da enfiteuse 6 o prefrrivel, porque a 
certeta de que o dominio util pertencer4 a quem 
desenvolveu a propriedade estimúla os colónos a 
um trabalho maie produtivo. Alem disso, neste 
uiefema o conceesionario, ao principio, nLo paga 



nada ao estado. 56 passado algum tdmpo 6 que 
paga um f6vo. 

Estes sistemas recomendam-se mais ou menos, 
segundo os povos colonisad8res e as condições 
especiais de cada colonia. Em tdae, porêm, o sis- 
tema da snfiteuse 6 r, melhor. 

Entre n6s domina o sistema do aforamento 
e do arrendamento. 

Este assunto est& regulado pela lei de 9 de 
maio de 1901, pelo regulamento de 16 de novem- 
bro de 1899 e outros diplomas posteribres. 

86. - R e i i m e ~  do trabalho, fíbolição da escta. 
uidáo. 

Para obstar 4 crise económica que atravee- 
sam as coloniao depois da extinçito do regimen da 
escravidão, é mister evitar a falta de trabalho. 
Como, para conseguir este fim, são neoessarioa 
braços, os estados colonisad6res taem lançado mil0 
de varios expedientes uns directos, outros indi- 
rectos. 

Assim, a repreasãto da vadiagem pelo caatigo 
do trabalho obrigatorio nas colonias ; o aumento 
das necessidades indigenas, que estimulariam os 
negros para trabalhar ; o lançamento de impostos, 
que obrigaria os indigenas ao trabalho para os 
pagar ; -- tudo isto alto meios indirectos de que 



oetptadoi kng.mIm&o pagrIcomegnir bsaços qw 
cultivem os terrenos coloniaie. 

Pordm, tendo-se verificado a ineficdcia destes 
meioe, bem como do trabalho salariido, pretendem 
alguns aut8ree que os estados uzem do sistema 
directo, isto 8, a escravidão e o habaiho obriga- 
tório. 

Como a eecravidão 8 hoje inadmiasivel por 
d r  incompativel com a civilisaçto, fios simples- 
mente em campo o sietema do trabalho obrigatório, 
que tem sido seguido nas noasas colonias. 

Mas onde não hs braçoe indigenas sufioien- 
t a ,  recorre-se á emigração europeia, que, toda- 
via nto tem dado grandes resultados, prinoipal- 
mente nas jazendas, dada a dificuldade de acli- 
mahgeo. 

T e m e  reciarrido tambem a emigraçito aili& 
tica e africana, mas os elementos desta emigraçiio 
silo germeos de degenera63 o. , 

Sobse este aaeunto exiate o decreto de 27 
de maio de 1911, que modificou o regulamento . 

do trabalho doe indigenaa naa ooloniaa portn- 
gu6rar. 



N O T A  

Sobre a administração financeira dae pro- 
vinciae ultramarinas o Ex."" Profeesor deste curso 
aconselhou a leitura do diploma n." 278 de 15 de 
agosto de 1914, que contêm toda a mst6ria rela- 
tiva a este importante aseunto. 
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Colonisaçáo e adininistraçáo colonial 

Colonia. ccnceito . . . . . . .  
Colonias. possossõas e dependencias . 
Colonistção . Seus caracteres . . .  
Emigração. tolonisação e imperialismo 
Causas da colonisaçáo . Seus caracteres 
Fins da colonisação . . . .  

. . .  Legitimidade da colonisação 
. . . . . . .  Ontras escolas 

Utilidade da colonisação . . . .  
. . .  Formas da expansão colonial 

Classiíicação económica das colonias . 
Fundamento historico da colonisação . 
Colonisaçáofenicia . . . .  
Colonisaqão grega . . . .  

. . . . . .  Colonisaçáo romana 
. . . . .  Colonisação espanhola 
. . . . .  Colonisaçáoholandèsa 

Colonisaçáo francêsa . . . .  
Colonisaçãoinglêsa . . . .  
Colonisaçãoalemã . . .  
Colonisaçáo belga . . . .  
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Colonisaçiio~ asiitica. Colonisaçao russa . . . 
Colonisaçáo japonesa . . . . . . . . 
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da colonisaçáo . . . . . . . . . 
~ o l o n i s a ~ ã o  portuguesa. . . . . . . . 
qolpnisaçáo da India . . . . . . . . 
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Colonisaçáo da Africa . . . . . . . . 
Decadencia da colonisaçáo portuguêsa. . . . 
Caracteres da colonisaçáo portugu6sa . . . . 
Importancia actual da colonisaçáo portuguhsa sob 

o ponto de vista politico e económico. Movi- 
mento comercial entre a metropo!e e as colo- 
nias. Exportaçáo para as  colonias. Reexpor- 
portaçao colonial. Os deficits coloniais e a 
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PARTE I1 

Administração civil e politica 
ColonisaçBo livre e oficial . . . . . . . 
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Trabalhos preparatorios da colonisação . . . 
Metodos - .  da colonisaçáo : penetração econbmica e 

çonguista . . . . . . . . . . 
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Regimen politico das colonias portugudsas: sujeição, 
no regimen ab:oluto ; assimilaç80, no regi- 

. . . . . . . . .  men liberal. . . . . . . . . .  Politica da Republica . . . . . . .  Emancipaçáo das colonias 
Legitimidade da emancipaçáo das cobnias . . . . . . .  Colonias que podem emancipar-se 
Intervençáo dos estados para a emanclprçiio tias 

colonias . . . . . , . . . h . .  
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Na pag. 6-46.' linha, onde se 16 circulo leia-se-vinculo 
D 14-19.' D onde se lè emigratorias leia-re - 

migratoriam. 
D r 25-5: linha, onde se 16 colomiadôr leiam-co- 

lonisadôr. 
D D 39-10 linha, onde se 16 civiliaaçáo leia-se- 

colonisação. 
D D Ir6 -22: linha, onde se 16 ao leia-se - da 
D D 61-53 ' linha, corte-se a palavra hoje. 

D 67-8 linha, onde se 18 populaçálo leia-se-tri- 
pulação. 

B D 80- 46 a linha, onde se 16 scinliatae leia-se-sciea- 
listas. 

D 99-3.' linha, onde se 16 donativos leia-se - do- 
natarios. 

D D 140- 13 ' linha, onde se I6 colossoa leia-se-colonos 
D B I -  I a onde se 16 nuelo leia se-nucleo 
D D 133-5.' linha, onde se 16 Loband leia-se-1,aband 
P 466-6: D onde se 16 timos leia-se-tipos 
D D 167-5: D onde selè Governo leia-se-Conselho 
B D 174-9.' D onde se 16 4945 leia-se- 101 5 
V D 481-3: D onde se 16 duas leia-se-suas 
D D 187-4.' D corte-re a palavra-que 
D D 189 -4i.' linha, acrescentp-se - a doutrina nacio- 

nalista. 
D P 224-9.a linha, onde ae 18 comunidades das aldea- 

nas leia-se - comunidade8 aldeanas. 
D D 296- 16 litha, onde se 16 indigenas, leia-se - 

mestiços. 

O tempo de qae dispbmos náo nos permite uma revi- 
são tão perfeita como desejavamos. Alem das erratas que 
corrigimos, muita8 mais abundar30 nestas lições, ma8 o 
espirito inteligente do le iur  facilmente rupriri  a npssa 
peficlenciq. 
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